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Em cumprimento do Aviso do Mini§lerio da Guerra 
de 18 de Dezembro de 18C5, a 1.' Secção da Commis- 
são de Exame da Legislação da Exercito, sob a presi- 
dência de S. A. o Sr. Marechal de Exercito Conde d'Eu, 
tratou de formular o projecto de Código Penal Mili-^ 
lar, que é o trabalho que ora apresentamos á rossa 
consideração e estudo* Esse projecto, porém, deve 
ser justificado em sua base , e em suas díspost- 
ções: é o que procuraremos fazer nesta; syntbetica 
exposição. 

I 1.^ 

A penalidade militar é ainda hoje a mesma«4{Qe 
nos regia antes da nossa Independência. Os artigos 
de guerra, ou antes esse pequeno Código conhecido 
commummenlepelo nome dejlegulamento do Conde 
de Uppe, com dispos^içôes já aales, já depois pro- 
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muígadas, eis o resumo da legislação penal do exer- 
cito brasileiro (4). 

Comprehende-se facilmente que, embora a justiça 
militar deva ser caracterislica pela sua especialidade 
do doutrina e applicação, lia princípios geraes ou 
fundamentaos, que crião as instituiçõos de um povo, 
com as quaes as próprias leis de excepção não po- 
dem estar em divorcio. 

A Constituição do Império no art. 450 mandou 
estabelecer uma Ordenança especial que regule a or- 
ganização do exercito do Brasil, sua promoção, soldo 
e disciplina. 

Não existe essa Ordenança especial, tal qual se acha 
prescripta no nosso Código Fundamental ; existem 
Jeis e regulamentos esparsos, que tralào de diversos 
ramos de que se devera compor a Ordenança, 
como sejão as leis da organização do exercito, do 
quadro dos oí&ciaes, da promoção, e dos soldos ou 
vencimentos (2). 



fty Para fiscTarerímento do que dissemos , cIs a legislação 
vif^en te sobre penalidade: — Rcç. de 20 de Fevereiro de 1708.— 
Alv. de 7 de Maio de 1710 -^ Keg. de lafantaria de líB* — Reíç. de 
CaTallâria de 25 de Agosto de 1764. 

O Rcg. de disciplina approvado pelo Alvará de 18 de Fevereiro 
de 1763 para a íiifaniaría, só vigora era alguns dé seus capí- 
tulos, bíun como instrucçõcs e memorias annexas ao mesmo 
Regulamento, cm virtude da ProvisSo do Conselho Supremo 
jViilitar de 11 deOniubro de 1842, expedida por ordem da Im- 
perial Resolução de 28 de Setembro de 18i2. 

O Decreto, e Ordenança de 9 de Abril de 1803, que re?ula as 
qualificações do crime de deserção, A Carta Regia de 1807 19 de 
Fevereiro) alterou a pena da Ordenança de 180o, para os réos 
€le 3.a e simples deserção : e finalmeote o Dec. de 13 de Outubro 
d6 IH? «to4Mícou em parte a dotUrina d^t Ordenança de 180^. 

(2) :Bec. n.o t;^ de.l9de AbrU M 18:^1, q^ie dá a orgasiz»^ d« 
exercito. Vários Decretos teem em parte modificado esse primi- 
tivo : taes sâóí o Dec. n.o 1843 de 19 de :Sovembro de 1836— o Dec. 
n.o 30É5 de 28 de Abril de 18rí2 — o 1>cc. n.<» 1826 do f .• de Oatu- 
bro del8S$6-o Dec. n.<> 2718 de 20 de Dc2emí>rõ de 1860—0 
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Sc, parem, existe alguma eousa do que (tevfira s^ 
essa Ordenança militar, é certo que, á excepção da 
espeaiaUs$ima.LeLde48 d^SeteiBbro 4e 48Si, para 
cuja execução &e deu o Reg. n."" 830 de 30 de Setem^ 
bro de 4851, pouco mai^ existe promulgado de bóvq 
sobre a disciplina militar, depois dos regulame&tos 
do Conde de Lippe (3). 

£ assim, não só porque devonos eoaipldar o 
disposto no art 4^ da Constituição, como porque 
é d^ intuitiva neeéjãsidade a organização da pena» 
lidade para o exercito, foi nosso primeiro- cuidado 
elaborar o projecto quéT vos apresentamos : satis** 
fazendo mais ás vistas do Governo Imperial, que 
no Aviso da noasa creação reeommenda que, éepoia 



Dec. n.<» 2662 de 6 de Outubro |dc 1S60, e outros, d*ehtfc ôô qííacs 
o Dec. n.«3526de 18 deJOutubro delSôíí, que creou. o Estado 
Maior de Artilharia. 

Sobre o quadro; dos Officíaes do Exercito temos a Lei d.« 260 
do l.» de Dezembro de 1841 — a Lei n.o,llOi de 20 de Setembro 
del860, art. 8.® 

Sobre promoção temos a Lei w^Síi de 6 de Seterobi?o'de 1880, 
que deregpu o Decreto de 4 de Dezemttro de 1822 — o Def rçtQ 
n.o 772 de 31 Maio de 1851, que promulgou o Reg. claquella Lei — 
a Lei n.o 615 de 23 de Agosto de 1831, art. 8.°— O Dec. n." 72Í de 
28 de Setembro de 1853 — a Lei n.« 824 de; 18 de Julho de 18lfó, 
c muitos outr«s, além de Avisos, Provisões e Circulares. 

Sobre vencimentos temos variadas disposições, sendo a m^H 
importante a tabeliã firmada uo art. 11 da Lei n.» 64a de 18 d^ 
Agosto de 1852, ampliada pelo art. 7.o da Lei^n.° 821 de 14 de 
Julho de 185^. 

(3) Najomissâo, pdis, de disposições especiaes sobre crimes mi- 
litares, regulava o Código Penal commum, como, erauí principal- 
mente, osarts. 70 a 76. o art. 141, os arte. 301 © 368, Devemos 
também notar a Carta de Lei de 25 de Maio de 1935, i(ae tvala 
da deserção dos Officiaes do exercito* A Lei ».*> 6á de 24 de 
Outubro de 1838, que no art. 2.® dispõe que, no caso de re. 
belliâo, poderá o Governo ordenar que se observe no exercito 
as leis militares em tempo de guerra, seguindb-se o Reg. d.» 23 
da mesma data. 
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dft lei áú recrutamento,, nos esfevcemos por apre* 
sentar um- projecto de iegislaçio penal. 

TlA^éi: fosse mais completo o nosso trabalho, se 
comprehendesse logo o processo, a jurisdi^^cào e 
o Código diseiplinar, formando assim um lodo qtio, 
segundo a tição dos legisladores francezes, deno- 
minaríamos— Código de Justiça Militar. Esse plano, 
pontal^ etigiria um tempo mais longo, e cumprindo 
prçvertdesdejáao mais importante, e necessário, pre- 
feRnuot logo offerecer o Código Penal Militar, iicnndo 
em nosso cuidado e estudo o Código di^iplinar, 
e-o Codigo.do processo. Âssim procedendo, seguimos 
Ofyensaraeolo do projecto do nosso illustrado compa^ 
nheH^ Desembargador Magaibies Caatrov o da Com^ 
missão especial, que estudou e revío esse projecto, 
e«JÍoalmênte» o do projecto do Código Militar Por- 
tuguez. Aproveitasse, pois, o tempo, sem sacrificio da 
doutrina» e sem que por isi^o trabalho de codilicaijàQ 
ger^l fique imperfeito. 

O Governo Imperial prescreve em seu Aviso de 
<8 de Dezembro de ^865, que deverão servir de 
base aos trabalhos relativos á legUlaçào penal, o 
Código Penal Militar, organizado pela Commissão 
creada por Decreto- de 81 de Março de 1803, appro- 
vado per Alvará de 7 de Agosto de 1820, e os pro^ 
jectos do Código Penal, e do Processo do Desem- 
bargador José António de Magalhães Castro. 

Çom eíTeito, o nosso primeiro cuidado foi estudar 
não só a parte penal do projecto ou Código de 1S20, 
mas também o projecto do Código Penal do Desem- 
bargador Magalhães Castro, e, portanto, passamos a 
dar-vos uma noticia desses trabalhos, e* as razões 
ijue nos levarão a formular uni novo projecto, não 
pdoptajulo nem um nem outro, tal qual se aobão 
concebidos e traçados. 
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- O t^odigo Fetedijiitttart orginÉtado pdla Commissia 
nomeada por Deereto de ii de Março^de 4809»^ fe** 
visto pela Janta creada pòr Decreto de 21 de Maio 
de 4^16^ foi approvado ptAo Alv»^ de 7 de Agosto 
de 4820 ; mad^ apesar da aaacção quô lhe deu O Fader 
Reai, nunca foi executado* 

Cornprehenáè esse Codig<> duas partes. A primeira 
parte se divide em duas secçdes; a segu&dapane 
em outras <kias secQões. A primeira patte insereve^^ 
-^Culpas i0 penas correcoionaes-^^súgikiÈdm^iie'^ 
lidos e penas correspondmiUs . 

Ha, pois» nesse todo do. Código de 4820 um grande 
amalgama e confusão : a culpa ieve n&o se distingue 
do crime» a penalidade está envolvida com a pro« 
cosso, e este tão minuciosamente traçado^ que alé 
se encontrão, como em formulaiia, os termos e mo- 
delos dos processos e das sentenças. 

i\ào era possível, pois, aceitar esse todo, e apmas 
raodiíical-o; e quando, destacando a p^te penal, a 
quiséssemos aproveitar, ainda assim não era isso 
possível, porque na theoria da incriminação se 
mostra a cada (tasso o reflexo das idéas confusas 
e erróneas do século passado, onde factos do %o 
interno da consciência s$o apreciados e julgados^ 
por quem jamais racionalmente o poderá fazer, 
salvo o domínio e império da doutrina inquisi* 
torial. 

Consideramos, pois, o Código de 4820i como uma 
fonte subsidiaria a recorrer, a fim de verificar 
alguma^ncriminação, que nos. tivesse escaiMick^ ^ 
que fosse necessário prevenir (4). 



màmJm 



(4) A Gommissão encarrefiéa 4» ferim^r o Pnloeto^ao €MH9^ 
Miliur Portqgu^, teodesn vitta o.Ge4iialle 7 éa è^tm tfe 
isao, assim 8^ eiLfurinie: 

<i E* para lameniar f ue nuDca cbegasse a reeeber a «mccao 
da experieneia o Codife Militar de 7 de Agosto de l^Sf^mulIflr 
mais prQvideaUsse bem que em demasia casuisUoaedeaifiiial/ 
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< o projecto organiudo pelo Desembargador Ma- 
galhães Oastro é sem duvida um trabalho que prova 
a illuslraçSo e proíkiencia pratica do seu autor. 
I^se i^rojeclo já foi examinado por uma Commissão 
espeéiai, nomeada pelo Ooverno» e lambem occupa 
a attenção da Camará dos Srs. Deputados, 
f ConâUe^anéo que o autor do projecto foi o pri- 
meiro, entre nós, qu« procurou dnr vida á reforma 
tão urgente da penalidade para o eiereito, e que 
pea-a isso devora ier empregado estudo serio e 
compendioso, não podemos deixar de fazer sentir 
qúc elle é credor de reconhecimento (5). 

Se em geral suas incriminações são mais ou 
raenoi aceitáveis, sentimos profundamente não po- 
dèr ádmittir o todo do projecto, e apenas modiíical-o 
e 0Orrigil-*o, porque è nossa pix)Rjnda crença que 
elle funda-se Bmum systema desvirtuado, e falso 
na applicação qire faz ao exercito. 

O projecto é sem duvida o de um Código penal ; 
d sêu autor sabiamente nao confunde a culpa leve 
com o crime, nem o processo com a pena, e por 
isso de superior vantagem ao Código de 1820. 

Funda-sè o seu plano no seguinte: estabelecer 
règrafe geraes de aggravação, attenuação e justifi- 



e'íncomparavelmeDte mebòs severo, apezar de concluído ainda 
úo tempo da Bf onarchia absoluta, e debaixo da pre^yderanciu 
de lui. dos Giíefes militares mais austeros* 

(5) A Commissão especial creada em 12 de Abril de 1960^ 
composta dos Conselheiros de Estado Visconde do Uruguay, Ma- 
no»)' Feitcardo ét Souza e Mello, e João Paulo dos Santos 
Barreto, no offlcio que dlrigio ao Governo, dando conta de seu 
iMlttkUio de extise^ astím se exprimo: 
Hat Gom^amo a CommlMão julgue o projedo sujeito ao seu 
exame digno de consideração, attento o serio estudo e trabalho 
empregados pelo aiiior, a quem cabe o mérito de ser o pri- 
mút0 qõè se oc(mpou de tSo -importante e diíllcil maceriã, 
aãd puaíí eomtttílô' «aHh^ walnléôrá àpprovâçlio. » ^ -* 



Digitized by CjOOQ iC 



cabilidade, com as quae* pretendo graduar as 
penas, e innocentar qs criminosos. 

Um tal systema é a expressão verdadeira da 
scienclti em quanto á lei penal commum, mas é 
falso para cora a lei penal miliiar, lei eieepolonftl, 
onde não podemos encontrar os mesmos princí- 
pios de decidir : systema perigoso, porque importa 
levar a anarchia e a desordem ás fileiras do exer- 
cito; systema, emfim, condemnado e cm uni- 
dade, porque nem as legislações, nem os projectos 
Consulladoè o tíverào em vista, adoptário e se- 
guirão. 

E de certo, por maior respeito que nós mereça 
a intelligencia e ílíustração do autor do prajectt), 
não podemos acompanhal-o quando veniosa€om- 
missão especial de revisão desse projecto, composta 
de três dos mais eminentes e illuslrados servidores 
do Estado, os quaes infelizmente já não pertencem 
ao numero dos vivos, formular um projecto substi- 
tutivo, no qual o systema geral do primeiro é con- 
demnado ; quando vemos o projecto do Código 
Portuguez, organizado por uma commissão de ex- 
perimentados Officiaesdo exercito, e doutos legistas, 
estar muito longe do pensamento e idéas do autor 
desse projecto; quando vemos, finalmente, o Có- 
digo francez, depois de tanto trabalho o estudo, 
ser sanccionado e promulgado, não aceitando a 
theoria geral da justifiedlúlidade dos crimes, da 
aggrá«M|iK> e da atleliuaçfto das penas í 

Taes são os motivos qUe nos levarão a nío adoptar 
o tódò do projecto do Desembargador Magai^fies 
Castro, e pelo que fomos obrigados a formular o pw-* 
sente projecto. 

Para esse trabalho tiVeraírs em vista não só os 
projectos reoommendádos especíalmoHle peio Aviso 
de 48 dfe Dezembro de 4-865, como o projecto da 
Commissão especial, e o projecto do Código pór- 
tagueTJ, que entre todos nos pareceu mais completo, 

2 
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pois que elle já exprime o melUoramenlo do Có- 
digo penal militar francez, que também nos au- 
xiliou em nosso trabalho. 

Cumpre também dizer-vos que fizemos todo o 
po^tvel para conserrar a iacriminação de certos 
iacioft já previstos e punido» pelas nossas leis wtigas 
o aetuaesy como a deserção, a insubordinação e 
outros. 

Formulando o nosso projecto, não podíamos perder 
de vista o Código Penal commum, porque dispo- 
sições ba nesse Código que precísavão ser trans* 
criptas em nosso projecto, exigindo pena mais ri- 
gorosa e excepcional. Também não nos esquecemos 
da Lei de 48 de Setembro de 4851 (cujas dispo- 
sições era preciso adoptar); e, finalmente, attendendo 
ao projecto de lei de recrutamento, que acaba de 
' ser confeccionado e submetlido ao exame e delibe- 
ração do Poder competente^ procurámos estabelecer 
a penalidade que lhe é relativa. 

1 3.* 



(Jonio tereis occasião do ver, o projecto que for- 
mulámos compõe-se de nove Titules, e 439 artigos. 
O projecto de 4820, tomandT>oTit. 5.» da 2.« parte, 
como o que comprehende a matéria sobr^ pena- 
lidade, contém 406 artigo^: o do Desembargador 
Magalhães Castro, 4 33: o daCommissão espaift»!» 83: 
e o do Cdíligo portuguez, 4S0. 

D'aqm ^<f* vê que procurámos em menor nu- 
mero de artigos resumir la mat^tria da çrimi- 
lidade e pena, desprezando a maneira prolixa do 
Código de 4820^ e adoptando a condsão de que 
nos dão exemplo os outros projectos; sendo ^gue, 
se o nos^o mais algum artigo offerece do que os 
ostros, é isso devido ao preenchimento de laçun^is 
que aquelles apresentavão, c a necessidade re- 
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conhecida de trauserever disposições que e&laTào 
no Código commum, como, porex^iiplo, os ar(s. 408 
e 109— da conspiraçào~ o art. ua sobre peita— o 
arl. 134 sobre suborno— o art. 143 sobre ordens 
iUegaes, e outros: e, portanto, dando-lhe a concisão 
precisa e possireU sem sacriâcio de matem alguma 
que forçosamente neile se devera conter, o babi-* 
iitamos a ser facilmente estudado pelo militar, e 
até mesmo a ser lido na frente da tropa, segundo 
o estylo e uso da boa disci^^Una do exercito. (6). 

§ A.- 

No Tit. 1.* do projecto eneootirareis a matéria 
geral ou doutrina sobre a penalidade: vereis a 
definição do crime, o que eateademos por tenta- 
tativa, a autoria, e a complicidade. 

Neiíi o Código francez, nem o projecto da Com- 
missão especial, nem o Código de 1820, tratão expres- 
samente dessas idéas preliminaresi deixando toda 
solução á doutrina do direito commum .entendemos 
que o nosso procedimento é preferível, no que se* 
guimos, modificando, o projecto do Desembargador 
Magalhães Castro, e o do Código portuguez. 

Apresentando, porém, as idéas preliminares sobre 
crime, tentativa, autoria e complicidade, julgámos 
que não havia razão para aparlarmo-nos das vistas 
do legislador, quando confeccionou o nosso Código 
Criminal (7). 

Notareis a disposição do art. 3.* do projecto, 
disposição salutar, que faz com que na lei de que 



(6) Nos ArUgos de Guerra, Cap. 26 do Rctalanealo de Dtt- 
eiftíaade iS de Fevereiro da i7a3, no art. %,^ sob o titulo— 
advertência, se manda ler os Artigos de Guerra nsí frente das 
cMi9«ibUi 6» todae os diaSr de msaaieato^ 

00 VMc ATt. ».♦, II 1.^ « a.o-titft*^ ♦.• e Art» ».o<lo Código 
Crimiiial com 
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tratamos, não se observe a latuna prejudicial do 
Bosso Godigo coBiBOum. O projecto do Código Por- 
luguez previdentemente a eslabelcce c nós a se- 
guimos (8). 

ND.Capitulú 2/ traiamos das p^nas e seus eíTei- 
t08. Estabekcemo& as iseguiotcs ú^t espécies de 
penas: . , 

4.* Morte. 

fl* Oalés perpetuas. 
3.* Prisão com trabaHio. 
A.' Prisão aggravada. 
5.* Prisão simples. 
6.^» Demissão aggravada» 
7.» ©emissão simples. 
8.* fWvâçâo deacoesso. 
ft.* Privuoàode cõTm»ando. 
10/ Imdemnizaçã» ao Estado. 

O projecto do Código de f820 apresenta, pelo me- 
nos, quinze espécies, outras tantas o projecto daCom- 
míssâÓ^especial, doze ó' Código franóéz;; e' nove o 
projecto do Codigô portu^uez. (9) 
, Ém/qwanlp ao projecto dó Desembargador Ma- 
galMes Castro, não $e vê em geral q[tial o catalogo 
das^penas de qàe fezuzo e applicaçâo, porém, re- 
çorrendò-se á parle especial, vô-se qúe só usa 
de três espécies, morte, prisão com trabalho, e 
prisão simples, porque, por fbrça da disposição do 



(8) Projecto do Código Portugúez, àrtl 4.«': As disposições da 
U\ panai militar «Sn inflf^^pctamcDte applicaveis aos crimes 
militares, quer sejão commettidos em território portuguez, quer 
em^pcfíz ^trmgdro* 

P) O pyojticio do Ct)digt> prdrtuíuez estabèleeè ias *sêgoft*fes 
penas: ' * • ^ • " * . ; :. v 

1.* Morte— 3. • Tfabàlhtrt-ptíttlÍcb»--3.»JWsâa'iftaf<M'-y|.*We- 
gr^o— 5.* Exauloraçao*m|li«ar--6.« Dêiilissão!-7.«^Pr^Miade 
guerra— 8. a DeporUçâo ipililar-9.« Prisão mUíiaff* 
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art. 420 daquelle projecto, quando o criminoso é 
oíRcial, a pena de prisão com trabalho se commuta 
em prisão simples. 

Também se deve notar a disposição do art. 432 
daquelle projecto, que reduz a pena de prisão per- 
petua com trabalho ou simples, na forma do art. 190, 
á pena de morte, no tempo de guerra e estado de 
sitio. 

Comparando o systema de penalidade do Código 
francez, e mais projectos com o nosso, concluímos 
que, se fomos mais abundantes do que alguns , 
pouco mais ou tanto como projecto do Código por- 
tuguez, não adoptámos o limitle injusto e falho do 
projecto do Desembargador Magalhães Castro, se- 
gundo o qual o criminoso, ou morre ou soffre prisão 
com trabalho, salva a disposição do art. Í20. 

Se não ha necessidade do numero excessivo das 
penas de que nos dão exemplo o Código francez e 
os projectos que o imitão, não é possível admittir 
a restricção de morte ou prisão com trabalho. 

Estudando-se os diíferentes factos sujeitos á incri- 
minação pelo projecto, nola-se enlre elles uma gra- 
dação e diíTerença, que cumpre respeitar : limiiar 
á pena de morte ou prisão com tçabalho , é cpm- 
metter grave, e reprovada, injustiça. . 

A pena de prisão. com trabalho é certamente 
para o crime cofamum a^ p^aa por exaellencia, A 
sociedade, quando pune o delinquente, j^ãp ex^poe 
vingança, o.siçn.um dirQitp, deyçpfpcurar regefli^rar 
e não perder o homem, e o meip. uniçp ê salutar 
é a prisão com trabalho, e ahi pois com oí^eaos 
inconv.eaieqte talvez^^pudesse s^jr .pieqa exclusiva. 

Na l6gis^ç&i> milkar, pof^, nem ^exopre se^ traAa 
de punir o hoi)í)eni cpfn p fim de reg^o^^al-o p$^a 
a sociedade , trata-se de punir o soldado em bene- 
ficio da desciplina do exercito: applicando-se sem 
mais critério a pena de prisão com trabalho, pu- 
ne-se o homem sem nec^sídafle, e perdesse o sol- 
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dado, ial éa conclusão do systeina restriclivo de— 
ou morte, ou prisão com trabalho. A prisão com 
trabalho, pois, deve ter applicaçào tão somente aos 
íaclos de incriminação que se drzem inixlos, isío 
é, que participuo da natureza dos crimes communs, 
e dos crimes militares. 

Ora, desde que limitómos a prisão com traba- 
lho á applicação que deve ter, é certo que muitas 
faltas especiaes, que constituem crimes militares 
de natureza particular, nuo podiôo, sem grando in- 
conveniente, ser punidos com prisa| com traba- 
lho, e quando impunes imporUtrião um revoltante 
absurdo. Eis. pois, outro grande defeito do pro- 
jecto do Desembargador Magalhães Castro , reco- 
nhecer por assim dizer uma só pena, e, por tanto, 
fazer uma classificação sem gradação de perversi- 
dade do agente crimmoso, punindo no mesmo pé 
de Igualdade, onde igualdade não existe, já não 
sd a moralidade do agente, já também a esphera 
geral do abalo que produz o crime. 

§ ^-^ . ' \ ■ 

Tdmando por ponto de parfida a pena de prisão 
com trabalho, vereis que o projecto admitte antes 
delia as penas de morte e galés perpetuas. 

Não séria possível eliminar da escala da penali- 
dade essas penas— morte e galés perpetuas ? Enten- 
demos qtre não. 

Quando a legislaçSo communt as não dispensa, 
muito níenos o podemos fazer na legislação excep- 
cionai ' 

Seguimos no entanto o pro^sso qtle indirecta- 
mente estabeleceu ofiodigtt communi/abéKtído as 
griés temperflffias, abolição qtíe è erecta pelo nosso 
projecto, (fO). 



m vide^ o m. ini do CodHroí Ctímtaal eemiiifMs. 
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Ó Código de 4820 admitte as penas de morte e 
galés, que ou são perpetuas, ou temporárias. O Có- 
digo francez segue o mesmo, o projecto dar Com- 
missão especial segue o Código francez. O projecto 
do Código portuguez admitte pena de morte, e de 
trabalhos públicos (galés) , que podem ser perpe* 
tuos, ou temporários. 

Só o Desembargador Magalhães Castro admitte, 
além da pena de prisão com trabalho, a de morte, 
proscrevendo a de galés, quer sejão perpetuas, quer 
temporariasicdpresentando assim um vácuo entre 
a pena de morte, e a de prisão com trabalho, o que 
importa injustiça, pelo menos relativa, na applicação 
4a pena ao facto criminoso. 

Adoptada a pena de morte, e comparada com a 
de prisão com trabalho, ha um vácuo que só pôde 
ser preenchido pela de galés, para que a escala 
íique completa, porque na ordem dos factos in- 
criminados temos alguns que são muito leves para 
a pena de morte, e muito graves para a prisão 
com trabalho, e então ou seguiremos um rigor que 
não é admissível, ou uma brandura que não pôde ser 
adoptada: por essa razão reconhecemos a neces* 
sidade da pena de galés perpetuas, repeliindo desde 
logo a de galé temporária, que, como vimos, está 
condemnada pelo espirito 4o nosso Código commum. 
Aceitas as penas de morte e galés perpetuas, pro- 
curamos fazer o menor uso possível, e só naquelles 
casos em que de maneira alguma se podia prescindir 
da appircacão. 

A pena de morte, que é quasi constante na legis- 
lação actual, foi menos prodigamente empregada 
no Código de 4890. O projecto da Commissão espe- 
cial, em54 artigos da penalidade, faz25 applicações. 
O projecto do Código portuguez, em 76 artigos, faz 
applicação em «1. O Código francez, era 64 arti- 
gos, applica em 23. O Desembargador Magalhães 
Castro, em 85 artigos, faz applicação em 20. mas, 
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oonsiderando a disposição do art. 132 de seu pro- 
jecto> os casos se elevão á 41 . O nosso projecto, 
em 12* artigos, faz applicação em 19. 

Daqui ^se vê que, embora façamos uso da pena 
de morte, a limitamos tanto em nosso projecto, 
em retaçãe aos outros, que nos servirão de estudo, 
que apresentamos um melhoramento sensível. 

Também iK)s restringimos o mais possível na ap- 
plicação da pena de galés perpetuas, que, segundo 
o nosso projecto, tem muito menos casos do que' 
no Código francez e nos projectos que o imitarão 
6 seguem: parece, pois, que, sem sacriGcar o rigor 
da dlscipUna militar» sem contrariar os princípios 
do Código commum, não pôde ser o nosso projecto 
qualificado de draconianno. 

Além das penas que flcão examinadas —morte, 
galés perpetuas, e prisão com trabalho,— temos ou- 
tras em numero de sete. Adoptando esta eícala, 
simplificamos a do Código francez, a do Código 
da Conunissão especial, que é cópia daquelle, a 
do projecto ou Código de 1820, e mesmo à do pro- 
jecto do Código portuguez, e no entanto não che- 
gamos árestricção injustificável do projecto do Des- 
embargador Magalhães Castro. 

Em synthese essas sete espécies adoptadas, além 
das Ires primeiras, podem-se redueir a quatro, e 
são: 1>» prisão (aggravada ou simples); 2.* de- 
missão (aggravada ou simples) ; 3.« privação de van- 
tagens (privação de accessoedecommando); 4." ia- 
demnizaçJbo ao Kstado* 

O projecto define as penas que estabelece, e 
marca os effeitos que teem ; o que julgamos neces- 
sário para boa qualificação da pena em relação ao 
facto criminoso, que traiamos de punir. 

Entre os effeitos deveis notar o que damos ás penas 
de galés perpetuas, o prisão com trabalho, queim- 
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porta expulsão das fiteiras do exercito ; e assim 
devera ser, porque, se o militar soífcer uma d'essas 
penas, é sempre por crime que o torna degradante» 
e portanto aão deve nem pode occupar mais a sua 
antiga posição. Esses eondemnados, se voltassem ás 
fileiras, achariáo ahi levantada uma barreira perpe- 
tuamente insuperável entre a sua própria abjecção^ 
e o desprezo de seus antigos camaradas. (H) 

Istonào quer dizer que o soldado, como o simples 
cidadão, quando punidoj fique sempre condemnado 
como o leproso no espirito e dizer das sagradas 
letras, porque elle se pode tornar digno de si próprio, 
digno de seus companheiros, uma vez ádmittida a 
theoria de rehabilitaçào, hoje tão enthusistícamente 
abraçada pelos eminentes escriptores do Direito 
penal: mas, dada a rehabilitação, cessa o eífeito da 
pena, esta deixa de existir» e por consequência a 
incapacidade, ou morte civil, desapparece. 

Tratando da rehabilitação do criminoso, cumpre- 
tiosinformar-vos que, formulando este projecto, não 
nos olvidámos delia, mas entendeinos que em melhor 
occasião deveríamos estudal-a, e procural-a intro- 
duzir na reforma da nossa lei penal militar, tanto 
mais quando a nossa legislação coramura ainda não 
havia tratado desse melhoramento. 

Adoptamos que o militar offlcial, que soíFrer mais 
de dous annos de prisão aggravada ou simples, ou 
a praça de pret mais de seis annos, seja considerado 
desligado do exercito, princípios estes que já vigo- 
ravão na legislação existente (12). 

(11) Deste inodo se exprime a Commissão encarregada do 
projecto do Código portuguez em seu relatório, ou parecer que 
accompánha o projecto* 

(12) O Alvará de 23 de Abril de 1700 § S.» estabelece que os 
oíficiaes sentenciados á prisão excedente a dous annos são prl^ 
vados dos postos* 

Os réos (praça de pret) eondemnados a trabalhos por tempo 
de s6ts aqnos são excluídos úo» corpos a que perteacem.-^uaha 
Mattos, legislação militar.— Verb.— Sen tenciado--2. 

3 
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Jía applicação das penas seguinorôs o principio que? 
ao menor de SI annos, e maior de 60 annos, não se 
applicasse a pena de galés perpetuas, e sim a de 
prisão perpetua com trabalho (43): que no caso de 
accumulação de crimes, quer fossem ou Dão con- 
nexos, se applicasse a pena de todos os» crimes, princi** 
piando pela mais intensa, e não pela de maior dura- 
ção, salvo a pena de morte, galés perpetuas, e prisão 
perpetua, onde só se adnntte a accumulaçãa da 
pena de indenMiiz;açáo a0 Estado (44). 

Consideramos a- reincidência do crimfe como cir- 
cumstancia aggravantey e a idade menor de 211 anno& 
como attemiante, salvo no território declarado ertf 
estado de guerra, e com HKiior somma de razSo 
em presença do inimigo» externo ou interno (45). 

Querendo appHcar a pena á tentativa e compíi- 
cidafde, estabelecemos que íbssB a pena do crime* 
menos a terça parte, e, no caso de' ser o criminoso^ 
menor de 47 annos, deixamos ao arbítrio do Tribunal 
julgador, parecendo-lhe justo, applicar a pena da 
tentativa ou eompUcidade (<&). 

Fixamos a regra de commutar a indemnização ao 
Estado, pena que adoptamos do projecto da Com- 
missão especial, quando o criminoso não tenha meio 
de fazer esse pagamento, devendo-se lambem notar 
que esta pena nunca a applicamos á praça de pret, 
e sim ao official de patente ou ao empregado militanii 

Adoptamos o principio de que o perdão ou com- 
mutação do Poder Moderador tira a effectividade 



(13) E' O principio do Cod. commum.» art. 45 § 2.o. 

(14) E' o principio do Cod. coramum,— art. 61. 

(15) Pela lei commum a reincidência é circumstancia aggríh- 
vante, art. 16 § 3.o; a menoridade sempre circumstancia atle^. 
auante, art. 18 § 10. 

(16) E' a doutrina dos arts, 34 e 35 e bem assim do art. 18' 
1 10^ 2.a parte de Cod. criminal comnrMim. 
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da pena condemnatoria, porém nunca a obrigação 
civil de satisfazer o damno causado a terceiro era 
toda a sua plenitude (47). 

Finalmente, estabelecemos que os funccionarios, 
agentes e empregíidos militares, sejào equiparados 
a officiaes ou praças de prel segundo as graduações 
que tiverem (48). 

g 1.^ 

Depois de termos perpassado o que adoptamos 
para o projecto, cumpre analysar, ainda que rapida- 
mente, suas disposições particulares ou especiaes ; 
mas antes de o fazermos, occupar-nos-hemos de 
algumas tlieses geraes, que teem applicação ao todo, 
para que bem se possa comprehender o espirito que 
dictou a confecção do nosso trabalho. 

Tendo em vista a parte especial, ou aquella em 
que definimos os factos criminosos, vê-se que ora 
determinamos uma pena fixa e invariável para o 
crime, ora estabelecemos três gráos, ora uma escala, 
dando só como conhecidos os dous termos minimo 
e máximo. 

Quando se encontrar uma só pena, está entendido 
que julgamos o facto digno de uma só pena, isto 
é, um facto no qual circumstancia alguma pôde in- 
fluir, quer aggravando, quer attenuando: mas quando 
houver mais de um gráo de pena, ou quando se 
der uma escala entre dous extremos conhecidos 
minimo e máximo? 

No Código francez, no de 4820 e mais projectos 
examinados, com excepção do projecto do Desem- 
bargador Magalhães Castro, vemos a applicação da 



{17} E' a doutrina do art. 66 do Cod. penal comnium. 

. (18) E' o principio seguido pelo Cod. francez, art. 20J; e Pro- 
jecto da commissão especial, art. 14. 
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pena, nestes casos, entregue ao prudente arbitrio 
do julgador, que assim fica em plena liberdade para 
aquilatar as menores ciroumstancias do facto, e 
segiíndo a gravidade, ou attenuação dessas circum- 
stancías, subir ou descer na escala das penas. 

O ffrbitrio assim concedido é justo e equitativo, 
é amplo e de feliz applicação ; o julgador não está 
preso á r^gra alguma, é livre na apreciação da 
menor circumstancia prevista e imprevista, e pode 
proporcionar a pena ao delicto. 

Não é o arbitrio conderanavel da legislação antiga, 
que ainda hoje tem todo o império, onde a maior 
parte das vezes não só a qualidade, como a duração 
da pena, fica entregue á suprema vontade do julgadbr, 
A razão não conhece regra que justifique esse pro- 
ceder (19;. 

A theoria do prudente arbitrio dado aos julga-, 
dores por uma regra geral, ou dentro de limites 
conhecidos, arbitrio lógico, racional e justo, foi 
seguido pelo Código francez, pelo Código em pro- 
jecto de 1820, pelo projecto da Commissão esp é- 
ciai, e pelo projecto do Código portuguez. 

Como excepção a esta theoria geralmente seguida» 
temos a do projecto do Desembargador Magalhães 
Castro, que nada mais é do que a theoria aliás 
filha do Código Comnium transplantada para uma 
lei de excepção. 

Com effeito , formula elle ciroumstancias aggra- 
vantes e attenuantes e firma regras para a sua apre-» 
ciação, a fim de fazer applicação dos três differentea 
gráos de pena que constantemente estabelece em 
todos os artigos. 

Mas o próprio autor desse systema, em unidade 
na legislação penal militar, reconhece bem de pressa 



(19) Como exemplo citaremos os arts. 20 e 34 do Alv. de 7 de 
Maio de 1710; arts. 10, 17, $0 e outros do Cap.26 do Reg. de 
infantaria de 18 de Agosto de 1763. 
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que não pôde conseguir o seu desejo, e ou cria 
excepções que destroem as regras geraes, ou, deses- 
perando da eíficacia dessas regras, termina admit- 
tindo o prudente arbitrio do julgador. Tal é etú 
conclusão a doutrina do art. 125 desse projecto. 

Assim, pois, como seguir um systema que o ini- 
ciador é o primeiro a reconhecer inefflcaz, já por 
excepções que estabelece, já aceitando o prudente 
arbitrio que tão solemnemente quií; condemnar ! 
Logo, não podemos deixar de seguir o systema do 
prudente arbitrio» que é o do nosso projecto, en- 
sinado pela experiência e sabedoria do Código 
franc^z, e seguido pelos projectos em geral que 
temos estudado. 

Citaremos aqui o seguinte trecho que lemos no 
relatório da Commissão que formulou o projecto 
do Código portuguez, porque elle bem confirma 
e põe em relevo o nosso pensamento, destruindo 
a idéa nua e excepcional que combate a doutrina 
do prudente arbitrio. 

« Pelo (lue pertence ás diversas regras de que 
na execução a lei penal depende para se não tornar 
injusta, persuade-se a Commissão que o projecto 
satisfaz com o systema que a semelhante respeito 
adoptou. Clareza e precisão na qualificação do 
delicto, para obstar a todo arbitrio, intolerável 
sempre na incriminação de qualquer facto : espe^ 
cificação separada todas as vezes que circumstancias 
extraordinárias, taes, por exemplo, como a presença 
do inimigo, ou simplesmente o estado de guerra, 
dão á mesma infracção um caracter tal, que quasi 
a converte em delicto diverso: penalidade mode- 
rada, e para, na sua applicação melhor a propor- 
cionar aos differentes gráos do mesmo delicto, 
arbitrio razoável deixado ax)s juizes dentro de 
limites certos, sem comtudo poderem substituir 
a pena legal: e, finalmente, diversa pena quando 
a mesma infracção tem um caracter diverso: são 
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em geral os meios que a Commissão reputa efficazes 
para conseguir que a lei mililar, justa em si, não 
seja menos justa, nem deixe de ser verdadeira e 
sincera na sua applicação. » 

Passamos à parte especial do projecto. Em pri- 
meiro lugar temos os crimes que atacão a inte- 
gridade e independência da nação: éa matéria do 
Cap. 4.%Tit. 4.% 3." parte do Código criminal com- 
mum. Comparando-se o que aqui estabelecemos 
com o que alli foi estacelecidtv ve-se que não 
fomos tão amplos, porque nos limitámos a pre- 
venir alguns daquelles factos que por sua natureza 
nos parecerão dignos de maior pena do que a consa- 
grada pela lei commum, attendendo-se á qualidade 
do agente criminoso, deixando os outros como se 
achavào punidos por aquella lei. 

O Desembargador Magalhães Castro, que também 
enumerou esses factos sob a epigraphe— crimes 
militares contra a existência politica do Império 
(2.'* parle Tit. 2.** Cap. i .°), foi quasi tão amplo como 
o Código commum, cujas disposições reproduzio, 
mas sem maior razão, porque ou havia necessidade 
de modificar a pena ou não : se havia necessidade, 
bem se procede fazendo a transcripção especial ; 
se não havia necessidade, para que gastar o tempo 
com a cópia do crime que, quer por um quer por 
outro Código, tem sempre a mesma natureza e não 
precisa de nova pena? 

Em segundo lugar temos a espionagem e a ai-- 
lioiaçãOy crimes essencialmente militares, graves 
por sua natureza, e que devem ser severamente 
punidos. Na sua definição e classificação seguimos 
o que se achava previsto no projecto da Commissão. 
especial, que havia adoptado o Código francez, e 
bem assim o projecto do Código portuguez. Pelo que 
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despeita á penei, entendemos não dever desprezar a 
(Jue já era entre nós seguida pela lei n.** 63< de 
48 de áeterabro de 1851, a (|ue se deu o Regula-^ 
mento n.* 830 de 30 de Setembro dé 1851 (20). 

O Tit. 3/ do projecto comprehende os crimes de 
(conspiração^ rehellião e sedição. Em cfuanto á cons- 
piração e rehellião, proctiráríios o mais possível apro*- 
Xímarnio-nos da doutrina do Código criminal com- 
muiíi, attendendo a que estes crimes sâo de natureza 
politicos, e nâo é possível nem convém apartar o 
soldado de suà esphefa de ddadão onde existe a 
igualdade de direitos politicos. 

Considerartdo, porém, c(ue um rtteiior nuitiero de 
conspiradores, setído militares, causa mais terror 
do que sendo todas paisanos, créamos a conspiraçfio 
só de militares, dislinguindo-a daquella que o Con- 
digo commum define no art. 107^ Essa distiiicção 
porém, que tem poí fim unicanàente prever a exis* 
tencia de uma conspiração de carácter militar, não 
tem importância em q^uànto á applicação da pena, 
porque em uma e outra hypothese é ella sempre 
a mesma. 

Na pena, além da differença de qualidade era 
harmonia com o systema do nosso projecto, ha 



(20) o Código fraacez arls. a03i 307 e 266- pune com a morle 
t degradação miUtar, se o criminoso fór militar. O projecto 
da Gommissâo especial, arts. 17, 18 e 19, segue ipsis verbis o 
Código francez^ iisa daí mesma pena* O projecto de Código 
portuguez, trts. 46 e 47, é o reflexo da doutrina do Código 
francez. 

O projecto do Desembargador Magaliiães Castro pune o mi- 
litar espião com prisão perpetua com trabaíiio no gráo máximo 
(art. SSl) ; o que dá asylo e transporte a espião, em 14 a 16 annòs 
de prisão com traballio no gráo máximo ( art. 22) ; o paisano 
em idenUcas circumstancias soff)re a mesma pena (arts. 106 e Íd9). 

O Código de 1820, art. Ml, pune o espião, e o que o acouta, 
sal)endo que o é, com a pena de ser espingardeado, seja militar, 
ou seja paisano. 
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a distincçâo do chefe ou cabeça de conspiração^ 
dos demais conspiradores, dislincção que julgamos 
necessária, aperfeiçoando assim a doutrina do Co-^ 
digo commum (24)* 

Os arts. 37 e â8 do projecto sào a copia fiei da 
exceilente doutrina que encontramos nos arts. 108 
e 409 do Código criminal commum. 

Sobre o crime de rebellião* adoptamos em todas 
as suas partes a definição do art* 410 do Código 
commum*. em quanto á pena, adoptámos a do Código 
commum para a praça de prel, e a de prisão aggra-^ 
Vada com demissão aggravada parao offlcial (22)* 
. No crime de sedição, entendemos que, como no 
crime de conspiração, deveríamos distinguir a se- 
dição r»eramente composta de militares, daquella 
em que elle poderia entrar com paisanos, segundo 
o definido no art. 441 do Código criminal commum t 
tal é a doutrina do art* 40 do nosso projecto. Pelo 
que respeita á primeira parte^ cingimo-nos á doutrina 
do projecto do Código portuguez, que nos pareceu 
mais aceitável, simpliticando-a como se vê em 
nosso projecto (23). 



(21) o Código criminal commum, art. 107, pune a todos os 
conspiradores sem dlstincção com a pena de desterro para fora 
do Império por quatro a doze annos. O projecto do Desem- 
bargador Magalhães Castro, art. 33, creou uma doutrina 
que se parece na forma com a do €odigo commum, mas de 
maneira alguma no seu merecimento intrínseco, que aliás é 
arbitraria, porque não limita o numero entre os quàes sede o 
crime: a pena é no gr áo máximo de7a9 annos de prisão com 
trabalho. 

l22) O projecto dó Desembargador Magalhães Castro, querendo 
crear talvez uma cousa nova, apartando-se do Código commum^ 
tornou-se iointelligivel e arbitrário, e pune demais o criminoso 
sem dfslincção alguma com a pena de morte no gráo máximo ! 

0)3} O projecto do Código portuguez, art^ 82.— O projeccto do 
Desembargador Magalhães Castro trata da espécie no art. 4IS: 
é copla mutilada do art. Hl do Código criminal commum: ^ 
pena no gráo máximo é i2 a 14 annos de prisão com trabalho. 
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Temos examinado ur»a eerie de facloi? que, sendo 
eiimes communs, os consideramos como especial- 
mente miUtaFos peks razões já dadas. Entre esles, 
porém, baéous, o do art. 39 e o dio art. 34 do pro- 
jecto, que são crimes essencialmente de nature7.a e 
car«5ler eidusivo militar, e talvez melhor fossem 
qualificados no TU. 4.% Cap. 4,*>, que se inscreve 
da cobardia e da traição. 

Em quanto ao crime do art. 34, seguimos os prin- 
cípios geraesaceiioa.boje pelo Direito Internacional, 
que nada é licito contra a pessoa do inimigo, uma 
ve% prisiáHieiro, seaao 4raiai-o como 4^1, ijcaado livre 
á nação o direito de d|)plicar mai^^ rigor na prisão, 
qimidoesseprisioneiro, tendo sida solto sob palavra, 
fôr de novo aprisionado com as armas jia mão. Ha 
aqui um«L tal ou qual violação do direito, um crime 
sem duvida de traição, que deve ser reprimido, e 
castigado, 4al a rasãopor que asMm o consideramos 
aa^t. 34 (M). 

EfA seguida traita o pmjeclo de factos que &ãa es* 
seaeíaimenle crifiM»3 militaresr: tal é a maitoria do 
Titi k.\ í^ps, \ .% «.n i.^ e 4.*» 

Debaixo deste ponto de vista lemos em primeiro 
lugar os crimes que deiK)«9inamos cúbardia e trai- 
ção. São erimes igray^â e de^alta linpoclwDcia , que 



(24) A respeito (tó''ànA 29 i temos a fóhte no art. 18 do pro- 
Jeéto^ rf# I>6sâiiibArg^ittèraf»galbâe&'€»tfo, que pone o delin- 
quente. ecuH .prvil^.c^m trabaUio perae^^a na grào waiUmo. 
No Alvará de 7 de Mafo de 1710 se pune com a pena de morte 
natural qualquer pessoa que descobrir o santo sem ord^, ou 
der outro diferente do que lhe deu o offielai. (art. 25). 

Sobre o art. 34, temos a fonte no Código francez, art. 
âM, %.»^ parle, que M Mfuido peio projeeto da Commissão es- 
pecial, art. ta, ãL«' parte, com a (IHI^en^/popém, que ahi se 
applica a pena de morte ! 

4 



Digitized by VjOOQ iC 



— Í6 -^ 

PAígem rigorosa repressão. O valor, a coragem é a 
fidelidade são elementos indispensáveis para ^ boft 
e exçellente organização e firmeza do exercito ; no 
entanto a cobardia e traição anniquilão essas quali- 
dades, e, portanto, devemos rigoroaameBle punil-as, 
seguindo assim os Códigos e projectos que teiRos 
comparado, e o espirito em geral de nossa legislação 
vigente. 

Em segundo lugar tratamos dos factos que consti- 
tuem o crime de revolta oit moHm militar ^ crime 
de bastante gravidade para o exercito, e que por i^o 
rigorosameníe punimos. Nesta espécie acompaniia'- 
mos principalmente a doutrioa da inoriminaçio do 
projecto do Código portuguez, que nos ^reeeu mm 
completa. (fi!5) 

Em terceiro lugar tenros o crime de entu&of^i-* 
nação militar. 

E' principio corrente e incontestável, que a força 
publica deve ser essencialmente obediente. A nossa 
Constituição adoptou esse são principio, e o consa-* 
gra no seu art. 147. O Oodigo francez, e projectos 
que temos estudado considerão este crime de trans- 
cendente gravidade , a legislação actual presta^tte 
toda a altenção ; uns e outros o puaem severaiiie»te, 
e, portanto, não podíamos dispensar o que tão jusio 
e acertado é. 

Um exercito insubordinado seria um flagelio para 
a nação, melhor fora não tèlK), a lii«torta dos povos o. 
demonstra, e entre nós temos factos que o conflrmão. 

Deveis também notar que mereceu o nosso sertO" 
cuidado a violência de qualquer espécie p^at^cada 
pelo inferior no superior , etemeata sempi:» itomir* 
nante, e que o consideramos do próprio delicio. 



(29) o Projecto do D«$ettil)argador Magaitôes Castro também 
(iefíne o crime de revolta^ arts 44 e 45, mas ecfnfunde-o na classt- 
licaçãO com o crime de insubordinaçãa. 
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£ntm essas violências cousideramos a morte, que 
distinguimos reve&tida das circurastaneias que noi^ 
dita o ari. 49i do Cod. criminal commum , e mais a 
de sqr praticado em acto au razão de serviço , da 
q«e não é acompanhada dessas circurnstancias. Se- 
guado esta distíDeção fazemos a aplicação da pena. 
No primeiro caso estabelecemos a pena de morte, 
no segundo três grãos de pena, sendo ainda a morte 
no gráo máximo. 

Também distinguimos os ferimentos em diversas 
espécies , tomando por base o definido nos arts. 204 , 
802, 203 , 204, 805 e 206 do Cod. criminal commum, 
e fazendo assim uma gradual e proporcional appU* 
cagão da pena, não nos esquecendo do caso de 
hioitõ , não porque o ferimento fosse mortal e sim 
por ter havido negligencia ou erro da cura , hypo- 
these do art. 194 do Cod. commum. 

Definimos o crime de insubmissão , de que trata o 
Cod. francez, art. 230, corrigindo-o, eampliando-oem 
harmonia com o projecto de Lei de Recrutamento , 
que já formulastes , e que se acha submellido ao 
conhecimento dos Poderes competentes. 

TratandQ do crime de deserção, seguimos mais ou 
menos o que a actual legislação prescreve , não só 
reconhecendo as espécies de primeira , segi^ida e 
terceira deserção, como distinguindo a deserção 
simples da deserção o^fffravadAz , segundo algumas 
das circumstancías que as acompanharem, circuras- 
taneias que apontámos era nosso projecto, circums- 
tancías que são as mesmas qi\e boje se reconhecem , 
o, finalmente, adoptando a pena, mais ou menos, 
que boje se applica. 

Ha, porém, uma grande dífSerenço crrtre o nosso 
projecto e a actual legislação, quanto ao tempo 
de ausência necessário para constituir o crime de 
deserção, que elevamos a quinze dias. quando pela 
1^1 actual é de oito dias. Acreditamos ter feito com 
isso um uiclUorauicnto , evitando ossLia a qualilL- 
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cação Gonslante de crime de deserção com grave 
prejuízo da boa ordem do exjejrciio. (2i(»> 

Também ha uma differença sensível enlre o pro- 
jecto e a lei aclual, porque equipara o official á praça 
4Íe pret para qualificar a deserção em igual tempo 
de ausência» disiinguiâdo sómenle ua appUcaQibO da 
pena. (27) 

Segundo os preceitos do God^ francês, do projecto 
da Commissão especial e do Cod. poriuguez» consi^ 
deramps como especial a deserção parit o inimigo ^ 
ou na presença do inimigo, bem cti^mo o acordo, 
ajuste ou concerto prévio entre dous ou mais mi- 
litares para o crime de deserção, elevando neste 
caso a pena a um gráo mais rigoroso, 

O transporte ou asylo dado a dos^rtores é também 
punido na í orma da legislação vigeaíe . . (28) 

§10. 

Embora o crime de hmáa e fitg ida de presos es- 
tivesse previsto no Cod. Commura, entendemos que 
o deveríamos classiflcar no projecto do nosso Código, 
pela necessidade urgente e intuitiva não só do ejn- 



(26) PeTo Dec. e Ordenatiça de 9 â« Abril de 1905, se regola 
boje a qualificação dos erimes de dcserçãc»; por eUe afáUaou 
auseacia deve ser de oito dia^ consecutiva, .ou trliua dias do 
excesso de licença^ no caso de praça deprct,oíficial inferior 
ou soldado. 

O Dee. de 13 de Outubro de 1827 manda expulsar do exer- 
cito o militar que tiver desertado três vezes em tempo de pass. 

(27) A lei que regula sobre as deserçdes <Ioã oíliciaes é a de 26 
de Maio de 1835; o tempo de um mez, e a aufencia^ sem jusitífi- 
cação em dous mezes, no caso deUcença.cxcedida.além do prazo. 

O projecto do Desembargador Magalfiães Castro foi por nós 
seguido, mais ou menos, em quanto á classificação de deserção 
(art. 4.0), nâo, porém, em quanto á penalidade» AHs. 61, fôelOS. 

(28) Entrenós vigora a respeito do (transporte è asylo aos cfce- 
scriores a lei de 18 de Setembro de 18Ô1, | 3.o 
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pregar castigo análogo ao soldado, e mais rigoroso, 
como para servir de base a uma jurisdicção firme e 
incofilestada. (29) 

Relativamente á fugida do preso militar, seguimos 
a disposição do Código commura. Se é um simples 
detento, ou condemnado, mas não em cumprimento 
de pena, nenhuma impulabilidade lhe damos, salvo 
tendo praticado violenci.i contra o guarda ou guardas: 
seja estiver em cumprimento de pena , o sujeitamos 
a mais um terço da primeira condem nação (30). 

Termina o titulo 4." do projecto com o crime de 
tiso indevido de tittdos e uniformes , condecorações 
e medalhas; e o de irregularidade de conducta: 
aquelle nós o encontramos no Código francez,art. 266, 
seguido pelo projecto da Commissao especial, arl. 78, 
e mesmo nô Código commum,art.30i : este noart. 166 
do Cod. commum, applicado já ao militar por am- 
pliação da Lei n.** 648 de 18 de Agosto de 1852, se- 
gundo a qual o oíiicial do exercito convicto do crime 
do art. 166 do Cod commum pode ser reformado. 

Segundo, pois, o que está em vigor, o oíHcial militar 
incurso noart. 166 pôde ser reformado á vontade 
do Governo , visto que a reforma não é effeito da 
pena, e sim acto da vontade do Governo, segundo 
a melhor explicação do Aviso de 10 de Maio de 1853. 

Entendemos dever adoptar no projecto a dou- 
trina dó art. 166 do Cod. commum: dobrando a pena 
no caso de reincidência, e nesta hypothese salvando 
a faculdade dada ao Governo pela lei n.® 648 de 18 
de Agosto de 1852 art. 9 1 2,* 



(29) O projecto do Be$embarp:ador Magalhães Castro tambcm 
entendeu mencionar o facto de tirada ou ftiga de presos. No Cod. 
francez e projecto da Commissão especial eocontrãmoÀ alguna 
d£6le&£aoto&soba ^graplit^Crim^^^ oímtta o íkver mUUar* 

[dO Artb. ^ e 126 do Cod. criminal comniuiu. 
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§11. 

Se não podemos prescindir de rigor Irataildo da 
insubordinação, por outro lado não podemos sanc- 
cionar o abuso do poder do superior para com o 
inferior , é por isso tratamos de incriminar esses 
factos, e de lhe dar uma pena conveniente, seguindo 
o Código francez, e projectos que estiverào sob nossas 
vistas: tal é a matéria do Tit. 5.' do nosso projecto. 

Nesta espécie de crime deveis notar que casti- 
gamos o autor de uma ordem illegal, e como com- 
plice o seu executor. 

Mas, assim procedendo, talvez se diga que temos 
quebrado os elos dessa cadôa que constitue a ordem 
e a disciplina do exercito, a obediência passiva do 
inferior ao superior, sob cujo alicerce construímos o 
capitulo da insubordinação , porque desde que in- 
criminarmos o executor de ordem illegal, leraos-fhe 
dado o direito de resistir ou desobedecer, e o direito 
de resistir ou desobedecer, dado à bayoneta, é a dis- 
solução do exercito, a anarckia na sociedade. 

Considerada a questão em these absoluta, é pro- 
cedente a objecção, mas é preciso ailender aos 
termos em que classificamos o crime, e aos limites 
que traçamos ao direito de resistência ou antes de 
representação, o que se acha consignado no art. 89 
do nosso projecto. 

A doutrina do art. 89 não é mais do que a traducção 
fiel do que já se achava em nossa lei. Ahi se diz ao 
soldado: conheceis a illegalidade da ordem, não 
podeis ser executor autómato, tendes o direito de 
representar em termos decentes e comedidos; e 
se porventura não fordes attendido pelo superior, está 
terminado o vosso direito, deveis cumprir. Está salva 
a impulabiUdade do agente da ordem, sem olfensa 
do principio da obediência. 

Se um principio desla ordem achasse consagrado 
no Reg. de 18.de Fevereiro de 1763, art. l,** do Gap. 
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43, que seinsopôve dasubo^^dinação, como recusal-o 
em uma legislação oade os priocipios estão tão 
modiQcados pelas insliluições orgânicas que oos 
regem? 

Se. o marechal general cond^ reinante de Scbaum- 
bury Lippe, em 1763, consagrava esse direito de re- 
presentação dado ao soldado, comonegal-o em 486G 
aos filhos da Constituição de 25 de Março de 1824?! 



I 42, 

No tit. 6." occupa-se o projecto dos crimes mili- 
tares contra a ordem económica e administração do 
exercito. Os Caps. 4.* c 2.* forão traçados em har- 
monia còm o Código francez, e todos os mais pro- 
jectos de que nos temos occupado, sem ser esquc- 
cidoo i 4.» da Lei n.» 634 de 18 de Setembro de 1851 . 

O Cap. 3.*, que abrange o crime de prevaricação, 
peita, ^bomo, concussão e peculolè, foi tntçado em 
harmonia com às disposições do Código comtouin 
em quanto á incriminação, modifieando-se a penali- 
dade na razão do systema seguido pelo proje<*í>. 

O crime de infidelidade no serviço e administra- 
çào*mllitíar, que é uma seeçáo do Cap. 3.% está pre- 
visto BO Codifgo francez, no projecto da Conimissão 
especial e no do Código portuguezt julgamos acertado 
adaptal-o ao nosso systema. 

A secção 5." do Cap. a* do Tit. 6.*» faz exten- 
sivas as disposições do Cap. 3.* aos paisanos em- 
pregados nas repartições íiscaes a administrativas 
do exereito, ou força em operações de guerna, e por 
isso t^ratá^os de prevenir a modificação de penali- 
dade, substituindo a privação do accesso e commando 
por suspensão, a demissão simple» por perda do 
emprego, e a demissão aggra?ada por perda de em- 
prego com intorfiilidade para servir outro^ apro- 
}íimando-nos da doutrina geral do Código commum. 
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finabora o crime de furio e roubo seja um crime 
mixto, e que, uma vez previsto no God. commum, 
dispensado era sei -o no Código militar, todavia, 
attendendo á necessidade de ser bem conhecida do 
soldado a pena com que são punidos esses crimes 
infamantes, entendemos que delles deveríamos tratar, 
além de que os modelos que examinamos e estu- 
damos nos dão disso exemplo. 

Adoptamos a definição e penalidade do Cod. com- 
mum, e o seguimos em todas as suas regras e ex- 
cepções, que consistem em considerar a tentativa 
igual ao crime, e circumstancia aggravante o facto 
de ser empregado publico o criminoso de furto ou 
de roubo, 

O saque, pilhagem e outras devastações também 
são pelo nosso projecto punidos com o rigor de que 
nos dá exemplo o Código francez, os projectos da 
Commissão especial, do Código portuguez e do Des- 
embargador Magalhães Castro. 

£ntFou^se em duvida se deveríamos aecrescentar 
ao art. 423— «atoo ordem $uperior; foi vencido que 
não era preciso, porque, sendo contestado o direito 
do saque, efubora ha poucos dias e vissemos sus- 
tentado peio exercito Prussiano, como sancção á 
recusa da capitação ou tributo de guerra, era melhor 
não admittil-o como corrente o que, com justas ra- 
zões, é apenas considerado como abuso da Corça, ou 
represália. 

§ i3. 

Termina o projecto com oTil.'».*, que se insr- 
crave— das disposições geraes— , onde encontrareis 
princif^osí. que regem todo o sj^tama de peiía- 
Udade. 

Talvez fosse possiv^el pensar que no presente pro- 
jecto estavão compendiados todos os crimes mili- 
tares, mas a disposição do art. 43$ laz cessar esse 
erro ou engano, e concluir que, além dos crimes pre- 
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vistos pelo projOí lo, ha crimes que podem ser con- 
siderados crimes militares (31). 
. Oart. 131 é a regra que serve de guia ao arbitrio 
razoável e prudente que consagra o projecto actual : 
o juiz nào pode ter arbilrio senão o que a lei lhe 
dá, não pode applicar a pena que quizer ou phanla- 
siar, não lhe pode dar a duração que lhe parecer: é 
a condemnaçào do procedimento inquisitorial que 
phantasiava crimes, e creava penas (32). 

A disposição do art. 132 é eminentemente philo-* 
sophica e humanitária, é o principio consagrado no 
art. 309 do Cod. commum, excepção bem fundada 
feita ao principio de que a lei não é retroactiva. 

O art. 133 declara que o presente projecto nâo 
comprehende as faltas ou culpas leves que devem 
ser objecto de um código correccional, o que é se- 
guido pelo projecto do Desembargador Magalhães 
Castro, art. 118. 

Tendo no corpo do projecto usado mais de uma 
vez das expressões presença de inimigo , e terri- 
tório declarado em estado de guerra^ como cir- 
çumstancias que influem na applicação da pena> 
entendemos dever fixar bom o espirito ou sentido 
dessas proposições, e tal ó a matéria dos arts. 13i 
e 135 do projecto. 

O art. 436 fixa a data em que deve começar a exe- 
cução da sentença, e proclama o principio geral, que 
a pena de morte não pôde ser executada sem o re- 
curso de graça do Poder Moderador. 

Permanecendo no exercito a classe de cadetes, 
com os privilégios de sua creação, julgamos que era 
necessário aceital-os e fazer para elles un]a modifl-- 



(31) E' a disposição synthetica dos arts. 3.° e 6.« do projecto do 
Cod. portuguez. 

(32) E'a coãsagraçSo do principio iraniorrodòr do art. 1.^ do 
Codige penal coiumiiui. 
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cação na penalidade, considerando-os como Offi- 
eiaes na applicação da pena^ 

O art. 4 38 é a disposição do art. 277 do Cod. francez, 
necedsariía ao ]»enos como doutrina transitória. 

Temo» sucGinlftraeate esboçado e dado uma idé» 
geral do projecto, que é submettido á vossa consi^ 
deração, apontando as fontes* que nos auxiliarão, e os 
melhoramentos que introduzimos. Se dle é muito 
incompleto, será isso devido á íalla de conheci- 
mentos amplos, mas não á vontade de acertar, e 
produzir o melhor. 

Infelizmente^ oprojecto tal quaf seacfra elaborado 
não mereceu a approvaçao do illuslrado Desembar- 
gador José António de Magalhães Castro, qpie se con- 
siderou vencido, e vos apresentará o seu voto em 
separado. Conscienciosamenie tallando, ignoramos 
quaes os pontos de divergência, porque durante o 
nosso estudo em commum nunca elle fez praça das ra- 
zões que combatessem as ideais que passarão e forão 
vencidas: só o seu voto em separado nos eselareceráy 
e então veremos, se elle quer condenmar o todo do 
projecto que apresentamos, abraçando-^e com o seu, 
e querendo sustentado a todo transe, ou se limitar^ 
se^ha a ailerar algumas disposições* isoladas do 
projecto. 

Antes de terminarmos cumpre dizer que, depois de 
ter o General Polydoro da Fonseca QumtdBilha Jor- 
dão prestado seu concurso valioso á Secção, sábio 
por commissão do Governo, e foi substituído pelo 
íUustrado Coronel António Pedro de Alencastro, que 
tomou parte no trabalho da revisão do projecto já 
elaborado, e que o assigna. 
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PROJECTO 



l>E 



CÓDIGO PENAL MILITAIL 



TITULO 1. 

DOS CRIMES. 

CAPITULO I. 
Dps eri$»es, t des criminosoi^ 



Art*. 1.* IP^ ci1m« mililar: 

^ i.<* Toda acção oa omissão volantaiia prtihtbfd^ 
fMte Coéígo. 

^ 2."* X tentativa do crimes, qtiando hoater ifuiânires" 
tacão pór ae(os exteriores, e princípio de execução, (|ue 
Ma tenfaa efifeito por drcúrnstancias' itidependentes da 
vontade do criminoso, 

Art. 9:* SSo atMiores os qtre commetterem, mandarem» 
ou constrangerem alguém a commeiter erimes militares, 

Slo CMiifáices todos os mais que concorrerem para se 
èommetter crimes militares. 

Art. 8.* As disposições da lei perra! milftar slo ilidis- 
tinctamente applicaveis aos crimes militares, quer sejão 
commeitidos em território brasileiro, qoef ení paíz e«- 
trangeíro« 
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CAPITULO II. 

Daê penaif e seui effatos. 



Art. 4.* As penas applica'Jas per oslcCcdigo àâo: 

1/ Morte. 

2.^ Galés perpetuas. 

3.» Prisão com trabalho. 

k." Pris[k> aggravada. 

5.** PiisSo simples. 

6.^ Demissão aggravada. 

?.• Demissão simples. 

8.^ Privação de sccesso* 

9.^ Privação de commando. 

10. Indemnização ao Estado. 

Art. 5.* O condemnado á morte será arcabuzado. 

Art. G."" A pena de galés perpetuas consiste em tra* 
balhos poblieos, nos lugares que forem designados pelo 
Governo, estando os criminosos acorrentados. 

Art. i.^ A pona de prisã:» eom trabalho obrigará os 
réos a occuparem-se diariamente no que Ilies fôr desti« 
nado dentro do recinto das penitenciarias. 

Nos lugares onde não houver penitenciarias, a pena de 
prisão com trabalho será substituída pela de prisão aggra- 
vada, acrescentando-se em tal caso mais a sexta partd 
do tempo por que aquella deveria ser imposta. 

Art. S.^" A pena de prisão aggravada consiste na re- 
clusão do réo em lugar fechado e seguro, de alguma 
fortificação, quartel, ou outro estabelecimento militar; com 
obrigação de trabalho dentro do estabeieGiiDei^, páoias 
praças de iiret. 

Art. d."" A prisão simples obriga o réo a oater delida 
dentro ^em uma fortaleza, on quartel. 

Art» 10. A danussâo aggravada tem por eíléito: . 
, 1.* A privação da posta» .com esautoraçaod&iodaaaft 
honras e condecorações. 

2*'' A incapacidade absoluta de servir na ex^cito^fob 
qualquer tUuíq q^ie tejã. 

S."" A .pocda de toda o4ireito á qualQuier pearão, ou 
remuneração pelos serviços anteriores» j^lvo o qii^ IM 
fâr devida 4« veneioieiílâs ^(raiados, ou por Hante fio 
pafa 4|ual tenha contribiiido. 

Art* 11. A demissão siin|rie& priva o réo do posto, caia. 
exauloraçâo de todas as honras e condecorações 
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Ari. 12. A privação do accesso inliibe o rco de sor 
fon tem j> lado etn promoção, em cfuotito durarem os offoilo^ 
da sentença. 

Art. 13. A privíição do commando inhibe absoluta* 
mente o réo de coinmandar durduto o tempo decretado 
na sent''nça. 

Art. 14. As penas de galés perpetuas, e de prisfo 
com trabalho, s<*gnndo o eslabelocido no art. 7.^, ioi- 
portSo os edbitos 4)a di*roissao aggravada. 

Art. 15. A p' na do prisUo aggravada, eu firlsão sfmplea» 
quando siipertor a dous annos» importa demissio simples 
para os officiaes, e qcmiile superiora seis anoos;, eifMilaAo 
do serviço d:> exercito para as praças de prel« 

Art« 16. Os eondomiuK^os á prisfo com trabalho, pristo 
aggravada, e prisào simples ficáo privados do exercieia 
dos diroitcts políticos do cidadão brasilbiro, eaa quanto 
durarem os eírettos án aontença. 

Duranto o tempo da prisão. agsrmv^da ou simplips» foii* 
servaildo o réo a qua&ldade de «Uiiar* pcrderi elle a 
metade de aeo soldo em fover do Estido; 

Art. 17. As penas de. piisia (art. 4.* fi.'" A ♦ {^>,i 
privação de vetèbao «cominando ^art. 4.* u«**8 e 9), 
em qoanto^doraram, privio o eondenruiadodecuutar lempe» 
de serviço, psira lede^ e qualquer elItrHa. 

CAPITULO III. 

úa apjflkátà* dai pmâs* 

Art. 18. A pena de galés perpetaaa aio sefi alnAi- 
Mda ao menor 4e ii anoos, nem ao maéor.de M» laba^ 
tltttlnd(>-se pela priato perpetua eom IrabaMio. 

Art. t». Quando e réo Mr eoaaeneida de maia da 
trm crime, impar-^se^^liiarbi^ «» V^m aattbeleeMMaiarta 
Código pra cada um delies, e soffrerá as corporaeamnaa 
«éímia de outras^ prlneipiamioe aagainda 4a auior para 
menor» eom atlençao ao -grio do intensidade^ a nió^aoí 

Eiceptua-se o caso djS ter incorrido em pena de morte, 
galés perpetuas, ou prisão perpetua, no qual nenhuma 
outra pena corporal* se lhe Imporá, podendo só annexar- 
se áquellas a Indemnizaçio de pr^juixos causados. 

Art. 20« Havendo accumulaçSo de crimes militares 
eom crimes communs, prevalece o fdro militar, e appU- 
car-se-Ua a pena na forma do artigo antecedente. 
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Art. 21. A reinoidoAcia do crime militar, isto é, com- 
meitimonto de erime de «gaal nalureza, pelo qual já hou- 
Yesse condeninação, e sentença passada cm julgado, leva 
o erime ao gráo maxiino; quando houver mais do uni 
gráo. 

Art. 22. A idade menor de 21 annos é circumstancia 
attenuante para ot crimes militarea, excepto no território 
declarado cm eitada de guerra. 

Art. 23. No caso de tentativa» oa complicidado, a pena 
será a do gnío miiilmo. 

Se ^ crime ttir^r um* a6 pena, e flk a de morte, appll- 
ear-ee-lia a de viole ânuos de prwèo cem traltallio: so 
fôr galés perpetuas, doze annos 4e prísio com Irabaltio ; 
se fôr qualq«ier outra pena perpetua^ a mesma por seis 
aunos. 

Art, M. Sendo o criminoso menor do dezesate annos, 
poderá o conselho de guerra, pofecenikHlbe justo^ afpli** 
car4he as penes di^ tentativa, ou eomplieidade. 

Art. 25. O Estado será indemeizado dos prc(iuliescen«« 
sados, ou que poatfo ser causados pelo crimuioso, ou por 
terceiras que nisso o auxiliem. 

Se os rées não tivereaa neios de satisfaser e indem- 
Bisa«io, os iribVMca millleres substituirás aiioeUa peae 
pela de prisSo comlrBbalbo„Otti|ggra«aAa, partaoletempii» 
quanto seria necessário para ganharem a imporlancia da 
mesma indemnização. ., 

Art. 26. As penas Impostas aos réos por este Código, 
deixando de ter eflèito pelo perdio, ou commutaçáo d() 
Poder Moderador» jiHo p# exime da olH^^gação civil do 
satisfazer a terceiros ó mal causado em toda a sua ple- 
nitudo. 

- Art. ST. Teéos. oa AiiicoloDerios, ageolfs a empregados 
eqaiparMloaeaiálitaras,aerfio,para appliaaçaordealaspeafa, 
considerados, «tmm offieiata, ee pa«çaa da pi^tr a«gwda 
o^l^stoon lirafa.á 4ue<eoraaspeiiderem aa«uaa guaduaigOes, 
>alafcadaa pelpaTepriamuntas, e«iect^(4o^.G«T? 



O: paisano conaidefaée efimiaieae.;pnr esHi âodigOk ndov 
tendo gttdM^iD »ttilar^:e nip se 4b(i.]a|iplftiaeidq.i)mia 
especial» soffre o que no caso couber paia ftftfi^QBvatw, 
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Tnrinc«ir. 

BOS cmiHB» COKrRA A EXlSTEtfOU POMTliu DO UlPBBIO. 

Do$ crimes militarei eontra^ a Intfgriãàie # 
Independência/ ' 

Afli« S8i fMormfMtur llraslteiii»y' cu aè sonifo do 
Braiil» que tomar mmm eonlni o l ipin r i iv daftttao d« 
bandeiras inimigas: 

Pena— morle. 

S uni€0. Se o militar Br*as!Téfro, por anloritatao 
do gorerno, Já estiver ao sorviço militar da naçSo estran- 
^eira, e continuar nesse serviço depois de eomec ar o estado 
de guerra : 
' Pena-^^^galis perpelvaf. 

Art« d9.. Todo militar, qoêv em presença éo ' inioiigi» 
etti)niO'OQ Interno^ deacolMir a ordom do dia, wíííí^ aenh^ 
ou 'Gontrà-raefttn^ o re?eiar-IÍM» o segiedo dísa operaf^Iea^ 
daaeypediçOef, e ^aeiqoef outros^ e-trattamiitirt lhe do* 
eumentos ou informações, qao poasfio prejffdicaf o exUo 
das. mesra^fi operaçOes^ o« eoasprometar a segurança das 
pmca^tdc^gBeraav o oatábelacimBotos^niiUlaresr: 

Fona — ^morte. 

A«t. 3ei.:TMo mittaiv 4W:tiferÍM|elHg9flftoa oftCDr- 
reapoadeoeiaai ateretaa «om âlgoia •governo :estiffaiitts|fo 
iaimigo, odtooro ageiittirdeaiB'go?eimo^6*flomiiiiuiÍ4NHMhea 
o estado das forças do ImperiOt-aeiM reemsost e ptanoac 

Pena — prisSo perpetua eom trabalho. . 

Art. 31 . Todo militar, que recrutar, ou ministrar meioa 
de fazer alistamentos, para qq^^quer naçSo, que est^a 
em guerra com o Itnpcrfo, ou pttstes a dcciaral-a, e 
que provocar militares, ou quaesquer outras pessoas para 
se reunironi ao-inínilgoeatiiriiD:' 

Pena— priala pefspotot eom tiabaMio. 

Art. 32. Todo militar, que auiiliar alguma naçXo ini- 
miga a fazer guerra, o^ a coaninelter hostilidades contra o 
Império, fornecendo-lhc gente, armas, dinheiro, muni* 
ções e embarcações: 

Pena — prisSo perpetua com trabalho. 

Art. 33. Todo militar, que directamente e por factof 
provocar alguma naçSo estrangeira a declarar a guerra 
ao Império;. 
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Se tal dcclaraçio àe>s^^^ «everifícar: 

Pena — 20 annos de prisilo com trabalho. 

Se da provocação não se seguir a declaração de guerra, 
ou^ ie esta, posto que deelarnida, nio se Tcriílear: 

Pena — 10 annos de prisSo eotn trabalho. 

Art- 34. O prlsiooelm dè IMfra que faltar á sna pa- 
lavra, tomando de novo as armas contra o Império : 

Sendo oCUçlfl : 

Pena — 2 a 5 annos jde prisão simples. 

Sendo praça de pret : 

Pena— S a 5 annos de prisão a^gravada. 

j^ único. Bm ambe» tn ralos não aadafá a pena por 
•ttniprttfa, e» quanto dotar a giMfra. 

CAPITULO U. 
Eêfou^igfm, ê alliciação. 

Art. 35. Todo militar, ou paisano, que lolrodozir-se 
ilsfarçadamente nas gnardas, quartéis, acampamentos, 
póatos mlHtares, fortalesas, praças de guerra, e oolroa et- 
tab^^leòlmentoâ militares, com o fim de obter notícia, do* 
eumentos, oti qnaésquer informações, para asooniflintticar 
ao inimigo externo oo int«mo : 

Todo militar, ou palaono, que der entrada oo refogio, 
ou Ozer dar atylo a espidea, ou soldados inimigos, sabendo 
que o são: 

'Ibdo mflHar^ou paisano que* aUiciar, ou tentar seduzir 
militaras a pasaaram-sa para olnimigo exlernuoo interno, 
W^qm seiilvtlMnente 'MM^aolministimv oo^bcUitarnieíos 
4è> etasão, paraaqaella ílxn: 

Pena— morte. 

TITIJI.0 III. 

nos CRIMES CONTRA A aBOURAirÇA INfERKA UU 
IMPÉRIO, B M0UGA TRAIIQGIfXII>Anfi« 

CAPITfJLOI. 

Conspiração* 

Art. 38. Dá-so o crime de conspiração quando concer- 
tarem entre si mais de Ires militares, ou um ou mais mi-* 
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<itaies com vint^ ou mais pessoas quo o nio sojáo, para 
praticar algum dos crimes abaixo designados, nâo se lendo 
lOíW^çodo a reduzira acto: 

1.*» Teirtur directamente o por factos destruir a inde- 
pendência, ou integridade do Império (Ari. 68 do Código 
Commum )• 

2. Provocar directamcnle e por factos uma naçHo es-^ 
Irangcira a declarar a- guerra ao Império (Ait. G9 do £p- 
digo Commum ) : c- * 

3.0 Tentar directamente e por factos destruir a Cot.s- 
tituiçao politica do Império, ou a forma do Governo 
4í4abelecida (Art. 85 do Código Commum): 

4.0 Tentar directamente e ijor fac?tos destruir algum ou 
alguns dos artigos da Constituição (Art. 86 do Código 
Commum): 

5.*» Tentar directamente c por factos desthronisar o Im- 
perador, prival-o cm todo ou em parto do sua autori- 
dade constitucional, ou alterar a orden* legitima dii suc- 
cessão (Art. 87 do Código Commum ): 

6.' TiCfitar dírectanjente e por factos uma falsa jusli- 
ftiação de impossibiHdado physica, ou moral do Imperador 
(AiL 8d do Código Commum): 

7.<> Tentar directamente c por factos conlra^ llegcncia, 
ou Regente, para prival-osem todo, ou i-m parle, de sua 
autoridade constitucional (Art. 89 do Código Commum): 

8»* Oppor-se alguera directamente o por factos é 
prompta execução dos decntos ou cartas de convocaçjlo 
da Assembéa Geral, exiícdidas pelo Imperador, ou pelo 
Senado nos casos da Constituição, art. 47 §§ 3.". e 4." 
(Art. 91 do Código Commum): 

9.*^ (^por-sô alguém directamente o poí fados á reu- 
nião da Asscmbléa Geral Legislativa em sessão ordinária, 
ou* extraordinária, cu á reunião extraordinária do Senado 
nos casos do art. 47 §§ 3.° e 4.° da Conátiluiç5o (Art. 
92 do Código Commum): 

O chefe da conspiração, sendo oíTicial : 

Demissão aggravada, c mais 4 a 12 annos do prisão aggra- 
vada. 

Sendo praça do prt l : 

Pena— 4 a 12 nnnos do prisão com trabalho. 

Os mais conspiradores, «endo official : 

Pena— Demissão simi»les, e mais 1 a 6 annocí do prisão 
simples. 

Sendo praça de f rct: 

Penas— 1 a G annos do prisãn aggravada. 

S Única. Se os militarei conspiríidores levarem a eíToilo 
a conspiração : 

o. 
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Penas— 4 a 20 annos de prisão aggraTada, c mais de- 
missão aggravada, sendo offlcial. 

Art. 37. So os conspiradores desistirem do sea pro- 
jecto, antes de ter elle sido descoberto, ou manifestado 
por algum acto exterior, deixará de existir a conspiração, 
o por elle se não procederá criminalmente. 

Art. 38. Qualquer dos conspiradores, que desistir do 
seu projecto nas circumstanciaa do artigo antecedente, 
tvj» será punido pelo crime de conspiração, ainda que 
esta continue entre os outros. 



CAPITULO II. 

Mêbettiâç. 

Art. 39. Todo militar , que tomar parte no crime do 
rebellião, definido no art. 110 do Código Criminal com- 
mum, que consiste na reunião de uma, ou mais povoa- 
çOes, que comprehenddo todas mais de vinte mil pessoas, 
para se perpetrar algum dos crimes referidos no art. 36 
deste Código: 
Aos cabeças da rebellião, sendo official : 
Penas— demissão aggravada ; e mais: no gráo mínimo, 
prisão aggravada por dez annos ; no gráo médio, prisão 
aggravada por vinte annos; no gráo raaximo, prisão 
aggravada perpetua: 
Aos cabeças da rebellião, sendo praça de pret: 
Penas— No gráo mínimo, prisão com trabalbo por 
dei annos ; no gráo médio, prisão com trabalbo por vinte 
i|iinos ; no gráo máximo, prisão perpetua com trabalho. 

GAPITUO III. 

Sedição, 

Art. 40. Dà-se o crime de sedição quando mais de três 
militares, armados ou sem armas, aggredirem» ou insul- 
tarem a força armada, a autoridade publica, ou qualquer 
de seus agentes, para os constranger, impedir, ou pertur- 
bar no exercício de suas funçOes : 

O chefe da sedição, sendo oíBcial: 

Penas— demissão aggravada, e mais 5 a 20 annos de 
prisão aggravada. 
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Sendo praça do pret: 

Penas — 5 a 20 annos de prisOlo com trabalho. 

Todos os mais sediciosos; 

Pesas — 1 a 6 annos de prisão aggravada» e mais de- 
missão aggravada, sendo oíHcial. 

§ único. Nas penas acima estabelecidas, e segundo as 
distincções ahí feitas , incorrerá o militar que se reunir 
a vinte ou mais paisanos para commetter o crime do 
sedição defínido no art. 111 do Código commum. 

TITULO IV. 

DOS CaiMBS CONTRA A HONRA B VALOR HIUTAR. 

CAPITULO I. 

Da cobardia^ e traição. 

Art. 41.0 General , Governador , ou Commandante , 
que capitular com o inimigo , cntregando-lhe a praça ou 
posto militar, que lhe tiver sido confiado, sem esgotar 
todos os meios do defeza de que podia dispor, e sem 
ter fuito quanto em tal caso exigem a honra e o dever 
miJitar : 

Penas — No gráo minimo, demissão aggravada ; no 
grão médio, prisão com trabalho de 20 annos; no 
gráo máximo, morte. 

§ Único. Ainda quando pelas circumstancias da capi* 
tulação o militar, que a flzer, se não ache incurso na 
sancção deste artigo, sofTrerâ sempre a pena de 2 a A 
annos de prisão simples, se na capitulação não seguir em 
tudo a sorte da guarnição, ou da tropa de seu commando, e 
estipular para si , o para .os Offlciaes, condições mais 
vantajosas. 

Art. 42. O General , ou Commandante de força ar- 
mada, que capitular cm campo abertoi 

Se a capitulação der em resultado fazer dcpôr as armas 
è sua tropa, ou se antes de tratar verbalmente, ou por 
escripto, não íizcr tudo quanto lhe prescrevia a honra 
co dever militar: 

Penas «-"As mesmas do art 41. 

Em todos os outros casos : 

No gráo mínimo, privação de accesso e commando por 
2 annos; no gráo médio, prisão aggravada por 2 annos; 
no gráo maximo> demissão simples. 
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§ Único. A disposição dojjjuiúco áo arl. 41 é taiiibom 
8j»plic.ivef ao arl. 42. 

Art. 43. Todo mililar, qu(*, estando de serviço, abando- 
nar o seu posto, antes de ser rendido, ou nfio eumprir as 
iiislrucções espcciaesque lhe forem dadas: 

1.» Se fôr em presença de inimigo externo au interno: 

Pena — morte. 

2.* Se fôr em território considerado em estada de guerra : 

Penas— 2 a 5 annos de prisão com trabalho. 

3. o Em todos os mais casos: 

Penas — 2 mezes a t anno de prisõo aggravada. 

Art. 44. Todo militar quo, estando de sentinclla, ve- 
deta, ronda, patrulhn, ou piquete, fòr encontrado a dor- 
mir, ou embriagado : 

1.0 Se fôr em prcsonça de inimigo externo ou interno: 

Ptnas — 2 a 5 annos do prisão co n trabalho. 

2.° Se forem território considerado em estado do guerra: 

Penas — 6 mezes a 2 annos de prisUa agravada. 

3.0 Em todos os mais casos : 

Penas — 2 a 6 mezes de prisão aggravada. 

Art. 45. Todo militar, que voluntariamente , o com 
animo deliberado de subtrahir-se ao S(;rviço militar, so 
mutilar, ou contrahir, simular ou pretextar moléstia que 
o inhabilite, ainda que temporariamente, para o mesmo 
serviço : 

Se* fôr em presença de inimigo externo ou interno: 

Sendo offlcial: 

Pena— demissão aggravada : 

Sendo praça de pret : 

Pena— 1 a 3 annos do prisão com trabalho. 

So fôr em território considerado cm estado de guerra: 
^ Sendo oíQcial: 

Penas — demissão simples. 

Sendo praça de pret: 

Penas. — 6 mezes a 2 annos de prisão com trabalho. 

Em todos os mais casos : 

Sendo oíílcial: 

Penas— privação de accessoecommando por 2 a 4 annos. 

Sendo praça de pret: 

Penas. — 2 mezes a 1 anno de prisão com trabalho. 

Art. 46. Todo militar, que so não apresentar em sea 
posto, em caso de chamada, ou toque do rebate: 

l.(> Se fôr na presença de inimigo eiterno ou interno: 

Sendo oílicial : 

Pena— demissão aggravada. 

Sendo praça de pret : 

Penas— 1 a 3 annos de prisão com trabalho. 
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2. ® Se fôr em território considerado em estado de guerra : 

Sendo oílicial: 

Pena-— demissão simples. 

Sendo praça de pret : 

Ponas—- 6 a 18 niezes de prisão com trabalho. 

3.** Em todos os mais casos: 

Sondo ofíicial : 

Penas— 2 a 6 mezes de prisão simples. 

Sendo praça de pret : 

Penas^2 a 6 mezes de prisão aggravada. 

Art, 47. Todo militar, que durante o combato der grito 
do terror, ou que vollar as costas ao inimigo; ^==*^'*«--^ 

Pena-r-morte. 

Art. 48. Todo militar, ou paisano, que espalhar em terri- 
tório declarado em Oàtado de guerra, ou em acampamento 
militar, noticias aterradoras, que prejudiquem ou possão 
prejudicar o moral das tropas, sejão ou não verdadeiras 
essas noticias : 

Sendo nfflcial : 

Penas— 6 mezes a 2 annos do prisão aggravada. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 6 mezes a 2 annos de prisão com trabalho. 

Art. 49. Todo militar, que violar a salva-guarda 
concedida á alguma pessoa ou lugar, depois de lhe ter 
sido mostrada: 

Penas ^2 mezes a 1 anno de prisão aggravada. 



CAPITULO 11. 

Da revolta, ou motim militar. 

Art. 50. Serão considerados em estado de revolta, ou 
motim militar: 

1.* Os militares armados, que, reunidos em numero de 
quatro ou mais, c obrando com prévio ajuste, recusarem 
obedecer ás ordens do seus chefes, á primeira intimação: 

2.® Os militares, que, em numero de quatro ou mais, 
tomarem as armas sem autorização, o obrarem contra as 
ordens de seus chefes: 

3." Os militares, quo, reunidos em numero de oito ou 
mais, praticarem com suas armas violências, e recusarem 
destroçar â primeira intimação de seus superiores, per- 
sistindo na desordem: 

Aos provocadores, ou instigadores da revolta ou motim: 

Pena— morte. 
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A todos 09 mais : 

Pena— 1 a 5 annos de prisão com trabalho. 

S único. Se as Tíolencias forem crimes a que estiver 
imposta pena mais grave, nella incorrerá também o cri- 
minoso. 



CAPITULO III. 
Da insubordinação militar. 

Art. 51. Todo militar, que recusar obedecer ás ordens 
do seus superiores, concernentes a qualquer serriço mi- 
litar: 

l."" Se fór na presença do inimigo eiterno ou interno: 

Sendo olTlcial: 

Penas — No gráo minimo, demissão simples; no gráo 
médio, demissão aggravada; no gráo máximo, morte. 

Sendo praça de pret : 

Penas— No gráo mínimo, 1 a 5 annos de prisão com 
trabalho; no gráo médio, 6 a 12 annos de prisão com tra- 
balho; no gráo máximo, morto. 

2.*' So fór em território considerado em estado de guerra : 

Sendo odicial: 

Penas — No gráo minimo, príTaçíio de icces^o e com- 
mando por dous annos; no gráo médio, demissão simples ; 
no gráo máximo, demissão aggravada. 

Sendo praça de pret: 

Penas— No gráo minimo, G mezes a 1 anno de prisão 
aggravada; no gráo médio, 1 a5 annoi do prisão com 
trabalho ; no gráo máximo, O a 12 annos de prisão com 
trabalho. 

3." Em todos os mais casos: 

Sendo oílicial: 

Penas— Privação de accesso e commando por um anno. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 2 a 6 m^zes do prisão aggravada. 

Art. 52. Todo militar, que quebrantar preceito de ser- 
viço, que alguma sentineila, em virtude de instrucções 
especiaes, (enha de tnz(òV observar, em praça de guerra, 
campo, entrincbeiramento, ou qualquer outro posto militar: 

1.^ So rór em presença de inimigo externo ou interno: 

Sendo ciliciai: 

Pena— demissão aggravada. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 5 a 10 annos do prisão com trabalho. 
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2.* Se fôr cm território considerado em estado de guerra: 

Sendo offlcial: 

Pena*-demi8s8o simples. 

Sendo praça do prot: 

Penas — 2 a 5 annos do prisfio com trabalho. 

Em todos os mais casos: 

Sendo oíDcial: 

Penas — 2 mezesa 1 anno de prisSo simples. 

Sendo praça de pret: 

Penas — 2 mozes a 1 anno do prisão aggrarada . 

Art. 53 Todo mililar, que commetter actos de Tíolencia 
contra uma sentinella, ou vedeta: 

1.® Se as violências forem commeitidas oom armas: 

Pena — morte. 

2.® Se as violências forem commeitidas sem armas, e 
por mais de um militar: 

Sendo ofllcial : 

Pena*— demissão aggravada. 

Sendo praça de pret : 

Penas^S a 10 annos de prisão com trabalho. 

3.* Se as violências forem commetUdas por um só mi- 
litar, sem armas: 

Sendo ofllcial: 

Pena-^emissão simples. 

Sendo praça do pret : 

Penas -^ 1 a 4 annos de prisSo com trabalho. 

Na hypotbose dos n.** 2 e 3> quando as violências 
forem qualiflcadas crimes á que correspondão penas mais 
graves, serfio Impostas essas penas. 

4.« Se as offensas ou ameaças forem feitas por meio de 
palavras ou gestos: 

Penas— 2 mezes a 1 anno de pris9o. 

§ único. Se o crime deste art. 53 f^r commettido 
por paisano, ser-lhe-ha applicada a pena que prescre- 
vera lei commum, excepto quando commettido em 
presença de inimigo externo ou interno, caso em que o 
paisano soíTrerá a mesma pena do militar. 

Art. 54. Todo militar, que matar» ferir, ou fizer qual- 
quer outra oífensa physica a seu superior, com algumas 
das seguintes circumstancias : 

1.^ Veneno , incêndio ou innundaçSo : 

2.<» Abuso de conflança nelle posta: 

3.® Paga, ou esperança de alguma recompensa: 

4.<' Emboscada , isto é, esperando o offendido em um 
ou diversos lugares : 

5.'' Arrombamento para a perpretaçSo do crime : 
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6.. Entrada, ou (onlativa de entrada cm cãsa do oíTcn- 
dido, com intento do commcUcr o crime: 

7."* Precedendo ajusto entro dous ou mais militares 
ou paisanos para o fím de commeller-so o crime: 

8.** Estando em acto ou em razão do sorviço: 

Pena — morte. 

Art. 55. Todo militar, que matar a seu superior, sem 
nenhuma das circumstancias do art. 5i : 

Penas — no gráo miniino, vinte annos de prisSo com tra- 
balho; no gráo médio, galés perpetuas ; no gráo má- 
ximo, morto. 

Art. 56. Todo militar que ferir, ou offendcr physíca* 
mente a seu superior: 

1." Se o ferimento ou oíTensa fôr simples, produzir 
deformidade, ou fdr causado com o único fím de injuriar: 

Penas — 1 a 5 annos de prisão com trabalho. 

2.* Se houver ou resultar mutilação ou destruição do 
algum membro ou órgão dotado do um movimento dis- 
lindo, ou de uma funcç3o especifica, que se pode perder 
sem perder a vida: 

Se houver ou resultar inhabilitaç3o de membro ou ór- 
gão, sem que comtudo fique destruído: 

Penas — 5 a 10 annos de prisão com trabalho. 

3.° Se a morte se verificar, não porquo o mal causado 
fosse mortal , mas porque o ofíendido não aplicasse toda 
a necessária diligencia para remove-lo: 

Se o mal corpereo resultante do ferimento oa da offensa 
physica produzir gravo incommodo de saúde , ou inhabi- 
litação de serviço por mais de um mez: 

Penas — 10 a 20 annos de prisão com trabalho. 

Art. 57. No caso do artigo antecedente, 1.* parte do 
n.° 3, o mal se julgará mortal a juizo dos Facultativos, 
e discordando estes, será o réo punido com as penas 
do art. 55. 

Art. 58. Todo militar, quo em acto ou em razão de 
serviço ofTender a seu superior por cscrii>tos, palavras, 
gestos, ou ameaças : 

Sendo Ollicial : 

Penas— demissão simples, e mais 2 mezes a 1 anno de 
prisão simples. 

Sendo praça do pret : 

Penas— 2 mezes a 1 anno de prisão aggravada. 

Em todos os mais casos : 

Sendo ofilcial : 

Pena — 2 mezes a 6 do prisão simples. 

Sendo praça de pret : 

Penas— -2 mezes a 6 de prisão aggravada. 
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CAPITULO IV. 

Da insubmissão, e da deserção. 

SECÇÃO !.■ 
Da insúbmissão. 

Art. 59. E' considerado insubmisso: 

§1.' O designado om virtude da lei do recrutamento, 
ou volunlario, (jue, fora do caso do força maior, nSo se apre- 
sentar no lugar de seu destino dentro do prazo fixado. 

§ 2.*^ O designado em virtude da lei do recrutamento, 
que voluntariamente so tornar impróprio para o serviço 
militar, seja temporária ou permanentemente, subtra* 
hindo-se assim ás obrigações que lhe impõe a lei. 

Se fôr em tempo de guerra externa ou interna : 

Penas— 6 a 18 mezcs de prisílo simples. 

Se fôr em tempo de paz: 

Penas— 2 a 6 raezes de prizão simples. 

Art. 60. Todo militar, ou paisano, que concorrer directa 
ou indirectamente para se dar o crime do artigo antece- 
dente, §g 1.° eâ.*»: 

Penas — o duplo das que ahi s5o applicadas , segando a 
distincção ahi feita. 

Art. 61. Todo militar, ou paisano, quederasylo, to- 
mar a seu serviço, ou der transporte a um insubmisso, sa«- 
bendo q.ue o é: 

Se fôr em tempo de guerra externa ou interna: 

Penas — 4 mezes a 1 anno de prisão simples. 

Se fôr em tempo de paz: 

Penas — 2 a 6 mezes de prisão simples. 

Art. 62. Todas as fraudes ou artifícios empregados com 
o fim de ser isempto, ou omittido no alistamento, algum 
cidadão recruta vel para o exercito, serão punidos conforme 
o disposto na lei comriium, e julgados pelo foro commum« 

Art. 63. O voluntário, ou recruta, que, tendo dado um 
substituto na forma da lei, o substituir por outro, iUu- 
dindo assim a autoridade competente: 

Penas— 1 a 3 annos de prisão a^gravada. 

§ !.<> Nas mesmas penas incorrerá o substituto que 
tiver consentido na troca, e o que se tiver prestado a ser 
substituído. 

§ 2.« Esta pena não os excusa, depois do cumprida, do 
serviço militar a que estiverem obrigados por lei. 
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SECÇÃO S.* 

Da diserção. 



Art. 64. E' considerado desertor : 

1/0 ofllcial» ou praça de pret, que, sem legítima li- 
eença, faltar em seu quartel, guarnição, corpo, ou com- 
panhia, por espaço de quinze dias consecutivos. 

2.* O officialy ou praça de pret, que, viajando indivi- 
dualmente de um corpo para outro, de nm para outro 
lugar, ou cuja licença estiver terminada ou revogada, não 
se apresentar no ponto de sen destino, vinte dias depois 
daquetie em que deveria chegar, ou daquellc em que tiver 
terminado a licença, ou daquelle cm que souber que a 
licença foi revogada, salvo causa justificada. 

§ Único. Esta disposição é applicavel aos offieiaes refor^L 
mados que se achem em serviço activo, ou que, sendo. 
chamados, não se apresentarem promptamente. 

Art. 65. Á praça de pret, que commelter o crime de pri- 
meira deserção : 

t.* Se fôr em tempo de guerra : 

Penas— 6 mezes a 1 anno de pris5o com trabalho. 

2.* Se fdr em tempo de pnz : 

Penas— 6 mezes a 1 anno de prisão aggravada. 
-- Art. 66. Se a praça de prct commetter o crime de se- 
gunda deserção, será punida, segundo as dislincções do 
artigo antecedente, com o dobro das penas nesse artigo 
estabelecidas. 

Art. 67 Se a praça de pret commetter o crime de ter- 
ceira deserção, quer seja em tempo de paz^ quer em tempo 
de guerra : 

Penas-*->6 annos de prisão com trabalho. 

Art. 68. A 1.% a 2.*, ou a 8.* deserção, considera-se 
aggravada, concorrendo algumas das seguintes circums- 
tanclas : 

1.® Estando de guarda ou piquete. 

2.' Em destacamento menor de 15 dias. 

3.^ Achando-se já cm marcha, ou 24 horas antes. 

4.0 Escalando maralha, ou estacada de uma praça fortt- 
ficada. 

S.« Levando armas, ou armamento, ou cavallo, ou muar 
pertencente ao Estado. 

^ 6.^^ Subtrahindo quaesquer objectos pertencentes ao Es- 
tado, ou a militares. 
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7.« Desertando para fora do Império. 

No caso de 1.* ou 2/ deserção aggravada, as penas com- 
minadas serfio no grão máximo. No caso, porém, de ter- 
ceira deserçSo aggravada, soflirerá o réo as seguinUs : 

Penas— 6 a 12 annos de prisão com trabalho. 

Art. 69. O oflieial que corametler o crime de de- 
serção : 

1.* Se fdr em tempo de guerra : 

Penas-*-2 a 4 annos do prisão aggravada. 

3.^ Se fdr em tempo de paz : 

Pena ^demissão simples. 

S."* Em^pialquer tempo» com algumas das eireumstaiieias 
aggravantes do art. 68: 

Pena — demissão aggravada» e mais 2 a t» annos de prisão 
aggravada. 



SBCÇio d.« 

DuerçHo para o inimigo, ou na pretença do inimigo. 



Art. 70. O militar, que desertar para o inimigo ex- 
terno ou interno: 

1.0 Se com este tomar armas contra o Imperioi ou contra 
o Governo: 

Se (6t Cbefe ou Commandanto de algum posto, embora 
não tome as armas: 

Pena — morte. 

2.* Não tomando armas, e sendo qualquer outra praça: 

Pena— galés perpetuas. 

Art. 71 . O militar, que desertar na presença de ini«- 
migo externo ou interno: 

Penas— 6 a 12 annos de prisão com trabalho. 



sscçXó 4.« 
Diiposiçõet eommuns ás Seceòts preadmíes. 



Art. 72. A deserção» com ajuste ou ooneerto por bmís de 

dous militares : 
1.* Sendo na presença de inimigo exteno oo iftteroo : 
Penas^Aos cabeças, galés perpetuas; aos outros réos, 6 

a 12 annos do prisão com trabaUio. 
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2.^ Em todos os mais casos, satva a dfsposíçSo do 
art. 70 : 

Penas-— Aos cabeças, prisSo perpetua com trabalho ; aos 
outros réos, as penas que couberem, segundo a qualidade, o 
aggravaçãoda deserção. 

Art. 73. O militar, ou paisano, que seduzir ou tentar 
seduzir quaesquer praças, que facão parte das forças do 
Império, para desertarem: 

1.* Se fâr para inimigo externo ou interno : 

Pena — morte. 

2.' Em tempo de paz, se fôr para fora do Império : 

Pends-r6 a 12 annos de prisão com trabalho. 

3.® Em todos os mais casos : 

Penas— -2 a 6 anno» de prisão com trabalho 

Ari. 74. O militar,, ou paisano, qtíe der asylo, ou trans- 
porte, a desertores, sabendo que o são: 

1.*» Se fôr na presença de inimigo externo ou interno: 

Penas— 6 a 12 annos do prisão com trabalho. 

2.'' Sendo em tempo de guerra : 

Penas — 1 a 3 annos de prisão com trabalho. 

3.® Sendo em tempo de paz : 

Penas— 3 a 18 mczes de prisão com trabalho • 

CAPITULO V. 
Tirada ou fugida de prtsos. 

Art. 75. O militar, que tirar pessoa legalmente presa, 
da mão ou poder da autoridade competente : 

Sendo official: 

Penas— demissão aggravada , o mais 2 a 6 annos de 
prisão simples. 

Sendo praça de pret: 

Ponãs~2 a 8 annos de prisão com trabalho. 

Se a pessoa estiver em mão ou poder de qualquer 
pessoa do povo, que a tenha prendido em flagrante de- 
licto, ou por estar condemnada por sentença: 

Sendo official : 

Penas — demissão simples, e mats*6 a 18 mezes de prisSo 
simples. 

Sendo prafa de pret: 

Penas— 6 a 18 mezos de prisão aggravad». 

Art. 76. O n^ilHar, que accommetter qualquer prisão 
com força, c constranger o carcereiro, ou guarda, a fran- 
quear a fugida dos presos: 
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1.** So esta fuga se realizar: 

Sendo oíllcial: 

Penas—demissão aggravada, e mais 6 a 20 annos de 
prisão aggravada. 

Sendo praça de pret: 

Penas- 6 a 20 annos de prisão com trabalho. 

P.* Sc a fuga se não realizar : 

Sendo official: 

2enas— demissão simples, o mais 3 a 10 annos de prisão 
aggravada. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 3 a iO annos de prisão com trabalho. 

Art. Tl, O militar, que fizer arrombamento por onde 
fuja, ou possa fugir o preso : 

Sendo oíTlcial: 

Penas— Demissão simples, e mais 3 a 10 annos de prisão 
aggravada. 

Sendo praça de pret : 

Penas—S a 10 annos do prisão com trabalho. 

Art, 78. O militar, quo franquear a fugida de presos 
por meios astuciosos : 

Sendo oíRcial : 

Penas— 1 a 3 annos do prisão aggravada. 

Sendo praça de pret : 

Penas— 1 a 3 annos de prisão com trabalho. 

Art. 79. O militar, que deixar fugir os presos, ou pri- 
sinoiros de guerra, que estiverem sob sua guarda, e con« 
ducção: 

!.<> Se fôr por connivencia: 

Sendo offlcial : 

Penas— 2 a 6 annos de prisão aggravada. 

Sendo praça de pret : 

Penas — 2 a 6 annos de prisão com trabalho. 

2.'' Se fôr por negligencia, descuido ou frouxidão : 

Sendo oíllcial : 

Penas— 1 a 3 annos do prisão simples. 

Sendo praça de pret : 

Penas— 1 a 3 annos de prisão aggravada. 

Art. 80. Os militares condemnados, e em cumprimento 
de sentença, que fugirem antes de satisfeita a pena, serão 
condemnados na torça parte mais do tempo da primeira 
condem nação. 

Art. 81. Os militares presos, em processo, ou condem- 
nados, mas não em cumprimento depena, que fugirem, 
arrombando a prisão, ou fazendo vioieiwia contra o guarda 
ou guadas: 
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Sendo ofíicial : 

Penas--3 mezes a 1 anno de prisão simples. 
Sendo praça de pret: 

Penas— 3 mezes a 1 anno de prisão aggravada. 
Em qualquer caso» soflreráõ mais as penas que merecerem 
pela qualidade da violência pessoal que com metterem. 

CAPITDLO VI. 

V90 indevido de tiluloe, uniformes, condecorafõei 
e medalhas, 

Aft. 83. O militar, que publicamente usar de iitulos, 
condecorações, medalhas, insígnias, ou uniformes, sem que 
tenha direito a isso, nem diploma, nem licença: 

Penas— 2 mezes a 1 anno de prisão simples. 

CAPITDLO VIL 

Irregularidade de conducía, 

Art. 83. O militar, que fôr convencido de incon< 
tinencia publica o escandalosa, ou de vícios, de jogos 
prohibidos, ou de embriaguez repetida, ou de haver-se 
com ineptidão notória, ou desídia habitual no desempc' 
nho de seus deveres: 

Penas— Privação de accesso e commando por 6 a 18 
mezes. 

Único. No caso de reincidência: 

í^enas— O dobro das que ficão acima estabelecidas, sem 
prejuízo da faculdade que ao Governo dà a Lei n." 648 do 
18 de Agosto de 1852, art. 9.- S ^^ 

TITULO V. 

DO ABUSO DA AUTORIDADE. 

CAPITDLO ÚNICO. 

Art. 6%. O chefe militar, que sem autorizaçík)^ ordeifti 
ou provocação, commQtter hostilidades contra as itopàs, 
oa contra os subdtios de outra nação amiga^ aliiada» 
00 nratra: 

Pena— morte. 
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Arf. 85. O cbere militar, que sem autorização, ordem, 
ou provocação» commolter (}ua)q»er acto de hostilidade, em 
território de nação amiga, alliada, ou neutra: 
Pena -^ demissão aggravada. 

Art. 86. O chefe militar, que prolongar as hostihdades, 
tendo recado eomrounicação , ou aviso offleial de paz, 
armistício, ou tregoa: 

Penas— No gráo minimo, 12 annos do prisão com tra« 
balho ; no gráo medto, 20 annos ; no gráo máximo, prisão 
perpetua com trabalho. 

Art. 87. O militar, que arrogar-se e eíTecti vãmente 
exercer commando militar, sem ordem, ou que o conservar 
contra a ordem do Governo, ou de seus legitimos supe- 
riores, depois de intimado para que entregue o commando: 
O militar, que conservar reunida tropa, depois de saber 
que a lei, o Governo, ou qualquer autoridade competente 
tem ordenado que a disperse: 

O militar, que sem legitima autorização, ousem neces- 
sidade ordenar qualquer movimento de tropa: 
1.° Se fôr em tempo de guerra : 
Pena— prisão perpetua com trabalho. 
2.^ Nos mais casos: 

Penas — 2 a 5 annos de prisão aggravada. 
Art. 88. O chere militar, que expedir ordem, ou fizer 
requisição illegal : 

Penas — No gráo minimo, privação de accessoe eodumando 
por 2 annos ; no gráo médio, demissão simples ; no gráo 
máximo, demissão aggravada. 

§ Único. São ordens, o requisições iliegaes, as ema* 
nadas de autoridade incompetente, ou destituid^ das 
solemnidades extern.^s precisas para sua validade, ou ma- 
nifestamente contrarias á lei, 

Art. 89. Será punido como coraplice o militar que cum* 
prir uma ordem illegal, ainda que emanada de superior. 
Se, porém, antes de a cumprir, tiver tempo e fizer vèr 
ao superior, com todo o respeito e decência , as razões que 
tem para julgar de sua illegalidade, o não obstante não 
fôr attendido, obedecerá, e não soffrerá pena algnma, le- 
vando tudo ao conhecimento da autoridade superior áquella 
que tiver dado a ordem, caso exista no lugar, pelos tramites, 
e segundo as regras da disciplina militar. 

Art. 90. O militar, que maltratar com pancadas algum 
sou inferior, ou prisioneiro de guerra : 
Penas— 2 mezes a 1 anoo do prisão simples. 
§ 1/ Se o mal causado pela ofTensa der lugar a feri- 
mentos graves, ou á morte, applicar«se-ha a pena que 
em tacs casos é imposta pelo Código Criminal commum. 
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<$ 2.'' Em lodo caso não terá lugar a pena^ se o miHlar 
procedeu em legitima defeza própria, ou de outrem, ou 
com o fim de fazer reunir fugitivos c debandados, ou 
obstar o saque c devastação, quando desobedecSo ou rc- 
sistão á primeira intimação. 

Art. 91. O militar, que exceder a prudente facolda- 
do de rcprehender, corrigir, ou castigar, ofTeodendo, 
ultrajando ou maltratando por obras, palavras, ou escrlptos, 
algum subalterno ou dependente, ou á qualquer outra pes* 
soa com quem tratar cm razão de sua posiçHo militar : 

Sendo offlcial : 

Penas — privação de accesso e comraando por 2 mczes 
a 1 anno. 

Sendo praça de pret : 

Penas — 2 a 6 mezesde prisão simples. 

Art. 92. O militar, que commetler qualquer violên- 
cia, no exercício de suas funções, ou sob pretexto de 
oxercôl-as: 

Sendo ofllcial : 

Penas — No gráo niinimo, privação de accesso c com- 
mando por 3 mezcs a 1 anno ; no gráo médio, demissão 
simples; no gráo máximo, demissão aggravada. 

Sendo praça do pret: 

Penas— 3 mezes a 1 anno de prisão aggravada. 

§ Dníco. Se pela violência incorrer empena mais grave, 
scr-lhe-ha esta applicada. 

TITULO ¥1. 

DOS CRIMES MILITARES CONTRA A ORDEM ECONÓMICA, 
E ADMINISTRAÇÃO DO EXERCITO. 

CAPITULO I. 



Da compra e venda, empenho de objectos militares^ per* 
ttncentes a militares ^ ou ao Estado. 



Ari. 93. Todo militar, que vender, ou por qualquer 
modo alienar o cavallo, muar, artigos de armamento, 
fardamento, equipamento^ ou qualquer outro objecto que 
lhe tenha sido entregue para o serviço : 

Sendo ofllcial: 

Penas — demissão simples, e mais seis mezes a dous annos 
de prisão simpl<!s, além da indemnização devida ao Fstado. 
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IVna«— ^ inezes a 2 aniios -de prisão aggravada. 

Art. 94. Todo militar, que der cm penhor os objectos 
referidos no artigo antec^ente : 

Sendo official: 

Penas — demissão simples, e mais 3 mezes a um anno 
de prisão simples, além da indemnizado devida ao Estado. 

8endo praça de pret: 

Penas — 3 me/és a i a&no de prisão aggpavada. 

Art. 95. Todo militar, quo comprar, receber em 
penhor, ou por qualquer modo apropriar-so de cavallo, 
muar, artigos de armamento, fardamento, equipamento, 
ou qualquer outro objecto quo tenba sido entregue a 
militar para serviço, sabendo que o foi : 

Penas— as mesmas do art. 93; salvo o caso de penhor, 
sendo então as penas as do art. 94. 

§ Umco*y Se quem comprar, receber em penhor, ou 
apropriar-so de qualquer modo dos referidos objectos, 
fôr paisano: 

Penas— 6 a 18 mezcs de prisão com trabalho, além 
da indemnização devida ao Estado. 

Art. 96. Todo militar, que extraviar arínas, munições 
e qnaesquer owtros objectos, que lho forem dados para 
o serviço : 

O que, absolvido de crime de deserção, não der conta 
do objecto militar quecomsigo levou: 

Sendo oílieial: 

Penas — Privação de accesso e commando i3or um ^ímio, 
além da indemnizarão devida ao Estado. 

Sendo praça de pret: * 

Penas — 3 mezes a 1 anno de prisão simples. 



CAPITULO II. 

Da falsidade em matéria de Administração Militar, 

Ari. 97. O militar, ou empregado militar, q«e por 
qualquer modo falsifícar tlolosatnente mappas, relações, 
livros, ou outros documentos militares, augmentando além 
do eOectivo o numero dos homens, cavallos, ou dias de 
Yencimento, exagerando o consumo de mantimentos, 
forragens ou munições: fazendo relatórios, ou dando in> 
formações falsas ou inexactas: ou, finalmente, commettendo 
finalquor outra falsidade em matéria de Administração Mi* 
íUijr, a qual ra^íseou possa causar prejuizo ao Estado : 

8. 
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O militar, ou empregado militar, que dolosamente falsi- 
ficar do qualquer modo actos de processo criminal, livros 
de registro, assentos de regimento, batalhão ou companhia, 
licenças, baixas, guias ou itine(^rios, ou der a seus supe- 
riores informações falsas sobre qualquer objecto do serviço 
militar : 

O militar, ou empregado militar, que, não sendo respon- 
sável pela Hilsificaçào segundo o que fíca dito, íizercom- 
tudo uso do documento falsificado, sabendo que o é : 
Sendo oííicial: 

Penas— demissão simples, e mais 6 mezes a 2 annos do 
prisão, além da indemnização devida ao Estado. 
Sendo praça de pret : 

Penas — 2 mezes a quatro annos de prisão com trabalho. 
Art. 98. O militar, que se apropriar e fizer uso do 
baixa, licença, guia, itinerário, ou attestado que lhe nSo 
pertença, posto que verdadeiro seja: ^ 

Sendo offlcial: 

Penas — demissão simples, e mais 2 mezes a 1 anno do 
prisão simples. 
Sendo praça de pret : 

Penas— 2 mezes a 1 anno de prisão aggravada. 
Ari. 99. O facultativo militar, que, no exercício de 
suas funcções, certificar ou encobrir falsamente a exis- 
tência de qualquer moléstia ou lesão ; ou que do mesmo 
modo exagerar ou atlenuar a gravidade da moléstia, ou 
lesão realmente existente: 

Penas— 1 a 3 annos de prisão simples, além da indem- 
nização devida ao Estado. 

S !.• Se fôr a isso levado por qualquer motivo de 
corrupção: 

Penas — as mesmas do artigo, o mais demissão aggra- 
vada. 
5 2." Os que tiverem concorrido para a corrupção : 
Sendo militar e offlcial: 

Penas — as mesmas do corrompido. ^ 

Sendo militar praça de prcl: 
Penas — 1 a 3 annos de prisão aggravada. 
Sendo paisano: 

Penas— l a 3 annos de prisão com trabalho, além da 
indemnização devida ao Estado. 

Art. 100. O militar, que scientemente ri/.er uso de pesos, 
ou medidas falsas, em prejuízo da fazenda militar, dos 
corpos ou indivíduos militares : 
Sendo official: 

Penas— demissão simples, c mais l a 3 annos de prisão 
simpíes, além da indemnização devida ao Estado. 
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Sendo praça de prol: 

Penas — 2 rnczes a 4- annos do prUSo aggravada. 

Art. lOi. O militar, oa empregado militar, que falsiflcar 
seIlo5, cunhos ou marcas militares, destinados a autUen* 
(ícar actos ou documentos relativos ao serviço militar, ou 
a servir do signal distinctivo de objectos pertencentes ao 
exercito, ou que delles (sellos, cunhos ou marcas) fízer 
uso, sabendo que são falsos r 

O militar, ou empreitado militar, que fizer applicaçSo 
fraudulenta dos verdadeiros sellos, cunhos ou marcas, cm 
prejuízo desinteresses do Estado, ou dos militares: 

Sendo official: 

Penas—demissão simples, e mais 1 a 3 annos de prisSo 
simples, além da indemnização devida ao Estado. 

Sendo praça de pret: 

Penas — 2 mezes a 4 annos de prisão com trabalho. 



CAPITOLO in. 

Prevaricação y peiia^ suborno, concussão, peculato, tn/i- 
delidadê na serviço e Administração Uilitar, 

SKCÇXO I. 

Prevaricação. 

Art. i02. Será julgado preraricador o militar, ou em- 
pregado militar, quo por affeição, ódio, contemplação, ou 
para promover interesse pessoal seu : 

§1.** Julgar, ou proceder contra a litteral disposição 
da lei: 

^^ 2.* Infringir qualquer lei ou regulamento: 

^ 3."* Aconselhar alguma das partes qud perante elle 
solicitarem: 

<§ 4." Tolerar, dissimular, ou encobrir os crimes, e 
defeitos officiaes do seus subordinados, não procedendo 
ou não mandando proceder contra elles, ou não infor- 
mando a autoridade superior respectiva nos casos em 
que não tenha jurisdicção para proceder ou mandar pro- 
ceder: 

!$ 5.^ Deixar de proceder contra os delinquentes que 
a lei lhe mandar prender, accusar, processar, e punir: 

§ 6.*" Recusar ou demorar a administração da justjça. 
que couber nas suas atlribuiçõcs, ou as providencias de 
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s%ú oflicio, que lhe forem requericTas por f)arte, ou ctr- 
gidas por autoridatfo publica, ou deltrininadas por lei: 

JSJ 7.» Provfir em emprego publico, ou propor para eH«í 
pessoa que conheciT nío ter as qualidades Icgaes: 

Penas — no gráo minimo, privação de accesso e coin- 
niando por três annos ; no gráo médio, demissdo siuiples ; 
no grào maiimo, demissão aggravaáa. 

SECÇÃO II. 

Peita. 

Ari. 103. Todo miUlar, ou empregado miiilar, quo 
receber dinheiro ou outro algum donativo, ou acoitar 
promessa directa ou iivdirectamentc para praticar ou dt^ixar 
de praticar algum acto de oflicio, contra ou segundo a 
lei : 

Penas — 3 a 9 mczcs do prisão aggravada. 

Sendo official : 

Penas— demissão aggravada, c mais 3 a 9 mezes de 
prisão simples. 

Neste casa, se o acto, cm vista do qual se aceitou ou 
recebeu a peita, se não tiver eíTectuado, nao lerá lugar 
a pena de prisão. 

Art. 104. O que der ou prometter a peita, quer seja 
militar, quer paisano, fica sujeito ao mesmo processo o 
jurisdicção, e soffrerá a pena estabelecida no artigo an- 
tecedente. 

Art. 103. O acto praticado por peita será julgado 
nullo por força da condemnação do peitanlc e do peitada. 

SECXiu III. 

$ubornf>. 



Art. 106. Todo militar, ou empregado militar, quedei-- 
xar-se corromper por influencia, ou peditório de alguém, 
para obrar o que não dever, ou deixar de obrar o que 
dever : 

Dccidir-se por dadiva, ou promessa, a eleger ou propor 
alguém para algum emprego, ainda que para t4le tenha 
as qualidades requeridas : 

Penas— as mesmas estabelecidas para o caso de 'peita. 

Art, 107. Todas as disposições dos arts, 104 c 105s 
relativas aos peitantcs e peitados, so observarão a rcs- 
ptilo do.'» subo íDcvrl ores e suboriwdos. 
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SEtÇÁO IV. 

Concussão, 



Avi. 108. Julgar-se ha conímetlklo esle crime: 

S 1/PeIo militar, ou empregado militar, encarrí-gadoda 
arrecadação, cobrança, ou adminislraçao de quaesqucr ren- 
das ou dinheiros militares, ou da distribuição de algum im- 
posto, que directa ou indirectamente exigir ou fizer pagar 
aos contribuintes o que souber nOo deverem : 

Penas — 6 mezes a 2 annos de prisão aggravada. 

Sendo official: 

Penas— privação de accesso ecommando por 6 mezes 
a 2 annos. 

No caso cm que se aproprie do que assim tiver exi- 
gido, ou exija para esse fim; 

Penas--2 mezes a 4 annos de prisão aggravada, além 
da indemnização ao Estado. 

E sendo oíllcial, mais a pena de demissão aggravada. 

§ 2.» Pelo que, para cobrar impostos, cu direitos le- 
gítimos, empregar voluntariamente contra os contribuintes 
meios mais gravosos do que os prescriptos nas leis, ou lhes 
fízer soffrer injustas vexações : 

Penas — 6 a 18 mezes de prisão aggravada. 

Sendo official: 

Penas— privação de accesso] o commando por G a Í8 
mezes. 

Além das penas do qualquer destas duas hypotheses, 
soffrerá mais as em que incorrer pelas vexações que 
tiver praticado. 

O que para commetter este delicto usar da força ar- 
mada : 

Sendo official . 

Penas — além das estabelecidas, mais 3 mezes a 2 annos 
de prisão aggravada. 

Nos mais casos : 

Penas — 1 a 3 annos de prisão aggravada. 

§ 3.<» Pelo que, lendo de fazer algum pagamento em 
razão de seu officio, exigir por si ou por outrem , ou 
consentir que outrem exfja de quem o deve receber, al- 
gum premio, gratificação, ou emolumento nSo deter- 
minado por lei: 

Penas — 2 mezes a 4 annos do prisão aggravada. 

Sendo official : 

Penas— mais a den»i5são a^ígravada. 
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S 4.» Polo que deixar de fazor paganif^nto , como e 
quando dever por desempenho do seu officío, a não sor 
por motivo justo : 

Penas — 1 a 3 mczes de prisão simples, além da indem- 
nização devida ao £stado. 

Sendo offlclal — cm vez de prisiio simples, pnvaç3o de 
decesso e commando por 1 a 3 mezes. 

§ 5.® Pelo que, para cumprir o seu dever, exigir di- 
recta ou indirectamente gratificarão, emolumento, ou pre- 
mio não determinado por lei : 

Penas— 2 mezes a 4 annos de prisão aggravada, além 
da indemnização devida ao Estado. 

Sendo oífíciai — mais a demissão aggravada. 

S 6.<» Nos casos dos §§1.** e 2.", figurando-se o cul- 
pado munido de ordem supeiior, que não tenha: 

Penas — Além das estabelecidas nas differentes hypo- 
theses dos §§l.»e 2 % em cada uma delias, mais 6 mezes 
a 1 anno de prisão aggravada. 

SECÇÃO T. 

Peculato, 



Art. 109. Todo militar, ou empregado militar, que apro- 
priar se, consumir, extraviar, ou consentir que outrem 
se aproprie, consuma ou extravie, no todo ou em parte, 
dinheiros ou efTeitos militares, que tiver sob sua guarda: 

Penas — 2 mezes a 4 annos de prisão aggravada, além 
da indemnização devida ao Estado ; 

Sendo oíiicial : — mais a demissão aggravada. 

Art. 110. Emprestar dinheiros ou efTeitos militares, ou 
fazer pagamento antes do tempo do seu vencimento, não 
sendo para isso legalmente autorizado : 

Sendo oíTicial : 

Penas — privação de accesso e commando por2meaes a 

1 anno, além da indemnização devida ao Estado : 
Nos mais casos : 

Penas — em vez de privação de accQSSo e commando, 

2 mezes a 1 anno de prisão simples. 

sr.cçio VI. 

In^delidadt no serviço , e Administração Militar. 

Art. 111. Todo militar, ou empregado militar, que tra- 
ficar em seu proveito com fundos ou dinheiros pcrten- 
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centes ao Estado, a caixas militares» ou destinados a paga- 
mentos militares: 

Penas — 2 a 4 annos de prisão com trabalho, além da 
indemnisaçãp devida ao Estado. 

Ari. 112/Todo militar, ou empregado militar, que 
falsificar ou fizer falsificar substancias, matérias, géneros, 
ou liquides, confiados á sua guarda , ou postos sob sua 
vigilância, ou que distribuir ou fizer distribuir sciente- 
mentc esses géneros falsificados : 

Todo militar, ou empregado militar, que distribuir 
ou fizer distribuir géneros, ou quaesquer substancias cor- 
ruptas, ou carnes de animaes affectados de moléstias con- 
tagiosas : . 

Penas -* 1 a 3 annos de prisão com trabalho, além áà 
indemnização devida ao Estado. 

Art. 113. O fornecedor de géneros alimenticios do exer- 
cito em operações, cujos géneros forem deteriorados, cor- 
ruptos, ou falsificados do qualquer maneira : 

Penas — 1 a 4 annos de prisão com trabalho, além da 
indemnização devida ao Estado. 

Art. 114. Todo militar do serviço activo, que fizer pro- 
fissão de negocio : 

Penas — 2 mezes a 2 annos de prisão simples. 

Sendo ofllcial : 

Penas — prhação de accesso e commaado por 2 mezes 
a 2 annos. 

E', porém, permitUdo ao militar dar dinheiro a juros, 
e ter parle por meio de acções nos Bancos e Companhias, 
uma vez que não exerça nellas funcções de director, 
administrador, ou agente debaixo de qualquer titulo qua 
seja. 



gECÇ^O VII. 

Dispotiçào commvm, 

» 
Art. 115. As disposições do cap. 3.° serão applicadas 
aos paisanos empregados em repartições fiscaes a admi- 
nistrativas do exercito ou força em operações de guerra, 
quer lenhão ou não graduações militares. 

A estes empregados se applicará, em vez da pena de pri- 
vação de com mando o accesso, a de suspensão do emprego: 
cm vez de demissão simples, perda do emprego : em 
vez éo demissão aggravada, perda de emprego com 
inhabilidadc para servir oulro. 
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TéTIJLO VII. 

DOS CRIMES rONTRA A PROPRIEDADE PUBLICA R 
PARTICULAR. 

CAPITULO K 

Do furto, t do roubo . 

Art. 116. Todo militar, que tirar para si ou para 
outrem, armas, munições, fardamento, equipamento, di- 
nheiro, soldo, géneros, ou quacsquer outros artigos per- 
tencentes ao Estado, ou a militares : 

Penas — 2 mev^s a k annos de prisão com trabalho. 

Art. 117. O militar, qiic roubar, isto é, que commetler 
furtos, fazendo violência ás pessoas ou âs cousas, sendo 
aquellas militares, ou estas pertencentes ao Estado ou a 
militares : 

Penas— 1 a 8 annos de prisão com trabalho. 

I !.• Julgar-se-ha violência feita á pessoa, todas as 
vezes que por meio de ofTensas physicas, de ameaças, ou 
por outro qualquer meio, se reduzir alguém a não de- 
fender as suas cousas. 

S 2.° Julgar-se-ha violência feita a cousa, todas as vezes 
que se destruírem os obstáculos á perpetração do roubo^ 
ou se fizerem arrombamentos exteriores ou interiores. 

§ 3.* Os arrombamentos se considerarão feitos, todas 
as vezes que se empregar a força, ou quaesquer instru- 
mentos, ou apparelhos, para vencer os obstáculos. 

Art. 118. Se para a verificação do roubo, ou no acto 
dclle, secommctter morte, ou ferimento grave: 

Penas— n« gráo minimo, 20 annos do prisão com tra- 
balho ; no gráo médio, galés perpetuas ; no gráo má- 
ximo, morte, 

Art. 119. Todo militar, ou paisano, que, acompanhando 
o eiercito, empregar violências contra um ferido, com 
o fím do assegurar-se do seu espolio: 

Pena — morte. 

§ Único. Se nfio houver emprego de violência, ou se 
o despojado fôr um cadáver: 

Pena — prisHo perpetua com trabalho. 

Art. 120. A tentativa do roubo, quando so tiver veri- 
Rcado a violência, ainda que não haja a tirada da ronsa 
alheia, será nuniíta como o mosmo crime. 
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ÀTt. 121. Sendo o farto, ou roul>o, commettido por oíãcial 
militar, ou empregado militar, será isso considerado como 
circumstancia aggra vante. 

Art. 122. As disposições sobre o furto e roubo, n5o só 
comprehendem os militares, e empregados militares, como 
todo e qualquer paisano sujeito á jurisdicçâo d« policia 
militar nos acampamentos. 



CAPITULO II. 

Do saque, 'pilhagem e outras devastações. 



Art. 123. O saque, ou estrago de géneros, gados» ou 
quaesquer outros objectos por militares em bando, quer 
com armas, quer com arrombamento, quer com violência 
contra as pessoas: 

Pena— morte. 

§ 1.^ So não se derem as circumstancias acima des* 
criptas: 

Penas — 2 a 12 annos de prisão com trabalho. 

JJ 2.' Se entre o bando houver algum instigador ou 
provocador, ou algum oílicial de patente, esse instigador, 
provocador, ou official de patente, soffrerá em todo caso 
a pena de morte; todos os mais, 2 a 12 annos de prisão 
com trabalho. 

Art. 124. Todo militar, queincendiar, destruir ou de- 
vastar por qualquer meio edifícios, obras militares, esta- 
leiros, navios ou quaesquer embarcações pertencentes ao 
Estado: 

Penas— No gráo minimo, 12 annos de prisão com tra- 
balho ; no gráo médio, 20 annos de prisão com trabalho ; 
no gráo máximo, prisão perpetua com trabalho. 

Art. 125. O militar, que com fim culposo destruir ou 
flxer destruir toda ou parte das provisões de guerra, e 
munições de boca: 

1.* Sendo na presença de inimigo externo ou interno; 

Penas— No gráo minimo, 20 annos de prisão com tra- 
balho; no gráo médio, prisão perpetua com trabalho; 
no gráo máximo, morte. 

2.* Em todos os mais casos: 

Penas— 6 a 20 annos do prisão com trabalho. 

Art. 126. O militar, que voluntariamente quebrar ou 
inutilisar armas, quaesquer utensílios, ou moveis, artigos 
de equipamento ou fardamento, pertencentes ao Estado, 

9. 
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e que a e)Ie oa a militares tíverdm sido entregues para o 
serviço militar : que estropear ou reatar eavallo, muar, 
ou em geral qualquer outro a0imal destinado ao serviço 
ou uso do exercito: 

Sendo o Veiai: 

Penas^-Privação de accesso e commando por 3 me^^es a 
2 annos, além de indemnização devida ao Estado. 

Nos mais casos : 

Penas— 3 mezes a 2 annos de prisão aggravada. 

Art. 127. O militar» que voluntariamente queimar, di- 
lacerar, ou por qualquer modo inutilisar livros de re- 
gistroy ou quaesquer documentos oríginaes, cópias ou 
minutas, dos archivos do qualquer corpo ou repartição 
militar: 

Sendo oíiicial : 

Penash-Nogrào mínimo, 6 mezes de prisKo aggravada ; 
no gráo médio» 1 anno do prisão aggravada ; no gráo 
máximo, demissão simples. 

Nos mais casos: 

Penas — 1 a 6 annos de prisão aggravada. 

Art. 128. Nos casos do art. 124 e seguintes, os com- 
plices, quer sejão militares, quer paisanos, soíTreráõ as 
mesmas penas dos autores, devendo a prisão aggravada 
ser substituída pela de prisão com trabalho para os pai- 
sanos. 

Art. 129. O militar, que matar o dono de casa em 
que estiver aboletado ou alojado, a mulher ou filhos 
deste : 

Penas; — No gráo mínimo, 20 annos de prisão com tra- 
balho ; no gráo médio, prisão perpetua com trabalho ; no 
gráo máximo, morte. 



TITULO IX. 

DISPOSIÇQes GERABS. 

Art. 130. Os crimes não previstos nesto Código» 
commettidos por militares^ ou por paisanos cujo julga- 
mento competir aos Tribunaes Militares, serão punidos 
com as penas estabelecidas, quer nas leis especiaes, cujas 
disposições tiverem sido infringidas, quer no Código Cri- 
minal commum. 

Art. 131. Os Tribunaes Militares não poderão applicar 
aos crimes previstos neste Código, outras penas que não 
sejão as que nelie se achão estabelecidas. 
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Art. 132. Quando as penas determinadas no presente 
Código forem mais rigorosas do que as estabelecidas em 
leis militares anteriores, serão estas applicadas aos cri- 
mes ainda não julgados no momento do sua sancçHio e 
promulgação. 

Art. 133. Este Código não comprehende as pequenas 
culpas, nem as faltas dos Militares contra a disciplina 
interna e particular dos corpos, ou contra a disciplina 
militar sem maior dólo, as quaes serão objecto do Código 
Correccional. 

Art* i3k. Considerar-se-ha crime militar commet- 
tido na presença de inimigo interno ou externo, todo 
o que fôr praticado em distancia menor de oito léguas 
do lugar occupado pelo inimigo. 

Art. 135. Considcrar-se-ha território em estado do 
guerra : 

1.0 Todo o território estrangeiro, onde estiver um exer- 
cito de operações para objecto de guerra. 

2.® Toda a Província do Império, cujo território fôr no 
todo ou em parte occupado por forças de inimigo ex- 
terno ou interno. 

3.° Toda a Província do Império assim declarada polo 
Governo, ou onde se dor suspensão do garantias, na forma 
do art. 179, § 35, da Constituição do Império, o art. li, 
§ 8.**, do ActoAddicional. 

Art. 136. As penas impostas pelos Tribunaes Militares 
começarão a tor execução da data em que as sentenças 
passarem em julgado: saivo a pena de morte, que não 
será executada sem a decisão do Poder Moderador. 

Art. 137. Em quanto no exercito houverem cadetes, sendo 
estes convencidos de algum crime previsto pelo presente 
Código, soffrerão a pena que fôr imposta aos officiaes. 

Art. 138. Em quanto não fôr promulgado o Código 
Penal da Armada, os Tribunaes da Marinha farão appli- 
eação das disposições do presente Código, em tudo o que 
lhe fòr applicavel. 

Art. 139 Ficão revogadas todas as disposições em 
contrario. ^ 

Sala das conferencias da 1."* Secção, 10 de Setembro 
do 1866. 



Dr. Tkomaz Alves Júnior (Relator). 

Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, 

Coronel António Pedro de Alencastro. 

Desembargador José António de Magalhães Castro (vencido). 
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Voio em separado do Desembargador José 
António de llag^alhãles Castro^ membro 
divergente da 1.* fSeeeao tlaeommmissao 
fie exame da leg;islae^o do exereito. 



PARTE PRIMEIRA. 



Dá-se o nome de Código Criminal ás determinações 
legislativas, comminando penas mais ou mcnas graves, 
quando são colligidas com systema, ordenadas mettiodica- 
mente, e redigidas com simplicidade, e clareza. 

Estas determinações formão o Código Commum, quando 
regulao as acções dos Cidadãos, em geral, ou constituem 
o Código Criminal Militar, quando destinão-se á manu-* 
tenção da alta disciplina dos Exércitos. 

Não basta prohibir as acções reprovadas comnínando-* 
lhes penas; cumpre, tratando-se de crimes militares, 
declarar o que è crime militar,— quem pôde ser autor, 
— quaes os cúmplices, — e quaes as circumstancias, que 
poderão aggravar, ou attenuar, ou justiQcal-os, sem es- 
quecer as regras, ou principios directores, que devem 
guiar o Juiz na justa applicação das penas. 

Estas condições da Lei penal podem sofTrer modificações ; 
não deviào, porém , ser postergadas, exagcrando-se as 
exigências da disciplina com manifesto detrimento da Jus- 
tiça, e grave offensa dos direitos do homem, e do Ci- 
dadão, qualidades, que o militar não perde por ser mi- 
litar. 

£ncarrego-mo de provar que mal cabe o nome de 
Projecto de Código Penal ao Projecto apresentado a Sua 
Alteza pela illustre maioria da primeira Secção da Com- 
missão de Exame da Legislação do Exercito. 

Podem algumas pessoas machinar, ou tramar o crime, 
e o perpetrarem com o auxilio de outros ; e pódc o crime 
ser acompanhado, precedido, ou seguido de circumstancia», 
que alterem a imputabilidade das culpas, alterando a 
penalidade até extinguil^a. 

O Legislador, portanto, a respeito dos autores, deve 
caracterizal-os bem, e deverá proceder com igual cla- 
reza, e justiça, indicando a cumplicidade, ou concur- 
rencia directa, que diíTere muito da participação dos co- 
réos na qualidade de agentes príncípaes. 
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Quanto as circumstaDCÍas, que podem acompanhar, pre- 
ceder ou seguir-se aos delidos, é obvio que o Legislador 
deve mcDcional-as, já porque importão a declaração das 
acçOes roais, ou menos criminosas, e já porque devem 
ser conhecidas para a proporção das penas, mediante 
as precisas direcções, que o Legislador deve estabelecer, 
evitando o desmedido arbitrlo. 

Agora, sobre os crimes justiGcaveis, se ao Legislador 
compete, e lhe incumbe declarar as acções criminosas, e 
o que pôde tornal-as mais, ou menos criminosas, razões 
do outro quilate militão em favor da declaração dos 
factos, ou circumstancias, que podem innocentar certas 
acções prohibidas, em these. 

A todos os respeitos a iliustre Secção não satisfaz, e 
no meu humilde jut/o, dispõe sempre mal, porque en** 
tendeu que, mesmo no estado de paz, não deviSo ser ap- 
plicados ao militar os princípios do Direito Commum^ 
seguindo facilmente o systema cruel, e falso do Código 
de Justiça Militar Francez, do qual em grande parte, 
apartárão-se os autores do moderno Código Penal Mílitaf 
Portuguez, que também sérvio de norma à iliustre Secção 
onde menos razoável parece-me aquelle trabalho, aUáê 
tão proveitoso. 

Dos Téo9y ou codelinquentes, participantes no erioie,- 
como agentes principaes, nâo cogitou a íllostre Secção» 
que considera cúmplices todos os que concorrem pav^ 
perpretação dv) crime ! 

Definindo a cumplicidade foi menos exacta a iliustre 
Secção, que obriga-mc a recordar princípios vulgares. 

Sendo impossível indical-a — apriore, — deve o Legis- 
lador enunciar, em termos geraes, os caracteres distinc- 
tivos da cumplicidade, assignalando-a, e separando, do» 
melhor modo, os cúmplices, que também concorrem 
para a perpetração do crime com auxilio de ordem se- 
cundaria, ou accessoria; mas a iliustre Secção assim não 
fez, tendo collocado em igual categoria a tod^ quantos 
concorrem para a perpetração do crime ! ! 

a São autores (art. i.° do Projecto) os qa& cemmtt- 
terem, mandarem, ou constrangeírem aigaem a commet- 
ter crimes militares. y> 

n São cúmplices ( segunda parte do art. 2.^) de crimes 
militares, todos os mais, que concorrerem piara se com- 
metter crimes militares. » 

Cúmplices por consequência cm crirne de roubd mi^ 
litar seriSo os q^e tomassem a porta do edi§eia escallado ; 
os que atacassem^ segorassem, embaraçfipidoiepDendeiido 
os soccorros, que etiegaioem contra, os ddlitiquetites^ do 
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mesiuo modo, ç com a mesma colpa daqueile qac adian-- 
USSI5 alguma quantia para a compra de escadas, ou 
que as emprestasse aos salteadores, sem cooperar com 
a eQicacia dos primeiros para a consummação do roubo 
que outros effectuassem penetrando o edifício, e apode- 
rando-se da riqueza alheia, roubando-a. 
Oulro exemplo: 

Pedro auxiliando, ou concorrendo para a satisfação 
dos intentos criminosos de Paulo, segura, e subjuga o 
individuo, a quem Paulo odéa ; vale-se Paulo da occasíão, 
ou do auxilio que presta-lhe Pedro, e podendo apenas 
menear o punhal, crava-o no adversário, que Pedro of- 
ferece-Ihe para desabafo de ódios communs. 

O matador, o assassino seria Paulo, apunhalando a 
victima segura por Pedro ; mas allegaria Pedro, também 
autor do crime, que, subjugando o paciente, somente 
concorrera para a morle feila por Paulo, e seria con- 
demnadò Pedro como cúmplice, se acaso prevalecesse a 
doutrina do art. 2." do Projecto, sendo Pedro e Paulo 
igualmente criminosos por participação directa, e prin- 
cipal no crime commettido por ambos igualmente apai- 
xonados. 

A illustre Secção, que bem conhece a theoria exposta» 
não a considerou talvez por ódio aos delictos militarea 
$em ver que aos militares são applíc^^veis os principies 
geraes do direito, sempre que não implic$r«m c^m o 
rigor natural da disciplina, e por maioria de razão, ou 
por isso que são mais intensas as penas impostas m 
militar. 

. A illqstro Secção devia atteuder aos abusos, que eo- 
i;endra o art. 2.° do Projecto- 

Dependerá da vontade dos Juizes ou dos accusadores 
a classificação dos cúmplices; os Juizes e os accusadores 
poderão achar cumplicidade nos actos da mais remota 
participação, quer positiva quer negativa,-^hão de achal*-a 
nas acções, e nas omissões mais indirectas, como na in*- 
dilferença daquelles que presenciassem^ e não impedissem 
o crime commettido . por outros: porquanto o art, 2.** 
nem distingue a concurrencia directa para <caractQrízar 
QS cúmplices. • 

E qae razões teria a Illustre Secção para não aceitaf 
os termos do art. S."" do Código Commum na definiçfta d» 
cúmplices? . . 

Também nas questões de cumplicidade nao serão ap- 
plicaveisaos militares as regras geraes do direito commam? 

Responderá a Conselho de Guerra, como cúmplice de 
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crime de morte perpetrada contra superior, o militar, que 
presenciar a perpetração do crime, sem procurar evital-o» 
e sem expôr-se para impedil-o ? 

Se fôr este o espirito do art. 2.**, c muito injusto, e 
nem pôde a lilustre Secção pegar-se tanto á especialidade 
das leis militares, para crear excepções tQo perigosas! 

Acredito, Senhor, que Vossa Alteza approvará o desen- 
volvimento quo dou ao meu voto separado, que prende- 
se ao conceito da comniissão, que Vossa Alteza preside. 

Conclue-se que a cumplicidade é crime pela defini- 
ção de cúmplices, aliás muito incompleta; e sabe-se 
que a conspiração é crime militar, assim como a deser- 
ção, porque apparecem punidos na parte dispositiva do 
projecto. 

Se depois do § !.• do art. !.•, declarando criminosa 
toda acção, eas omissões voluntárias prohibidas, entendeu 
a lilustre Secção que devia mencionar no § 2.* do mesmo 
art. 1.* a tentativa do crime, declarando-a criminosa, não 
descubro razão para deixar de referir, ou de mencionar a 
cumplicidade entre as acções criminosas; mais aqui a 
íncoherencia é desculpável; pouco mal faz; e passarei a 
pontos de outra ordem, na duvida de ter sido considerada 
criminosa lambem a cumplicidade da tentativa, porque é 
pouco clara a disposição do art. 23, que, tratando dos 
casos da tentativa do crime, eda cumplicidade do crime, 
para determinar as penas que lhes devem caber, pode não 
ter incluído a cumplicidade da tentativa. 

Contrasta a segunda parte do ait. 23 com a índole do 
Projecto, muitas vezes severa. 

No foro commum, quando cabe a pena de morte, im- 
põe-se ao culpado da tentativa a pena de galés perpe- 
tuas, e quando a pena é de galés perpetuas para o delicto 
commettido, impõe-se ao culpado da tentativa a pena do 
galés por vinte annos. (Art. 34 do Código Commum.) 

Não sei por que razão, tratando-se de crimes militares, 
a lilustre Secção pune com maior brandura a tentativa de 
crimes, que serião punidos com a morte, ou gales perpe» 
tuas, se consummados fossem ! 

Inclinàndo-me sempre a brandura, não posso admittil-a 
na repressão dos crimes enormes, em quo podem caber as 
penas de morte, ou galés perpetuas, para applicar-lhes 
vinte, ou doze annos de prisão com trabalho, verificada a 
tentativa!... 

Aos arts. 25 e 26 do Projecto nâo presidirão aquella 
firme attenção e vigilante perspicácia, indispensáveis em 
todas as obras complexas, de partes diversas, c talvez 
oppostas, como são todos os Códigos. 
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Estabelece o art. 2S qoe o estado será indemnizado áoê 
prejuízos causados pelos criminosos, e logo no art. 26 pri- 
va-se o Estado da indemnização dos prejuízos causados pelo 
criminoso» que podo ser perdoado da indemnização, ap- 
parecendo a indemnização entre as penas, art. i."* n. 10» e 
sendo imposta, sempre como pena legal M 

« O Poder Moderador, perdoando aos réos as penas que 
lhes forem impostas, não cximc-os de satisfazer a terceiro 
o mal causadO) em toda sua plenitude. »— Traduzo assim 
o art. 26, em cuja redacção deve tor tiavido grande des- 
cuido» 

Se o mal causado pelo criminoso em relação a terceiro 
representado em qualquer individuo envolvo obrigação 
civil, como deslii^ar o criminoso desta obrigação puramente 
civil, quando odamno fôr causado ao Estado?! Odamno 
causado a esta» ou áquella pessoa sempre é damno, que 
envolve sempre obrigação civil» sem mudar de natureza ^ 

Vêm o erro de considerar-sc pena» impondo-se como 
pena, a indemnização do damno causado, em relação ao 
Eitado, permittíndo-se ao Poder Moderador o perdão da 
Indemnização por ampliação do § 8.° do art. 101 da Cons- 
tituição. 

A Illustre Secção não podia amplial-o, e considerando 
a reparação do damno causado, umas vezes como pena, o 
outras vezes como obrigação civil, commetteu uma heresia 
jurídica, que combato por credito do Projecto. 

« O perdão do Poder Moderador não exime o delin- 
quente (art. 26 > da obrigação civil de satisfazer a terceiro 
o mal causado em toda sua plenitude. » 

Quaessão os terceiros prejudicados, em favor de quem 
o perdão do Poder Moderador não abrange também o 
perdão da indemnização em toda a sua plenitude? Ter- 
ceiro prejudicado pôde ser o Estado, ou qualquer indi- 
viduo. 

No crime de falsificação, por exemplo, ou em qualquer 
outro, quando houver damno causado ao Estado, o terceiro 
prejudicado será sempi-e o mesmo Estado, ou o Thesouro 
Publico, além da pena imposta ao delinquente falsiGcador 
pela violação da Lei para expiação do crime, e tranquilli- 
dade da Sociedade em geral. 

£ quando o damno fôr causado ao Estado, como podo 
haver terceiro prejudicado, so não fôr o mesmo Estado?! 

São indecifráveis os arls. 25 e 26 do Projecto. O art. 27 
contém matéria estranha, defeito em que a Illustre Secção 
cahe muito, convencida, de que, tendo se de sobrestar, 
por muitos annos, na publicação do Código do Processo 
Criminal Militari devia por isso semear, no Código Pcnali 

10. 
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bígama» disposições próprias do Codifço do Proc?esco, 
quando, em todo o caso, compria-lhe elaborar com a maior 
perfeição o Projecto do Código Penal, contando com o seti 
complemento, tanto mais, quanto Ja foi publicado um 
Projecto do Código do Processo Criminal Militar, aceito 
pela Gamara dos Senhores Deputados para ser discutido* 

No caso do art. 27 está o art. 3.* do capv l.«» o tít- l,*' 
do Projecto. 

A disposição do art. 3.* caberia no Código do Processo, 
se n3o fosse ócios», na ausência dos precisos tratados, qoe 
não lemos com as Nações Estrangeiras, para a repressSa 
dos crimes militares commettidos fora do Império por 
Militares Brasileiros. 

Continuarei no ciamedo titulo 1.^ irocumndo guar- 
dar alguma ordem, aliás, bem diffici!, era eonsequeneiar 
da desordemi em que está o Projecto formado ; o demo- 
rando-mc no tit. !.• do Projecto com os seus fandamen- 
tos poderei ser menos- abundante no exame dos outro» 
litulos« 

Tratando dos crimes e dost crlminosoi», nSo menciona 9 
Illustre !.■ Secção, no cap. !,• do Projecto, as circumstan-- 
cias aggravautes, nem as attenuantes, e nem os crimes jus- 
tificáveis, CQncIuindo-se do silencio a respeito de assumpto» 
tão eonnetos, que não podem os crimes militares variar 
para mais, o nem para menos graves, e que deverá corres*- 
ponder a cada uma das acções criminosas a pena da lei, 
seníipre fixa, ou invariável, nem para mais, e nem para 
menos, senão por mero arbítrio, ou por vontade abso" 
luta do Julgador. 

Este é, sem duvida, o systema do Projecto, geralmen- 
te) duro, injusto, ou demasiadamente forte, quando nSo é 
molle ou fracQ, ou muito arbitrário, deixando livre o 
}uiz na applícação das penas, graduadas por diíTerente» 
modos, sem regras preconstituidas para a sua imposiçSO 
nos seus diversos gráos. 

No cap. S."" — a Da applícação das penas --- » reconheço 
o Projecto orna clrcumstancia aggravante, e outra M^ 
Biiante. 

« A reincidência do crime militar (art. 21) levà o criBkr 
ao gráo máximo. » 

« A idade menor de vinte um annos é drcttm$taficia 
attenuante. i» 

Ver-se-ha que pouco importa, ou que pouco aprovei- 
tará o reconhecimento da menoridade, como circumstancia 
âltenuanle, sendo livre o Juiz na imposição das pena» 
graduadas, e que severa, de mais, é a regra do art. St, 
dando força á circumstancia aggravante da reinoidUMitt 
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pava Ser^r as penas ao gráo máximo, quacsquer que sejâo 
afi oircuuistancias, qao podem concorrer etn favor do reia^ 
cidente. 

O delinquente menor de vinte um annos, iueurso 
tiaa peniis de prisão com trabalho (art. 1 17 do Projecto) 
de um a oito annos, pódc ser oondemnado a sele annos 
e meio de prisSo com trabalho, porque o Projecto n$o 
determina o ralor da attenuante ; e se f6r reincidente 
aoffrey^ o máximo da pena, oito annos de prisão com 
trabalho, ainda qúc/ sobre ser menor de vinte um 
dnjU)Sy faViíKdçaò-lho outras muitas attcnuações, segundo 
as regras de Direito:— Se o Juiz quizer, também pode 
impor ao menor de vinte um annos» incurso nas refe- 
ridas penas de um a oito annos de prisão com trabalho» 
somente um anno de prisão com trabalho, e nada impede 
que possa impor ííi;ual tempo de prisão com trabalho, 
ainda por um anno somente, ao menor de vinte um 
annos, que tiver contra, si muitas circumstaneías em Di- 
reito aggra vantes, se não concorrer a cireumaiancla da 
reincidência, que tem a virtude, o só ella, de levar o 
crime ao gráo máximo, quando houver mais de om 
gfáo. 

Nâo aproyeita, pois, a dcalaraçâo da idade menor do 
vinie um annos, como attenuante. 

E podendo ser casual a reincidência, ou commottída 
por provocações invenciveiai óu aKgressão violenta^ quo 
desculpe o reincidente, é, sem duvida, severa, e não deve 
ser admittida a disposiçio do art. 3t com a regra de 
aer puqido o. crime sempre no gráo máximo, provada a 
rflincidenela do crime miiitar^ 

Aqui a iilustre Secção prende a consciência do loíz, 
que em todos os outros casos fica livre, e procede quasi 
seip regras, punindo mais ou menos, sempre como quizer : 
e não pôde haver syslema de julgar mais deffoitnoso, o 
nem míats vago. 

Nesta paorte nSo haverá duvida ; basta ler o Projecto. 
Nâo ha regras âirc(^ras para a boa applicação das penas, 
no gráo máximo, no gráo médio, e no gráo minimo, não 
obstante variar o Prcúecto no modo de graduar as penas, 
a ponto de estabelecer graduação de mínimo e máximo 
em cada um dos gráos de penalidade applicada a delictos 
grares. (Cap. 3.» tit. 4.^) 

Cumpre indagar os motivos, que induzirão a Ulustre 
Secção para não nrencionar as circumstancias aggravantes^ 
nem aa attenuantes, dos crimes militares, e a razão, que 
teve, para não declarar os crimes jusiiflcaveis, ao passo 
que menciona a reincidência, como círcumstancia aggra- 
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yantisslma de Direito, fom força de iHidir quaesqjoet aHe 
nuanlcs, c fazemlo menção da idado menor de vínie 
um annos, como altenuante, sem dar-lhe o seu valory 
Quanto aos crtmos justificáveis, a iliustre SeoçUo, fazendo 
uma pequena concessão, admitte que possSo ser jusitíka^ 
veis somente as oITensas physicas de Superior contra In- 
ferior, naturalmente porque também entenderá a Hiustre 
Secção que nSo deve ser applfoado a) cidadão militar o 
principio eterno da legitima defeza própria. (Vido capitule 
nnico d»i titulo 5.') 

Não ha razão para não terem sido articuladas no Pro^ 
jeeto certas circumstancias aggravantes^ c outras atte- 
nuantcs dos crimes militares, e menos razoavelmente pafe-« 
ce^mc que procedeu a iitostre Secção, negando ai^s militares 
o direito inalienável da legitima, e natural dereza. 

A Lei repressiva deve ser respeitada e obedecida, ji 
somente será obedecida e respeitada, na phrase eloquente 
do Magistrado Jurisconsulto, o Publicista modi*rno Bon-* 
nevllie, se fór generosa e forte, (BonneviUe Marsangy^ 
Ametít^ration de la Loi Criminelk, ) 

Deve ser forte a lei repre^ira pelo emprego de penas 
efilcazes e proporcionadas aos grandes crimes, que nãj^ 
devem ficar impunes em a%umas das suas partes; devo 
ser generosa para que ninguém lenha o direito de atacal-<>a^ 
maldizendo-a por injusta, quando atormentar o innocente, 
ou punir o delinquente, sem guardar a verdadeira medida 
entre o castigo o a natureza do crime commetiido pof 
aónhada ospeeialidade, ou «ippostas oonvenienciaSi. . . 

Isto posto, o que direi do Projecto, que reppdle as 
circumstancias attcnuantes, e que não trata dos criíMes 
jostlficavels, considerando algumas vezes oertas «gçraviinies, 
6 emente quando as menciona juntas aos fiictosi proU^r 
bídos^ constituindo delictos sui ffentris^ punidc^ com po<^ 
malidade graduada? J 

A excepção é clara, o rigor é lamentave), a injustiça 
clamorosa, o ludo a pretexto de suppostas cowv^nlimeias ! 

Tanto em tempo de paz, como enl tempo de guerra, 
o Projecto não admitte as attemiantes em favor dos mí^ 
ÍHtares, em favor da Justiça em geral, e reppelliedo^s, 
gradda a penal-idade sem ver a derisão de marear o.madl® 
das penas sem regras para a sua applicaçãof 

£m tempo de guerra, curvão-se. todos ás ezigenda^ 
especiacs do serviço militar, por tempa limitado ; durante 
o estado de guerra, convenho no rigor especial ; para os 
tempos ordinários não pode ser aceito o rigor do Projecta 
contra os militares, que por serem soldados não detxâo 
por isso do sor homens, e Cidadãos. 
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Se alj^veUHo, om Dír^to Commam» as attenuantes 
para a ropressfto dos crimes, por que razão nSo aprovei*» 
taráO para a repressão dos crimes militares? Não s9o ho- 
mens «8 .ntlitares, e nfto será Jostiça a Justiça dos Tribo* 
iiaos militares 1 ? 

Se nSo fossem iSo reeommendaveis por si mesmas, seria < 
preciso Intentar ast;ircQmstancias attenuantes para melhor 
oonsêgmr-so a r3pressao dos crimes militares. A cspecifi-* 
ea^fio das attennantrs protegendo a fida, e a honra do 
soldado, também protege a disciplina, porque, proporcio* 
nando as penas, torna-as mais ocrtas, etitando a impuni- 
dade, cujos elTeitos muito mais temíveis resultâo de rigores 
iãschsatos!' 

Alguns qualifícaráõ de idealismo lado, que me tem 
dictlodo a n^âo a a experiência ; e nem ha outro meio de 
comiNiter a verdade clara em favor de inveterados abusos, 
oa dos erres enraizados. 

A illustre Secção seguio o exemplo da França moderna, 
em eu|o Codtgo de Justiça MiUtar ndo mencionão-se aa 
oircumstaneias attenuantes, salvo quando tratasse dos cri^^ 
mea de ftoto, roubo, pilhagem, e algumas outras de9-« 
Iroiçdes. 

£ seguio o exemplo do Código Militar Português quanto 
ao methodo casoistico de dispor os ei imcs, e a sua penam 
dade, sendo nesta parte semelhantes o Código de Justiça 
11 iiitar Franeea, e o Portogura. 

Nao tenho duvida de affirmar que a França, tio gené« 
rosa e grande, merecia leis melhoras para a repressio doa 
crimes militares, e que no Império de Napoleão III, destn 
•ado a consolidar a ordem publica, tdo abalada por còn- 
vola9es demagogkas repetidas, ai«da quentes es fuzis <taf 
anarchia, não devia apoictr-se. o Leg^adbr Portugnézf 
devendo muito menos escudar^ae na Lagistoçio Franoeza*, 
tfto privativa e receiosa, a illustre 1.* Seóçio» q«e, seas » 
inqoietsçõeaéo lmperioFraneaz,cdovlaí ter tido maia Justa 
Bà elaboração do aeu Projoeto ptira^ o Exercito Bratileiro 
•m ojrcaiiistanoias diversas* 

Em severidade, e rigor a Illustre Secçio «nteedrá ao 
Legislador Francex; este, em paipafei contrad|cçfto, ad* 
roilte, no Godigo de Jostiça Militar, aa attenuantes para 
os crimes de ftirto, roubo, e pilhafem militar; a lllastre 
Secção, coherenie, para maior rigor» excluo aempre aa 
attenuantes, em todos os crimes. 

Para a exclusão absoluta a Illustre SaeçSo nSo acha 
apoio na sabedoria do Código Francez, e no Cddigo Mi- 
litar Portiiguez, para confusão da Illustre 4 «*Seccio, lá está 
o § B.*' do art. 14, que exprime-se nos seguintes termos : 
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-.^« Nenhom aclo é criminAso, quando o seu airtor,iio 
momei^o do o oommetter , foi obrigado pela necessidade 
actual da legitima defeia de si, ou de outra pessoa, n. 
O Legislador Porlugaez apartou-se do Código de Jua* 
tiça Militar Franc*z, que não admitto o principio da le-<-; 
.gilíQua defesa para os niilitares, e nós, Senhor, deixaremos 
a verdade, oíhjsc^dos pela Autoridade do Legislador 

Fraucdi de 1857 ! Chauio a attençâo de Vessa Alteza 

para a singular mençdo da circunistaDcia da menor idaduv 
UQica apresentada, como attenuante, e para a circuasâ- 
taocia, unioa mencionada no tit. 1." do Projecto coma 
aggravante dos crimes militares. 

Confundem-mo as disposições dos arts. 21, e 32 do 
Projéctil. 

Em todo. o tit. t.<^ a IHustre Secção não reTere outrat 
cirGumataneias qae sempre forão aggratantes dos criínea^. 
A superioridade em armas, c forças, — a fraude,-— a traição» 
-»a Mirada na casa do ofifendido para a perpetrarão do 
çríme« — a paga, ou esperanç? do alguma rebom pausa,-*- 
Q ajusie entre dnas, ou mais pessoas,-*o disfarce para 
nfoser eonheoida» — a idade do offendido, sãq outras lantaa 
circumstancias aggravantes, e algumas destas muito olals 
aggravantes 4e que a reincidência, que não pôde eompa- 
rar^-ae a# s^usle, por exemplo, e traiçia, que revniãa 
muito maior . perversidade. 

Por outro lado, ficarão esquecidas, sem mençHoiospeeSaU 
algomaa circttaAsCaoieiu.attenuantcs, e talvez, em algUns 
tranees, mais attenuantes, do que a idade menor de víAtn 
um anooi. 

•A aggreasao da parle oífièndida, — as pro«oeaç5es, «-^a 
«ustentuçfto 4ea direálos. iadlTídoaes, e da lionra aOr^n* 
tada» todaa oslasctecurnstancias a^ttenuantes o Projecto nfe 
fs re(aV6^ p^ra diainoirem a gravidade éoa deUd^, d 
ttmveraraai; m penas^: qi» multas vezes devem ser im^^ 
postas,, n# gráa rokfimo, oa no gráo maxitto. 
< Como, poróni». feiep ia| applicação sem ter o Prc^eotn 
providenciado sobre o modo de achar oa diversos gráaa 
d9 p«o«yMade! I 

Para labír do labfrjiittiQ, que o Projecto offeraoe^ iem 
^ ImUot maior arbiUm m apreciação de todas as cirT 
fMiiUStimmaa, menea quanto á reincidência, que appara^ 
«wndO: :4ia^ do levar o .crhne ao gráo. máximo sempre; 
fora dòs casos de reincidottcla provada,, o Juiz pôde até 
^e9X i^breunasteiteias» eMia lhe parecer, para variar jia 
graduação das penas» visto como não é obrigado a deotoar 
a eircumstancia, ou circamstaocias, que determinai^ seu 
voto. 
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DeAe modo tnrna-sc nulla a única círcumslancia aitâ^ 
rinante, que o art. 22 reconhece em fdvor dos militares 
«m tempo de paz. 

Com semelhantes bases, senhor, o Projecto da Illostrc 
Secção desabará infallivelmente, e não vejo escoras pos^ 
sáveis para amparal-o ; pecca nas bases, na forma» e na 
matéria. 

I<(ão estou enganado no juizo^ que formo da doçura de 
sentimentos, e da illustraçâo da lllustre 1.* Secção ; e^ 
pois, estou que só por fatalidade execluirao os militares 
do beneficio geral das attenuantes em tempo de paz, ne^ 
gando-ihes o direito da legilima defeza própria ! 

O maior scelerato, que assalta, de noite, para roubar 
nas estradas, matando, pode allegar cm seu favor as cir- 
cumstancias altonuantes. No foro commum assim é ; e se, 
nestes crimes de maior perversidade^ o próprio Código 
de Justiça Militar Francezadmitta as círcumslanetas atte- 
nuantes, d* onde virá, ou antes que razões poderão privar 
o militar, em tempo de paz, de allegar que ferio seu 
camarada, e que ofTendeu a seu Superior, em desaffronta 
do alguma grande injuria, feita á pessoa mais cara de 
sua familia, ou em defeza de seus direitos? ! 

Tão severos não sSo os artigos de Guerra do Conde 
Lippe ! 

E levantaremos. Senhor, nós Brasileiros, soÍN*e taes 
alicerces, o edifício novo, e nobre do Código Penal Mif 
litar, que o exercito reclama, e quo ha de sar lido no 
Império, e fora do Império?! 

No estado de paz não ha razão para ser castigado o in« 
feripr que píTender a seu superior» ou a seu camarada, 
inflexivelmente, ou sem altender-se ás circumstauoias, 
que podem attenuar o crime commettido. 

Alguns, que pugnão pela exclusão das attenuantes alle^ 
gadas nos crimes militares, pretendem ferir sempre, assim^ 
a imaginação do soldado com a certeza da pena infalível. 
Já expuz como as attenuantes protegem a disciplina mi- 
litar, e não vejo. Senhor, nem conheço meio do varrer 
a esperança do coração do homem; admittida a diíTerença 
entre o paisano e o soldado para ser este privado dai 
attenuantes, que podem diminuir-lhe as penas, por esta 
razão, consequente seria excluir também a Graça Imperial 
em relação aos militares» para que o soldado sempre 
tivesse presente a imagem da morte, quando tentado pelo 
demónio do crime !!,... 

Pelas consequências vè-sc quanto mal fazem os que tom8k> 
o terror para base da disciplina, e leis militarcs% 

Passo ao art. 20 do cap< 3.* tit. I*"" 
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O art. 20 do Projecto è o art. CO dò código Ao Pro- 
cesso Militar Francês para muito peior. 

a Art. 20. Havendo accumulação de crimes militares 
com crimes communs, prevalece o Toro militar, e appli- 
car-se«ha a pena na forma do artigo antecedente. » 

Se a preferencia do foro militar, quando o soldado 
commette crimes communs e crimes militares juntamente, 
impede o processo, e a repressão dos crimes communs, 
é insustentável a doutrina do art. 20 do Projecto. 

Para o cap. ã."* do tit. 1."— Das penas-^chamo toda 
attenç&o da Nobre Commissão de Exame da Legislação do 
£iercito. 

'^Yeslra res agitúr. 

Dando a norma das acções, o Legislador, sem duvida, 
nio conhece superior; procede livre, no cumprimento de 
suas altas prerogativas ; cresce, porém, a responsabilidade 
na razio dos seus poderes illimitados, porque nem ao 
Legislador discricionário è dado dominar o Direito, e a 
Divina Verdade» 

Entre as penas, que fulmina o Projecto, algumas, Senhor, 
sSo de péssima escolha, e de consequências laes, appli^ 
cadas, como applica o Projecto, que devem ser riscadas 
do Código de Justiça Brasileiro. 

A lUustre Secção castiga, muitas vezes, contra a boa 
rasao, quasí a belprazer, sem attender a indoíe da Socie- 
dade, e condições do Império, e como se não soubesser 
da brandura natural dos Brasileiros, que sempre reagem 
visivelmente, mais humanos, contra todos os excessos e 
desacatos. 

Aos crimes militares indicados nos diversus artigos do 
Projecto do código Penal da Illuslro Secção correspondem 
as seguintes penas: 

1.* Morte. 
2.* Galés perpetuas. 
3.* Prisão com trabalho. 
4.* Prisão aggravada. 
5.* Prisão simples. 
6.* Demissão aggravada. 
7.* Demissão simples. 
8.* Privação de accesso. 
9.* Privação do commando. 
10.* Indemnização ao Estado ! 

Os tratos de polé. Senhor, a gollilha, o tomilho, e 
outros iguaes tormentos, já forão penas impostas aos mi- 
litares,, e ainda hoje a calceta atormenta, e deprime o 
iufeliz soldado, para desapparecer^ como desapparecerão^ 
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e |à Bio eovergonhSo a Jiumanídâde lodos esnes castigos, 
inventados pela ignorância, d maldadíe, e que lêm servido 
para aUestar a cegueira do velho mundo, menos avisado ; 
ma^Y se menos sábios, e sem os meios, de que dispõe a 
presente Sociedade, nossos maiores cederão a necessidade 
áe outros tempos, dessas épocas tenebrosas, o que poderá 
desculpar-nos> a nós, que, neste século, navegamos com 
os abrolhos descobertos? 

Hoje, Senhor, por certo, não ficaráõ sujeiteis á calceta 
o& oíáciacs de patente, e os gencraes, para trabalharem 
acorrentados, como se fossem feras! Exautorados, dcsti- 
tuidos de todas as honras, e prerogativas, não seria acer- 
tado lançal-os em tanta ignominia, e martyrios superiores 
ás dores da morte! ! 

Punindo a enormidade do crime, conto que não sejão 
bárbaros os Legisladores Brasileiros ; nem a desproporção 
da culpa permitte a desproporção de penas immoraes, quo 
abalão a natureza !. . . . 

Alguns delictos podem ser consammados com circums- 
tancias tão singulares, tão horríveis, que não hojão cas- 
tigos sufflcientes, adequados para punil-os: comtudo, quem 
ousasse arremessar em fogueiras para serem devorados 
pelas chammas corpos vivos dos mais cruéis parricidas, 
a pena, por descommunal, c crua, seria pouco menos 
horrível, senão mais, do que o facto criminoso, assim 
castigado o delinquente ! 

Trago esto quadro para mostrar que a Illustre Secção, 
exagerandO'Os, não podia punir os crimes militares á 
belprazer sem attender para a força invencível de certos 
sentimentos, que mais actuão na Classe militar por seus 
pontos de honra, tão aproveitáveis. Salvando as intenções 
da Illustre Secção, as penas de galés, e de prisão com 
trabalho, impostas a Generaes, e aos Oífíciacs do Exer- 
cito escandalizão a razão, e fdzem exasperar a huma- 
nidade. 

Que sensações. Senhor, não experimentaria Vossa Alteza 
com a presença magoada de Generaes na calceta ? ! 

Nesse instante infeliz, de que serviria o reconhecimento 
da verdade?! Seria tarde.... 

Abatidos em seus brios, feridos na affeição, que é tão 
vigorosa, quanto natural, na classe militar, ^e vissem na 
calceta OíBcíaes do Exercito acorrentados, e condem nados 
a galés, ou a trabalhos públicos, desde o Alferes até o 
Marechal, todos divisarião seus galões mareados, e mal- 
dição aos Legisladores, que tivessem lançado ao lago im- 
mundo da infâmia, e dos martyrios aos maiores criminosos 
para morrénem perennemente agonisantes, e perdidos 1 ^ 

11. 
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• Sarprende-mc, e eanrrange^-me o Pr<]|ectcr^ qae ináí^*'. 
(inctamcnte fulmina penas de galés ; e a prisão com trà-* 
balho aos Officiaes do Exercito muito mais deverá sãr^ 

Í)render com sentimento profundo aos Generaes, que ú 
erem « 

O Código de Justiça Militar Francez nflo sujeita o» 
Generae» à pena de galés, nem á prisão com trabalho, 
penas em que podem incorrer os Officiaes somente ^t 
crimes de roubo, falsidade, ou prevaricação por corrupio. 
Ò Código Penal de 1820, que por escolha do Governo 
deve servir de base aos trabalhos da Commissdo do Examd 
da Legislação do Exercito, esse Código de 18S0, não 
sujeita os Officiaes a penas de prisfio com trabalho é 
menos a galés, reservadas aquellas, e estas para as praças 
de pret. 

O Regulamento do Conde Lippe sujeita a galés o sol^ 
dado somente, e apegar de tudo, resistindo á evidencia 
a lUustre Secção impõe aos Oíficiaes desde a pena de gates 
perpetuas até a pena de prisão com trabalhos por dezoito 
mezes ! ! ! (Til. 4.» cap. 4.' secçSo 4/) 

Para não parecer que combato o Projecto, movendo 
afTectos e recorrendo a lagares communs, devo addu2ir 
algumas considerações, que reduzirão os espíritos mais 
teimosos, deixando a todos certos da desigualdade, com 
que seríão condemnados os Offlciaes do Exercito, como so 
fossem praças de pret. 

Além da morte, pena, que pôde ser applicada tanto 
ao Soldado, como ao General, podem ser applicadas ás 
praças de pret para expiarem suas culpas, sómetite as 
penas de galés, o de prisão com trabalho, ao passo qaô 
para os Offlciaes o Legislador tem outros meios de re- 
pressão mais eíilcazes, ou castigos multo mais adequados, 
privando-os do Posto, e das honras militares, tão apro^ 
ciadas. 

Ferindo-os na posição, na perda de vantagens reaes^ 
ed as suas glorias, na prisão temporária, ou perpetua, 
mai» ou menos rigorosa, tem o Legislador os meios 
sufflcientes de conter os Oíficiaes sem recorrer á prisão 
cpm trabalho, nem â pena de galés, que podem ser ap^ 
pllcadas ao Soldado sem os mesmos inconvenientes, atten* 
dendo-se á sensibilidade dos réos. Para o Offioi»! um 
dia só de galés, ou prisão com trabalho seria peior, que 
a morte, e tanto não soffreria, em regra, a praça de pret, 
que zombaria da prisão simples. 

Além das penas de prisão com trabalho, oa galés, 
perdendo o Posto, seria o Oífíoial duplamente condemnado, 
emquanto que o soldado^ dando baixa com a eandemnação 
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a.prí^o ^npeHor a^eís annos, receberia unf premio por 
seus crimes. 

£fn auxilio portanto dos melhores sentimentos tem a 
razão calma, e não permHtirá Deus que os Legisladores 
çonsintâo em castigos repugnantes, que podem ser tro« 
cados por outros eífieazes, e mais adequados. 

Ha qoem diga que a sabedoria aconselha o maior 
rtjtcor em Legislação Militar. 

Concordo com todo rigor na appIicaçSfo da lei, todo 
rigor, sim, na liei, e mais exacta execução de leis justas; 
todo. rigor, não, se refere*-so á severidade da pena ; todo 
rigor, não, se rcfere-se ao excesso do castigo, porque a 
sabedoria repelle qualquer excesso de castigo, que os 
Jurisconsultos eonsiderão injuria. 

Já não ha quem se iliuda. Senhor, com as vantagens 
apparentes de penas excH*bitantes calculadas para aterrar, 
/rodttzem o effeito contrario ; com a incerteza dos cas- 
tigos, trazem a impunidade, filha do descrédito, e da 
ÍDjiii8tlça jia Lei. 

Repito, porque já tive occasião de o dizer; — a força, 
e a disct{>Hna dos Exércitos procede da sua organização ; 
vem do amor da Pátria, que identiOca o soldado com a 
caujsa publica ;-^sua coragem nasce da moralidade, e dos 
brios militares que fazem prodígios ; e vem da Religião, 
que inspira aos. guerreiros, levando-os pelo caminho da 
verdadeira gloria, sempre obedientes com os maiores 
sacrificios !!.... 

Â [Ilustre Secção, que sufeitou os Gcneraes á pena 
de galés, devia mais desembaraçada sujeitalH>s á prisão 
cém trabalho, sem calceta. 

A pena de prisão com trabalho, nem esta pena deve 
ser applicada aos OOiciaes, e recordo-nie de ter sido este 
o parecer de Vossa Alteza. 

A Illustre Secção tomou rumo contrario, e não obs- 
tante a disposição do art. 172 do Código Penal . Militar 
de 1820. 

Proseguindo no exame das penas, acho que a priva- 
ção de acceaso, e a privação de conimando não são ver- 
dadeiras penas para estarem no Código Penal ; melhor 
«cabem nos Reguiameotos correccionaes. 

A pena de dimis(>ão aggravada, tirando o soldo, o 
tudo, até o direito a qualquer pensão, ou remunera- 
ção, por serviços de qualquer ordem anteriores, priva 
o Official de todos os meios de subsistência, extremos, 
a (|ue não devem ser reduzádos os Oílleiaies, sem causas 
tnuito ponderosas, em eonsoqueneta ide grandes crimes. 

Estabelecida, como está, a pena da dimis^o aggra- 
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lrada nSo pódc ser mais ente}, enom mais antij^alhiea* 
Não se acreditaria, so não estivesse escripto. 

A Illustre Secção dá direito á pensão, • á remane- 
ração por serviços de qualquer ordem, anteriores, ao 
OíTiGíal condemnado á prisão por mais de dous anoos, 
porque a pena de prisão superior a dons annos imporia 
dimissão simples, arts. 11 e 15 do Projecto, e nega o 
direito a qualquer pensão, c ás remunerações ao Ofil- 
eial condemnado á pena de dimissão aggjravada, que não 
sujeita o delinquente á pena de prisão, favorecendo 
deste modo o Oflicial preso, e supposto porisso muito 
mais criminoso. 

Empregar a indemnização dos prejuízos causados, como 
pona, é confundir cousas bem diversas. A indemnização 
ea pena são termos compaliveis, que não se destroem ; 
são sotisfaçõos inseparáveis do crime; mas cada uma 
com o seu destino e natureza própria: a pena para Ví 
prrjuizo moral e social, e a indemnização, ou reparaçio 
civil do damno para o prejui^o causado á parte lesada 
com o crime. E' o que dita a razão, e o que ensina 
Bonncviile no seu Tratado das diversas Instituições com* 
plementares ào Regimen penitenciário.— O certo é que 
a indemnização nunca figurou em Código algum do mundo 
entre as penas legaes. 

Não sinto muito mais a necessidade, que tenho, de 
enunciar-me com franqueza, porque consola~me a cer- 
teza, de que a Illustre Secção, oflferecendo as bases para 
o Código de Justiça Brasileira, quererá que não appa- 
reção terçadas em "sangue e aviltamento, e nem com 
defeitos, que aitestem inadvertências em assumpto tão 
grave. 

Occupando-me dos defeitos capitães do projecto apre- 
sentado pela Illustre 1.* Secção, já se vê que não faço 
questão da irregularidade, com que entrará em discus- 
são; mas devo protestar de algum modo contra o pro- 
cedimento da Illustre Secção, que não poderá juslifi- 
car-so de haver frustrado as intenções do Governo, in- 
fringindo as instrucções de IS de Dezembro de 18^> 
que cumpria-lhe guardar. 

Foi no ausência de Sua Alteza, que a Illustre Secção 
resolveu elaborar novo projecto, para apresental-o á 
Commissâo, com exclusão dos Projectos indicados pelo 
Governo para os trabalhos da Commissâo do Exame da 
Legislação do Exercito relativos á Legislação penal militar. 

A Illustre Secção trabalhou, em duas, ou mais reu- 
niões, sem a presença de Sua Alteza, que por isso não 
concorreu, nem indirectamente, para a deliberação, quo 
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tomou a Illmtfe SecçSo. Saa Alteza cedeu ao que havia 
resolvido a lUastre l.<^ Secção, assim como eu, que fui 
vencido, acbando-^ine presente. Nâo foi, portanto. Sua 
Alteza, que violou as Itistrucções do Governo, e nera 
eu, que pronunciei-me contra a deliberação de elaborar 
novo Projecto de Código, por novo systema, para subir 
á consideração da Commissão sem prévio exame da Au- 
toridade, que a nomeou, dando-lhc as bases para os tra- 
balhos relativos á reforma da L^islação penal militar. 

Por gosto, e do seu moto próprio, a Illustre Secção 
recusou os Projectos recommendados pelo Governo, e os 
inutilizou, fazendo o que somente a Commissão poderá 
fnzer, se entender que não servem, nem prestão, para 
base de seus trabalhos, e dirigindo-se então, ao Go- 
verno para resolver. 

Entretanto a II lustro Secção, isto é, três membros, 
posto que muito illustrados, da grande Commissão, em 
vex de usarem da inietativa sobre assumptos de summa 
importância, que ainda nâo forão descarnados, lembrâ- 
rão-se de apromptar, com toda pressa, novo Projecto de 
Código Penal Militar, arrogando-se o direito de impAr 
á Commissão suas idéas, e pretendendo que a grande 
Commissão prefira o seu novo projecto aos que forão 
dados pelo Governo à Commissão para bases de seus 
trabalhos. 

Eu, portanto, bem poderia deixar de cumprir o art. 
14 do Regulamento interno da Commissão, approvado 
pelo Aviso de 22 de Fevereiro de 1866, considerando 
como não apresentado o Projecto d» Illustre Secção ; mas 
eu amo a concurrencia, e conheço as vantagens de toda 
competência, e da emulação, para aceital-o e comba- 
tèl-o, tributando todon os meus respeitos aos seus muito 
dignos autores, cuja indignação não receio, porque di- 
rijo-me a intelligencias superiores, que também amão 
a liberdade das discussões, e que devem desculpar-me^ 
para que não esmoreção os que trabalhão sem patro- 
einio. 

Cumprindo-me apresentar por escripto as razões da 
minha divergência, não recuei antevendo prováveis dis- 
sabores, tanto mais, quanto empenho-*me, ha mais do 
doze annos, com sacrifieios, estudando, e escrevendo, para 
não poder ver, de repente, destruído o meu trabalho, 
e perdido o meu tempo, com sacrifícios da Justiça, o 
da verdade I 

Fui o primeiro, que apresentou concluídos, sem dispên- 
dio algum do Estado^ os trabalhos mais recommendados 
por Sua Magestade o Imperador, tão desvelado uo jnelho- 
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raroenio da Legislação do Exercito ; csUmulárão-me as re« 
commendaçôes da Coroa reiteradas. £ seguro, coiiio ainda 
estou, nas minhas idéas, sobremodo penhorado dos elogios, 
que mereci de toda a imprensa, dóe-me a destruição do que 
fiz» cujos defeitos capitães ainda não demonstrarão ... 

E separo-me» Senhor, da I Ilustre Secção por mais 
outra razão, que melhor justifica o vneu projecto* 

Além da consciência de haver acertado, no que fiz com 
acurada leitura, na maior contensão do meu espirito, q^èir- 
xo->me da Illustre Secção, que sem propósito, inadvertida, 
não percebeu que privava-roe do maior galardão, o* da 
minha melhor recompensa, para ser mais acautelada, pre** 
tendendo antepor o seu juízo contra a gloria, que re-t 
colhi, dosYotos unanimes dos Representantes da Nação, 
a cuja reputação também não posso ser indifferente. 

O Juizo autorizado do nobre Marquez de Cazias, quando 
Ministro da Guerra, dirigindo-se ás Camarás s<Are a re-. 
forma da Legislação Penal Militar, encetada com a pu* 
blicação dos meus trabalhos, que elogiou, também au- 
toriza-me a queizar-me da Illustre Secçiaio, e minhas 
queixas são outras tantas razões valiosas para justificação 
do meu voto separado. 

Tantos favores, que prodigalizárão-me o Governo, Com- 
missões do Governo, a Imprensa^ e as Câmaras, e todoei 
os meus amigos, que não devião agradar-me. contra a 
verdade, contrastão com o procedimento da Illustre 8ec-« 
ção, que ainda pôde meditar, e fazer-me justiça. 

Sem systemat sem ordem, sem alguma symetria, e uni^ 
dade não pôde have» Código ; o auxilio de muitos reu-» 
nidos para elaboral-o, não é meio seguro, porque tanto 
peior, quanto mais visados forem os Codificadores, que 
devem variar muito nos pontos de vista do edificio, ou 
da grande obra. 

Foi, sem duvida, por isso que o Governo indicou Pro- 
jectos já elaborados para servirem de base aos trabalhos 
da Cqmmissâo relativos á reforma da Legislação Penal Mi* 
litar; não pensou o Governo, que houvesse quem tomasse 
o trabalho táo penoso, de elaborar novo Projecto do Código, 
além dos dous Projectos recommendados ; mas a IHustro 
Secção tentou formar terceiro, e se não foi feliz, não a 
culparei eu, attendendo i natureza do tjrabalbo, e ás 
causas, que deverião, por força, embaraçar o bom êxito 
da obra, tão complicada, para não poder ser acabada ião 
facilmente, em vinte e tantas conferencias, designadas ai^ 
gumas horas da noite para as discussões, e na quadra mais 
preoccupada, em que hei visto o paiz, com a PoliUca 
kiterna, e guerra externa^ 
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AnaljsadOy assim por alto, o ttt. 1.* do Projecto, bas« 
tarta para a justificação do meu voto ; mas devo toda 
defereticia á lllustro Secç&o para não retirar-me do debate, 
barendo ainda qoe dizer. 

£8labeieGeu a lUustre Secção, no tlt. IA algumas dis- 
posições, sem prever as consequências delias, omittindo 
ootras consentâneas para elaboração do Projecto, que 
sem eilas fica muito équem dos talentos, e da iiiustração 
dos seus autores. 

Demonstrarei que os tits. 2.*, 3.*e seguintes bormonizfio 
com o tit I.* em defeitos. 

Entro na parte dispositiva do Projecto, tit. 2/ e se* 
guíntes, todos em relação intima com o tit. 1.*" a cujas 
disposições terei de referír-me algumas vezes. 

Â codificação admitte algumas repras na parte pro- 
priamente dispositiva, e na parte penal, mas não permitto 
as novidades, que Vossa Alteza notará no Projecto da 
IlJustre Secção. 

Quando o crime é constituído, ou existe em razão de 
alguma cireomstancia especial, que o acompanha, deve 
o Legislador, neste caso designar claramente a circumstan* 
cia especial, que faz criminoso o acto reprovado, e pu- 
nível, em razão da círcumstancia designada, que cons- 
titue o elemento principal do delicio assim formado. 

Se qoizer, por exemplo, incluir o sdmno entre os crimes 
militares pela circumstancia de não estar accordado o mi- 
litar, quando cumpre-lhe estar— alerta— dirá-H( O militar 
que dormlr,-->estando de sentinella : Penas — prisão. » 

Nesta bypothese a circumstancia de— estar de sentinella — 
deve ser mencionada, porque sem eHa não formar-se-hia 
o crime de baver dormido. 

Censentirá Vossa Alteza no caminho, que vou seguindo» 
porque promettí mostrar, que não pôde caber o nome de 
Código ao Projecto da lllustre Secção. 

Se algumas vezes. Senhor, o Legislador ajunta ao nome 
do acto que pretende punir, a circumstancia, que o 
torna criminoso, também soccede punir o crime com 
diíferentes penas, attendendoâscircumstancias, que podem 
acompanhar o mesmo facto já criminoso por si mesmo; 
e Mtão, a}untando*8e ao nome do crime as circumstan* 
cias diversas, que o fazem mais ou menos criminoso, 
formando outros tantos delictos espéciaos, ou — sui ge^ 
neris — fodem ser os culpados sujeitos a penas ditT&« 
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rentes, com soas respectivas gradoações, á vista das dr^ 
. cumstancias, que acompanharem e delicto commeltido. 

Nesta segunda bypothese, as circumstancías, que ajun- 
tSo-se ao nome do crime, nSo constituem o seu elemeato 
principal, como no caso do som no, que, sondo acto in- 
nocente, torna-se criminoso pela circumstanciai do estar 
do sentinella: as circomsUncias, ik) segundo caso, a^ 
gravão o facto já criminoso por si mesiro, e coastituom 
delictos especialmente aggravados, que sâo punidos es- 
pecialmente. 

No Código Criminal Gommum achSo-se exemplos Cri*- 
santes dos prinuipios, que recordo. 

« Furtar, fazendo violência, art. 262 do Código Poftal 
Commum : Penas— de galés por um a oito annos. 

<c Furtar, com offensa physica irreparável: Penas— de 
galés por quatro a doze annos. 

« Furtar, havendo morte para verifícaçSU) do roubo^: 
Penas — de morte no gráo máximo, galés perpetuas: oo 
médio, e por vinti^ annos no mínimo. 

(( Furtar, íingindo*se empregado publico, e aatorisado 
para tomar a cousa alheia : Penas — ^as do roubo com vio- 
lência. (Arts. 269 citados, 271, 272 e 1^73 do God%o 
Criminal.) » 

Outro exemplo, que achará Vossa Alteza no art. 295 do 
Código Criminal : 

« Não tomar qualquer pessoa uma occupação honesta, 
e útil, do que possa subsistir, depois de advertido pelo 
Juiz de Paz, não tendo renda sufflciente : PeBas—* de pri- 
são com trabalho de um a seis mezes. (Art. 295 ctt.}» 

A ociosidade, que nSo é crime, como não é crime dor- 
mir, tornasse criminosa depois da advertência do Juiz de 
Pâz a qualquer para tomar occupação honesta. 
• Procede assim o L^^gislador, por excepção; mas a II- 
lustre Secção, tomando a excepção para r^ra, dispõe sempre 
casuisticamente, imitando o Código de Justiça Militar 
Francez, a cuja autoridade poderá soccorrer-se om falta 
de razões. 

Senhor, o Projecto do Código Penal Militar, que.sahir 
da grande Com missão de £xame da Legislação do Exer- 
cito para ser apresentado á consideração do Poder Le- 
gislativo, deve corresponder ás esperanças do tio^rao 
Imperial ; deve contentar ao Exercito, que suspira com 
direito a leis mais humanas, e mais sabias ;. e deve sa- 
tisfazer a expectação publica. Yoivem-so todos os olhos 
para a Commissão de Exame da Legislação do Exercito^ 
presidida por Sua Alteza, o doloroso será. Senhor, que 
por descuido appareça um documento permanente do 
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nosso atrazo, oo da nossa lodtlTorença, do qae maU im* 
porta á sorte dos nossos bravos, qae excedem, em pa^ 
ciência, e virtades militares, ao que pôde haver de mais 
tocante na historia do mundo ! 

Nesta situação, e generoso empenho de dar leis ao 
Evercito, a llluatre Secção dovia ser mais escrupulosa na 
importação de leis estrangeiras, o mais cuidadosa na per- 
feição do Si^u trabalho. 

Entre outras faltas reconhecerá Vossa Alteza que a II- 
lustre Secção foi muito incoherente no syntema das penas, 
oo modo de. applicai-as : — Umas vezes pune inflexivel- 
mente, impondo a pena de morte, ou somente galés per- 
petuas ;*^ outras vezes impOe penas determinadas, fixando 
o mínimo, e o máximo, sem marcar o médio ;— > ora 
marca o minimo, o médio e o máximo determinadamente; 
-^ra imp^ as penas no mínimo, no médio, e no má- 
ximo, com graduação de menos a mais, quer no mínimo, 
quer Qo médio» quer no máximo! 

Omittindo as circomstancias aggravantes, nSo de- 
clarando as attenuantes, deixando aos Juizes a aprecia- 
ção dos crimes, bastaria ter a lilostre Secção fixado o 
mioímo, e o máximo das penas, que quizesse que fossem 
Impostas para mais, ou para menos. Esta é a realidade 
das cousas; do Projecto é assim, que serão applícadas 
as penas, sempre do minimo atô o máximo, quando são 
graduadas ; mas era pri)Císo render homenagem, ainda 
que apparenio, a brandura, e justiça dos princípios, que 
reeommeadão a proporção nas penas, e, não ousando 
atacal-08 de frente, a Illustre Secção fantasia diversos 
gráos de penas, gráos imaginatios, menos sinceros, de- 
pendendo tudo da vontade, ou do coração dos Juizes. 

Já fiz ver que não haverá circumstancias attenuantes, 
e nem justificativas, que possão resistir á circumstancia 
^ggravaote da reincidência, e já mostrei a inutilidade 
de reconhecer, e declarar attenoanle a circumstancra 
da idade menor de vinte um annos, sem declarar-se 
a virtude, ou influencia da idade menor de vinte um 
annos, na imposição das penas. De modo que, mesmo no 
438tado de paz, não podjrá o delinquente com reincidência 
^llegarattenuação, de qualquer natureza, que seja, devendo 
aeanpre ser condemnado no gráo máximo do crime com- 
Díiettido, ao passo que ao menor de vinte um annos pode 
o Juiz impor as pennas no gráo minimo , ou desde o 
mínimo até quasi á totalidade do máximo» ou do maior 
gráo do máximo, quando furem as penas graduadas com 
gráo fliintmo, e máximo, em cada um dos gráos de pena- 
lidade, como a Illustre Secção lambem gradua as penas. 

12. 
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Designando o delicio, o a sancção^ quando o L(%íst 
lador fixa o minimo, e o máximo , das penas, devora 
declarar as circumslaucias a^gravâ»les, e as aUenuantes 
capazes de alterar a penalidade para mais, ou para 
menos, por influírem na gravidade dos crimes; são 
atlribuiçõcs do Legislador. — Ou, se nSo, também pôde 
o Legislador, fixando o minimoi e o máximo das penas» 
obrigar o Juiz a declarar os molivos, ou circumstòncias 
— ex vi — ou á vista das quaes serão as penas alteradas 
para mais, ou para menos. 

A lllustre Secção não adoptou algum dos systemas 
razoáveis, e graduando por diversos modos a sancçSo 
penal, não declara as circumstancias capazes de allôrar 
a gravidado dos delictos, e nem obriga o àmi a de- 
claradas na imposição das penas. 

Sâo péssimas as consequências do systema,,tâo vage, 
que a lllustre Secção creou no seu Projecto ; frequente 
na imposição de penas fortes, inflexiyei3, o Projecto r^- 
duz os Juizes, em sua applicaçã^>y a simples machioas 
de castigos cruéis, e quando gradua as penas enlr«ga-âe 
á vontade dos Juizes com incrivel eonOança !...« 

Quando parece mais humano, o. Project favorece a 
impunidade, porque torna mais inqertas, e menos efii- 
cazes as penas, graduando-as, sem as precauções aecom- 
modadas; — substitue a Justiça Criminal Militar polo 
arbítrio mais absoluto; — obriga o Juiz a condemnar o 
innocente, e a favorecer os culpados;— o Projecto, em 
uma palavra, é um labyrintho, que ba de enredar-nos» 
muitas vezes, sem sabida» em sua execução, se fôr appro* 
vado. 

A presença do inimigo, o estado.de guerra, o vencoo, 
a emboscada, a premeditação, ou estar de serviço^. do 
modo por que dispõe o Projecto, não são circumstandas 
aggravantes do crime commettldo com qualquer delias, 
sâo elementos essonciaes dos delictos — sui.generis — 
constituídos pelo facto reprovado, acompanhado de taõs 
circumstancias, como demonstrado fica. 

Desprezando a Synlhese, a lllustre Secção pref<^io o 
methodo casuístico, imitando o Coéigo de Jqstiça Mi- 
litar Fraucez de 1857, não devendo ignorar os inconve- 
nientes de toda Lei casuística, o principalmente da Lei 
Criminal. 

A lllustre Secção julgou-se autorizada para tudo» 
soccorrendo-se» ou pegando-se á legitimidade especial 
da Justiça Criminal Militar. 

, Não contesto a legitimidade especial da Justiça Cri* 
minai Militar; reconheço que somente os Tribunaes. 
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Militares podem, e sTio competentes para apreciar o 
cumprimento doá deveres do soldado, e sustentar a missíío 
tSo espinhosa da obediência passiva, que exprime a 
mellior das virtudes militares, e funda-se cm razão de 
Estado. 

Mas nSo segoe-se da natureza da Lei militar, c nem 
da necessidade dos Tribunaes Militares, não segue-sc 
que dcvao ser, por isso, entregues os defensores da Pá- 
tria, o da ordem publica, a Tribunaes de excepç3o, 
sem as condições, que assegurSo a boa administração 
da justiça, transmiltindo-lhes os Legisladores altribuições 
suas, que nSo podem ceder. 

Sinto-me embaraçado; acanho- mo summamento re- 
ferindo tantas faltas, não me sendo pòssivcl referir todas ; 
e quanto mais convenço-me dos defeitos, e faltas da 
Illustre Secção mais perturbado fico, parecendo- me, Se- 
nhor^ que a cegueira é minha, e chego a desejar estar 
em erro continuando na minha obscuridade, que me 
não afllige. 

PARTE TERCEIRA. 



Tenho combatidoj em geral, a matéria do tit. 2.° c 
seguintes do Projecto; mas não descansarei sem de- 
monstri!r por todos os modos os fundamentos rcaes das 
asserções contidas no meu voto divergente ; e com o 
fovor de Deus a verdade ha de calar no espirito es- 
clarecido, e animo recto dós meus Collegas, membros 
da Iliostre Secção. 

Não tratarei da classificação dos crimes militares por 
Titttlos, e Capitules com as cpigraphes, que lhes são cor- 
respondentes, como a lUustre Secção os dividio; deixo 
e reparo, nesta parto, aos que tiverem do ler o Projecto. 

Para o tit. k* por exemplo, foi escolhida a epigraphe 
seguinte: — « Dos crimes contra a honra, eo valor mi- 
iitar. » 

Não sei o que pretende a Illustrí Secção cora a epi- 
g^raplie, que dá ao tit. i."» do seu Proj(ícto. 

No Código Criminal Commum acho o cap. 2."^ do tit. 
2.* Terceira Parte, que trata dos crimes contra a se- 
. guranfa da boiara ; — e contra a honra, são os crimes de 
rapto; de estupro; e de calumnias, ou injurias. A* pri--. 
meíra vista, pensei que trataria o referido tit. 4.^ desses 
desvios da natureza, que repetcm-so nos Quartéis, com 
grande quebra da disciplina, incluídas as injurias, e as 
calumnias; mas vi logo tratar- se, no tit, 4.*' a — dst 
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Capitulação com os inimigos )>|— da rcvollai-*«f da i»* 
subordinação » ,— da deserção,— e « da tirada, ou fvgida 
de presos. » — Foi » então que cahi no engano» lendo 
os caps. 2.% 3.% ft.« e 5.* 

Também nSo sei quaes são os crimes de cobardia, e 
de traição, para dar-se esta epigraphe ao cajp. 1.'' do til. i.^ 

Sei quo podem ser os crimes commctiidos com traição, 
e por cobardia; a circumstancia, porém, da trai^o» oa 
da cobardia* é cousa bem diversa do crime, que pode 
ser commettído com traição, ou sem ella. 

A Capitulação con os inimigo», veriflque-se, ou não,< 
cm campe raso, pôde ser um facto crimiuoio contra o* 
mais santo dos diTOfes militares; pôde sor um beto 
borrível contra a « zistencia politica do Estado, commot*' 
tido por cobardia, ou traição, assim como por paga, ou 
ajuste, ou premeditação ; mas nunca será bem elassifl- 
cado entre os crimes contra a honra, ou contra a sc« 
gurança da honra militar, sem alguma pocua, e menos 
exactidão. 

Com a Capitulação criminosa (cap. 1.* tit. 4.*) vem o 
crime de dormir, ou beber, ambos considerados crlm€^s 
de traição, e de cobardia!!... 

Quando qoizesse a lllustre Secção arremedar a Cons* 
titnição do £stado no art. 133 % 1.%-Hlando aocap. 
I.** do tit. 4.* do seu Projecto a epigraphe» que lhe 
deu, deveria incluir, no cap. 1.*, somente, os '•crimes^ 
que cm si mesmos envolvessem a oircunKtancia da trai- 
ção, como procederão os Legisladores, Autores da Lei 
de 15 de Outubro de 1827, nos SS ^-^ ® seguintes da 
art. 1.*, tratando da responsabilidade dos lllinirtros, 
Secretários de Estado, etc. 

A lllustro Secção, ao contrario^ annoneiãndo bmr 
menção dos crimes de traição, e cobardia, inataio no 
cap. l.« do tit. 4.% entre os crimes de cobardia e trai- 
ção o somno, a embriaguez, e a violação da salvaguar- 
da concedida a algum lugar, crime tão leve que é jfú** 
nido com a pena de dous mezes de prisão ! f 

Estas reflexões pãreceráõ ninharias aos que tlv«9^enl 
em menos conta o juizo dos doutos, quanto mais q«s. 
desejo, que não zombem dos trabalhos da Commissfió a 
que pertenço. 

Chamo a todos os pontos a attenção ée Sua Alteia» . 
porque da Commissão, que Sua Altexa preside, devem 
sahir Obras, se não perfeitas, ao meoos^ sem maiores. 
faltas. 

Entro no meu propósito do aoalysar o Prc(íecto por 
Capítulos. 
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O cap. 4 / do tiL 3.* Tulmina penas de prisão cotn; 
tmbalho, e galei b O&kmes de pateiito, e aos Geno- 
raes ! Ibto nonca se vio ; e a lllosire Secção é Ofiginal 
Disto ! 

A morle domina todo o cap. 2.% em qaalquer das 
hypotheses do art. 35, de cuja leitura coticlue^^se, quo 
sé poderá ser qualificiNlo de espião o militar, ou pai- 
sano, que introdu2ir-se--« disfarçadamente «•^nos quar-* 
teis, ou acampamentos, para eollier noticias, e commu- 
Rical-as. Mas o que será, quando o militar, ou paisano 
b9o se tiver intruduzido^^com disfarce—» acliando-se, 
no Exercito, oecopado em collier noticias para commtt* 
Bieal<^as aos inimigos?! 

No cap. f*°dotit, 3.^ é singularoparagrafho nnico do 
art. S6.<*-0 pamgrapho uuico é este: a Se os conspira-* 
dores militares levarem a eiTeito a conspimçdo: Pcna^-*- 
quatro a vinte annos do prisão aggravada, e mais de- 
missão aggravada, sendo Official. >» 

Conspiração levada a cfleito, ou effeituada, o que vem 
a ser?! Effeituada t ou levada a etleito, passa a ser re- 
belliSo, quando se aprcsontão os conspiradores, em cam|)0^ 
rcoDidos á povoações, que comprchendão todas mais do 
vinte mil pessoas para a perpetraçâo dos crim> s prepa- 
rados, na conspiração ; ou voriQcar-se-ha a tentativa dos 
mesmos crimes^ urdidos pelos conspiradores, a que re- 
ferem^^se os nove paragraphos do art. 36 do Projecto* 

O Projecto pune a conspiração com as penas do art. 
36, que varia até a pena de quatro a dore annos do 
prisão com trabalho para as praças de pret, cliefes do 
conspiração. 

E poho a conspiração effeituada (custa a comf^e- 
Iieoder*se a dàfforença) com a pena de quatro a vinte 
annos de prisão aggravada» e roais dimissão «ggavada^ 
sendo Official. 

A linha divisória entre a Conspiração, e a Conspiração 
affestoada eseapa^me de hypotfaese em hypotliese, por 
mais tratosy que tenha dado ao meu juizo, e a final não 
ka penas pira » praças de pret envolvidas nas cons- 
pteçOes effeituadas ! 

£*ttlníimpossivH o Projecto da Illuslre Primeira Secção! 

O eap. S."* da — Rebeiiião — merece a mais séria at- 
liettção. O Praieclo deixa im|>unes lodosos C^eiars Mi- 
litares» e as praças de pret, que tomareoi parte safr 
FcMliões, se não forem cabeças de rebeiiião!! 

Praças de prct, cabeças de rebeiiião! I Faria o Es^ 
trangeiro a mais brilhante idéa do Exercito Brasileiro^ 
á*otié^ sahisscm praças de pret para cabeças de rebei"^ 
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ttSo, á Trente de Povoações, contendo todas mais de 
vinte n)it pessoas!. .. Rcoordo-me de haver Vossa Al* 
leza feito algumas observações, qaando, em conferencia, 
discutio-se o capitulo — da llebelliâo — ; mas infelizmente 
a lllustre Secção nào attingio o cabimento das reiexôes 
de Vossa Alteza. 

No cep. 3.* da — Sedição —» começa o Projecto con- 
fundindo o crime de Sedição com a revolta, e o motiai 
militar. (Art. 40 do Projecto.) £il-o: 

a Dá>se o crime de sedição quando mais de três mi- 
litares armado»^ ou sem armas, aggredirem, ou insul- 
tarem a força armada, a autoridade publica, ou qual- 
quer de seus agentes, para os constranger, impedir, ou 
pwturbar, no exercício de suas funcções: Penas:-— dm 
a seis annos do prisão aggravada, e mais a dimissão 
aggravada, sendo OfTicicil. o 

Na sedição, não vejo necessidade de classificar o§ 
chefes, sujeitando-os a penas muito maiores. « -— Sendo 
chefes de sedição: Penas — cinco a vinte annos de prisão 
aggravada, e mais a dimissão aggravada, sendo Offi- 
cial— »,.. 

O quo porém admira é que se classificasse, como 
sedição, o insulto, e aggressão de qnalro ou mais mi- 
litares contra a força armada, constrangendo-a, impe- 
dindo-a, ou perturbando*a no exercido do suas funcções. 
Verdadeira revolta. 

Já se vè, que não é tão facíl a tarefa de redigir a 
Lei, e muito principalmente as Leis complexas, quo 
exigem constante attenção. 

No cap. !.• do tit. 4." « — não deixarei sem reparcv 
o arl« 43, qúe fulmina a pena de prisão com trabalho 
de ('oos a cinco annos aos ORlciaes, e aos Generaes, 
que na) cumprirem as disposições especiaes, que lhes: 
forem dadas.—» 

No cap. 2.« do tit. 4.V— Da revolta, e motim mi- 
litar—)» a penalidade é fraquíssima, onde devia ser muito^ 
forte. 

Papa Soldados, Officiaes, ou praças do pret, porque na 
revolta o Projecto não faz dístincções; para militares,, 
que, em numero de oito, ou mais, praticão violaacias 
armados ; que recusão destroçar ; que persistem na des- 
ordem, desobedientoè, a pena de cinco annos de prisão 
com trabalho, no máximo^ é fraquíssima, e esta é a 
pena, que o Preijecto impõe aos que não forem insii-^ 
gadores da revolta I! 

Aqur, na revolta, verá Vossa Alteza, que o Projecto 
applica aos Oíficlaes a pena de prisão com tralho ; — 
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verá também qua nSo faz dialincção 6o (empo éê 
guerra, nem da presença do inimigo; —verá qoea re- 
voUa é panida, na presença du inimigo^ eomo quando 
eífeitua-se em tempo de. paz!! A illustre Secção n&o 
reQectio na escolha do caminho, que segnio ; meus avisos 
reiterados tornavfto-roe cada vez mais sespeito, a pru- 
dência aeonselhdQ^me o silencia; e agora, irão vendo 
as consequências do methodo do legislar, estabeloeendo 
casos, progredindo de um a oatro caso, e em todos os 
mais casos ! . . . 

Verá Vossa Alte/a que a presença do inimigo, que 
aggrava a simples desobediência, não aggrava a des- 
obediência, em revolta, e no mais desabrido motim mi- 
litar!! 

Art. 51 do Projecto <x '— Todo milHar, que recusar obe- 
decer ás ordens de seus superiores concernentes a todo, 
o qualquer serviço militar : 

a l."" Si fór na presença do inimigo eiterno ou in- 
terno: 

Sendo OOicial: Penas-* morte nográo máximo: sendo 
praça de pret— morte no maiimo. 

No «ap. 3.« « — Da insubordinação militar — i^ o Pro- 
jecto pune a desobediência, na presença do inimigo, com 
a pena de morte, no gráo máximo ; è a pena do artigo 
citado do Projecta, — a morte no grào maicimo, qHcr seja 
o desobediente Offioial, ou praça de pret. 
' « — Em todos os mais casos » — isto é, fera dos casos 
de presença do inimigo^ ou do estado de guerra, sendo 
Oíílcial(S 3.' do art. 51): Penas — privaçík> de accesso 
e commando por um anno. E sendo praça do pret: penas 

— dousa seis mezes de pri^o aggravada;— » 

' Náo duvido que Vossa Alteza tenha entrevisto as con- 
sequências de tars disposições. 

Sahirei das hypothcses, cm que pôde ser Imposta até 
a pena de morte, para suppór um caso, que terá suoce- 
diáo muilas vezes. 

Um soldado fere a sen Camarada ; m»ta-o ; e tenta fugir. 

— O Commandante do Batalfaiò presenciando o conflícfo, 
c a negligencia, ou covardia do Oífleial d'Eslado, orde- 
na-lhe que prenda o criminoso; mas o Oíllcial dá-Uie as 
costas, connrvente, ou por covardia: O Commandante in« 
lima-lhe o cumprimento de snas ordens concernentes ao 
serviço militar: o OÍTicial declara-lhe qtte o matador fez 
o que devia ; que matou em defeza de sua honra : ^ O 
Commandante dá-lhe a voz de preso ; mas o Oílieidl irrita- 
se, empunha a espada, e desafia ao seu superior. — Esta 
desobediência, incturda em « — todos os mais casos — » 
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do $ 3.' da art. 51, apparece punidti coníi ai penas de 
privação de accesso, e cominando por um anno para o 
Oihcial, ou, com seis mozes de prisão para as praças de 
pret — ! !... E' o que succede ás leis casuísticas. 

Outro exemplo: 

Fora da presença do inimigo, em território , que nSo 
estiver considerado em estado de guerra, reunidas, levan- 
iSo-se muitas praças, OflDciaes, e Soldados contra os seus 
superiores, a cujas ordens resiste^n armados — a amea- 
çando a ordem publica. 

Chamados a seus postos, o Com mandante de Batalhão 
diverso, que consei va-se quieto, ordena aos seus subor- 
dinados, seguro de ser obedecido, que marcbem contra os 
revoltosos perturbadores : não marchão, desobedecem stm 
prévio ajunte (veja-se o art. 50 do Projecto, que e^i^ige 
o prévio ajuste para o crime de revolta ) e refusãi>, pe- 
dindo desculpas, ir bater os revoltosos, seus Camaradas. 
E quaes são as penas, que o Projecto impõe a desobe- 
diências taes, realizadas, em tempo de paz ?!•.. Priva- 
ção de accesso por um anno, sondo Official» ou seis mezes 
de prisão, sendo praça de pn^t^ o delinquente ! 

A lllustre Secção é g««nerosa, quando não deve ser, 
deixando muitas vezes de S(T justa. 

S<^ja dita a verdade ; o mal, que eslA, no Prqiecto, que 
deUe resulta, não esteve, nem pôde estar nas intenções 
da lllustre Secção. Também pôde ser muito grave a deso- 
bediência em tempo de paz praticada por um, ou por 
muitos militares. A desordem vem toda do systema. 

Os arts. 54, e 56 do Projecto e^belecem um modo 
especial de punir os crimes militares de ferimento, e de 
morte, perpetrados por inferior contra superior, pare- 
cendo que formão um pequeno Código enxertado no mesmo 
Código ! ! 

No tit. 1.® do Projocto, n^m em qualquer outr« parte, 
a lllustre Secção faz menção de cifcumstancias aggra- 
vantes para a punição dos crimes, e lembrou-se de tor«- 
nal-as privativas dos crimes de ferimento, ou de morte 
de Inferiores contra os superiores somente ! I 

Por graves serem ? ! Também são muito graves os crimes 
contra a ordem publica ; bem graves são as desobediên- 
cias: as insubordinações; as revoltas, e o roubo. £ a 
respeito destes crimes não faz o Projecto menção das cir- 
eumstancias aggravanles. 

Para qua [lois a menção de circumstancias aggra vantes 
somente a respeito dos crimes de ferimento, e de i^orte» 
se forem de Inferior contra Superior ? ! 

Não posso deiíar de inserir neste meu voto separado 
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os arts. 54—55 — e— 56do Projecto para moHior provar 
a desordem, quo nasoo dosies artigos suggo ridos pola prcs>a. 

« Art. 5V. Todo militar que matar, ferir, ou li /cr qual- 
quer ontia ofFensa physica n seu sui^eríor com alguma 
das seguintes circimislancias: 

« 1 ." Veneno, incêndio cu inutidação. 

a 2.*» Ai)4i8o de confiança nclle posta. 

« 3.^ Paga ou esfxjrança de alguma nxompeflso. 
• « 4,» Embascarta, isto é, esperando o oííondido cm um, 
ou diversos lugares. 

« 5.* Arrombamento para n pcrpotraçâo do crime. 

« 6.* Entrada, oa tentativa de entrarem casa do oíTeii- 
dfdo com intento de commcítler o crime. 

« 7.* Precedendo ajusto, entre dous ou mais militares 
0!i palsnnos, para o fim de commelter-so o crime. 

(f 8.** E^rtando em acto ou em razão de serviço. 

« Pena— morte. 

« Art. 55. Todo militar que matar ao scti superior, 
se«i nenhnnta das cireumstancias dft art. 54: 

« Pena — gróo mínimo, vinte annosdi» prisão com Irn- 
balbo: — no gráo médio, galés perpetuas: — no gráo má- 
ximo, morto. 

« Art. 56. Todo militar qwe ferir, ou oflendcr physieo- 
mente a sru superior: 

« g 1.° Se o f**rimento ou offonsa fôr simples, pro- 
duzir diformidade, ou fôr causado com único fím do in- 
juriar: 

« Ponas — um a cinco annos de prisão com IrabaUio. 

« JJ â."* So tioover ou resiUtar mutila^Ao ou í!eslr45içfío 
de «itgum membro oii orgAo dotado de um movioicnto 
distinoto, ou de uma funcçào €spe<iíica , que se pode 
peixler sem prrder a vida; 

« Se houver ou resultar inhabililaçrio de membro ou 
orgSio, sem quo comtndo fiqiio dcstrmdo: 

<( Penas — cinco a dez annos do priáfío com trabalho. 

« § 3.® Se a morlo so verificar, nào porque o mai 
causado fosso mortal, mas porque o olTendido não apnli-^ 
cosie Ioda a necessária diligencia para removôl-o ; 

u Se o mal corpóreo resuUinte de f<'rimcnto ou de 
offensa physica produzir grave incommodo de saúde, oa 
inhabilitação d<í serviços por mais de um mcz: 

« Penas — d^^/ a vinte annos de prisão com trabalho. 

Vai ver a llluslrc SeLN;ao as consequências dos artigos 
5ii, 55 e 5^. 

Morre, o militar, art. 54 citado, que malar, ou que 
fvfir, ou quo oITender de leve ao superior, si commetter 
o crime com veneno— incêndio .-abuso de confiança, ou 

13. 
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por pago, ou arrombamento — com emboscada — com en- 
trada cm casa alheia, precedendo ajuste, ou estando em 
acto de serviço. 

A ofTensa physica leve, portanto, com entrada na casa 
do superior, sujeita o delinquente á pena do morte, in- 
flexivelmente; ao passo, que poderá ser imposta a pena 
de vinte annos de prisão com trabalho ao militar, que 
matar a seu superior, na presença do inimigo, em estado 
de guerra, porque o art. 54 não fiiz mençfto da presença 
do inimigo, nem do estado de guerra ! 

a Matar a seu superior, sem nenhuma das circúms- 
tancias do art. 5^: Penas — no gráo minimo, vinte annos 
de prisão com trabalho. Assim dispõe o art. S5 do Pro«- 
jecto. 

O militar que matar a seu superior do noite, á traiçSo, 
e disfarçado, pode ser castigado com a pena de yinte 
annos de prisão com trabalho : ao passo, que o Projecto 
impõe a pena de morte, e sempre a morte ao inferior, 
que, em tempo de paz, offender ao superior de qualquer 
modo, sem ferir, estando em acto de serviço o delinquente. 
Fere, em tempo de paz— pena de morte: mata em tempo 
de guerra, na presença do inimigo — prisão ! 

As distincçõcs, que o art. 56 comprehende enfra- 
quecem a disciplina, enervâo-na, enfraquecendo a sancção 
penal, onde a lilustre Secção devia ser mais synthetica, 
e rigorosa, graduando as penas. Notará Vossa Alteza, 
que o pequeno Código enxertado não comprehende os 
ferimentos, e as mortes, que perpetrarem os militares 
uns contra os outros, si fõr a luta entre iguaes, nem si 
fôr o ferimento feito por superior contra inferior e 
menos refere-se o pequeno Código aos casos de morte, ou 
ferimentos com roubo ; e nem ao crime de morte, quando 
o militar matar o dono da casa, em que fôr alojado, a sua 
mulher, ou a seus filhos. (Art. 129 do Projecto.) 

Todas as cousas, neste mundo, têm os seus conformes : 
o talento, e a illustração não supprem tudo; e pois, 
não surprende, que fossem menos felizes os IJlustres 
Membros da 1.' Secção ; fiados nas próprias forças, des- 
prezarão os conselhos da mediocridade experimentada, e 
no fervor do louvável empenho de sobresahírem com no- 
vidades, derretèrão*se-lhes as azas de cera, em que 
se abalançarão, tão incautos ! 

Nocap. 4.« do tit. 4. « — só encontro disposições, que 
caberião na Lei do Recrutamento, e que achão-se quasi 
todas nas disposições penaes da Lei Franceza de 21 de 
Março de 1832. Peço a leitura do art. 62 do Projecto 
do Código Penal Militar. 
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Na l."" Secção do cap. k^ — traU-se da insubmissão 
r— Deixo passar a palavra — insubmissão — para indicar 
o designado pela sorte, que não comparece. 

Na Secção 2.*, que tracta « — da deserção — )> ha muito, 
que dizer; mas direi pouco. 

O ^ único do art. 64 diz assim:« — Esta disposição é 
applicavel aos OíRciaes reformados em serviço activo, o 
aos que, s<*ndo chamados, não se apresentarem promp- 
tunieute. — » 

Sendo chamado, deve o OíDcial reformado aprescn- 
tar*se, logo, e logo, sob pena de cahir em crime do 
deserção, e de ser desertor, é o que concluc-so das 
palavras — não so apresentarem promplamentc, sendo 
chamados. 

Não ha razão para dispôr-so tão vagamente a respeito 
dos OíDciaes reformados, cxciuidos dos dias precisos para 
compl()tar-so a deserção: — sendo chamados, si não acu- 
direm logo, commetteráõ falta, quiiquer, menos o crime 
de deserção. 

O Projecto pune a deserção, em tempo de guerra, 
com pena igual, â que impõe a deserção, em tempo de 
paz-* pune com seis moz(;s a um anno do prisão com 
trabalho, art. 65 do Pri^jecto. C para a terceira deserção, 
quer em tempo de paz, quer em lempo de guerra, dá 
a pena de seis annos de prisão com Iraballio, art. 67. 

Entretanto, sujeita a IJlustrc Secção â pena de doze 
annoj do prisão com trabalho o militar, que desertar em 
lempo de paz, si estiver do guarda, art. 68, sendo cri- 
minoso de terceira deserção. Pôde haver cousa igual ! 

O art. 68, fazendo menção do circumstancias — aggra- 
vanles — de crime de deserção, confunde muilo mais a 
Secção â.^docap. 4.<> tit. 4.° 

Na 3.* Secção, tratando o Proj<»clo do punir a deserção 
para o inimigo ou na presença do inimigo, dispõe de 
modo incrivei : 

« Art. 70. O militar que desertar para o inimigo ex- 
terno, ou interno: 

« l.** Si com este tomar armas contra o Império, ou 
contra o Governo; 

« Si fôr chefe, ou commandante de algum Posto, em- 
bora não tome armas: 

« Penas — morte. 

« 2." Não tomando armas, e sendo qualquer outra 
praça: 

c< Penas — galés perpetuas. 

Pjde haver modo mais singular de legislar!? Morte 
para o OíUcial Ghcf*, ou Commandante de l'usto, qio 
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desertar para o iuimii>o, tomando armas, ou nílo to- 
mando-as. E si não fOrChcfcou CommandaniódePust«>?! 

Não toinaíido armas ( § 2.*> do arí. 70 ), si fôr praça 
do prct, ou spndo Oílictal, que não cominande Posto, o 
que nâo seja Chefe, incorrerá nas penas de galés per- 
petuas. 

E si a praça de prct tomar armas? ! £stc caso não fui 
prevenido. 

Agora, o que quer dizer tomar armas contra o Governo? 

Si o militar, que desertar para o inimigo interno, for 
pre-o antes de completar-se a deserção, em que penas 
incorrerá ? ! 

A l(itura dos arts. 70 o 71 basta para a sua refutaçãi», 
lidos com algui-na altenção. 

Níi S'3cção 4.^ ò sobremodo admirável a lembrança 
de impor penas de prisão com trabalho a OíTiciaes por 
crimes, a que, no máximo, pódc caber a pena de dezoito 
mezes de prisão com trabalho, que importa dimissão 
iiggravada ; c esta a p rda de todo direito a qualquer 
pensão, ou remuneração; do modo, que lorna-se a pena 
principal muito menor do que as accessorias, que, aliás, 
não podem ser impostas a praças de pret, ou, então, 
sendo para notar que s<; tivesse por crime tâo peque- 
nino sujeitado osOlficiaesa prisão com trabalho! Por 
crime, cuja pena, no máximo, pode chegar a dezoito 
mezes!! Art. 74 do Projecto. 

No cap. 5.** do tit. 4..° ha muito rigor. 

« O OíTicial, que constrange o carcereiro para fran- 
quear a fugida do preso, art. 76 do Projecto, nãorca- 
lizando-sea fuga — penas: dimissão, e mas três a dez aonos 
do prisão aggravada. — » 

O OíTicial incurso em crime de revolta pôde soffrcr 
um anno de prisão com trabalho, se não fôr instigador ! 
Art. 50 do Projecto. 

a O OíTicial, que fizer arrombamento, por onde possa 
fugir o preso, art. 77 do Projecto, penas — dimissão o 
mais três a dez annos de prisão aggravada. — » 

O Oííicial participante em revolta, ou motim militar, 
pode soífrer a pena de um anno do prisão com trabalho! 
E assim por diante, e o que bem prova queo Projcito ó 
forte, onde devia ser brando, e fraco, onde cumpria ser 
forte: castiga a olho ; não mede, nem pesa para punir. 

Os capitulos 6.*" e 7.^ do tit. 4." não merecera refu- 
tação. Sujeitar os Oíliciaes, e as praças de pret aos 
Tribunacs Militares por incontinência publica; por em- 
briaguez; o outros vicios; pelo uso do medalhas, ou 
condecorações, seria dcsautorara Justiça Criminal Militar. 
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Oilt. 5.° do Projecto tem um sócapilulo. 

Tratando do aboso da Autoridade muito lia que oppói 
ao Captiulo único, mm não abusarei da benevolência de 
Vossa Alteza, superabundando em provas escusadas. 

Consinliiá entretanto Vossa Alteza que uâo fíqucmscm 
reparo os arts. 88, e89do Projecto. 

a O Chefe militar, art. 88, que expedir ordem, ou Ozer 
requisição il legal: 

« Penas-x-no gráo mínimo privação de accesso, e com- 
mandopor dousannos, no gráo médio, dimissão simples, 
no gráo máximo, dimissão aggravada . 

« ^ Único — são ordens, e requisições illegaes, as ema- 
nadas de Auloi idade incompetente, ou destituídas das so- 
1 :mnidades externas precisas para a sua validade, ou ma- 
uiftstaniente contrarias á Lei. — » 

« Art. 89. — ^Será punido como cúmplice o militar, quo 
cumprir uma ordem iilegal, ainda quo emanada de superior. 

« t^e porém, anles de cumprir, tiver tempo, o fixer ver 
ao superior, com todo o respeito, o decência, as razões, 
quo tem para julgar de sua illegalidade, e não obstante não 
fôr altendido, obedecerá, e não soffrerá pena alguma, le- 
vando tudo ao conhecimento da Autoridade superior pelos 
tramites, e segundo ás regras da disciplina militar.» 

A doctrina dos citados arts. 88 e 89, além de menos jurí- 
dica, de menos própria do Código Penal Militar, é subversi- 
va de toda disciplina, e claramente deslocada. 

A lilustre Secção no fim do Proj(»cto declara mais uma 
classe de cúmplices de crimes militares, e autorizando os 
subalternos para examinar as ofdcns do seus superiores, 
sob pena do serem cúmplices de ordens illegaes, não re- 
parou na desordem croada pelos arts. 88 o 89 1 ! 

O que se poderia permitlir aos Coronéis, permiltc o 
Projecto aos subalternos indistinclamenle, sob pena de 
cumplicidade, ena forma doart. 89, que é singular, como 
artigo de LM penal, na parte dispositiva! ! 

O art. 89 é um trecho das Obras do Conde Lippe, mal 
applicâdo. O Conde não desceu tanto. 

O art. 90 do Píojecto não é menos digne d^ reparo. 

« Art. 90. — O militar, que maltratar com pançudas 
algum seu inferior : 

« Penas— dous mezesa um anno de prisão simples. 

S 1.**— Se o mal causado pela offen^a der lugar a fe- 
rimentos graves, ou a morte, applicar-sc-ha a pena, que, 
em tars casos, c imposta pelo Código Commum. 

§ 2.**— rEm todo o caso não terá lugar a pena, se o 
militar procedeu cm legitima defeza própria, ou de ou- 
trem, etc-, etc. — » 
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Nos casos de mot ts ou ferimentos feitos por superior, 
nos inferiores, regorá portanto o Código Comtnum, para 
impôr-se aos militares, com tanto que sejão superiores, as 
mosmas penas imposta aos paisanos:—- O Código Penal 
Commum será pois complemento do Código Penal Militar; 
oquo porém mais surprotideé que somente o superior 
possa allegar o principio da legitima defeza, quando der 
pancadas, ou ferir ou matar o inferior! Justiçado Inferno, 
que não pôde vingar no Solo Brasileiro. # 

Aeauleiárão-so as lutas dos superiores com os inferio- 
res, e destes coni aquellcs ; mais o qu& será, nos conflictos 
entre íguaes? Ó Capitão, que ferir, ou mattr a Capitão 
porierá invocar o principio da legitima dtTeza própria? £* 
natural qu» o Projecto tenha favorecido os superiores por 
amor da disciplina, e baseado na especialidade das leis 
militares. Pôde ser que a lllustre Secção tenha em maior 
ódio a faita de alleoçâo, e respeito ao superior, avaliando 
em muito pouco o abuso da Autoridade, on da influencia 
do superior desrespeitando ao inferior. 

No tit. ò." ha muito que dizer, mais não posso dizer 
tudo sem enfadar; tenho analysado todo o Projecto por 
alto, reservando outro tanto para outra occasião, se a 
tiver. 

No tit. 6.* cameça o cap. 1.* pela compra o venda do 
objectos militans. 

Neste capitulo apparece a indemnização imposta, como 
pena legal por obrigação criminal ; sobre esta novidade 
não tenho que acrescentar; mas vejo imposta a pena de 
indemnização somente aos Oíliciaes, e recordo-me da dis- 
posição do art. 2 1 do Projecto, que parece sustentar o 
principio da indemnizaç.lo do mal causado em toda a sua 
plenitude. 

No cap. 2.» do tit. 6.* — Da falsidide em matéria de 
Administração Militar— são fracas as penas impostas aos 
crimes de falsidade ; da indemnização, qtie acarrctão, não 
se trata, porque a indemnização é divida civil. 

A falsidade na Legislação militar foi sempre considerada 
entro es crimes mais gravei, e a Illustro Secção para a maior 
e mais negra falsidade dá a pena de Ires annos do prisão 
simpl s! 

O cap. 3.® do tit. 6.*» trata da prevaricação; da peita; su- 
borna concussão; peculato; infidelidade no serviço, ele. 

A lllustre Secção transportou, sem maior exame, quasi 
toda. os artigos do Código Penal Commum para o seu 
i*rojecto do Código Penal militar. As disposições do Có- 
digo Commum passarão a esmo para o novo Proj'íCto á:\ 
lllustre Socçõo. 
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NaSecçclo 1.»— Sobreaprovaricaçao~o Projecto snppOc 
um Exereito de Empregados PobHcos, de Juizes, Escri- 
vSes e Officiaes de Justiça . 

« Será julgado prevaricador o militar (Art. 102 do Pro- 
jecto) ou Empregado militar, que por afTeiçao, ódio, con- 
templação, ou para promover inleresse pessoal seu: 

§1.'' Julgar, ou proceder contra a litteral disposição da 
Lei. 

§ â.'' Infringir qualquer Lei, ou Regulamento. 

A Secçío 4.* « — Da Concussão — «suppõeo Exercito 
tránsibrmado em uma multidão de cobradores de impostos 
ou do exactores da Fazenda Nacional. 

O tit. 7.® — Dos crimes contra a propriedade publica o 
particular, consta de dous Capítulos. 

No capitulo !.• — tratando do furto e do roubo, que 
podem ser commettidos por OíTioiaes ou praças de pret, 
não apparece a tal pena de indemnização* Porque razão, 
e para que oste favor aos crimes de furto ou de roubo, que 
trazem sempre damno?! 

E' incomprehensivel o Projecto ! 

a O § único do art. 119 imppôe a pena de prisão per- 
petua com trabalho ao militar, ou paisano, que despojar 
um cadáver!» A sensibilidade por amor do cadáver re- 
vela alguma insensibilidade contra o delinquente, que 
despoja um corpo morto ! 

No cap. 2.® do tit. 7.® o militar que destruir, incendiar ou 
devastar, por qualquer modo, edifícios, estaleiros o obras 
militares, não indemnizará o damno que causar, art. 124 
do Projecto ; também não indemnizará o militar, que des- 
truir ou Ozer destruir munições do boca o provisões de 
guerra (Art. 125), mas deverá indemnizar o militar, quo 
quebrar ou inutilizar armas, ou artigos do fardamento ; 
ou quo estropear cavallo, ou qualquer outro animal dcs^ 
tinado ao serviço do Exercito, Art. 126! 

Ha de ser curioso ver Olliciaes respondendo a Conselho 
de Guerra por estropoarem cavallo ou muar! 

No tit. 8.*", art. 130 confessa a Illustrc Secção a imper- 
feição do seu trabalho, quando determina que os crimes 
não previstos, commettidos por militares, cujo julgamento 
competir aos Tribunacs Militares, serão punidos com as 
penas estabelecidas, quer nas leis especiaes infringidas, 
quer no Código Criminal ! 

Continuará portanto a confusão que o Governo tem 
querido sanar com a publicação do um Código Criminal 
Militar. 

Occupando-me de tudo e em tudo do Projecto, direi quo 
não o approvo lambçm na redacção, em que muito pecca, 
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c ahi vai a prova, devendo Sf^r o Projecto avaliado, serva- 
Ú8 servandis, á vista do art. 20, que é redigido como so 
segue: 

« Art. 26. As penas impostas aos réos por este Código, 
deixando de ter eíTeito pelo perdão, ou commutacão do 
Poder Moderador, não os eximo da obrigação civil de sa- 
tisfazer o mal causado a terceiro, em toda a sua plenitude.» 

O art. 26, em seu espirito, consta de uma oração prin- 
cipal, e d'outra dependente. 

1.*» O perdão do Poder Moderador não exime os réos da 
obrigação civil de satisfazer o damno ; esta ó a oração 
principal. 

2.* Deixando as penas impostas de ler eíTeito pelo 
perdão do Poder Moderador, esta ó a oração dependente. 

Traduzo assim o art. 26; mas não éo que nelle está 
cscripto. O que está escriplo é o seguinte: 

cc As penas impostas aos réos por este Código, dei- 
xando de ter cíTcito, isto é, logo que as penas não 
tenhão eíTeito pelo perdão do Poder Moderador, não 
exime ; fica o verbo na terceira pessoa do singular, e 
as penas impostas, que são o sujeito vísivel do verbo 
exime, em o numero plural: seria porém absurdo o sen- 
tido do ait. 20, se em vez de exime eslive.sse escripto 
eximem, vo plural, para concordar com as palavras — 
penas impostas, — porquí\ não são as penas impostas, 
que não eximem os réos da obrigação civil: o perdão 
é que não os eximo dessa obrigação.* 

So o verbo exime está bem no singular, como serão 
considfTadas as palavras — penas impostas— no principio 
do Art. 26? De que verbo são ellas attribulo, ou sujeito ! ? 

Sobre a redacção do Proj<'c(o basta citar o art. 26. 

Concluindo, Senhor, confunde-me todo o Projecto da 
Illustre l.** Secção, e parecendo-me que erro em meus 
juízos, pcrturbo-mo no cumprimento do dever, que 
impôe-me o Art. 14 d.is InslrucçCcs, que nos regem. 

E^forçando-me na sustentação do voto cm separado, 
que apresento, o meu intuito é justificar- n:e, mostrando 
que procedo por motivos, c razões imperiosas, sem paixão. 

Peço desculpa a Vossa Alteza, e aos meus dignos Col- 
legas da 1.^ Secção, da franqueza, com que exponho 
minhas intimas convicções: mcrcço-a. 

Quanto mais leio, mais convencido fico, de que não 
serve o Projecto da illustre l.'* Secção ; e como na forma 
das Insiruccõns citadas, com os motivos da minha di- 
vergência, devo apresentar as medidas mais profícuas, 
a meu ver, para a regularizaçíío do serviço desejado, 
(líToreço para esse fim os dous Projectos que o Governa 
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indicou para bases dos trabalhos daCommissSío, os mesmos, 
desprezados ambos pi^la Illustro 1/ Secção! 

Nâo almejo, num sonho glorias, a que, aliás, não sou 
totalm<*ntc indiff rente; te!>ho trabalhiido em vão por 
amor ds dous filhos, e para poder continuar honrando 
as cinzas de meus Pais, e conservando illesa a memoria 
do meu nome, até que, de todo, esqueçâo-se de mim. 

Não pretendo abater a ninguém, e menos n cavalheiro"?, 
que estimo, e cujo mérito apregoo, onde a veriade me 
nao submette. Senhor, o Projecto de Código P<»nal Mi- 
litar apresentado por três Meínbros da grande Commissão 
díí EXfime da Legisl^içâo do Exercito, niio p.ídia ser menos 
corresiíondcnte ao prestigio, c à illustração dos seus 
Autores, cuja reputação lilteiaria obscurece na razão do 
que pode perder a mais alva eainbraia, nodoada por des- 
cuido ou precipitação de hábil fabricante! 

O Projecto, Senhor, m-dlior fora que não apparecesso 
para não ser tão profundo o desí?o>to, com que o com- 
bato, sem remédio, por contrario ao Direito, o a tudo, 
que pôde haver de m;íis razoável. 

Gôrtc, 28 do Agosto de 1866. 

José António de Magalhães Castro. 



iS 
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Prqiecto de Código Criminal Militor. 



W sensível a repugnância, que inspira a Tida militar ; 
diversas causas produzem o pânico terror, que ao animo 
de todos incále a gloriosa profissão das armas : e a mais 
efficiente, que o desenyolve^ tao geral, é, sem duvida, 
a falta de leis críminaes militares, mais claras, e mais 
humanas. 

Fogem todos por instincto , ou com razão, do arbítrio 
illimitado, ou rigor insensato, a que vivem sujeitos os 
que se aíistâo, a desgosto, ou constrangidamente, nas 
fileiras dos bravos defensores especiaes da pátria, care- 
cendo estes de preceitos mais firmes para o premio, e 
de regras certas, mais doces, e civilizadoras para o castigo. 

Inçada de contínuos trabalhos pesadíssimos, a carreira 
militar custa sacrificios universalmente reconhecidos ; — 
outra classe eu não vejo mais atarefada; tão digna de 
algumas compensações, nem menos merecedora dos pe- 
zares, que a perseguem !!.... 

Na profissão mais árdua vai tudo tanto mais incerto, 
menos os revezes, ou vai-Tens da disciplina militar ; — 
menos o rigor severo das penas; menos os conflictos 
amargos da subordinação indeclinável, que aquilata a 
coragem do soldado. 

£ quantos, quantos soífrimentos juntos, unicamente 
alli viados pela nobreza do serviço, e por amor da Pátria I ?. .• 

O militar brasileiro não dorme tranquillo, podendo 
acordar criminoso, e perdido!.... 

Para o cidadão paisano sobrão leis críminaes regu- 
ladoras de suas acções ; — aos militares, na confusão das 
que existem, extravagantes, velhas, e novas, faltão-lhes 
as mais essenciaes, de que parece lerem perdido as es- 
peranças !!.... 

Assim é, e tão certo, que, previdente, tem Vossa Ma~ 
gestade, muitas vezes, recommendado a urgência do Có- 
digo Militar, promeltido na Constituição do Império ! ! . . . 

Senhor, para ter a honra de entregar a Vossa Mages- 
tadc o resultado das minhas idéas conscienciosas, sobre 
assumpto tão grave, he muito tempo reflicto neste ramo 
da Legislação. 
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E, lioje, inlcrvcnho animado, como cidadão c subdHo 
de Vossa Magestade Imperial, que tão benigno acolhe, 
e forlatece. 

Contra o producto» talvez m^ sfjuintio, da minlia fraca 
intelligencia voltão-se vehementes presumpções: — Sym- 
bolo porém da Justiça, por defíciencia de antecedentes, 
que o abonem, não recusará Vossa Magestade o meu 
trabalho, que pode ser corrigido, e aproveitado. 

Se devem ser censurados, se punidos devem ser os que 
trntSo fuzer mal, posto que o não realizem, eu. Senhor, 
que tetrto engrandecer a glorra do Império^ sebo Rasado 
éé V< ssa Mdgestade, ao mienos, merecerei alguma des- 
culpa do limocente arrojamesto meu, que a mm sòmèalio 
pôde ser d^algum damno. 

Chefe Supremo da NaçSo, Seu Primeiro lleprcsenlante, 
e o wiais Dcsvelcdo Protector da Stfencia, Receba Vossa 
Magestade, antes d^iutros, este ensaio, ou pronto dò 
Código Mitigar, qnie escrevi, nas melhores intenções, e 
trago imspresso para Vossa Magestade Iwperiai ver. 

Se algum dia, Senhdr, correspondidos os generosos 
desí^jos de Vossa Magestade, fôr o ftrasfil contemplado 
entre as NaçOes coitas, que possàem boasiois oa Código 
Criminal Mifrfar; o, que houver de ser pfpdniutgado, 
aCteadida a necessidaide polmar do iTxerdto, e salisferta 
a promessa solemne éa Constitaiç^a, esítoti intimamente 
convencido, que não se apartará muito dos principies 
carâiacs. que me guiário: — disto, Senhor, estou inti- 
manvenèe convencido, porque, ante ocolosso da civ)liaâç96~, 
desappareceráõ muitos erros fataes, de r.onseqooiicias fu- 
nestas, que Bâo fodevn prrmanccer no Império Bra- 
sileiro, quaesquer que sejão as aberrações do presente — 
passageiras — quando Preside os destinos do fintado A 
Sabtídoria Prudente. 

• . . » 

I>E Vossa Maq-estad^s Lmpeeial 

Eu sou 
com profundo respeito, 
muito fiel e o mais humilde súbdito, - - 

José António dt Magalhães Castra. 
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INTROOUCÇSO. 



No Cargo d6 Auditor á*i Guerra da cMe, muitas vezes, 
mo tem sido <)iíficil distinguir o$ crimes puramcnieini* 
litares, o appIicar-Jbcs a peoa. E nâo é isto sómenie: 

Os artigos de Guerra do Conde Lipj>e, quo formão, 
sem duvida, a melhor parte 4a legislação militar vigente, 
sâo muito lacónicos, ou tão severos, que o julgador jn- 
cMoa-so para nâo ser, ucm pafccor cruel, á impunidade, 
negando o valor das prov«is as mais coadudenles. 

A necessidade pois do Código Militar Criminal, pro- 
mcttido na Constituição do Império, o rccommendado 
constantemente nas sosíôcs iniporiaes da abertura da As- 
scmbléa Geral Legislativa roconlioço-a, principaimcnte, 
como aicmbro di>s Consellios de Guerra. 

NOo julgo-me por isso mais habilitado jpara o trabalho, 
a que mo dei, nem para ^atlsfazer aus repuros, a que 
me exponho : apresi-nlando porém este ensaio, ou pro- 
jecto de Código Crinunal Militur, que esci^vi interrom- 
pido por occupHçõt^s diversas, de que não posso esquivar^me 
para viver menos dalorosamenle, desptrlo os talentos 
superiores, . em favor do Exercito Brasileiro, sujeito á 
legislavào de tem|K)s tão remotos !!!!... 

Admira, que, assim mesmo, sophismados, permaneção 
os artigos de Guerra e das novas Ordenanças, df 1703 ! !!... 

Cumo se fora possível progredir «i humanidade com o 
mundo todo, conservadas inalteráveis as condições penaes 
para a disciplina militar ! !. . . 

Lei frequentemente severa, e desigual, os artigos de 
Gut^rra e das novas Ordenanças, sujeiíão á pena de morte 
o soldado, que rompe, ou joga o fardamento» ou uni- 
forme, do mesmo modo, que pune o General traidor, 
que rende se dolosamente ao inimigo, entregando-il»o as 
forças do Império!. .. 

Felizmente acima da vontade frágil do homem, esta, 
e domina a verdade infallivei, que não morre. E os ar- 
tigos do Guerra do Conde Lippe continuarão illudidos, 
porque prevalece, e triumpha sempre a natureza, quando 
o legislador aparta-se da justiça eterna, em que devo 
basear-se a justiça dos homens. 

Com os progressos da civilização, sob o regimen cons- 
titucional e representativo', caininhandu-se já para ofim 
do século XIX; com o caracter Nacional, que nos dis- 
tingue a par dos brios, que podem tanto, e valem muilo 
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mais, que a vida no juízo dos Bravos dedicados á de- 
feza da pátria, nestas circu instancias favoráveis da socie- 
dade, as penas fortes não são as mais certas, nem as 
mais adequadas: e na certeza das penas está, sem con- 
testação fundada, a sua primeira qualidade. 

Quando, ao contrario, não se teme a Deus : quando 
a moral é sonho ; quando faltão os costumes, e lavra 
a corrupção ; quando o superior, que se embriaga,, que 
mente, calumnia, e falsifica ; ousa accusar os vícios do 
inferior, menos culpável, e castiga» impudenie, a menti- 
ra, a calumnia, e o perjúrio, que não é seu,--á que 
vém» ou que importa, nestas . circumstancias deplorá- 
veis da sociedade» que se multipliquem as cadèas?!... 
Que importão os cadafalsos multiplicados?!. . . Que apro- 
veitão, que importão ameaças de penas calculadas para 
aterrar ? ! . . 

Endurecendo os caracteres, e depravando as índoles 
fracas, ou débeis, a severidade das penas alimenta a 
corrupção, tanto mais, quanto, e onde mais influir a 
prevaricação, ou maior fòr o numero dos prevaricadores!.. 

Quero dizer, que serão preferíveis a3 penas brandas, 
e proporcionadas, sejão quaes forem as condições, em que 
se actio o Império, sem distincção de crimes eommet- 
tidos por paisanos, ou por militares; e'quc aceitarei, 
outrosim, de todo o meu coração, qualquer alteração, 
que torne ainda mais benignas e ajustadas, as penas com 
os delictos com met lidos. 

Por vontade minha, eu teria empregado contra os 
crimes militares quatro espécies do penas, unicamente 
— prisão simples — prisão com trabalho — destituição do 
posto ou graduação militar — e perda de serviços, ou 
do tempo de serviço prestado. 

Esclarecida porém' a minha razão pela experiência, 
e autoridade de caracteres distinctos, admitto com a 
precisa prudência, e cuidado escrupuloso, outras penas 

A pena de morte applico-a aos crimes mais graves; 
applico-a, — á insubordinação, e ás aberrações do dever 
militar nos casos de summa transcendência, verificada 
a culpa, em gráo máximo. 

Incluo a rebellião entre os crimes mais graves, e assim 
deve ser considerada, porque também c muito maior 
a tentação para estas desordens. 

Deixo arbítrio razoável ao julgador entre o máximo 
e o minimo, de cada um dos gráos de pena, como vão 
determinados, attendendo-so ao numero, o á qualidade 
das circumstancias aggravantes, e das attenuantes, qne 
podem aílluir ; ou à importância delias, quer de umas, 
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qoer de outras, cujo valor deve variar muito, e d3o 
é sempre o mesmo. 

Não devem ser allegadas as círcumstancias attenuan« 
tes, nos crimes gravíssimos por sua natureza, acompa* 
nhados de certas circumstancias aggravantes especiaes, 
mencionadas. 

£m outros casos de crimes graves, commetddos com 
circumstancias aggravantes indicadas, poderão ser atle- 
gadas as attenuantes, e se provadas forem, deverá ser 
imposta a pena maior do grão médio taxado para o 
crime commettido. 

Exceptuadas estas únicas hypotheses entra o militar 
no gozo do beneficio das circumstancias altenuantcs, 
como homem, como cidadão e como soldado. 

Exoluil-os do favor geral parece-me crueldade, e não 
se pode justificar a injustiça. 

Os que não admittem as circumstancias attenuantes no 
Código Militar, entendem e dizem, que devem ser in- 
flexíveis as penas impostas aos miiitares, para que ap- 
pareção terríveis sempre, ao espirito, e à imaginação 
do soldado, attendendo-*se á gravidade do perigo so- 
cial, inseparável dos crimes militares ! . . . 

Se d^ve ser excluído o militar do beneficio da lei geral, 
para que permaneça intacto, e sempre terrível o temor 
da pena, rigor igual, ou a mesma inflexibilidade penal 
deveria sustentar o direito commum, reconhecido o prin- 
cipio do terror salutar, perfeitamente applícavel, ao 
menos, a todos os crimes graves contra a ordem pu- 
blica, e contra os direitos individuaes, mais sagrados, 
commetlidos pelos paisanos, 

Exagerão portanto o perigo social, inseparável dos cri- 
mes militares, ou não são coherentes os, que estabe- 
lecem, como regra, o que deve ser excepção. 

O fantasma da inflexibilidade penal militar aprovei- 
taria, ainda qne muito pouco, e seria tolerável, se, muitas 
vezes, sob a capa do terror salutar, não houvesse de 
tomar as formas reaes de eífectivos tormentos, só des- 
viados] pela misericórdia da commutaçao ou da Graça 
Imperial!... 

As penas, o principalmente as impostas por crimes 
militares, devem produzir, é verdade, mais algum te^ 
mor ; porém de modo que não toque á injustiça, e que 
não se tornem illusorías as penas por excessivas... 

Parece-me que também não acertão os que pensão, 
que o poder conferido ao julgador para moderar as' 
penas, proporcionando-as aos delictos comroettidos, en- 
fraquece o terror salutar, que devem cilas incutir. O 
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julgador, do seu direilo, que lhe é t9a próprio, fazendo 
justiçd, e moderando as penas, que áev€tn ser mode- 
radas, não quebrante o razoavei lemor, que de^em^ ellas 
inspirar, assim como n9o o enfraquece, e nem o di- 
minue a esperança consoladora da commutação, ou da 
Graça Imperial, 

Quando, para que fiquem sempre fortes, inflexíveis, 
ou capazes de conier pelo torror, não pôde o julgador 
moderal-as, repetcm-se as Graças; e a froquencia das 
Graças rebatendo, ou deslustrando a prerogativa Impe- 
rial, revela juntamente defeitos, na organização dos Tri- 
bunaes, ou rigor demasiado, na imposição das penas. 

Admillo, portanto, em favor dos militares o bene*- 
ficio das circumstancias attenuantes, também por con- 
sideração e respeito ao maior realce e competência das 
Graças, que sào repetidas, quando a Justiça persegue 
injusta o innocente, ou pune injustamente o criminosol 

Reconheço o direito de que não devem ser privados 
os militares, exceptuados os casos especiaes, que tnílr- 
mão as circumstancias attenuantes, no todo, ou em 
parte, e dominado sempre a meu esplrlio piíla idéa da 
disciplina, ou especialidade da Guerra, são punidos com 
a pena de morte, subâtituida a de prisão perpetua, 
alguns crimes commettidos em tempo de guerra— quando 
o Exercito achar-seem effectivas operações mililares. 

No Código Criminal Commum o Legislador fixa o mí- 
nimo, o médio, e o máximo das penas, determinada- 
mente^ nem patamais, nem para menos: ou tã^ somente 
o minimo, e o máximo, ctc.,etc. 

Em uma e outra hypothese, devendo regular-se o 
Julgador pelo merecimento das circumstancias aggravan- 
tcs e das attenuantes, para a imposição das penas em 
suas justas proporções, como lhe cumpre, pôde acbar-se, 
4a muitas vezes deve cahir, no embaraço de impor penas 
demasiadas, ou dinunutas em sua consciência. 

£ condemnará constrangido pela Lei, ou absolverá, 
corrigindo o mal, com outro mal, muito maior, talvez. 

O Código Criminai pune, por exemplo, o ferimento 
simples com a pena de um mez a um anno de prisãa. 

Quem ferir pois com a çircumstancJa attenuante da 
provocação, deverá soífrer um mez de prisão, tendo stdo 
somente provocado. 

Outro, que tiver forixlo com as attenuantes da pro- 
vocação, sendo também de menor idade e oommettendo 
o delicio cm desaffronta de alguma injuria, ou deshonra, 
deverá sofírer lambem um mez de prisão, como se fe- 
risse unicamente provocado; porque, ou, visto como, 
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o gráo mititiao é íRdivisívol» o« taxado, nem para mais, 
iiotn para menos, no Código Criminal Conununil 

Nesto Código dánio o. mesmo inconveniente, ou a raesom 
injustiça, quando concorrem as cincumstancias aggra- 
vanles para a imposição das penas no gráo médio, ou 
no gráo máximo. 

Deve soffrer a pena do prisio simples, por seb meaoes, 
o infeliz» que fere de noite, desi raiado alguoi orgio do- 
tado de movimento distincto, do mesmo modo que oulro, 
miiito mais criminoso, qoe fere, destruindo al^nn orgSo 
dotado de funcções espeoificas*--de noite — com abuso de 
confiança — de emboscada, etc., visto como, tantbem o 
gráo máximo, no Código Criminal Ordinário, ou Com-' 
mum, é indivisivel, ou taxado, nem para mais, nen 
para menos* 

Estos ineonvenieotes, que podem ser toleráveis e to- 
lerados no Código Criminal Coramom, não devem, por 
certo^ pesar sobre os militares menos favorecidos a muitos 
respeitos, e sujeitos a penas muito mais fortes. B esta 
dtfiiorença, nos dons Códigos, só poderá sorprender a 
quem desconbecer a natureza dos crimes militares e a 
iodole dos Tribunaes, que os julgilo. 

Muitas considerações, e bem avaliadas, me indusirfo 
a estabelecer, no Código Militar, a graduaçio da pena, 
qoe chamo composta, como estabeleço, deixando ao Jul- 
gador o arbítrio raioavel e necessário para a imposição 
das penas á vista do merecimento das eiroumstancias 
aii^ravantes, e das attenuantes, que provadas forem . Não 
é possível determinar— à prtor»-^o valor, ou alcance das 
circurastancias aggravantes para o augmento das penas ; 
nem o valor, ou merecimento preciso das attenuantes 
para a diminuição do castigo. 

A fiaude pôde ser mais ou menos aggravante ; a pro- 
vocação, eircumstancia aUenuante, pôde ser mais ou menos 
attenoante. 

. O tempo, o higar, a occasião, o modo, o caracter,' 
os babitos, e a sensibilidade do offensor e do offendido, 
alterão sempre o quilate das circurnstaneias, que podem 
preceder, acompanhar, ou seguir os delictos, não devendo 
estranhar-se que a mesma circumstaneia aggravante seja 
avaliada diversamente, conforme o caso pedir— para mais, 
ou para menos, como pôde ser diversamente avaliada a 
mesma circumstaneia attenaantc« 

Estas alterações são muito mais notáveis, o frequentes 
no Código Militar. 

Nas insubordinações ou desobediências, e faltas de res- 
peito ao suporior, é longa a escala de culpabilidade 

15 
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imputável ao soldado criminoso, desde o Anspeçada de- 
sobedecido, até o Generalr e ainda pode variar o gráo de 
impataçao criminosa, sem variar o posto, oa a patente 
do superior desattendido • 

No Godigo Criminal Militar é grande a lista das cir- 
cnmstancias aggravantes, e bem poucas sâo as attennanles, 
qae a Lei reconheces —outras moitas aggravantes, o moitas 
outras attenuantes ha, que nio são autorizadas, que nâo 
sao eicriptas^ 

O militar, que tendo velado em um postasse im- 
mediu tumente para outro, nflo pódc invocar a cireum- 
stand» do cansaço e das vigílias passadas, se adormece, 
deivoítdo estar alerta: o Julgador porém devet» o arbítrio 
predso para moderar a pena imposta ao militar, que 
dorme nestas circumstancias. 

So na carreira militar tudo é mais serioi delicado, 
ou melindroso, também ba na vida mais cheia de cir- 
cumstancias attenuantes, philosopbicamente fallando: — 
as eireumstancias aggravantes e as attenuantes autorizadas 
podem ser mais ou menos aggravantes,— mais, ou menos 
attenuantes, conforme o caso pedir;— e tudo bem con^ 
siderado, expostos penas mais rigorosas e julgados por 
Cons^hos de Guerra, devem achar os militares alguma 
compensação, que suavise o rigor das penas, a que vivem 
privativamente sujeitos,— no arbitro indispensável, que 
devem ter os seus Julses para a imposição das penas; 
reservadas as Graças, ou a Muniicencia Imperial para os 
casos eitraordinarios, ou imprevistos, que somente no 
Coração Paternal do Chefe Supremo da Nação devem 
adiar renfiedio I 

Aqui termino, pareoendo^me que harmonizei, quanto 
se pôde desejar, a Legislação do Paiz» sendo bem sense^ 
limites os dous Códigos Criminaes, Commum e Militar. 

1^ para alguma cousa prestar a trabalho meu, fdi* 
cito-me, e particularmente ao Exercito Imperial,^ qtie 
tanto merece pelo seu patriotismo, subordinação, ou disci^ 
pllna exemplar, apezar das cmsas contrarias, que aetuao 
tanto para outro efléito. 

Gôrte, l.« de Janeiro de i860; 

José António be MagaloZes- Gastuo . 
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PARTE PRIMEIRA. 

TITULO I. 

O qne seja crime militar;— antor, e complíces de 
erímes militares ; — eireomstaieias aggravaotes ;-- 
circnmstancias altenoantes— e eircumstancias jns- 
tílícalivas de erine militar. 

CAPITULO I. > 



CRIME MILITAR, AUTOR, E CUMPLECES DE CRIMES MI- 
LITARES. 



Art. íé^ £' orime militar toda aoçio, e as oin>ú5- 
sõcs voluntárias prohibidas neste código* i 

Art. â." A tentativa do crioic^ manifestada por acto» 
exteriores, e principio de execução. 

Art. S."" A canof^icidade constítoida peia partioípatao 
directa, e accessoria, ou secundaria,, no aoto da perpe- 
Iraçao do crime, oa anteide ter sido o crime oommettido. 

Art. k.'' A fiilta de eompareetmeoto do miUiar, por quinze 
dias consecutivos, que oonstiloe o erkne de daaerçio; 
oa por trinta dias comecotiv os de ausência por excesso 
do licença, contados do dia, em que tiver começado o^ 
et cesso da licença eonoedida. 

Art. 5.* O intento oa projecto do crime» . que Ibr 
descoberto por actos preparatórios, e de que se fí«er 
roençlo especial nesle cod^. 

Art. 6.* São autores de crimes miUtares, oa mili- 
tares qne commetterem , nmndarem , ou constrangerem 
alguém a eommetter ctimes^ nHíftares. 

Art. 7.» Sao cúmplices de erinaes militares os mili* 
tares, que directa e secundariamente concorrerem com 
factos^ ou actos accessories para a perpetração de crimes 
militares . 
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GVPITULO i^. 

DAS CIRCLMSTANCÍAS AGGR AVAKTES . 

Alt. 8.° Sâo circumstancias aggravantes : 

^ 1.'' A noile, c o lugar ermo. 

^ 2.° O incendiOy^ a explosão, o veneno, ou a inun^ 
dação, empregados para a pcrpetração do crime. 

k 3.* A reincidência de crime. 

S 4-^ O motivo frivolo, ou reprovado. 

S 5.^ A idade do odeudido , quando este fõr vinte 
oinco annos mais vellio que o delinquente. 

§ 6.^ A superioridade em armas, ou cm forças. 

S 7.* Ser o offendido pai, ou filho do delinquente. 

9 8.^ Ser o offendido mestre» ou discípulo do delin-- 
quente. 

S 9.'' A premeditação » ou desígnio formado de com - 
metter o crime, antes da sua perpetrarão. 

§ 10. A fraude, ou meios astuciosos. 

S ti. O abuso da coníiaaça pessoal, ou da conlTança 
militar, concernente ao serviço. 

§ 12. A traição. 

^ 13. A emboscada. 

^ ík. O escalamenio, o arrombamento, e as aber- 
turas subterrâneas^. 

S 15. A entrada na casa do offendido para a perpe- 
tração do crime. 

46. A paga, ou esparança de alguuia recompensa. 

17. A sorpreia. 

18. O disfaree para lAo ser conhecido. 

19. O concerto, ou ajusta de duas, ou maia pes- 
soas para a perpetraçio do erime. 

§ ã&. Ser o crime acompashado de ultrage, ou d» 
aevidaa. 

§21. A irreparabilidado do mal cassado. 
92. Ser o crime commeitido durante o serviço, ou 
por oceasiSo do serviço ordenado. 

§ 23. Estar o delinquente em marcha, ou prestes a 
marehar a força, ou eerpo, de que fixer parte. 

S 24. A entrada nas praças de guerra, postos, od 
nos estabelecimentos militares, nos quartéis, nos arsenaes,^ 
nas fortaletas, nos acampamentos, e nos hospitaes. para 
a perpetraç8o do crime. 

J\ 25. O empregp da força, ou de ameaças, na deso-^ 
iencia para leval-a a effeíto, resistindo. 
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^ 26. O estado de guerra intcruai ou externa. 

§ 27. O estado de sitio. 

§ 28. A presença do inimigo interno, ou externo. 

Art. 9.® No crime de ferimento, e oiTensas physicas 
são eircumstancías eggravantes as seguintes: 

§ 1.^ A mutilação, ou destruição de orgSo, ou de algum 
membro dotado de movimento distincto, ou de funcções 
especificas. 

§ 2.*" A deformidade, se resultar esta do delicto. 

§ 3.® A inhabilitação do serviço militar, ou grave 
incommodo de saúde,* por mais de um mcz. 

Art. 10. No crimo de deserção são cireumstancias 
aggravantes especiaes : 

§ 1.° Ser a deserção effeituada para o inimigo. 

% 2.® Ser effeituada para o estrangeiro. 

§ 3.'' Quando o desertor levar armas ftuas, farda- 
mento, equipamento, ou cavallo seu : armas, fardamento, 
equipamento, ou cavallo dos seus camaradas, ou do 
Estado. 

§ 4.'' Quando a deserção fòr effeitaada por combi- 
nação, ou concerto entre dous ou mais militares. 



CAPITULO III. 

J>AS CIRGUUSTANGiAS ATTENITANTBS. 



Art. 11. São circumstanoias attenuanies: 

% í.'' Não ter o delinquente pleno conhecimento do mal, 
nem directa intenção de o praticar. 

S 2.^ Ser o crime commettido em luta franca com o 
offendido, sustentando o delinquente os seus direitos, ou 
os de pessoa de sua família. 

§ 3.*" Ter o delinquente commettido o crime em dei»- 
affronta de alguma injuria, oudeshonra, que lhe fosse 
feita ou a pessoa de sua familia, ascendente, descen- 
dente, cônjuge, OQ irmãos. 

§ 4.*" Ter precedido aggressSo da parte do offendido. 

§ 5.* Ter sido o delinquente provocado de palavras, 
cfú de ameaças. 

S 6.<» Ser o delinquente menor de vinte um annos. 

Art. 12. No crime de deserção são consideradas atte- 
nuantes as cireumstancias seguintes: 

Si-* Qaaodo fòr effeituada no interior, não sahindo 
o desertor para fora do Império, 
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2^ Sei effeituada a deserção em tempo de paz. 

3.^ Quando o deseilor não levar armas suas, far- 
damento, equipamento, ou cavallo seu, que lhe tenha 
sido entregue para o serviço ; nem armas, nem farda- 
mento, nem equipamento» nem cavallo de seus camaradas, 
pertencente ao Estado . 



CAPITDLO IV. 

DAS C»GUMSTAMCiA$ JUSTIFICATIVAS DO CRIME BilUTAR. 



Art. 13. E* justiGcado o crime militar, e nSo haverá 
imoosição de pena: 

§ l."" Quando fòr commettido em natural, e justa de- 
lèza própria, não podendo o delinquente, de outra sorle 
salvar a vida. 

S 3."^ Quando fôr o delicto commettido na pessoa do 
militar, que fugir, na presença do inimigo ; ou contra 
o militar, que levantar vozes de terror, ou de espanto, 
com tanto que cm um e outro caso de fuga infame, 
ou de espanto e terror pnsillanime, em presença de 
inimigos externos, ou internos, seja o crime commettido, 
logo, na presença do inimigo, no acto da batalha, acção, 
e em qualquer outra occasifio de guerra, por superior 
do offendido. 

$ d."" Quando o crime fôr commettido por superior 
do offendido para evitar (Mlhagem, saque» e quaesquer 
oatras devastações militares. 
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PARTE SEGUNDA. 



DOS CRIMES MILITARES, E DAS PENAS COX QUE DEYEH 
SER PUNIDOS. 



TITIIIiO II. 

Dos crimes» que violão a santidade, e a mais religiosa 
observância dojnramento, qneprestão os militares. 

CAPITULO I. 



CRIMBS MILITARES CONTRA A EXISTÊNCIA POLITICA 
DO IMPÉRIO. 



Art. 14. O militar qae tomar armas contra o Império, 
debaixo de bandeiras estrangeiras ou inimigas. 

Pcnflí— de prisão perpetua com trabalho, nográo má- 
ximo ; de doze a quator2e annos, no gráo médio ; e do 
oito a dez annoSy no gráo mínimo. 

Art. 15. O militar, que descobrir o santo, ou ordem 
áo inimigo interno, ou a qualquer nação estrangeira,^ 
ô revelar o segredo das operações, ou das expedições, o 
quaesquer outros, no interesse dos inimigos internos, 
òu externos ; que transmittir-lhes documentos, ou inror- 
mações, que possSo transtornar as operações do exercito, 
ou compromelter a segurança das praças, e dos ' esta- 
belecimentos militares. 

Pénas-^âò prisão perpetua com trabalho no gráo má- 
ximo ; de dez a doze annos, no gráo médio, e de seis 
a oito annds, no gráo minimo. 

Art. 16. O nriilitar, que recrutar, ou ministrar meios 
de fazer alistamentos para qualquer Poder, que estiver 
em guerra, ou prestes a declaral-a ao Império; e que 
provocar a militares, ou a quaesquer pessoas, para reu- 
nlr^m-se aos inimigos externos ou internos do Impetio. 

Penas-^á^ prisão com trabalho, de quatorze a ãeze« 
seis annos, no gráo máximo ; de dez a doze annos, no 
gráo médio; o de seis a oito annos, no grão minimo. 
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Ârt. 17. Ò militar» que tiver intelligcncias, ou cor- 
respodoncías secretas com alguma nação estrangeira com 
seus agentes, ou quaesquer inimigos do Império, no 
animo de auxiliar suasemprezas, ou para communicar-lhes 
o estado das forças do Império, seus recursos e planos. 

Penas— de prisão perpetua com trabalho, no grão má- 
ximo ; de dez a doze annos, no gráo médio; e de seis 
a oito annos, no gráo mínimo. 

Art. 18. O militar, que auxiliar alguma nação inimiga 
a fazer guerra, ou a commetter hostilidades contra o 
Império, fornecendo-lhe gente, armas, dinheiro, mu- 
nições; ou embarcaçOíes. 

Penas — de prisão perpetua com trabalho no gráo má- 
ximo ; de doze a quatorze annos, no gráo médio ; e de 
oito a dez annos, no gráo minimo. 

Art. 19. O militar, que directamente, e por factos 
provocar alguma nação estrangeira a declarara guerra 
ao Império. 

Penas-^áe prisão com trabalho, de oito a dez annos, 
no gráo máximo; do quatro a cinco annos, no gráo 
médio; e de um a três annos, no gráo minimo. 

Seguindo-se, ou declarando-se a guerra. 

Penas— de prisão com trabalho, de quatorze a de- 
seis annos, no gráo máximo ; de dez a doze annos, no 
gráo médio; e de seis a oito annos, no gráo minimo. 

Art. 20. O militar, que seduzir, ou tentar seduzir as 
praças, quaesquer, das que fizerem parte das forças do 
uoverno, ou do Império para levantarem-se contra o 
Governo ou contra seus superiores. 

Penas— de prisão perpetua com trabalho, no gráo má- 
ximo ; de dez a doze annos, no gráo médio ; e de seis 
a oito annos, no gráo minimo. 

Art. 21. O militar espião occupado em escutar, e ob- 
servar no interesse dos inimigos do Império, ou dò Go- 
verno. 

Penas-<-do prisão perpetua com trabalho, no gráo má- 
ximo ; de doze a quatorze annos, no gráo médio ; e de 
oito a dez annos, no gráo minimo. 

Art. 22. O militar, que der ealrada, e refugio, ou 
fizer dar asylo a espiões claramente conhecidos, ou sol- 
dados inimigos. 

Penas— de quatorze a dezoscis annos de prisão com 
trabalho, no gráo máximo; de oito a dez annos, no 
gráo médio; e de quatro a seis annos, no gráo minimo. 
* F considerado espião o militar, que inlroduzir-se, dis- 
farçado, nas guardas, quartéis, arsenaes, postos militares, 
fortolczas, acampamentos e hospltacs militares. 
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Art â3. O mrlilar, quo por factos» oa meios, astu ciosos 
concorrer para que enlregue-se, ou reoda*se o comman^ 
(Jante da praça que estiver sitiada. 

Penas— de prisão com trabalho, de quator^o a dczo^ 
seis annos, no gráo máximo ; do dez a doze anãos, no 
gráo médio; c de seis a oito annos, no gráo mínimo. 

Art. 24. O militar, que por factos, quizer destruir a 
Independência do Império, oa a sua integridade. 

Penas — de prisão com trabalho, do quinze a vinte 
annos, no gráo máximo ; de dez a doze annos, no gráo 
médio; e de quatro a seis annos, no gráo mínimo. 

Att. 25. O militar, que por factos, destruir a Coosti- 
tuiçSo do Império, ou a forma do governo estabelecido. 

Penas — de prisão com trabalho, de quiuze a vinte 
annos,. no gráo máximo ; de dez a doze annos, no gráo 
médio; e de quatro a seis annos, no grão mínimo. 

Art. 26. O militar, que por factos, quizer destruir 
algum, ou alguns dos artigos da Constituição do Império. 

Penas — de prisão com trabalho, de dez a doze annos, 
no gráo máximo ; de seis a oito annos no gráo médio ; 
c de dous a quatro annos, no gráo mínimo. 

Art. 27. O militar, que por factos, quizer desfhronizar 
o Imperador, ou prival-o ainda que em parte, da sua 
autoridade constitucional, ou alterar a ordem legitima 
da successão. 

Penas — de quinze a vinte annos de prisão com tra- 
balho, no gráo máximo ; de dez a doze annos, no gráo 
médio ; e de seis a oito annos, no grão minimo. 

Art. 28. O militar, que, por factos, quizer justificar 
— falsamente — a incapacidade moral, ou pbysica do Im- 
perador. 

Penas — do prisão com trabalho de dez a doze annos, 
no gráo maxfmo; de seis a oito annos, no gráo médio; 
e de dous a quatro annos, no gráo minimo. 

Art. 29. O militar, que, por factos, quizer privar o 
Regente do Império, ainda que em parte, da sua auto- 
ridade constitucional. 

Penas — de prisão com trabalho, de doze a dezcseis 
annos, no gráo máximo ; do oito a dez annos, no gráo 
médio; e de quatro a seis annos, no gráo minimo. 

Art. 30. O militar, que, por factos, oppuzer-se á 
prompta execução dos decretos de convocação da Asscmbléa 
Geral Legislativa, expedidos pelo Imperador, ou pelo Se- 
nado, nos casos do art. 47 da Constituição, § 3.° e § 4.*» 

Penas — de prisão com trabalho de doze a quatorze 
annos, no gráo máximo ; de oito a dez annos, no grão 
médio; e de quatro a seis annos, no gráo mínimo* 

16 
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Art. 3t. O militar, que, por factos, òppozer-se á rm^ 
iiiâo da Assembléa Geral Legislativa, em sessão ordinária, 
oa á reunião extraordinária do Senado, nos casos do art. 
47 da Constituição do Império, § d.^" e § 4.*' 

Peitas-^ do prisão -eom trabalho, de doze a Qdatorzê 
annosy no gráo máximo ; de oito a dez annos, no gráo 
médio; e de quatro a seis annos, no gráo mínimo. 

Art. 32. O militar, que, por factos, oppuzer-se á 
posse do empregado pobiico nomeado competentemente, 
ou ao exerefcio do seu emprego ; ofiá execução, epromplo 
cumprimento de qualquer acto, ou ordem' lega) de auto- 
ridade legitima. 

Penas — de prisão com trabalho, de cinco a seis annos, 
no gráo máximo ; de trcs a quatro annos, no gráo m^o ; 
c de um a dous annos, no gráo mínimo. 



CAPITULO IK 

CONSPIBAC^O, REBBLLIÂQ E SEmCXO. 



Art. 33. O militar, que tramar, ou concertar còm 
outros militares, ou paisanos para a perpetração dos crimes 
mencionados nos arts. 14, 15, Í6, 17, 18,19, 20,21, 22, 
23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31 e 32 deste código. 

P«was— -de prisão com trabalho de sete a nove annos, no 
grão máximo ; de cinco a seis annos, no gráo médio ; e 
de três a quatro annos, no gráo minimo. 

Art. 34. O militar, que junlar-se a uma ou miais po- 
voações para a perpetração dos crimes referidos nos arls. 
14, 16, 18, 19, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31 e 32, 
tiolados, por actos exteriores. 

Penas — de morte no gráo máximo ; de prisão perpé- 
tua com trabalho^ no gráo médio ; e dequatorze a vinto 
annos, no gráo minimo. 

Art. 35. O militar, que, por factos, oppuzer-se, de 
concerto com outros militares ou prisanos, á posse do em- 
pregado publico nomeado competenlemente e munido de 
titulo legitimo, ao exercício de seu emprego, ou exe- 
cução, e prompto cumprimento de qualquer acto, ou ordem 
legal da autoridade legitima. 

Pena*— de prisão com trabalho, de doze a quatorze 
annos, no gráo máximo ; de seis a sete annos, no grãe 
médio; e de qualro á cinco annos, rio gráo mininio. 



Digitized by VjOOQ IC 



— 123 --r 

TITULO II. 

Offeisa da subordinação e áboa discíplíDa do exereilo, 

CAPITULO I. 

Ha lNSl7B<mDI?rAÇÃ0, JfX REVOLTA OU MOTIM MILITAR.. 

Àit. 36. O militar, que desobedecer as ordem do seas 
superiores, conoeriieates ao serviço. 

Penas — de morte, no grão maxtmo; de prisão com 
U*abalho de seis a dez atinós, no gráo médio; ededous 
a quatro annos, no gráo mínimo* 

Art. 37. O tnililary que acliando-se cm desordem, ou 
commcttendo violências, não obedecer á voz de seus supe- 
riores, e proceder contra as ordens de seus chefes. 

Penas — do morte no gráo maiimo ; de seis a dez annos 
de prisão com trabalho, no gráo médio; e de dous a 
quatro annos, no gráo minimo. 

Art. 38. O militar, que desobedecer às ordens de seus 
superiores, quando estes prenderem, ou mandarem prender. 

Penas— úe morte, no gráo máximo ; de prisão com 
trabalho de seis a dez annos, no gráo médio ; e de dous 
a quatro annos, no gráo minimo. 

Art. 39. O militar, que proferir palavras, ou discurso 
de desobediência, excitando, ou incitando a sublevação. 

Penas —de morte, no gráo máximo ; de oito a doza 
annos, no grào médio ; e de quatro a seis annos, no gráo 
minimo. 

. Art. A-0. O militar, que matar, ferir, ou flter qualquer 
outra offensa physica a seus superiores. 

Penas — de morte, no gráo máximo; de dez a doze 
annos de prtiião com trabalho, no gráo médio ; e de 
quatro a oito atino», no gráo mínimo. 

Art* 41. O militar, que maltratar os seus superiores 
4e patovra^, ameoiças, e gestos. 

Penas — de prisão com trabalho, de cinco a seis annos 
no gÚQ máximo ; de três a quatro annos, no gráo médio ; 
^ de urn a dous anpos, po gráo minino. 

Art. 42. O militar que atacar a setitinella. 

Pwtíw-— de morte, no gráo máximo; de oito a dez 
annos de prisão cpin trabalho, no gráo médio ; o de 
quatro a seis aqnós, no gráo minimo. 
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Art. 43 O militar^ que mallratar a scntinella de pa- 
lavras e ameaças. 

Penas — do prisão com trabalho, de três a quatro annos, 
no gráo máximo; de um a deus annos, no gráo médio j 
o de dous a oito mezes no gráo inioimo. 

Art. 44. O militar, que fizer motim, rovoUando-se 
com outros contra a força armada, ou desobedecendo a 
seus superiores, e procedendo contra as suas ordens. 

Penas — de morte, no gráo máximo; de dez a doze 
ânuos de prisão com trabalho, no gráo médio; e de 
cinco a seis annos, no grSo mínimo. 

Se o molim, revolta, desordem, cu sublevação effei- 
tuada por militares juntos, ou de combinação, n5o fôr 
contra a força armada, nem contra as Autorklales mi* 
litarcs. 

Penas — do pris3o com trabalho, de dez a quinze annos, 
ho gráo máximo ; de seis a oito annos, no gráo médio ; 
o de trcs a quatro annos, no gráo mínimo. 



CAPITULO II. 

FALTA i)E CUMPUIHENTO UE ])£V£a| £ DISCIPLINA MILITAR. 



Art. 45. o militar, que entregarão inimigo litl«rno, 
ou a qualquer Nação Estrangeira, a força, que commandar ; 
a praça, ou o lugar, que lhe tiver sido confiado; qual* 
quer porção do território Brasileiro» oa que tenha o 
Império occupado; provisõe» do Exercito, ou o plano 
das Praças de Guerra, dos Arsenacs e dos Portos. 

P$na8 -«do morie, no gráo máximo ; de prisão perpetua 
com trabalho, no gráo médio ; c do dei a quinze annos, 
mo gráo mínimo. 

Art. 46. O militar,^ que largar o seu posto, abaedo-- 
nando o serviço, de que fór encarregado, e que estando 
de guarda, ronda, ou patrulha, ou de sentinella, não 
cumprir, ou não fôr adiado ao cumprimento do seu 
dever. 

Penas — do morte, no gráo máximo; de prisão com tra« 
balho de dez a quinze annos, no g-rào médio; e de ura a 
cinco annos, no gráo mínimo. 

Art. kl. O militar, que estando de scntmelfa, de 
guarda, ronda, ou patrulha, ou em qualquer posto, fdr 
achado dormindo, ou embriagado, devendo estar vigilante. 
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l^ems-^-àQ pfisãa com trabalho, de cinco a seis annos, 
IM> grão máximo; de três a quatro annos, no grão médio ; 
e do um a dotis annos, na gráo mínimo. 

Art« tô. O militar, Govarnador^ General ou Gomman- 
âanie, que capiii^lar com o kiimlgo entregando*lho a 
Praça, que lhe tiver sido confiada, sem esgoUir os últimos 
reoarsos para sustentar-se. 

Penas — de prisão perpetua com trabalho, no gráo ma* 
ximo ; de dez a quinze aanos, no gráo médio ; e de doas 
a seis annosy no gráo mínimo. 

. Art. 49. O militar. General, oa Commandante de força 
armada, que capitular, em campo aberto, tendo meios de 
defender-se ou suslentar-se. 

Penas-^úe prisão perpetua com trabalho, no gráo má- 
ximo; de dez a quinze annos, no gráo môdio ; e de dous 
a seis annos, no gráo mínimo. 

Art. ã0.i O militar qae íegir ou escoflder«se para não 
cumprir o seu dever militar^ 

Penas^áe prisão com trabalho, de seis a ollo annos, 
no gráo máximo ; do três a quatro annos, no gráo médio ; 
c de um a dous aanos, nogr^ minimo. 

Art. 51. O militar que enlrar nas fortalezas por luga- 
res defeaos ou vedados. 

Penas— de prisão perpetua com trabalho, no gráo má- 
ximo; de seis a oito anone, no gráo medio ; e de dous a 
quatro annos, no grio minimo. 

Art. 52. O militar, que descobrir o Santo, sem ordem 
^^CKiipdíente, ou der outro diverso, do que lhe foi dado. 

Pmas—úQ prisão perpetua com trabalho, no gráo ma^- 
xinio; de oito a à&t annos, no gráo médio; e de quatro 
ã.8&s annost no gráo minimo. 

Art. 53. O militar soldado, ou praça de- pret, que 
matar o seu camarada, soldado, e praça de pret. 

Pa9aa«*-de mortes no gpráo máximo; de íMo a -doze 
annos, no gráo médio; e de três a seis annos no gráo 
minimo. 

Art. 54. O militar soldado, oiii praça de pret, que ferir, 
ou 'fizer qualquer outra ofTensa physica ao sou camarad», 
soldado, e praça de pret. 

Pettas— de prisão («om traballio, de oito a doze anno^ 
no gráo máximo ; de quatro a seis annos no gráo médio ; e 
de nm a.dous annos, nográo mininto. 
. Se dei ferimento simples, que não tenbSo julgado mdrlal 
os Facultativos, resultar a morte. do oflcndite. 

Pe»a«-4de prisão com trabalho, de áím a quinze aimos, 
|)0 gfáo máximo ; de seis a ^to annos, no gráo média ; 
e de dous a quatro annos, no gráo minimo. 
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ArL 55. O militar, Ansfieçada, Cabo d«» Esquadra, 
Forriei, ou 8arg«nto, que matar o aeu camarada Anê* 
pecada, Cabo» Furriel, ou Sargento, pri^s de pnet. ^ 

Peitos— de morte, no grdo máximo; de oito a doze 
annos, no gráo médio ; e de Ires a seis annos, no gráo 
mínimo. 

Ârt. 56. O militar Anspcçada, Cabo de Esquadra, For* 
riel» ou Sargento, que ferir, ou fiíer ollensas physkas a 
seu camarada Anspeçada, Cabo, Forriel, ou Sargento^ 
praças de prct. 

Ptnas-^e prisSo com irabaibos, de oito a doze annost 
no gráo máximo ; de quatro a seis annos, no gráo médio ; 
e de um a dous annos, no gráo minimo. 

Se do Teri mento simples^ ou da oíTensa physlca resultar 
a morte do oflendido, ainda que o mal, a juizo dos Fa- 
cultativos, não seja mortal. 

P«/i«s— de prisão com trabalho, àeóote a quinze annos, 
no gráo máximo; de seis a oito annos, no gráo médio; 
e da doQs a quatro annos, no gráo minimo; 

Art. 57. O militar, Oiiicial de Patente, Subotterno, 
Superior, ou General, que matar o aeu camarada, 0(11- 
ciai de Patente, Subalterno, Superior ou General, sendo 
o delinquente, de graduação, e posto militar igual á do 
oflendido. 

Penaa^-áe morte, no grdo máximo ; de pri^o com tra- 
balho de oito a doze annos, no gráo médio ; e de três 
a seis asnos, no gríio minimo. 

Art. 58. O militar QÍQcial âe Patente, Subalterno, Su"- 
perior, ou Generaiy que ferir^ ou fizer ofTensa physica a 
seu camarada, Oflicial de Patente, Subalterno, Superior, 
ou General, sendo o delinquente de graduação, e posto 
iBiiitar iguala do ofl^mdido. 

Penasr^e prisão com trabalho, de oito a doze annosv 
no gráo máximo; de quatro a seis annos, no gráo médio; 
e de um a dous annos, no gráo minimo. 

Se da ofTensa, ou ferimento simples, resultar a morte 
do oflendido, ainda que, a juizo dos Facultativos, o mal 
filo seja mortal. 

Penas-^úe prisão com trabalho, de^doze a quinze ann«s» 
no gráo máximo ; de seni a oito annos, no gráo médio ; 
e de doas a quatro annos, no gráo minimo. 

Art. 59. O militar, que, estando em mai«ha, ou for^ 
mado o Exercito, ferir alguiam, ou fizer olfensaa pdiysi- 
cas, quaesquer, tom qualquer arma. 

P^nas^de prisão com trabalho^ deoitOia4oceanik>s, 
no gráo máximo ; de quatro a sois annos, iki gfáo médio; 
e de um a dous annos, no gráo minimo. 
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Se do fcrimenio simples, ou da dffensa physíca, Vc- 
sfritar a motle do offendido, ainda qrn^ o mal, a juizo éoi 
Facultativo», n^o seja Joigãdo mortal. 

Penas-^^áe prisão com trabalho, de doze a quinze annos, 
n» gráo máximo ; de seis a oito anno9, no gráo médio ; 
e de dons a quatro annos, no grão mínimo. 

Art. 60. O militar^ qne, estando eih matctia o« fbr- 
mado ú Exercito, matar alguém com qualquer arma, 
qne seja. 

Penas -^áo morte, no gráo máximo ; de oito a doze annos?^ 
no gráó médio; e de três a seis annos, no gráo mtnimo. 



CAPITULO III. 

DA DESfiRÇlO. 

Art . 61 . ^ o iiiiiièar, que desertar. 

Penas^úe morte no gráo máximo ; de seis a oito annos 
de prisão com traballio, no gráo médio ; e de um a três 
annos, no gráo minimo. 

Art. 62. O militar, que seduzir, ou tentar seduzir quaes« 
quer praças, que façâo parte das forças do Governo ou 
do Império, para desertar. 

Penai— de prisSo perpetua com traballio, no gráo má- 
ximo; de três a quatro annos, no gráo médio ; e de oito 
a dezoito mezes, no gráo mínimo. 

Art. 63. O militar, que der asyIo> oa transporte a de- 
sertores» 

P^as<-^o prisSo com trabalho, de seis a oito annos, no 
gráo máximo ; de um a dous annos, no grào médio ; ede 
ires a nove mezes, no gráo minimo. 

CAWTCLO IV. 



^^ dáQtK, 0«r PilUAGESl, E OtTTRAS ]>B»tRtIÇ0ES, OU 
BEVASTAÇSa MILITAR. 



Art. 64. o militar, que fizer pilhagem, em bando, as-* 
solando, e roubando quaesquei productos, ou mercadorias. 

Penasse morte, no gráo máximo; de dez a dí^ze 
annos ^epris&o com trabalho, no gráo médio ; e de^ cineo 
a seis annos, no gráo minimo^. 



Digitized by VjOOQ IC 



— 128 — 

Art. 65. O miliUr, qii« destruir, ou (kvas(ar edifícios, 
câiasy obras militares, armazéns» estaleiros, navios, ou 
quaesquer embarcações do uso do Exercito, c a este per-^ 
lencente. 

Penas -^ÚQ prisão perpetua com trabalho, no gráo 
máximo ; de oito a dez annos, nográo médio; c de dou« 
a quutro annos, no gráo mínimo. 

Art. 06. O^nilitar, que destruir quaesquer meios 
maleriaes de defeza, provisões d'armas, viveres, munições, 
eíTeitosde acampameuto, equipamento, e fardamento. 

PenMs — de prisão perpetua com trabalho, no gráo 
máximo; de oito a dez annos, no gráo médio; e de 
dous a seis annos, no gráo minimo. 

Art. 67. O militar qae destruir, ou queimar registros, 
minutas, ou instrumentos originaes de autoridade mi- 
litar. 

Penait — de prisão com trabalho de cinco a seis annos, 
no gráo máximo ; de três a quatro annos, no gráo mé- 
dio ; e de um a dous annos, no gráo minimo. 



CAPITULO V. 

TIRADA, OU FUGIDA DE PRESOS. 



Art. 68. o militar, que tirar do poder, e noâos d'au-* 
loridade competente qualquer preso; ou das mãos, e 
poder de qualquer pessoa, que tiver sido preso, em fla- 
grante delicto, ou por estar condcmnado por sea(eoça« 

Penas—- de prisão com trabalho, de seis a oito annos, 
no gráo máximo ; de três a quatro annos, no gráo mé- 
dio; e de um a dous annos, no gráo minimo. 

Art. 69. O militar, que accommetler qualquer prisão, 
o constranger o Carcereiro, ou guardas, a franquear a 
fugida ao preso. 

Penas — de prisão com trabalho, de oito a dez anãos, 
no gráo máximo; do quatro a seis annos, no gráo mé- 
dio ; e de dous a três annos, no gráo minimo. 

Art. 70. O militar, que directamente, o por factos 
concorrer para a fuga de presos recolhidos, posto que a 
fuga se não realize. 

Penas — de prisão com trabalho, de quatro a cinco 
annos, no gráo máximo ; de dous a três annos, no gráo 
médio; e de três a doze mezes, no grão minimo. 
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Ar ti 71. O militar^ que por descuido, froínidãPo, ou 
negligencia deixar fugir o preso, que lho tiver sido en- 
tregue, ou de cuja guarda estiver. » 

jpewds-^de prisão com trabaliio, de cinco a seisannos, 
no gráo máximo; de três a quatro annos, no gráo mé- 
dio; e de um a dous annos, no gráo mínimo. 

So o preso fugir por connivencia. 

Penas — de prisão com trabalho de oito a dez annos, 
no gráo máximo ; do cinco a seis annos, no gráo sné- 
dio; e de três a quatro annos, no gráo mínimo. 

Verificada a connivencia para a fuga de preso, que 
tiver sido condemnado, em qualquer Instancia, ou Tri^ 
bunal á pena de morte, ou á prisão perpetua com trabalho. 

Penas-^ de prisão perpetua com trabalho , no gráo 
máximo; de quinze a vinte annos, no gráo médio; e 
de seis a doze annos, no gráo mínimo. 



TITUI.O IV. 

Abuso 011 ínfloencía daotoridade militar. 

CAPITULO I. 

ABUSO ©'AUTORIDADE MILITAR. 

Art. 72. o Militar, que, sem ordem ou autorização 
cooimetter hostilidades contra as tropas, ou contra os 
súbditos de outra Nação ailiada, ou neutra. 

Penas — de prisão com trabalho do dez a doze annos, 
no gráo máximo; de seis a oito annos, no gráo médio; 
e do dous a quatro annos no gráo mínimo. 

Art* 73. O militar, que, sem ordem, ou autorização 
comraetterqualqueracto do hostilidade em território alliado 
ou neutro. 

Penas — de prisão com trabalho, de quatro a áeis annos, 
no gráo máximo ; de dous a quatro annos, no gráo 
médio; e de tros a doze mczos, no gráo mínimo. 

Art. 74. O militar, que prolongar as hostilidades, 
tendo recebido communicaçao, ou aviso ciliciai de paz, 
ou armistício. 

Penas— de prisão com trabalho, do doze a quinze 
annos, no gráo máximo ; de oito ^ dez annos, no gráo 
médio; e de três a seis annos, no ^ráo mínimo. 

17 
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Art. 75. O militar, que arrogar-se, e effectivamoQte 
«xeroer comraando militar, sem ordem, e que o cqd-^ 
servar cpntra as ordens dos seus superiores. 

Penas -t-^áe prisSo perp^ua com trabalho^ no gráo 
máximo; de doze a qoinze annos, no gráo médio; o 
de cinco a oito annos, no grào mínimo. 



CAPITULO H. 

CRIMES MILITARES POR INFLUENCIA D*ADT0R1DADE. 

Art. 76. O militar, que matar o seu inferior. 

Penas — de morte, no gráo máximo; de dez a doze 
annos, no gráo médio: e de quatro a oito annos, no 
gráo mínimo. 

Art. 77. O militar, que ferir o seu inferior. 

Penas — de prisão com trabalho, de oito a doze annos, 
no gráo máximo; de quatro a seis annos, no gráo 
médio; e de um a dous annos, no gráo mínimo. 

Se do ferimento simples, que os Facultativos nâo tenhão 
julgado mortal, resultar a morte do offendido. 

Penas — de prisão com trabalho, de doze a quinze 
>annos, no gráo máximo ; de seis a oito annos, no gráo 
'médio ; e de dons a quatro annos, no gráo minimo. 

Art. 78. O militar, que maltratar o seu inferior, de 
palavras, e ameaças. 

P^na^— de prisão com trabalho, de dezoito a vinte 
quatro mezes, no gráo máximo ; de dez a quatorze mezes, 
tio gráo médio; e de três a nove mezes, no gráo minimo. 

Art. 79. O militar, que valer-se do seu emprego, 
posl6, ou commissão para tirar qualqu^ lucro, e que 
negociar, em seu proveito, com dinheiros, ou effeitos 
do Estado, ou pertencentes a militares. 

Penas — de prisSo com trabalho, de quatro a cinco 
annos, no gráo máximo ; de dous a três annos, no gráo 
médio ; e de seis a dezoito mezes, no gráo minimo. 

Ari. 80. O militar, que commerciar directamente. 

Penas "^úe prisSo com trabalho, de doze a dezoito 
mezes, no gráo máximo ; de sets a nove mezes, no gráo 
médio ; e de dous e quatro mezes, no gráo minimo, 

Art. 81. O militar, que constituir-se devedor^ ou credor 
do seu inferior; que o der por seu fiador; ou contrahir 
<iom infeiior qualquer obrigação pecuniária, 

PíWflj— de prisão Kjom trabalho, de dezoito a vint<5 
quatro mexes, no .gráo máximo ; de dez a quatorze 



Digitized by VjOOQ iC 



-- i34 — 

mezes, no gráo médio; e de <}uatro a oito mezes,. no 
gráo mínimo. 

Art. 82. O militar, que revelar segredos, de que 
tenha sciencia» 'OU noticia, pelo seu caracter ofQeial, oa 
militar. 

Penas — de prisão com trabalho, de ires a quatro 
annosy no gráo máximo; de um a dous annos, no gráo 
médio; e de três a nove mezes, no gráo minimo. 

Art. 83. O i^ilitar» que seduzir, ou maltratar de 
palavras qualquer mulher, que se apresentar culpada, 
ou requerendo por si, ou por alguém. 

Penas — de prisão com trabalho, de dous a quatro annos, 
no gráo máximo ; de um a dous annos no gráo médio ; 
e de três a nove mezes, no gráo mínimo. 



TITUEiO V. 

Dos erímcs militares contra a ordem económica, admi- 
nistração, e disciplina gera! do exercito. 

CAPITULO I. 

IK> FURTO E 1)0 ROUBO. 



Art, 84. O militar, que furtir anuas, munições, farda- 
mento, equipan^nto, dinheiros, soldo, géneros, ou quaesr 
quer cousas pertencentes ao Estado, ou a militares. 

Penas-^áe prisão com trabalho, dequatro a cinco annos, 
no gráo máximo ; de dous a três annos, no gráo médio ; 
e de seis a nove me2Les, no gráo mínimo. 

Art. 85. O militar, que roubar, ou commetter furtos^ 
faEendo violências a militares, ou a cousas, que per- 
tonç&o ao Estado, ou a militares. 
* Penas-^áo prisão com trabalho, de doze a qwnze annos, 
n^ gráo máximo; de oito a dez annos, no gráo médios 
e- de quatro a seis annos, no gráo minimo. 

Se da violência resultar morte, ou ferimento grave, 

Penas-^-úo morte, no gráo máximo; de prisão per* 
petua com trabalho, no gráo médio; e de dea aquinzo 
annos, no gráo mínimo. 
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Art. 86. O militar, que despojar militares feridos* 

Pena;— de prisão com trabalho, de cinco a seis annos, 
no gráo maiirfio; de três a qaatro dODOs, no gráo médio; 
6 de nove a dezoito mezes, no gráo minimo. 

Se para pespojar o militar ferido forem feitas Bovas 
feridas. 

Penas — do prisão com trabalho, de dez a doee annos, 
no gráo máximo; de seis a oito annos, no gráo médio; 
o de três. a quatro annos, no gráo mij^imo. 

Se matar o militar ferido para o despojar. 

Penas — de morte, no gráo máximo; de prisão per- 
petua com trabalho, no gráo médio ; e de doze a quinze 
annos, no gráo minimo. 



CAPITULO II. 



DA COMPRA, E DA VENDA ; E DO EMPENHO DE 0B3ECT0S 
HILITARES, PERTENCENTES AO ESTADO, OU A MILITARES. 



Art. 87. o militar, que comprar peça de armamento, 
fardamento, equipamento, cavallo, ou qualquer cousa, 
que tenha sido entregue a militares para o serviço, ou 
que pertença ao Estado. 

Penas — de prisão com trabalho, do três a quatro annos, 
no gráo máximo ; de um a dous annos, no gráo médio ; 
de quatro a oito mezes, no gráo minimo. 

Art. 88. O militar, que vender peça de armamento, 
de fardamento, de equipamento, ou cavallo, que lhe tenha 
sido entregue para o serviço. 

Penas — de prisão com trabalho, de quatro a cinco annos, 
no gráo máximo ; de dous a três annos, no gráo médio ; 
e de seis a dezoito mezes, no gráo minimo. 

Art. 89. O militar, que der em penhor suas armas, 
cavallo, uniforme, eOeitos de equipamento, ou qualquer 
cousa pertencente ao Estado, que lhe tenha sido entregue. 

Penas-^ÚQ prisão com trabalho, de três a quatro annos, 
no gráo máximo : de um a dous annos, no gráo médio ; 
6 de três a nove mezes, no gráo minimo. 

Art. 90. O militar, que receber em penhor peça do 
armamento, fardamento, equipamento, ou qualquer outra 
cousa, que pertença ao Estado ou a ,miiitares. 

Penas^áe prisão com trabalho, de três a quatro annos, 
no gráo máximo ; de um a dous annos, no gráo médio ^ 
e de (res a nove mezes^ no gráo minimo* 
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capítulo lil. 

ÍECriATO ^ILITAK. 

Art. 91. O militar, administrador, ou responsável, que 
apropriar se, consumir, estraviar, ou consentir que outro 
se aproprie, extravie, ou consuma, em todo, ou em parte, 
elTeitos, militares a seu cargo, ou sob sua responsabilidade. 

Pêfféis— de prisão com trabaibo, de seis a sete ânuos ; 
no gráo máximo ; de qnatro a cinco annos, no gráo 
médio; e de um a três aunos, no gráo mínimo. 

£ multa de doze por cento da quantia ou valor dos 
effeitos apropriados, consumidos ou extraviados. 

Art. 92. O militar, administrador, ou responsável que 
emprestar dinheiros, ou effeitos militares, e que fizer 
pagamento antes do tempo do seu vencimento. 

Penas— de prisão com trabaibo, de dezoito a vinte 
quatro mezes, no gráo máximo ; de nove a doze mezes, 
Bo gráo médio ; o de três a seis mezes, no gráo mínimo. 

E multa de doze por cento da quantia, ou do valor dos 
effeitos^ que tiver emprestado, ou pago, antes de tempo. 

CAPITULO IV. 

PREVARICâÇIO MlllTÂR. 

Art. 93. O militar, que tolerar, dissimular, ou encobrir 
os crimes, ou falta dos seus sobordinódos, não os pren- 
dendo ou não mandando proceder contra os culpados, 
e quenâo informara Autoridade competente, quando não 
tt3nha jurisdicção, ou poder de prender, ou mandar prender. 

Penas — de * prisão com trabalho, de doze a dezoito 
meiGSi no gráo máximo; de seis a nove mezcs, no gráo 
médio; e de dous a quatro mezes, no gráo minimo. 

Art. 94. O militar, que deixar de proceder contra os 
criminosos, que a lei mandar punir. 

Penas — de prisão com trabalho, de dezoito a vinte 
quatro mezes, no gráo máximo ; de dez a doze mezes, 
no gráo médio ; e de quatro a oito mezes, no gráo minimo. 

Art. 95. O militar, que deixar de cumprir o seu deVer 
militar por incúria, ou negligencia ; e que o cumprir 
mal, ou menos diligente, em qualquer commissão para 
que tenha sido nomeado. . 

Penas— úe prisão com trabalho, de doze a quatorze 
niezes, no gráo máximo ; de oito a dez mezes, no gráo 
médio; e de três a seis mezes no gráo mininu). 

Art. 96. O militar; que subtrahir, supprimir, eque 
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abrir oíficios, ou qualquer correspondeDcía de servíça, 
publico sem deYer. 

Penas — de prisfto com trabalho de dezoito a vinte 
quatro mezes, no gráo máximo ; de nove a doze mezes, 
no grio médio ; e de três a seis mezes no gráo minlnio. 

CAPITULO V. 

FALSIDADE. E PERJÚRIO SM MATBRIA DB APMINlSTBAÇXa 
MILITAR. 

Art. 97. o militar, administrador» ou responsável, que 
levar, ou mencionar nos mappas, ou relações, maior 
numero de homens, ou de cavallos, além do eflèctivo, 
ou real; e que augmentar a importância dos jomaes, 
ou dos objectos consumidos, e commetter qualquer ootra 
inexactidão fraudulosa em suas contas. 

Pencf-^-áe prisSo com trabalho, de oito a dez annos, 
no gráo mazimo ; de quatro a seis annos, no gráo médio ; 
6 de dous a três annos no gráo minimo. 
. Art. 98. O militar, que fizer passaportes falsos, que 
fizer uso de falsos pesos, e medidas falsas ; que ftilslfícar o 
sello,e os dislínctivos mflitares, e fizer applicaçSo fraudu- 
losa dos verdadeiros distincllvos militares, ou do sella 
verdadeiro contra os interesses do Estado, ou de militares. 

Penas --de prisão com trabalho, de sele a oito annos, 
no gráo raaxrmo ; de cinco a seis annos, no gráo médio ; 
e de dous a três annos, no gráo minimo. 

Art. 99. O militar, que falsificar, oa fizer falsificar 
quaesquer substancias, objectos, ou mercadorias, e liquidos 
confiados á sua guarda, ou postos sob a sua vigilanda ; ou 
que distribuir, e fizer distribuir falsificados quaesquer 
effsitos, on mercadorias, carnes, ou líquidos corrompidos. 

PtftliM— de prisão com trabalho, de selo a oito annos, 
no gráo máximo; de cinco aseis annos, na gráo médio; 
e de dous a Iros annos, no gráo minimo. 

Art. 100. O militar, ou medico militar, que, no exer- 
cício de suas ftincçSes, certificar falsamente, ou diissl- 
malar a eiistencia de moléstias, ou enfermidades. 

^^nas^^e prisão com trabalho, de oito a dez annos, 
no grAo maiimo ; de cinco a seis annos, no gráo médio t 
e de dous a três annoa, no gráo minimo. 

Art. 104. O militar que Jurar falso em Juizõ, ou Tri^* 
honal militar para a eondémriação do réo. 

Finas — de prisão com trabalho, de sete a oito annos, 
no gráo máximo ; de cinco a sais annos, no gráo médio ; 
e de dous alre^ amvoSi no gráo mlnigio. 
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Se jurar falso para a absolvição do réo. 

Penas «— de pristo com trabalho, de três a quatro anno5» 
no gráo máximo ; de um a dous annps, no gráo médio; 
c de três a nove mezcs, no gráo mínimo. 



CAPITULO VI. 

PEITA, SUBORNO, E CONCUSSÃO MILITAR. 



Ari. 102. o militar, que receber dinheiro, ouquaiquer 
outro donativo, e que aceitar promessas para praticar» 
ou cumprir o seu dever militar, ou para não o cumprir. 

Penaê—de prisão com trabalho, de dezoito a tinte 
quatro mezes, no grÃo máximo; de nove a doze mexes, 
no gráo médio ; e de três a seis mezes no gráo mínimo. 

Art. 103. O militar, que por influencia de alguém» 
ou para fazer favor a alguém deixar de cumprir o seu dever 
militar. 

Penas ^áe prisão com trabalho, de dezoito a vinte 
quatro mezes, no gráo niazimo ; de nove a doze mezes; no 
gráo médio ; e de dous a quatro mezes, no gráo minimo. 

Art. 104. O militar, administrador, ou responsável, 
que tendo de fazer algum pagamento exigir por si, ou 
por outro, ou consentir que outro exija, de quem tiver 
de o receber, algum premio, gratificação, ou desconto. - 

Penoê -^e prisão com trabalho, de três a quatro annos, 
no grio máximo; de um a doos annos, no gráo 
médio; 6 de quatro a nove mezes, no gráo minimo» 

E multa do triplo do premio, gratifloaçllo oa desconto^ 
que tiver exigido, restituindo-o, se^o tiver recebido» 

Art. 105. O militar, que deixar de fazer pagamento, 
quando, o como deva fazer, e lhe cumprir* 

Penas — Hle prisão com trabalho, de nove a doze mezes, 
no gráo máximo; de quatro a seis mezes, .no gráo 
médio; e de um a três mezes no gráo minimp. 

Art. 106. O militar, que exigir, em qualquer posição, 
para cumprir o seu dever militar, emolumentos, prémios, 
ou qualquer gratificação não devida. 

Penas ^áe prisão com trabalho, de ires a quatro jmnosi 
fio gráo máximo ; de um a dous aiEinos, no gráo médio ; 
€ d« seis a nove mezes, no gráo minimo. 
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PARTE TERCEIRA. 

CRIMES MILITARES GOMMSTTIDOS POR PAISAKOS, E DISPOSIÇÕES 
6ERAES. 

TlTUEiO 1. 

Crimes militares, oa considerados militares, commeUidos por paisanos. 



Ârt. 107. O paisano espião, occupado cm escutar, e 
observar, no interesse de inimigos armados, internos ou 
externos. 

Penas — de pris0o perpetua com trabalho, no gráo má- 
ximo ; de doze a quatorze annos, no gráo médio; ede 
oito a dez ahnos, no gráo mínimo. 

F considerado espião o paisano, que introduzírnse dis- 
farçado, nas guardas, quartéis, arsenaes, fortalezas, acam- 
pamentos, postos militares e hospitaes. 
, Art. 108. O paisano, que receber, ou fizer receber 
espi6es, ou soldados inimigos conhecidos. 

jPenas— de prisão com trabalho, de quatorze a dezeseis 
annos, no gráo máximo ; de oito a dez annos, no gráo 
médio ; e de quatro a seis annos, no gráo mínimo. 

Art. 109. O paisano, que seduzir, ou tentar seduzir 
praças, quaesquer, das que fizerem parte das forças do 
Governo, ou do Império para desertarem. 

Penas— àe prisão perpetua com trabalho, no ^ráo má- 
ximo; de três a quatro annos, no gráo médio; e de 
oito a dezoito meies, no gráo mínimo. 

Art. 110. O paisano, que der asylo, ou transporte a 
desertores. 

Penas— áe prisão com trabalho, de seis a oito annos, 
po gráo máximo ; de um a dous annos, no gráo médio ; 
^ de três a nove mezes no gráo mínimo. 

Art. 111. O paisano, que seduzir, ou tentar seduzir 
praças^ qualquer das que fizerem parte das forças do 
Império, para se levantarem contra o Governo, ou contra 
os seus superiores. 

Penai— de prisSo perpetua oom trabalho, no gráo 
máximo; de dez a doze annos, no grão médio; e de 
seis a oito annos, no gráo mínimo. 
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Art. 112. O paisano, qae provocar a militares para 
se reunirem aos inimigos inlernos, oa externos do Im- 
periOy e que faciUtar-lhes os meios de fazer alistamentos 
«m favor dos inimigos. 

Penas — do prisão com trabalho, de doze a qnatorze 
annos, no gráo meximo; de oito a dez annos, no grão 
médio ; e do quatro a seis annos, no gráo mínimo. 

Art. 113. O paisano, que atacar a sentinella. 

Penas — de morte no gráo máximo ; de oito a dez annos 
de prisão com trabalho, no gráo médio ; e de quatro a 
seis annos, no gráo minimo. 

Art. 114. O paisano, que entrar nas fortalezas por lu- 
gares defezos ou vedados. 

Penai— de prisão perpetua com trabalho, no gráo ma- 
^mo ; de seis a oito annos, no gráo médio ; e de dous 
a quatro annos, no gráo minimo. 

Art. 115. O paisano, que comprar a militares, ou a 
qualquer praça que faça parte das forças do Império, 
peça de armamento, fardamento, equipamento, munições 
de guerra ou qualquer cousa, que pertença ao Estado, 
ou a militares. 

Penas-^áe prisão com trabalho, de três a quatro annos, 
no gráo máximo; de um a dous annos, no gráo médio; 
e de quatro a oito mezes, no gráo minimo. 

Art. 116. O paisano, que receber de militar em pe- 
nhor, peça de armamento, fardamento, equipamento, ou 
qualquer cousa que pertença ao Estado, ou a militares. 

Penas-^-de prisão com trabalho, de três a quatro annos, 
no gráo máximo ; de um a dous annos, no gráo médio ; 
& de três a nove mezes, no gráo minimo. 



TIT1]£.0 II. 

DISPOSIÇÕES GERAES. 



Art. 117. Este código não coroprehende as pequenas 
culpas, nem as faltas dos militares commettidas contra 
a ordem interior, e particular dos Corpos, ou contra a 
boa disciplina militar, sem maior dolo. 

Art. 118. Os crimes militares, e os considerados mi- 
litares, commettidos antes da promulgação deste, código, 
que tiverem de ser julgados posteriormente serão pu- 
nidos com as penas estabelecidas nas leis anteriores, que 
regulavão nos diversos casos. 

18 
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Art. 119. A pena de prisão com trabalho é applicavel 
sómeote aos militares Soldados» Anspeçadas, Gabos de 
j^oadra, Forrieis, e Sargentos» praças de pret. 

Se o militar criminoso fór oíDcial de patente, será 
substituída a pena de prisão com trabalho pela pena ^de 
prisão simpeb, no gráo em que tiver incorrido» com a 
destituição do posto, quando incorrer era pena de ires 
annos, ou de mais de três annos de prisão. 

Art. 120. A pena de prisão com trabalho imposta ao 
militar Soldado» Anspeçada» Cabo, Forriel» e aos Sar- 
gentos, imporia o perdimcnto de todo o tempo de serviço» 
e a perda de qualqoer serviço prestado. 

Art. 121. A pena de prisão simples» imposta ao mi- 
litar, Oílicial de patente» importa a destituição do posto 
com a perda de qualquer serviço prestado, se o Oíficlll 
criminoso incorrer em crime de furto, roubo, compra» 
e venda, ou empenho de objectos militares; ou em crime 
de peculato, falsidade, perjúrio» peita, suborno» con- 
cussão, ou deserção, e fór condemnado a prisão, ainda 
que por menos de três annos, pela infracção dos arts. 
61, 62. 63, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 97. 98, 99, 
*100, 101, 102, 103, 104, 105 e 106. 

Art. 122. A tentativa do crime, a que não estiver 
imposta pena especial determinada, será punida, em cada 
um dos grãos» com as mesmas penas do crime consnm- 
mado, menos a terça parte. 

Se a pena fôr de morte, imporse-ha ao criminoso da 
tentativa a pena de prisão perpetua com trabalho, - 

Se a pena fór de prisão perpetua com trabalho, ím- 
por-se-ha ao criminoso da tentativa a pena de prisão com 
trabalho de quinze a vinte annos. 

Art. 123. A cumplícidaãe, a que não estiver imposta 
pena especial determinada» ser< punida com as penas da 
tentativa. £ a cumplicidade da tentativa, com as mesmas 
penas da tentativa, menos a terça parte. 

Art. 12i!h. As circum^ancias aggravantes» e as atte- 
nuantcs iníluiráô para augmcnto» ou para a diminuição 
das penas» com que devem ser punidos os crimes» no 
gráo máximo, no gráo médio, ou no gráo mínimo» como 
estão determinados, tendo o julgador razoável arbitrío 
enire a pena maior» e a menor, taxada, em cada um 
dos gráos, á vista da importância diversa, e relativa de 
cada uma das circumstancias aggravantes, e das atte- 
nuantcs. 

Art. 125. Quando concorrerem, unicamente circums- 
tancias aggravantes, uma ou mais, serão os crimes pu- 
nidos com as penas determinadas no gráo máximo» para 
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mais, ou para menos, como entender o julgador, dentro 
dos dous termos taxados. 

Art. 126. Se concorrerem, unicamente circumstancias 
attenuantes uma, ou mais, serão punidos os crimes com 
as penas determinadas no gráo minimo, para mais, ou 
para menos, como entender o julgador, dentro dos dous 
termos laxados. 

Art. 127. Quando concorrerem as circumstancias aggra- 
vantes com as attennantes, umas a favor, e outras contra 
o rco, sorSo punidos os crimes com as penas deter- 
minadas no gráo médio, para mais, ou para menos, 
como entender o julgador, dentro dos dous termos ta- 
xados. 

Art. 128. Sc não occorrerem circumstancias algumas, 
nem aggravantcs, nem attenuantes, serão applicadas as 
penas do gráo médio, para mais, ou para menos, dentro 
dos dous termos taxados, como o julgador entender 
mais razoável, á vista do que fôr allegado, e provado, 
e parecer mais, ou menos favorável, ou desfavorável ao 
réo. 

Art. 129. As circumstancias aggravantes do art. 8.« 
§§ 25, 26, 17, o 28, e a do art. 10 § l.« infirmão 
as attenuantes, cada uma delias, e todas juntas; nem 
serão allcgadas, as attenuantes quando concorrão com as 
referidas circumstancias aggravantes dos arts. 8.^ e 10. 

Art. 130. As circumstancias aggravantes do art. 8.'' §§ 
% 7, 11, 12, 13, 14, 15, 16e 19; e a do art. 10 § 4.^ 
uma só, ou mais de uma destas circumstancias aggra- 
vantes, se concorrerem com alguma, ou algumas atte- 
nuantes, serão punidos os crimes com a pena maior de- 
terminada para o gráo médio, sendo provadas as atte- 
nuantes allegadas. 

Art. 131. O militar, praça de pret, que incorrer, e 
fôr condemnado á pena de prisão perpetua com trabalho, 
e o Ofldcidl de patente, que incorrer, e fòr condemnado 
á pena do prisão perpetua,, sofíreráõ a pena de morte, 
se o crime fôr commettido em tempo de guerra, ou estado 
de sitio, quando o Exercito achar-se em eíFectivas opera- 
ções militares. 
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EXPOSIÇÃO 



FEITA 



PELA MAIORIA DA l.* SECÇÃO. 



íícnljorf5. 



Tendo de enirar liQÍe em discussão o pjpjeclo de Co-^ 
xJlgo Penal Militar, elaborado pela maioria dal.* Secção 
da CommissSo de Exame da Legislação do Exercito, com 
o prévio assentimento de S. A. o Sr. Conde dT.u, vos 
dirigimos por escripto algumas reflexões, que julgamos 
ainda necessárias para completo csclarccítnento do as- 
sumpto. 

Estes novos esclarecimentos são precisos à vista do voto 
€m separado do nosso illuslrc collega vencido, o Sr. Des- 
embargador Magalhães Castro, que sorprendeu-nos com 
o modo por que enuncia e desenvolve as questões, igno* 
rando nós até esse momento qual era o seu pensamento, 
porque na discussão nada pudemos colher do suas luzes, 
oxperiencia e estudo. 

Esse voto om separado apresenta uma parte geral, e uma 
especial; não nos occuparemos senão da parte geral, porque 
esta fórma um systema de idéas e de vistas a que se acha 
subordinada a parte especial, e por isso cumpre que fique 
bem clara c demonstrada. 

Como na parte especial o autor do voto cm separado 
cita as disposições que ataca e censura, julgamos que não 
precisávamos sobro eila discorrer, ficando isso para a dis^ 
cussão em tempo apropriado. 

Desde já pedimos desculpa, se não formos tão claros e 
precisos quanto desejamos. Nosso empenho sincero é que 

'í, 19 
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a matéria geral seja bem comprehendida e definida; (oda 
discussão sem essa comprehensão e disposição previa seria 
estéril e infruetifera. 

Osdous projectos fundão-s0 em systemas geraesoppostos; 
a adopção de um é a condemnação do ontro ; e por isso 
cumpre bom meditar, para que mais tarde não tenhamos 
de voltar a um ponto que deve desde já ser bem de- 
finido. 

Resolvida que seja essa grande questão de systema, tudo 
mais é subordinado, é questão de ordem, de redacção, c fácil 
se torna o estudo, a discuss3o e a solução. 

§ 1.^ 

Não podemos acompanhar a exposição com que se acha 
feito o voto em separado, porque o methodo não nos 
parece claro, c uma resposta nesse terreno não teria 
resultado vantajoso em prol da verdade e da justiça, único 
fim por que nos devemos esforçar e pugnar. Cumpre 
apresentar descarnadamenteas questões, quer geraes, quer 
parciaos, que ahi se apresentão, para debaiôl-as, e assim 
*t>oder-sejulgíy de que lado está a razão. 

Entre essas questões, porém, ha uma prejudicial, que 
deve ser antes de tudo bem esclarecida, e que o Sr. Des- 
embargador Magalhães Castre colloca de envoU.a conj 
outras, mas sobre que discorre tão apaixonadamente, quç 
não' pôde deixar de conhecer-se que se julga profunda- 
mente offendido em seu amor próprio. 

Eis a questão prejudicial. Nega-se á Secção o direito 
de razoável iniciativa na elaboração do projecto official 
de Código Penal. O Sr. Desembargador Magalhães Casr 
tro entende que, adstricta ao Aviso do 18 de Dezembro 
de 1865, a Secção deveria examinar os dous projectQS que 
lhe servirão de base, o de 1820 c o do mesmo Sr-. Desem- 
bargador, e adoptar um dellcs com ou sem modificação. 
Como a Secção não procedeu assim, exclama o autor do 
voto eia separado que a maiorii da Secção desviou-so dag 
Instrucções do Governo, e fez obra nova por sua conta e 
risco. 

Não podemos entrar na defeza do tão gratuita quão 
apaixonada accusação, sem primeiro que tudo protestar 
contra o que, sem duvida irapensadamonte, o Desembar- 
gador Magalhães Castro escreveu nflsse trecho do seu Ira^ 
balho. 

Ahi se lê o seguinte: Sua Alteza cedeu ao que havia 
re$olvtdo a illustre primeira Secção, 

Qual o direito q^ linha a maioria da 1.^ Secção para 
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impdr sua opiniSõ, qoal o dever de Sua Alteza de ceder? 
Saa Alteza, na qualidade de Presidente de nossos trabalhos» 
tem o direito amplo do apresentar sua opinião, de dis- 
cutir e convencer, mas sem voto ; não pesa na balança 
da decisão, não pode ^r nem do grupo vencedor, nem 
do grupo dos vencidos; e desde que não está nem pede 
estar em nenhum dos lados, não impõe, e nem tão 
pouco cede. O illustre oollega, pois, não reflectio bastante 
quando escreveu, e quando em outros lugares de seu 
woio se dirige á Sua Alteza para fazer valer a sua opinião. 

Pensamos o contrario. Nossas conferencias forão sabia- 
inentepresididaspor Sua Alteza, mas as nossas idéas, acei- 
tas e proclamadas pela maioria, não se apoião em tão 
alto patrocínio, assim como também não o teem por adver- 
sário. Sua Alteza resalvou perfeitamente suas opiniões, è, 
$6 o quízer, quando se dirigir ao Governo emitUrá com 
toda franqueza o seu juízo, sem que por isso se po8«a 
dizer o que jamais se deverá dizer, que Sua Alteza cedeu. 

Isto posto, passamos a demonstrar que a maioria da 1.* 
Secção, apresentando o projecto que elaborou, não acei<- 
tando nenhum daquelies dos projectos de que falia o Aviso 
de 18 de Dezembro de 1865, usou de um -direito qua 
ninguém lhe pôde contestar, não violou as rnstruoções do 
Governo, antes pelo contrario foi rigorosa observadora do 
espirito com que cilas forão dictadas. 

O Aviso de nossa creação diz o seguinte: 

« Deveráõ servir de base aos trabalhos relativos á logis- 
laçao peâãl o Código penal militar, organizado pela Com- 
missão creâda por Decreto de 1802 e approvado em 
1820, eos projectos de Código do processo e penal, orga- 
nizados pelo Desembargador José António do Magalhães 
Castro. » 

Como regra geral de proceder estabeleceu o seguinte : 

/«Depois de haver compulsado, e revisto {^legislação que 
disse? respeito a todos esses diversos assumptos, deverá a 
Commissão propor o que julgar conveniente par^ a sua re- 
forma ou aperfeiçoamento. » 

. Daqui se Vê que o Governo quer que a Comnàissão com- 
pulse o que ha sobre a legislação penaU que apresente o 
que julgar mais conveniente, e que nesta apresentação tome 
por base os dois trabalíios pêlo Aviso recommendados. 

Sendo assim, querer concluir que a Commissão é obri- 
lH'igado a aceitair um dos projectos é conclusão que não está 
i»eiii no espírito, nem na letrado Aviso de í& de Dezembro 
de ^1865. 

Esse direito da Commissão é o de cada uma das Secções 
em que crtla se subdivide, pois que diz o Aviso: 
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<r A mesma CommissSo será subâiYídida em dHTei entes 
Secções, conforme os assumptos que deveráO ser sujeitos 
ao sen exame, o 

O Regulamento interno para a CommissSo de Exame 
da Legislação do Exercito, approvado pelo Aviso do Minis- 
tério da Guerra de ^ de Janeiro de 1866, firma perfeita- 
mente essa intelligencia nos arts. 12 e 13. 

Logo, segundo o espirito e a letra do Aviso de nossa 
creação, combinado com disposições do nosso Regulamento 
interno, não se pode negar o direito de que usou a maioria 
da Secção, apresentando o projecto contra o qual tâo ve- 
hementemente se pronunciou o autor do voto em separado. 

A opinião contraria importa absurdo, porque, se por for- 
ça da disposição do Aviso os trabalhos indicados não po- 
dião ser transformados ou substituídos, então ambos de- 
veriâoser aceitos, nâo havia direito para se approvarum o 
rejeitar outro; c como assim proceder^ quando a forma de 
Hm exclue peremptoriamente a do outro? 

Demais^ é preciso attender a que o Governo nâo se con- 
tentava com pedir-nos que nos limitássemos a dizer qual 
'dos dous era o noelhor, e sim que estudássemos a legisla- 
ção vigente, e que formulássemos a reforma, tendo então 
em vista os trabalhos indicados. 

Na exposição que acompanha o nosso projecto dissemos 
bastante para provar que nenhum dos outros poderia ser 
abraçado, porque ambos tinhão defeitos graves, e então, 
som os desprezar, e sem perder de vista outros trabalhos 
áo mesmo género, embora não lembrados pelo Aviso, re- 
solvemos, em nosso pleno e incontestável direito, e sem 
violar por conseguinte as InstrocçOes do Governo, formular 
o projecto que serve de base ao estudo da Commissão 
Geral. 

Se considerarmos os dous projectos que forão lem- 
brados, e attender mos a que um é mais amplo do que o 
outro, apresentando assim logo ao primeiro aspecto dous 
systemas, póde-se dizer que o Governo quiz que julgas^ 
semos desses dous systemas em sua generalidade : como, 
pois, se queixa o autor do voto em separado, se, como 
procedemos, confessamos o aperfeiçoamento geral do seu 
projecto, o adoptamos e seguimos tanto quanto era pos- 
sível ? 

Quereria o Governo mais do que isso ? quereria crear- 
nos para o fim unicamente de sanccionarmos sem mais 
reflexão o trabalho do autor do voto em separado ? 

Nem o Governo podia ter semelhante pensamento, nem 
contar com que os' membros da Commissão aceitassem 
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mandato ião passivo o limitado, porque equivalia isso 
a não DOS ter nomeado. 

No intuito do^ustentar ainda a opinião de que viola- 
mos as Instrucçoes do Governo, menciona-nos o autor do 
voto om separado os elogios que mereceu o seu trabalho, a 
aceitação que encontrou, e o acolhimento que lhe foi feito. 

Não duvidamos do que diz o Desembargador Magaltiâes 
Castro, mas permitta-nos ellc que lhe digamos com toda a 
franqueza, que vio nesse elogio, nessa aceitação, nesse aco- 
lhimento, mais do que a raia justa a que atlingião, porquo 
dentro dessa raia nós como os outros lhe tributamos elogio, 
concedemos aceitação e acolhimento, como todos os mais 
a quem se refere, proclamamos que, sendo o primeiro o 
unico que entre nós se oçcupou desses objectos, é sem 
duvida digno de reconhecimento. 

Não se illuda o illustre autor do voto em separado, alèm 
desse limite não vai o encómio, porque, para que fosse, era 
preciso que o seu projecto estivesse modelado nos princípios 
da razão theorica e pratica em relação ao exercito, e de 
certo que não está, como é testemunho a legislação idêntica 
dos demais povos civilizados, como é opinião dos eruditos 
collaboradores do projecto do Código Portuguez, como é 
fínalmente pensamento dessa illustrada Commissão que 
revio c opinou sobre o projecto, condemnando-o e apre 
sentando um outro substitutivo. 

Finalmente, pensa o autor do voto em separado que, por 
termos aíincadamente trabalhado, e apresentado em pouco 
tempo este projecto, deve elle ser considerado como filho 
da falta de estudo, de applicação e de cuidado. Ha quasi 
um anno que trabalhamos noite e dia neste esboço ou 
projecto, e tendo por norma tantos elementos jâ conhecidos, 
podíamos ter escapado aos erros fataes em que labora o 
projecto do Desembargador Magalhães Castro. 

§2.0 

Resolvida a questão prejudicial, é diíTlcíl sem duvida 
acompanhar o voto em separado, porque, misturando as 
questões, truncaudo^as, não sabemos por onde começar, 
6 assim temos deliberado com toda a paciência confrontar 
o nosso projecto com as acres censuras do voto em sepa- 
rado, para que possamos dar melhor ordem e metbodo á 
Justificação do nosso trabalho. 

Encetamos o nosso projecto da mesma forma por que 
encetou q seu o autor do voto em separado» 

A definição de crime é idêntica á sua. 
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Definimos a tentativa da oianeira por que o faz o Código 
commumi não havendo razão para seguir-se a ínnovação 
do seu projecto, onde a definição é fats^e empresta idéa 
bem diversa da que devemos ter de tentativa do crime. 

A definição do autores é a do Código commom, e a do 
seu projecto. 

A definição de compiices é a do Código commum^ com 
a diíTerença de se ter supprimido a palavra directamente. 

O autor do voto em separado faz uma grande quês-- 
tão desta maneira clara e succinta pela qual definimos 
a complicídade, procurando convencer que a soa doutrina 
é mais perfeita. 

Figura hypotheses para demonstrar que a nossa dou** 
trina, por genérica, dá lugar ao arbítrio contra o qual 
tanto se revolta ; mas não è menos certo que exemplos 
poderíamos citar em que a sua dotitrina nôo salva o ar- 
bitrio, e em que, dando occasião a interpretações maig 
restrictivas, importaria debates estéreis e talvez a impu- 
nidade: o porque se receiava essa chicana, nascida do 
termos vagos, se venceu que seguissimos a doutrina do 
Código supprimindo-se a palavra — directamante. 

Não ha razão para preferirmos a doi\trina da compli- 
cidade que so nos apresenta, á que bebemos no nosso Có- 
digo commum com a suppressão da palavra directamente. 

O que ha de mais no projecto do membro divergente, 
que o nosso não siga ? 

Ello define como crimes: 1,<» a compHciddde ; 2.* a 
deserção; 3.** os actos preparatórios. 

Mas para que dizer que a complícídade é crime, so 
na definição de compiices está implicitamente compre- 
hendida a idéa da complicidade? Tal é o systema que 
seguem todos os códigos do mundo: dePine-se o com- 
plice sómenie. 

Emquanto aos actos preparatórios, entrando elles na 
ordem das incriminações, no lugar que lhes é marca- 
do, não prccisavâo de uma definição geral, porque, 
sendo factos previstos no Código, uma vez violados, qoer 
por acção quer por omissão, constituem crimes* 

Pelo que diz respeito á deserção, a definimos cofi»^ 
definimos a conspiração, a rebellião, a sedição, etc., do 
sou lugar competente : ha só uma deslocação de qualifi- 
caçoes» e não omissão. A qualificação que segoiinos 1109 
pareceu mais perfeita e lógica. 

Finalmente, temos no nosso projecto o art. 3.® que 
se não encimJtra no projecto do Sr, Desembargador Ma« 
galhães Castro. 
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Nd exposição que acompanha o nosso trabalho dissemos 
onde fomos buscar essa doutrina. ( Projecto do Código 
Portuguez. • 

E* criticada esta disposição por duas razoes : !.•, porque 
pertence ao Código do Processo ; 2.*, porque é ociosa na 
ausência dé tratados de extradiçOo. 

Nenhuma dessas razoes é procedente, porque não é dis* 
posição de processo, e sim de Código Penal : não se trata 
de formas e competência de jurisdicção, mas de dizer 
que ainda é crime militar a violação das disposições do 
Código, embora praticada em território estrangeiro. Senri 
esta declaração, embora no Código do Processo se formasse 
a competência de jurisdicção, faltava-lhe a base, porque o 
Código Ptjnal nSo a havia prevenido. 

Não é ociosa» porque, se bem tratados de extradição 
se celebrassem ou tentassem celebrar, não podião ter vigor 
sem a expressa disposição do art. 3.** Os crimes morrem 
nos limites do território em que são commetiido^, para 
serem julgados: têfido-se o réo ausentado, é preciso o tra^ 
tado de extradição. Mas o crime praticado em território 
estrangeiro, jamais será* punido no parz, se isso não fôr 
previsto em suas leis penaes; os tratados de extradição 
não podem ter jibrça e execução em tal caso, 
• Esta lacuna é bem sensível no nosso Código Penal com* 
nrium, e por isso tratamos de prcenchel-a em nosso Pro- 
jecto, seguindo as^m o que com tanta sabedoria e pre-^ 
vidência foi adoptado no projecto do Código Porlugucz. 

§ 3.' 

Depois destes princípios geraes, começa a grande sepat 
ração que se dá entre o nosso projecto e o do Sr. Des-r 
ambargador Magalhães Castro, em que este occupou-se das 
ctrcumstancias aggravantes« aitenuantes, e justificativas» 
objecto de que não tratamos ; eis pois a grande tinlia 
que nos separa ; separação que importa dous sy^tomas hem 
oppostos, eque mais do que cousa alguma justifica a r^iiãQ 
pela qual elaboramos o pfojecto que ora se discute. 

O illustre autor do voto em separado, querendo fazer 
triumphar sua idéa, que sem duvida é uma péssima 9 
injustificável iooovação na legislação militar, nos empresta 
pensamento que nunca tivemos, nem poderíamos ter» 
isto é, que desconheccfmos^ a theoria das oircumstancias 
aggravantes e attenuanles, theoria combinada tão somente 
para praticar-se o principio são que Beccark fez trlumphar 
QasQiencia, de que a justiça criminal pede qtit a$ ^nM 
$ejig^ propofcionaes aos dellctos. 
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Protestamos contra este modo de pensar, porque, como 
o illustre autor do voto om separado, reconhecemos a 
theoria, e fazemos delia melhor e mais vantajosa appliçacao, 

como se vai ver. , . ^ ^ . , 

Fique pois entendido que tanto a maioria da (.ommissao 
como o autor do voto em separado reconhecem a neces* 
í5idade de circumstancias aggravantes e attenuantes, e que 
o ponto que os separa é o seguinte: 

i.» Que a maioria da Commissao entende quecrimes ha 
em que cila n5o tem applicaçSo, e por isso estabelece 
uma pena tixa e determinada. 

2.' Que, n5o faz catalogo das circumslanci«s aggravantes 
e attenuantes, nfio as torna taxativas, deixa isso ao Juiz parií 
applicar, naopelo que a lei, denlro de um limite cego e 
casuístico tiver determinado, mas segundo o seu prudente 
arbítrio, apreciando tudo quanto poderá ser previsto ou 
imprevisto, para o que estabelece diversos gráos de pena. 

O que era preciso, mas não fez o voto em separado, ora 
mostrar que, taxando c descrevendo as circumstancias que 
chama aggravantes c attenuantes, arftia os Juizes de 
meios mais promptos o efflcazes para satisfazerem o prin- 
cipio da sciencia, o desideralum de proporcionaras penas 
aos delidos. Nós csiabelecemos uma laifa graduação de 
pena, e deixamos que o Juiz percorra desassombradamente 
essa escala, apreciando todas aá circumstancias que fora im- 
possível prever no systema do autor do voto em separado. 

Sobre os factos em que não reconhecemos uma graduação, 
é claro que tiramos ao Juiz todo o arbítrio, mas então 
o autor do voto em separado melhor serviço prestaria, de- 
monstrando que erramos, queahi, como nos outros factos, 
é admissível a graduação, e por consequência a applicaçâo 
das circumstancias aggravantes e attenuantes. 

Na exposição que acompanha o nosso projecto, abun- 
damos em considerações que jostificão o nosso systema em 
opposlção ao do Desembargador Magalhães Castro. 

E que vale o systema do Sr. Desembargador á vista do 
art. 124 e seguintes do seu projecto ? Não acaba elle por 
admittir o prudente arbítrio, ou, como elle mesmo chama, 
fasoavel arbítrio? Não termina por dizer que casos ha em 
(jue circumstancias attenuantes não valem nada, e que se 
deve applicar a pena inflexível, unlca de um gráo deter- 
minado? (Vide arts. 129 e 130.) 

Vê-se, pois, que o autor do voto em separado é o pri- 
meiro a descrer do que ensina, e chegando ao conheci- 
mento da inefficacla de seu systema, recorre, debaixo de 
uma lllusft que seduz mas não engana, á verdade do que 
francamente estabelecemos, isto é, que factos ha em que a 



Digitized by VjOOQ IC 



— 149 — 

pena ó iuílexivel, qoc as círcamstancias aggravantes e atte- 
nuantes, embora taxativas, não díspensâo o prudente ar- 
bilriol 

* Passanios á^ circumstincias justificativas de que trata 
o projecto do Sr. Desembargador. 

Sâo: 1.% a defexa própria ; â.**, na presença do inimigo a 
punição (|o cobarde ; 3.^, para evitar pilhagem, saque, etc^ 

Émquanto á 1.* e 3/ hypothcses, temos a do art. 90 
S 2.*^ do nosso projecto. 

A 2." hypothese do projecto do autor do voto em sepa-* 
rado não podia ser por nós adoptada, sendo, como c, uma 
idéa errónea e falsa, bordada do Regulamento de Infantaria 
de 1763. 

A cobardia do soldado é um crime grave, deve ser punido 
rigorosaifiente, mas nâo justificará a morto violenta que 
lhe fdr dada pelo camarada, porque esse direito deve ficar 
reservado para qa^m p6de punir : tal é a disposição áo 
art. 47 dó nosso projecto. 

Temos, pois, demonstrado claramente quo o nosso pro- 
jeclo, não adoptando os capítulos 2.*, 3.*^ e 4.® do projecto 
do«ollega divergente, não enou, antes seguio nrolhor 
GianiinUo e vereda. 

§ 4.* 

Tendo respondido ã censura em suas proposições geraes, 
passamos ás especificações ; e como nesta parte UuO é pos- 
sível deixar do seguir o methodo de exposição do voto em 
separado, somos forçados a nSo apresentar uma ordem 
clara, que será supprida por separarmos cada ponto em 
quo se dá divergência . 

: A fls. 72 do voto cm separado se censura a disposição 
do art. 23 : 

. l.<*^Por não ser claro, e não dizer qual a penada compli-* 
cidade de tentativa ; 2."» por não seguir o Código commttm 
na sua segunda parte. 

■■ Entendemos que, marcando a pena da complicidade eda 
tentativa em relação á autoria e ao crime consumado, não 
precisávamos dizer qual devesse ser a da complicidade d» 
tentativa, porquanto, conhecida a graduação entre a ten- 
tativa e o criH)e, conhecida fica a da tentativa da com^ 
pHcidade em relação á t<;ntativa. 

Não seguimos o Ck)digo commom, na segunda parte do 
art. 23, por nos parecer aquelle rigoroso de mais, commur' 
laodp a pena do morto em galés perpetuas: e no entanto 
^ autor do^vato em separado, que tanto nos accusa de vin- 
gativos, e rigorosos, aqui nos lança a pecha dc^randos^ o , 
complacentes ! 

20 
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Levanta grande celeuma o autor do voto em separado» 
aobre os arts» 25 e 26» celeuma filha das idéas que conee- 
beu, não elaborou, nem definio. 

Vamos loroar claro o nosso pensamento. Segunda o 
nosso projecto» a indemnisaçâo ao £stado é uma pena que 
applicamos a alguns dos factos incriminados ; e, sendo uma 
pena, nos casos em que fôr applicada, segue a regra d» 
art. 25, S.'^ parto, se não puder ser cumprida. 

Mas, dado o perdão do Poder Moderador, se a pena é 
iademnlsar ao Es(ado,^ c claro que o róo não pode mai» 
cumpril-a, porque a indemnisaçâo é uma pena que perde 
aetfeito pela perdão ou eomniuiação. 

Diz o autor do voto em separado, que isso é contrasensor 
porque fica sempre a obrigação de indcmnisar plenamente 
a terceiro, e o Eòtado não perde essa qualidade. 

Novo engano. Nos casos em que o Estado figura com dn 
reíto pela pena, perde o direito pelo perdão,, embora seja o 
terceiro prejudicado, pcMrquoahi não Hguracomo tal. 

Se ba um terceiro q.ue não a Estado, o sen direito é 
sempre salvo, como é o do Estado no caso de ofleHdídOr 
quando nOo ha a pena de indemnisaçâo. 

Parece ser tâo clara es<a idca, que, só fazeudo-a confusa, 
ou torturando-se ò pensamento do projecta, pôde o autor 
do voto em separado achar a coutradicçSk) ou engano, 
contra que tonto clan^a. 

Gonfandc o autor do voto em separado a disposiçio dos 
arts. 21 e 22 ; não acha razão para que o reincidente seja pii 
mdo com a pena mais grave em gráo máximo, nem julga que 
a circumstancia attenuaote da nienof idade lenha eSèito. 

Emquanlo á reincidência, pareceu-nosdejustiçanãodar. 
tddo arbítrio ao juiz, esim decretor que o reincidente do 
crime militar soffra a pena no gráo maxirao ; por issa 
mencionamos o principio ; assim como nos iimiCamos a 
dizer que o menor do 21 annos tem em seu favor a idade» 
para que o juiz, no prudente arfoitrio que lhe é dado, nãa 
esquecesse essa circumstancia imperiosa, que influo na 
vontade do agente criminoso, segundo os sãos princípios da 
psycbologia, aceitos por todos os homens lidos na matéria. 

Mas entendemos que não devíamos taxar o gráo depeoa 
no mínimo exclusivamente: basta termos emiunciada qn» 
mo pédc ir ao max^imo, pela razão mesma porque a fixa^ 
mos emquanto á reincídoucía. 
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Sao excepções qUo fazemos á regra do prudenie arbi- 
tno, systema geral em que se funda o nosso trabalho: 
fôra preciso provar que essas excepçOes nao sSo conve- 
nientes, e eis o que não fez o autor do voto em separado, 
que límita-se a censurar, não se lembrando que bale um 
cdifieio levantado em base bem diversa da que elle fòrmou 
e sobre que construio o seu. 

E' accusada.a disposição do art. SO do projecto, por 
ser cópia, e péssima cópia, do art. 60 do Código Fr»ncez, . 

Gomparando-*so o nosso art. ^0 com o art. 60 do Código 
Francez, está bem longe aquelle de ser a cópia deste^ 
porque o nosso envolve uma idéa bem diversa. 

Com efifeito, o art. 60 do Código Francez fígura a hypo* 
these de um militar que está em conselho de guerra e 
tem do ser accusado em tribunal commum : neste caso 
reconhece a independência dos factos, e a independência 
dos jttiganientos. 

O nosso art. 20 encerrará a mesma idéa ? De certo que 
n9o. Nós ôguramos a hypothese do crime commum accijh 
mulado com o crime militar, ou, como se diz era direito, 
connexo, qualquer que seja a espécie, e estabelecemos que 
prevaleça o foro militar, que toma conhecimento de ambos. 

Entre outros factos acontecidos no Rio de Janeiro, cita** 
remos o occorrido com uma praça do 1.^ batalhão de ar- 
tilharia, que, levantando-se no quartel matou o sargento, 
perseguido fugio, e de arma em punho, ferio e matou a 
paisanos: segundo o estabelecido actualmente! respondeu 
ao processo militar, e ao processo commum; segundo o 
que determina o art. SO, responderia só ao conselho de 
guerra. 

Entende o autor do voto em separado que a disposi- 
ç3o do art. 20 amplia a impunidade do crime: novo 
engano, porque a regra de appUcação das penas sendo 
pelo art. 49 a mesma do Código commum, ó claro que 
não precisamos fazer aqui advertência ou explicado algu* 
ma ; as penas serão applicadas a um e outro crime, se- 
gdiMlo aqoeUa regra. 

Entra o autor do voto em separado nó exame da pena- 
lidade do nosso projecto, e sem analysar minuciosamente 
as penas, e muito menos a sua applicação, empresta à 
maioria da Secção pensament9$^ que nunca çoocebdraa^ 



Digitized by VjOOQ IC 



— i52 — 

seoUineiitoâ que nunca alimentarão, Qxpondo«a aos oUics 
dos seus contemporâneos como sectária dessa esooia úq 
século passado de que s^) conserva apenas tradição ominosa, 

E, como se reconhecesse o terreno falso em que discorre, 
appella para S. A., como querendo persuadir que eavtâo 
Alto quanto Augusto espírito pesâo as mesmds crençaSi e 
que elle, autor do voto em separado, esiá assim yn$ii^ 
ficado de fallar uma verdadeira e conscienciosa linguagem. 

Ponhamos áe parle a linguagem pathetica que illude os 
ânimos fracos, mas não conv<*ncc o espirito que raciocina; 
entremos em maieria com toda a prudência e circuuis- 
pecção* 

Já províamos que o autor do voto em separado, tendo se- 
guido em seu projecto um acanhado sjstemade (penalidade, 
havia de se pronunciar contra o nosso plano, e por isso lon-* 
.gamente Justificamos o nosso proceder na exposição quê 
acompanha o nosso projecto. 

Attendam.08, pois, ao que ha de real nessa accusaçi&a contra 
nós levantada om termos alti sonantes. 

Somos accusados de empregar indi^tinctamente, a esmo» 
e sem critério, a pena do galés, obrigando a soffié-la os 
Officiaes do Exercito, desde o Alferes até o àiarechal de 
Exercito . 

Notese que o autor do voto em separado, que ao principio 
parece querer fulminar essa pena, como indigna de um eodi^ 
go nos tempos modernos, acaba por aceita-ki para o Soldado, 
anãs nunca para o Official, e muito menos para o (xencrat^ 

£ prociama-so este principio de desigualdade ^m fooe 
do art. 170 ^ 13 da Constituição do Império I 

£m príflieiro lugar, cumpra dizer que a pena emprrgada 
é a de galés perpetuas, isto é, a pena que bane para saupro 
da sociedade o cidadão : o que imporia que elle sejaGencgat 
ou Soldado, para não soffreressa condemnação? 

Borrorisa-so o autor do voto em separado de ver o Qífí- 
ciai na calcr ta » tendo perdido tudo quanto o prei>âia ao 
£xerci(Q : nito se horrorisará de ver os primeiros fiincdiH 
narios do paiz arrastariam uma calceta, ainda maèi im« 
4nunda e repulsiva , a calceta civil, quando incursoa noa 
crimes que o Código commum assim castiga? 

Se não nos enganamos, os três casos em que se ap|dica a 
pena de galés perpetuas são os dos arts. 28, 55 e 118. 

O primeiro trata do traidor que toma armas contra o seu 
paiz; o segundo é o caso de morte do superior, pena que 
encontramos no médio do art. 1^ e no maxinio doart 193 
do Cod. Commum; o terceiro é o roubo acoaipaobado» dei 
morle do roubado , pena que também encootcamoa na 
^rt. &7(^do Cod. commum. 
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E, paiSy perguntaremos: será isso applícar a esmo ein- 
distínctamente a pena de galés perpetuas?! Pode o General 
que mata, e mala e rouba, soUrer menos pelo Código Militar 
do quesoíTreria o primeiro fuuccionario do paiz peio Cod. 
commum?! 

E^s aqui a verdade dos factos : para que dizer que que- 
remos ferir o bravo e valente General? Onde está esse bravo 
e valente General que toma armas contra seu paiz, que 
mata nos termos do art. 102 ou 193 do Cod. com muni, que 
rouba nos termos do nrt. 270 ? ! 

Esse General, so fxísiir, não é Gímeral : se o fosse, não 
desceria ISo baixo: é o militar que se extinguio anlesquo 
o homem cahisse na ultima profuudidade do abysmo* 
. Também se diz que punimos com pri:>ão o trabalho o 
Oflicial; 6 porque ndo o liaviamos de punir? Onde está a 
razão que j(i^tlnque em regra geral essa isenção? Des- 
ça-se á analyse da incriminação em que e>sa pena se ap- 
pika, e demonslre-se ao pé de cada uma a injustiça da «p- 
plicação, porque, sendo uma questão relativa, é possível 
que nos tenhamos enganado: não julgando boa a regra geral 
da isenção, fomos cauielosos em distinguir o Oílicial da 
praça de pret, todas as vezes, que reconhecemos não dever 
o Oflíicial solTrer tal pena. 

Gomo a pena de galés a pena de prisão com trabalilo 
impõe ao militar uma espécie de morte civil, e por isso 
não deve estremecer o Exercito por ter em suas fileiras 
quem, Ofilcial ou Soldado, tenha soíTrido uma tal pena. 

O voto divergente combate ainda a pena de privação de 
accesso e de commando : quer que sejão antes correccionaos : 
adoplando-as seguimos o projecto apresentado pela Com- 
míssão que primeiro revio o trabalho do Desembargador Ma- 
galhães Castro, e entendemos com ella aceital-as na escala 
das penas. 

Julga a pena de demissão aggravadj cruel e antipathica, 
porque tem o efTeito que lhe dá o art. 10, o porque a 
julga menor do que a de prisão aggravada ou simples, que 
não tem esse eífeito. 

Julgamos que ainda não (em razão o autor do projecto em 
separado, porque, classiflcando-se a demissão em ai^gravada 
o simples, era preciso distinguil-a em seus cITeitos, e não 
nos pareceu que fosso cruel essa disposição: podendo acon- 
tecer somente que, tendo-nos esquecido de sua violência, a 
applicassemos a faltas que delia não fossem merecedoras. 

Tratando de indemnisaçao ao Estado, confonde-a o autor 
do voto em separado com a indemnisaçao de prejuízos cau< 
sados ; o que é bem diverso*. Todo crime ou quasi todo 
crime produz um dumno moral^ e um damno material ; 
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o damno moral é satisreito pela pena, o material pela 
indemnlsaç9o. 

A indemnisaçSo, pois, a terceiros acompanlva qaasi 
todos os crimes. Mas, desde qao o terceiro prejudicado no 
crime é o Estado, não ha motivo algum que impeça de 
considerar como pena a satisfação pela darnno inateriaL 
Eis a nova theoria, quo adoptamos do projecto da Com- 
missão que revio o trabalho do autor do totó em sepa* 
rado. 

Com o que fica dito julgamos ter dado os esclareci- 
mentos precisos para prevenir e tirar o eíTetto que podia 
produzir ó autor do voto em separado, Isto é, o de obs* 
Gurecer ás questões, e por causa de orna linguagem apai- 
xonada serem os espirites menos cautelosos arrastados. 
Niguem o será de certo em uma discussão lógica e razoável. 

A terceira parle do voto em separado envolve cen- 
suras ás disposições parciaes do projecto: serão apreciadas e 
resolvidas na discussão. Entfio diremos e explicaremos o 
nosso pensamento, e docilmente aceitaremos o quo fôr jul- 
gado melhor, para credito da Commissão geral, queofsim 
terá concorrido para o aperfeiçoamento de uma obra tão 
necessária, quão importante ao futuro do nosso Exercito. 

Sala da Commissão Geral, em S3 de Outubro de 1S66. 

I>r. Tkomaz Alves Júnior (Relator). 

Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, 
Coronel António Pedro de Alencastro. 
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â."" Seêsão da Commissêo deexcmeda legislação do Exer-* 
cita em ^ de Oniuàro àt 18C6, $oh a presidmcia de 
S, Ex. o Sn. Manchai de Exercito Barão dtSuruhy^ 

Âch«iido-se presei>i«s os Srs. Teoenite Geaerâl Bafão 
de Itapagipe, Conselheiro Meirelles, Desembargador Ma* 
galhães Castro, Coronel Uapòzo, Novaes, Dr. Sou^a Fon* 
les, Coronel .Galdino, Dr. Thotnaz Alves e Coronel Alen* 
caslro, aomiDGíou S. £x. que Sua AUeza^ não podia 
com-parecer^ o oomo. niar^eéra sessão para h<4e» recom-* 
inendava; ique cUa pcinoipiâsso com a kitura da expo- 
sição, quQ a bem da discussão apresentava o Relator da 
l.^Serçâo; e bem. assim que, feita a leitora da mesma 
exposição so decidisse qual dos projectos apresentados 
tomava a Commissão para discussjão. 

O Relator da 1.* Secção leu a exposição escripta^ 
c posta em disou^ão a questão de qual dos {^ojeclos 
deveria ser adoptado, depois do haverem faltado os Srs* 
Desembargador jMagalhães Castro e Dr. Souza Fontes, 
procedeu-se á. votação, e passou unanimemente; que se 
adoptasse o projeclo apreseutâdo pela maioria da 1.*^ 
Secção. 

E lendo S. Gx. o Sr. Presidente consultado osmem-* 
bros presentes sobrjB a conveniência de entrar desde já 
o projecto em discussão, resoiveu^sc ser melhor reser* 
val-a para quando estivasse presente Sua AJteza. 

S. Ex. designou o dia 25 do corrente, ás dez hora» 
da manha, para a nova reunião da Commissão, o em 
seguida levantou a sessão» 

».» Aela, 



9.*^ SêêsãodaCommissàodeexameda legislação da Exer-* 
cila em Q& de Outubro de 1666, soba Presidência d^ 
Sua AUeza o Sr ^ Marechal de Exercito Conde d' Eu. 



Estando presonU*s os Srs. Barão de Suruhy,' Conse- 
lheiro Paranhos, Conselheiro Meirclles, Coronel Bapozo, 
Coronel Galdino, Dr. Souza Fontes, Dr. Thomaz Alves 
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o Coronel Alcncastro, Sua Alteza abrio a sessão, fazendo 
ler a acta da antecedente» que, não soffrendo impugnação, 
foi dada por approvada'. 

Pouco tempo dopois do aberta a sessão, comparccèrSo 
os Srs. Deseinbari^ador Magalhães Gastfo e NoTaes. 

Ordenou Sua Alteza que o Secretario lesse o projecto 
do CiKliffo Penal Militar apresentado |)eia maioria da 
1.* Secção, por capítulos, os quaesserião successivamente 
postos em discussão, a íim do que sobre seus artigos 
olTereces>ein os membros preseotes soas idéas; c re- 
flexões. 

* O Secretario leu o Cap. 1.* do Tit. 1.% que foi ap- 
provado sem soITrcr impugnação alguma* Depois leu o 
Cap. â.<*; então tom indo a palavra o Sr. Conselheiro 
Meirelles, declarou que vota, como medico, contra a pena 
de mortf», qiie o projecto estabelece no art* 4:*§ 1»% 
sem entrar n^i questão de sua Justiça, ou injustiça. O 
Sr. Coronel Galdino impugnou a indemnizarão ao Estado, 
como pena, que estabelece o art. 4.^ § 10.* ;e deseja 
que a doutrina do art. 10.* § 3.* flque^bem clara o 
deRnida, para que não sejão prejudicados os direitos 
ad([Uiridos pelo condemnado, e principalmente por sua 
familia. O Sr. Conselheiro Meirelles igualmente abundou 
em considerações sobro o art. 10.* § 3.% fazendo ver 
que tendo este Código, ex vi do art. 138, de ser appli* 
cado ã Marinha, o montepio ahi creado, parece que 
não fica salvo, tanto mais porque conforme a redacção 
do § 3.® poderá doprehendèr-so, quo se quer que a pena 
passe da pessoa do delinquente, o que é contrario ao 
principio de nossa Constitaição. O Sr. Dr. Souza Fontes 
também deseja que o art. 10.^$ 3.* seja explicito, para 
que, sehdo duvidoso, não ofíenda direitos adquiridos pelos 
militan^s, confio so dá com a instituição da Cruz dos Mi- 
litares. O Sr. Barão de Suruhy faz ver que tendo o 
art. 15 talvez procurado respeitar o que lioje se acha 
estabelecido, crea todavia uma innovação, exigindo mais 
de seis annos para expulsão do serviço militar á praça 
de pret, quando o que vigora são seis ou mais annos. 

Tendo o Relator da Secção, e depois o Sr. Conselheiro 
Paranhos explicado qual o pensamento da Seâção, nos 
artigo» do Cap. 2.* que forão impugnados, passarão elles 
approvados com as seguintes alteraçOcs: 

Emenda do Sr. Conselheiro Paranhos — Ao art. IO.» 
§ 3. o acrescente-se depois da palavra— oírajsarfoí — e 
as pens(Sés de montepios, para os quaes tenhao contri- 
buído, observando«-se a este respcHo o que dispozerem 
ás Lf is e Planos respectivos* 
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Emenda do Sr. Barão dè Suruhy ao art, 15; em veí 
de — e quando supeiior a seis annos, diga-se — e quando 
for de seis annos ou mais. 

Lido o Cap. 3.*», o Sr. Conselheiro M<3irelle8 desejou 
saber á que pena se referia o art. 19, quando dizia penas 
t^orporaes; e também impugnou o art. 26, ao quaioífe'- 
receu uma emenda substitutiva, que é a seguinte: 

Art. 26. O perdão ou commu tacão pelo Poder Mode- 
rador, das pen»s impostas aos réos por este Código, não 
os etime da obrigação civil de satisfazer a terceiros o mal 
causado em toda a sua plenitude. 

O Sr. Dr. Thomaz Alves declarou que o art. 19 
usando das palavras — penas eorporaes — , referia-se so- 
mente á pena de piisão, €Ofn o que se deu por satisfeito 
o Sr. Conselheiro Meirolles; e que lambem por parte 
da Secçi^io aceitava a emenda apresentada ao art. 26^ 
pedindo fínalmenie que no fim do art. 19 em vez de — 
prejuízos causados — se diga simplesmente — ao Estado — , 
para ficara doutrina em harmonia com o art. 4.o§ 10. 

A CommisíSo resolveu approvar o Cap. 8. o com a 
emenda do art. 19, na ultima parte, e com a do art. $6. 

Procedeu-se depois a leitura do Cap. l.odo Tit. 2.o, 
que foi posto em discussão. O Sr. Desembargador Ma- 
galhães Castro (que havia comparecido, quando já se dis< 
cutia o Tit. 1.^) tomando a palavra declarou que tendo 
«hegado um pouco tarde, nSfo podia mais levantar e sus- 
tentar a questão de seu systema de circumstancias ag*- 
gravantcs, attenuantes e justificativas, e que nessa impos- 
sibilidade considerando-se vencido, fazia ver que era 
infructifera a parte que tomasse na discussão presente, 
reservando-se por isso o direito de apresentar em tempo 
o seu voto em separado, dando assim uma explicação 
á CommissSo. O Sr. Dr. Thomaz Alves ponderou que, 
querendo Sua Alteza, o direito do Sr. Desembargador 
Magalhães Castro não estava prejudicado ; que ainda era 
tempo de se suscitar essa questão, porque quando mesmo »s 
idéas do auctor do voto em separado vingassem, não 
dcstruirião em nada o trabalho já approvado, nem pre- 
judicarião a discussão dos Titules e Capitules seguintes: 
que actiava de grande conveniência que se elucidasse esta 
questão, e para isso bastava que fossem oITerecidos á dis- 
cussão os Caps. 2.% 3.<> e 4.<» do projecto em sepa- 
rado. 

Depois de faltarem sobre este incidente os Srs. Con- 
selheiros Paranhos o Mcirelles, e não se oppondo a Com- 
missão, permiltio Sua Alteza que, antes da discussão do 
Tit. 2,« Cííp. 1.®, SC discutissem os Caps. 2.% 3.o e 4.' 

21 
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do projecto cm separado, que por seu autor forâo o(Ie« 
pecidos para fazer parte do Código penal em soa dou- 
trina geral, visto como o projecto em discussão não os 
havia adoptado. 

Entrando esta matéria em discussão, sobre ella falloH 
largamente o Sr. Desembargador Magalhães Castro, de« 
monstrando que sem esse systema de circumstancias aggra-^ 
vantes e attenuantes o Código não tinha uma base ra- 
cional o firme. O Sr. Dr. Thomaz Alves combateu o 
systema, demonstrando que o Sr. Desembargador Ma« 
gaibães Castro creava uma dissidência que não existia ; 
que tanto a maioria da 1.' Secção eumo o seu membro 
dissidente qucrião a graduaçãa da pena, que a divergência 
era a seguinte, que o Sr. Desembargador Magalhães 
Castro graduava, fazendo um catalogo prévio de circum- 
stancias aggravantes e attenuantes; entretanto a Secção 
não fazia esse catalogo prévio de circumstancias aggravantes 
e attenuantes; entretanto a Secção não fazia ease catalogo 
o deixava á tudo ao prudente arbítrio dojui%\ que assim o 
que cumpria fazercra julgar qual desses syitemas era me- 
Úior ; que a esse prudente arbilrio fazia .a excepção da rein- 
cidencia^ e de estabelecer em alguns casos penas inflexíveis; 
que assim melhor serviço faria o autor do voto em separado, 
demonstrando que semelhantes excepções não procedião, e 
que sempre se devia fazer a graduação, o por conseguinte 
que tudo se deveria sempre resolver pela regra geral 
do prudente arbítrio. O Sr. Desembargador Magalhães 
Castro impugnou esses argumentos, e procurou provar 
que o seu systema taxativo era o melhor, e que estava 
do harmonia até certo ponto com o Código Portuguez. 
O Sr Conselheiro Paranhos respondendo, sustentou o 
procedimento da Secção, fazendo sentir que o Sr. De- 
sembargador Magalhães Castro queria fazer appUcaçâo 
de princípios geraes á uma legislação toda excepcional, 
onde existem' circumstancias muito peculiares, a que a 
Secção teve sempre o cuidado de attender, apresenlan* 
do-as a par das incriminações quo fez, para que aos 
juizes não escapasse a sua applicação. 

Não havendo mais ninguém com a palavra. Sua Alteza 
declarou encerrada a discussão, devendo votar-se napro* 
xima reunião, que terá lugar no dia 31 do corrente, 
ao meio dia, o levantou a sessão. 
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16.* Sessão da Commissão de exame da legislação do 
Exerdío «m ai de Ouiubrade 1866, sob a presidência 
de Sua Alteza o Sr. Marechal de Exercito Conde 
d' Eu. 



Presentes ds Srs. Barão de Suruhy, BarSo de Itapa- 
gipA, Coniselheiro Meírelles, Conselheiro Calasans, Coronel 
Gatdíno, Coronel Rapozo, Desembargador Magalhães Castro, 
Dr. Thomat Alves, Dr. Souza Fontes, Novaes, e Coronel 
Alencastro, Sua Alteza abrio a sessão, e, jida a acta da 
antecedente, (bi posta em discussão, e não sendo im- 
pugnada, foi approvada. 

Sua Alteza, depois ordenou a leitura dos Gaps. 2.^* 3.% 
e k.^ do projecto do Sr. Desembargador Magalhães Castro, 
que havifio sido discutidos para se resolver se deverifio 
ou não fazer parte do projecto em discussão; e pondo 
a votos, a Commissão adoptou, salvo o voto do autor 
do projecto em separado, que esses capitules não fossem 
aceitos, e que o projecto flcasse em sua parte geral, 
como já havia sido discutido e approvado* 

Leu-se então o Cap. l.^Tit. 2.% que foi approvado 
sem discussão. 

Leu-se depois o Cap. 2.*, e tomando a palavra o 
Relator da Secção, faz ver que o aulor do veto em se- 
parado censura a disposição do art. 35 por usar do termo 
— disfarçadamente — , quando esse termo é necessário, 
porque qualifica o individuo que a lei quer punir, o espião. 
Sobre a matéria soscita-se questão em que tomão parte 
os Srs. Conselheiro Meirelles, Dr. Souza Fontes, Coronel 
Rapozo, Barão de Itapagipe, e Novaes, pedindo este â 
Sua Alteza, para que fique completa a idéa, se ainda é 
tempo, que no art. 29 se supprimão as palavras : que 
possão prejudicar o êxito dic^ Dada a palavra ao Sr. Dr. 
Thomaz Alves, explica eiie estar a disposição do art. 35 
em harmonia com o art. 29 do seguinte modo : que o 
art. 29 trata do militar que commette um verdadeiro crime 
de traição em relação áquolles sob cujas bandeiras está 
alistado e serve ; entretanto que o art. 35 trata do mi- 
litar ou paisano, que usa do ardil do disfarce para não 
ser conhecido , com o fim de sorprender os segredos, 
e communícal-os ao inimigo a que elle pertence, ou a quem 
está ligado por qualquer ordem de Interesse ; que a con- 
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dição do disfarce c necessária, para se não confundir ó 
espião com o ciliciai ou praça coinbalente, que cheio de 
ousadia e coragem se expõe a ir fazer um n conhecimento 
cai um ponio, ou no campo inimigo; quo esta distincção 
ó tanto mais importante» quanto o direito internacional 
aOlrma, e reconhece , considerando aquelie como um 
inimigo sujeito á pena que a lei tiver comminado, e este 
como prisioneiro de guerra. 

Considerando o espião em si, diz que o rigor da pena 
nasce da necessidade que ha em manter a segurança dos 
acampamentos, e estabelecimentos militares ; o que assim 
tão criminoso é o militar, como o paisano espião : qae não 
se pôde ver brandura na pena applicada ao traidor nos 
termos do art. 29, porque ahi lambem se appiica a pena 
de morte : finalmente que nesta questão de espionagem 
e alliciação se modifica um pouco a incriminaria; não 
adoptando a generalidade da lei actual, s^ue a sua pena- 
lidade: que essa lei é a n.<^ 631 do 18 de Setembro do 
1851, á que se deu o Regulamento b.° 830 de 30 de. Se- 
tembro de 1851. Entende, que não se deve adoptar a 
suppressão proposta pelo Sr. Novaes ao ait. 29, porque 
Pôra armar os juizes de grande arbítrio, senão de um 
poder dispctico e fatal; que não havia nenhum inconve- 
niente cm deixar o art. 29 como se acha, porquanto o 
art. 30 previne qualquer hypothese, punindo toda a cor- 
respondência secreta com o inimigo. 

O Sr. Conselheiro Calasans, faz ver que aceitando os 
artigos como se achão. visto que concorda absolutamente 
com o que se acaba de enunciar, farecia-lhe comtudo, 
que o art. 29 achava-so deslocado, e que devera estar 
antes sob a epigraphe — traição — . 

O Relator da Secção declara que a maioria da Secção, 
quando fez a sua exposição, se havia exprimido sobre 
isso, considerando que melhor feria, que o art. 29 bem 
como o art. 34, fossem contemplados sob a epigraphe do 
Tit. 4." Cap, 1.°, que se inscreve — Da cobardia e 
traição —, como se pôde ver no § 8.° pag. 25. 

Posto a votos o Cap. â.*», e ainda uma vez o Cap. 1.°, 
attentas as reflexões que sobre elle se tizerão, foi adoptado 
que ficassem elles como se achão, assentando-se porém 
que os arts. 29 e 3ky fossem antes qualificados sob a 
epigraphe do Til. 4.° Cap. 1.° que se inscreve — Da 
cobardia e traição. 

Lido o Cap. 1.0 do Tit. 3.*», entrou cm discussão. 
O Sr. Dr. Thomaz Alves, faz ver que o autor do voto 
em separado censura acre evehementemente o paragrapho 
ttnico do art. 36; que attcndcndo ao que ahi se diz e aos 
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ergumeulos produzidos, não lom duvida em ceder que 
s(»ja supprimido esse paragrapho. A Commissao approva o 
Cap. l.*do Tit. 3.«, coma suppressão do paragrapho 
único do art. 36. 

Lido o Cnp. 2.'do Tit. 3.«, suscila-se a quesISo da 
qual o sentido que se devo dar a palavra — cabeças. 

O Relator da Secção declara que se adoptou a termi-^ 
nologia do Código Commum no art. 110, sendo que 
essa palavra— rciòfpas—, segundo a doutrina do Aviso de 15 
de Julho do 1842, é synonimo de — autores — : que a ju- 
risprudência do aviso, apczar de doutrinal e muito contes- 
tada , tem sido sempre seguida até hoje: que julgava melhor 
deixar-sc a terminologia de cabeças^ como se acha : c, quo 
quando se tratar das disposições geraes, enl9o se firmasse 
por um artigo de inlerpretaç3o qual o seu verdadeiro 
e genuino sentido; \isto como se se adoptasse o termo 
genérico de chefe, ficava-se no mesmo vago, e obrigado mais 
tarde a dar uma explicação, como se dedoz da discussão 
que acabava de haver. Assim, foi approvado o Cap. 2.' 
do Tit. 3.», reservando-se para as disposições geraes 
explicar-se qual o sentido que se deverá dar á palavra 
—ca6fí?a— empregada no art. 39. 

Lido o Cap. B."" depois de algumas considerações do 
Sr. Conselheiro Meirelles, e de explicações dadas pelo 
Sr. Dr. Thomaz Alves, foi elle approvado tal qual se 
acha. Efí\ seguida Sua Alteza levantou a sessão, que ficou 
adiada para quinta-feira, 8 de Novembro, ás 10 horas da 
manha. 



4/ Acta. 



41 * sessão da commissao de exame da Legislação do 
Exerriío em 8 de Novembro de 18C6, soòja presi- 
dência de Sua Alteza o Sr. Marechal de Exercito Conde 
d' Eu. 



Achando-sc presentes os Srs. BarSo de Suruhy, Ma- 
rechal de Exercito Bittancourt, Barão do Itapagipe, Con- 
selheiro Paranhos, Desembargador Magalhães Castro, 
Coronel Galdino, Coronel Rapozo, Conselheiro Calasan», 
Novaes, Dr. Thomaz Alves e Coronel Alencastro, Sua 
Alteza abrio a sessão, e lida a acta da ultima reunião» 
foi approvada sem discussão. 
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Lcu^se o Cap. l."" do Tit. 4."* do projecto do Código 
Punal Militar, para ser discutido. O Sr. Barão de Su- 
ruhy faz ver que os arts. 41 e 42 parece punirem o 
Commandante, ou Chefe, que faz a capitulação; mas da* 
vendo ser esta d('cidida por deliberação de um Conse* 
lho, que so denomina de defesa, para o que embora 
nâo haja leiy alguma cousa existe a respeito; e uma 
vez que a capitulaçAo seja feita por deliberação de um 
Conselho, ou da sua maioria, o Commandanto, ou chefe 
não pôde ser responsável, c essa responsabilidade deve 
recabir sobre o Conselho, ou sobre aqueUes que deli- 
berarão a capitulação, sendo isso o que nao previno 
nem o art. 41, nem o 42. 

O Sr. Conselheiro Paranhos diz que os artigos fírmão 
doutrinas para o que existe constituído ; q^ue boje não 
ha lei alguma que cree esse Conselho de defeza, pe- 
sando toda a responsabilidade de aeção sobre o Com- 
mandante, ou Chefe ; porque embora elle reúna seme- 
lhante Conselho, a quem a lei não dá voto deliberativo, 
mas apenas o costume voto consultivo» uma vez que o 
Chefe segue a maioria da consulta, toma toda a res- 
ponsabilidade de acção. Â lodo tempo que a lei crear 
o Conselho, e lhe der a responsabilidade de acção, as 
incriminações dos arts. 41 e 42 cahiràO sobre esse Con- 
selho, e justificado ficará o Commandante, ou Chefe. 

O Sr. Barão de Suruhy insiste que se torne bem 
clara essa hypothese, porque em sua opinião ha uma 
lacuna, que pôde influir na deliberação do Conselho de 
Guerra. 

O Sr. Marechal de Exercito Bittancourt entende que 
os arts. 41 e 42 satisfazem sem necessidade de qual- 
quer emenda, e que compelindo ao Conselho de Guerra 
conhecer das condições em que se deu a capitulação 
facilmente poderá julgar de sua criminalidade. 

O Relator da Secção declara que á vista das expli- 
cações dadas pelo Sr. Conselheiro Paranhos, o Srv Barão 
de Suruhy comprehendera que seus escrúpulos ficao com- 
pletamonte sanados; e que devendo a todo o tempo ser 
conhecido o espirito do nosso projecto pela discussão 
que se tem travado» nada ha a recear no julgamento, 
e applicação da pena. 

O Sr. Conselheiro Calasans impugna o paragrapho único 
do art. 42, não havendo razão para que se não rcispeitem 
na capitulação as diííerençasde hierarchia militar, sempre 
essenciaes, e nunca postas em duvida. 

O Sr. V Conselheiro Paranhos faz ver que a Secção 
seguio a doutrina estabelecida pelo Código Francez, o 
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mesmo prosnmc que pelo Código Portugucz, doutrina 
qoe já era antiga na legislação Tranceza, e crcada para 
evitar os abusos de procurarem os ofllciaes maiores van-^ 
tagcns para si, entregando até o resto da tropa á dis- 
cripç80 do vencedor: que nâo se deve confundir honras 
eom vantagens ; que as tionras seguirão sempre a regra 
relativa da hterarchía militar ; mas que as vantagens não 
podido deixar de ser iguaes, quer para o oíTiciai, quer 
para as praças de prot, distincção essa, que se achava 
estabelecida na Encyclopedia Moderna, na palavra— Capi- 
tulação-^, e que o paragrapho impugnado havia adoptado. 

O Sr. Novaes comparando o art. 41 com o art. 43 
n/ 1, faz ver que se no art. 43 está comprohendido 
o facto do abandono do posto <jU praça guarnecida, 
não ha razão para se não fazer uma gradação depena, 
estabelecendo-se máximo, médio e minimo. 

O Relator da Secção declara qne nâo se oppondo á 
gradação da pena para o caso do art. 43 n.* i, env-. 
harmonia com o art. 41, deve-se faier a dislmcção do 
oíficial e do praça do prctrqiie rmquânto ao facto de 
abandono, como no exemplo citado do Forte do Coim- 
bra, não vè que se possa applícar o art. 43, onde se 
estatuo para o individuo isolado; c que no entanto de- 
vendo a hypothese ser prevista, só o poderá ser com 
uma emenda no art. 41. Diz mais qu» prestando atten- 
ção ao voto em separado do Sr. Desembargador Maga- 
Ihães^ Castro, e vendo que olle censura a pena de prisão 
com trabalho para o oíDcial no cnso do art. 42 n.* 2, 
propõe uma modifíeação de penalidade nao só para esse 
caso como para i>utros idênticos do mesmo Capítulo, 
não pelas razOes do voto em separado, mas porque at- 
tendendo para o valor das incriminações, vè que é muito 
rigorosa a pena quo impõe a expulsão do serviço do 
exercito, como é a pena do prisão com trabalho : assim 
formula a emenda, que apresenta. 

Encerrada a discussão, c o capitulo approvado com as 
seguintes alterações: 

Emenda do Sr. Conselheiro Paranhos: — Ao art. 41, 
depois da palavra — entregando — , acrescente-se : — ou 
abandonando-1h'o. 

Emenda do Relator da Secção :-»- Ao art. 43 n.«* l,em 
vez do pena do morte — diga-se: — Sendo olfícial: penas 
-*-no gráo minimo, demissão aggravada ; no gráo médio, 
âO annos do prisão eom trabalho, no gráo máximo, 
morto. Sendo praça do pret : penas — no gráo minimo, 
12 annos de prisão com trabalho; no gráo «nédio, 2o 
annas de prisão com trabalho ; no gráo máximo, morte. 
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Aos arts. 43 n."^ 2, 44 n."" 1, cm vez de prisão com 
trabalho — diga -se : — prisão aggravada ; fazendo-se igual 
alteração nos arls. 45 e 46, nos casos em que se applique 
a prisão com trabalho, que deverá ser prisão aggra- 
vada. 

Etnenda do Sr. Marechal de Exercito Bittancourt: — 
O art 47 se redigirá do seguinte modo: — Todo militar 
que dér grito de^ terror, ou que fugir durante o com* 
bate. 

Emenda do Relator da Secção: — Ao art. 48, depois 
da incriminação — diga-so somente: penas — 6 mezes ou 
â annos do prisão aggravada. 

A emenda do Sr. Coronel Galdino ao art. 46: — salvo 
causa justificada , não passou por não entender-se que 
implicitamente a idéa estava comprehendida no artigo, 
não precisando assim dessa explicação. 

Leu-se depois o Cap. 2.®, que entrou em discussão. 
O Relator da Secção diz que prestando altenção ao voto 
em separado, acha procedente a censura ahi feita ao art. 
50 por não distinguir a revolta ser ou não em presença 
do Inimigo, ou em território declarado cm estado de 
guerra ; e aceitando essas n flexões do voto cm separado, 
bem como o caso ahi figurado das praças que sem prévio 
ajuste recusilo obedecer ás ordens ; outrosim attendendo a 
que o elemento de desobediência predomina no crime» 
como no caso do art. 51, propõe que se supprimão no 
art. 50 as palavras: — e obrando com prévio ajuste — ; 
o que em vez de todos mais: penas— 1 a 5 annos do 
prisão com trabalho — se diga: — a todos os mais: 1.* 
se fôr em presença do inimigo: sendo oílicial : penas — 
no gráo minimo, demissão simples ; no gráo médio, de- 
missão aggravada ; no gráo máximo, moitc. Sendo praça 
do pret: penas — no gráo minimo, 1 a 5 annos de prisão 
com trabalho ; no gráo médio , 6 a 12 annos de prisão 
com trabalho; no gráo máximo, morte. 2.' se fôr em ter- 
ritório declarado em estado do guerra : sendo oíilcial : 
penas — no gráo minimo, privação de accesso e commando 
por 2 annos ; no gráo médio, demissão simples ; no gráo 
máximo, demissão aggravada. Sendo praça de pret : penas 
— no gráo minimo, 6 mezes a 1 anno de prisão aggra- 
vada; no gráo médio, 2 a 5 annos de prisão com tra- 
balho; no gráo máximo, 6 a 12 annos de prisão com 
trabalho. Em todos os mais casos: penas — 1 a 6 annos 
de prisão aggravada. O que foi approvado pelaCommissão. 

Leq-sc o Cap. 3.« sobre a insubordinação militar, que 
entrou em discussão. O Ilelactor da Secção lembra que 
o voto em separado acha fraca a pena do art. 51 n " 3, 
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para a hypothcse quo figura do Olllcial qae desobedeço 
o ameaça o seu superior ; mas fazendo o autor do voto 
em scpurado essa qualiflcação, engana-se, porque a hy-^- 
pathese figurada^ do art. 58, e não do art. 51 n. 3: 
que no art. 51 ha a desobediência simples ; que uo art. S8 
ha a oITensa o desobediência^ passando o crime que a 
principio era desobediência a ser olTensa, da mesma sorte 
que o crime podo começar por ferimento e ser depo» 
morte; e que assim como fdra absurdo ser crime de 
morte, ferimento o até o uso de armas probibidas, assim 
também o era no caso do art. 58, desde que se queria ver o 
primitivo facto de desobediência, porque tudo se achava 
debaixo do uma mesma capitulação. 

O Sr. Desembargador Magalhães Castro, tomando a 
palavra, sustentou quo a hypothese que figura era do 
art. 51 n.° 3, e não do ait. 58; bem como que a su- 
bida em gravidade da pena do art. 51 era ineíDcaz, ou 
quasi nullH. 

O Sr. Conselheiro Paranhos, depois de ractificar o pen-» 
samcnto do Relator da Secção, disse que quando se ad- 
mittia o crime do art. 51 n.^ 3, dava-se o do art. 58; 
e que havendo a accumulação da pena^ segundo o art. 19, 
não se pôde dizer que a penalidade era fraca; mas 
em fim que se o Sr. Desembargador Magalhães Castro, 
jutgava a pena insuíAciente^ propuzesse uma emenda^ 
ao que não annuio. 

O Relator da Secção fez ver mais que o voto em se-^ 
parado levantava uma grando questão sobre o art. S4 
o 65, accusando a maioria da 1^' Secção de estabelecer 
circumstancias aggravantes para o caso de ferimento e 
morte do superior pelo inferior, fazendb um enxerto 
do doutrina ou de um novo código ; que entretanto não 
prevenia os ferimentos e morte entre iguaes, ou do superior 
no inferior, nem o ferir e matar para roubar, nem fi- 
nalmente a morte do dono da casa em que o militar es- 
tivesse aiojadu: que o autor do voto em separado era 
injusto para com a maioria da 1.* Secção quando fazia 
semelhantes accttsaçôes, que nenhuma base tinhão como 
passava a demonstrar ; que quanto ás circumstancias aggra- 
vantes, não as havia consignado nunca ; que o que como 
tal so tomava, crão circumstancias elementares do delicto 
quo distinguião a incriminação, mas não importavão aug-* 
mento dê penalidade, theoria que se encontrava na ana-» 
lyse e comparação dos arts. 192 e 493 do Código Com- 
mum; que ainda era injusto nas lacunas que apontava ; 
porque os ferimentos e morte entre iguaes seodo crimes 
militares, sofTrjão a penalidade estabelecida no Código 

22 
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nirerior estavio previstos no art. 90 do projecto, o mesmo 
se dando com o roubo (art. 118), eeom a morte do dono 
d^ casa em que estava alojado o militar (art^ 129 do^pro- 
jecto); e que assim bem doloroso era ver o iUostre autor 
do Yoto em separado concluir essas accusações improce- 
dentes, dizendo que a maioria da Secção havia tomada 
azas, mas como as de ícaro, que se derreterão ;> que se 
algum ponto iiavia de importante a suscitar-se, era se os 
crimes dos arts. 55, 56 e 57 admittiâo a dcfeza proprt», 
visto como a maioria da Secção pensava que dominando 
nestes crimes a elemento do supíerior em relação ao in- 
ferior, párecia-lhe não se dover adm>ittir a juslKtcjção^,- 
mas que essa idèa já fora discutida, e aceita geralmente 
6 que agora era occasião da Com missão se pronunciar. 

Tomando a palavra o Sr. Conselheiro Calasans, disse 
que se devia admittfr a defeza própria, e para isso bas^ 
. tava a!terar-se os arts. 55 e 56, acrescentando-se —salva 
em caso de defeza própria. 

O Relator faz ver que, adoptada a idéa, melhor fora 
que ella fosse comprehendida nos seguinte» lermos, de- 
vendo ser oollocada como um artigo depois do art. 57 : — 
As penas dos arts. 55 e 56 não terão lugar no caso do 
defeza da própria pessoa^ sua fam^ilia ou d^ terceiro nos 
termos do art. 14 do Código Commufn. 

O Sr. Desembargador Magalhães Castro, aceitando a 
ídóa, quer todavii) que seja mais limitada, eofTerece como 
emenda o art. 13, §1.® do seu projecto, salvo a redacção. 

Posto a votos, passou a emenda do Relator da Secção*. 

Nada mais havendoa tratar. Sua Alteza levantou a sessão, 
designando quinta feira, 15 do corrente, ás 11 horas^ 
para^ a nova reunião da CommissãOv 



i."^ Aeta. 

12.* sessão da Commissão de exame da Legislação âo 
Exercito em 15 de Novembro cie 1866, sob a presidencial 
de Sua Alteza o Sr Marechal de Exercito Conde d' Eu. 

Achando-se presentes os Si*s. Barão de Suruhy, Barão 
de Itapagipe, Marechal de Exército Bittancourt, Conse- 
Hieiro Paranhos, Desembargador Magalhães Castro, Co-* 
ronel Rapozd, Conselheiro Calasans, Coronel Galdíno, Dr. 
Thomaz Alves, Novaes e Coronel Alcncastro, leu-se a 
acla. da ultima sessão, que foi approvada^ 
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Saa Alteza declarou que o Sr. Conseitioiro Meirellei 
não podo comparecer por seu estado de saúdo, e faz 
ier o oflicio ena qud o mesmo Sr. Conselheira Meirclles 
assim o partici^a^ e no qual motiva a proposta do um 
artigo, que entendo conveniente ser insoíido no Titulo-*- 
tesubordi nação militar—, proposta que tombem é lida. 

O Sr. Barão de Itapagipe tomando a palavra, diz que 
p«nsa que estando já discutida essa matéria, a proposta 
do Sr. Conselheiro Melrelles deve jalgar-se prejudicada. 

Sua Àltoza diz que não considera assim, porque mab 
de uma vez no interesse da discussão tem admittido se 
volte a qualquer ponto duvidoso, embora já discutido e 
votado. 

O Sr. Relator da Secção concordando com o que expõe 
Sua Alteza, pede que a questão iseja adiada até que a 
Secção possa formar o seu Juizo, sendo tomada na devida 
oonsideração quando se entrar na ultima e definitiva 
discussão : o que foi aceito. 

Leu-se o Cap. 4.'' Secção 1.% que fai approvadosem 
discussão. 

Lida a Secção 2.^, o Relator da Secção fz ver quo 
o voto em separado censura o paragrapho uoico do art. 64, 
quando parece dizer dever ser considerado desertor o 
Ciliciai reformado que, sendo chamado não se apresentar 
promptamente. A«ha esta censura procedente, e entendo 
q«e o paragrapho devo ser emendado nesta parte. 

O Sr. Coronel Galdino, depois de fazer algumas con- 
siderações para demonstrar que o OíDcial reformado não 
é obrigado ao serviço activo senão querendo, pede que 
se snpprimão as palavras ou que sendo^ ttc. 

O Sr. Conselheiro Paranhos impugna a doutrina do 
Sf . Coronel Gsldino, dizendo que segando a lei actual 
o Official reformado não esiâ isento do serviço com- 
patível com as suas forças, o que por isso a suppressão 
proposta não pôde ter lugar sem ferir um direito que o 
Governo tem e o exerce, concordando entretanto quo o 
paragrapho deve ser emendado, como já opinou o Relator 
á^ Secção. 

O Sr. Coronel Galdino sustenta a sua opinião, e a 
procedência de sua idéa, e emenda proposta. 

O Sr. Barão de Suruhy faz ver que o Oflíicial reformada 
não está desligado do centro da administração e do Mi-« 
Historio .da Guerra ; que pelo contrario vive sempre preso 
a esse centro, que lhe indica a residência, e o pôde 
chamar quando quizer; que portanto não se pôde admittir 
a suppressão proposta pelo Sr. Coronel Galdino, que im- 
porta a quebra desse laço. Nas mesmas idéas abunda a 
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Sr. General BUtancourt; e assim foi vencido que ao para- 
grapfao tinico do art. 64 se acrescentasse, depois das pala- 
vras — não se apresentarem — , as seguintes: no prezo de 
vinte dias, contado da data da entrega da communicaçâo 
offieial na sua residência. 

£' igualmente approvada sem discussão a seguinte 
emenda, proposta pelo Relator da Sccçdo : ao art. 65 
§) l.^ em vez de: penas— 6 mezes a 1 anno de prisão 
com trabalho, — diga-se : penas— 1 a 2 annos de prisão 
aggra vada. E assim ficou approvada a Secção 2.* do Cap. 4.** 

Lida a Secção 3.*, susciton-se discussão, tendo por 
base a censura frita pelo voto em separado ; e resolveu-sc 
que antes do art. 70 se intercalasse um outro assim 
concebido :^ Ârt. . . .constitue deserção para o inimigo ou 
em presença do inimigo a falta do militar á qualquer 
revista ou chamada, salvo causa justificada. Também foi 
decidido que o art. 7Q Geasse do seguinte modo : Art. 70-<- 
o militar que desertar fará o inimigo externo ou in-*- 
terno: penas — ^galés perpetuas. 1.^ Se com este tomar 
armas contra o Império ou contra o Governo : pena — 
morte. 2.<» se fôr Chefe ou Commandante de algum posto, 
embora não tome armas : pena-^morte. Assim foi appro-r 
vada a Secção 3.« 

Lida a Secção 4.^, propoz o Sr. General Bittancourt 
que no art. 72'n.^ 2, depois das palavras-^^tee couberem — , 
diga-se : segundo a qualidade da deserção e sua aggra** 
vação. Assim foi approvado. 

Por proposta do Relator da Secção, que foi approvada^ 
os arts. 73 e 74 íicão do seguinte modo : Art. 73, como 
csfá ; n.« 1, como está ; n." 2, como está, excepto quando 
diz: penas, que se dirá: penas-r-^6 a 12 annos depri«ão 
aggravada, sendo militar ; e com trabalho, sendo paisano ; 
n.** 3, quando diz: penas, diga-se: penas*— 2 a 6 annos 
de prisão aggravada, sendo militar, e com trabalho, 
sendo paisano. A mesma emenda se fará nos três números 
do art. 74. 

Leu-se o Cap. 5.*, que foi approvado como se acha, 
depois de ter o Sr. Coronel Galdino pedido explicações 
sobre os arts. 80 e 81, de maneira que não ficasse duvi- 
doso que a incriminação desses artigos não isentava oç 
réòs da que estivessem soflVendo em cumprimento de 
pena, ou da que lhes fosse imposta em virtude de processo, 
pelo qual já se achavão presos. 

Finalmente lidos os Gaps. 0." c 7.% forão approvados 
unanimemente , não obstante o esforços feitos pelo Sr. 
Desembargador Magalhães Castro para mostrar que esses 
crimes não devíão figurar em um Código, o que i^epugnavd 
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â sua razão; e lendo razoes valiosas para assim pensar 
não o podia dispensar d^es^se procedimento nem a autori- 
dade do Código Franccz, nem a do projecto do Código 
Portugucz. 

Soa Alteza encerrou a sessão, designando quinta-feira 
^rio corrente, ás 10 horas da maniiã, para a nova reunião 
da Com missão. 



6/ Acta. 



13." sessão âa Commissõo de exame da Legislação do 
Exercito fm 22 de Novembro de 1866, sob a presidência 
de Sua Altej^a o Sr. Marechal de Exercito Conde d' Eh. 



Estando presentes os Srs. Barão de Kapagipe, Mare- 
chal de Exercito Biltancourt, Conselheiro Mcirelles, 
Desembargador Magalhães Castro, Coronel Galdino, Corw 
selheiro Calasans, Coronel Uapozo, Ir. Thomaz xMvos, o 
Coronel Alencaslro, Sua AHeza abrio a sessão, apresentando-, 
se depois os Srs. Barão de Suruhy, e Conselheiro Paranhos: 
leu^se a acta da sessão antrrior, que foi approvnda depois 
de uma railíicação reclamada pelo Sr. Desembargador Ma-^ 
galhães Castro. 

Lido o Tit. 5.** Capitulo único, o Sr. Conselheiro Meirelles 
tomando a palavra demonstra que o art. 89 não pode 
passar como está, porquanto em sua opinião estabeleço 
um principio prejudicial á disciplina do exercito, no 
qual a obediência passiva é condição vilal, o tSo impor* 
tante, que a Constituição do Estado declara que a força 
publica é essencialmente obediente ; que assim deseja 
ouvir o Relator da Secção, para melhor formar o seu 
juizo. 

O Relator faz ver que a 1.' Secção estabelecendo a dou- 
trina do art. 89, seguio o que já existia estabelecido no 
regulamento de disciplina approvado pelo Alvará de 18 
de Fevereiro de 1763 para a infjntaria, Cap. 23,. com a 
difierença porém que o referido regulamento parecia litte- 
ralmente estabc^lecer a doutrina só para o oífícial, emquanto 
que o projecto era mais amplo, o comprehendia todo 
o militar, qualquer que fosse o gráo de sua hierarchia ; 
que assim procedendo, seguira a escola dos que pensão quo 
a obediência passiva do soldado não ia tão longe, a ponto 
do tirar ao homem a sua qualidade de ser livro e pensante; 
que a obedieacia cca sempre rccoromendada e rigorosa-i 
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ftiente prescripta, e assim ligando uma idéa áoatra, nem 
fiacrifícdva a primeira, nem a segunda; que entendia n8o 
haver senão a seguir das duas opiniões uma, ou admiltir o 
direito de representação para lodos, ou estabelecer para 
todos a obediência cega e passiva ; que não se devia con- 
fundir n ordem dada no exercito em linha de batalha, ou 
cm combate» com a ordem dada em outros casos ; quealli 
não havia lugar a reflexão, nem razão de ser, porque as 
tropas combatentes erão corpos, que se devem mover 
automaticamente, da mesma sorte que a roda da machina 
obedece ao impulso fatal e nect^ssario que lhe dá a força 
do motor pbysico; e se aqui seria fatal a contrariedade ou 
mudança, mais fjatal ainda seria alli ; e, pois que a doutrina 
doort. 89 não dizia respeitosa estes factos. 

O Sr. Conselheiro Meirelles insistindo cm sui opinião, 
concede o direito de representar ao Oíílcial, porém nega-o 
á praça de prel, adoptando assim o que litteralmente se 
acha disposto no citado Regulam* nto de 1763. 

O Sr. Conselheiro Calasans aceita oart. 89 como está 
á vista do e](pendido pelo Relator, mas crô haver uma 
lacuna de penalidade para a praça de prot, em presença do 
art. 88, cuja pena não lhe pôde ser applicada. 

O Sr. General Rittancourt, opina pelo art. 89 como 
se acha', por entender que elle adopta o espirito do Cap. 
23 do Regulamento de 1763, onde o direito de represen-* 
tacão é sempre dado desde que ha um superior e um 
súbdito. 

O Sr. Desembargador Magalhães Castro diz que as re-* 
flexões do Sr. Cons(*lheiro Meirelles não forão bem enten-^ 
didas ; quo o art. 89 do piojocto não ó a cópia do Regu* 
lamento de 1763, porque se este dá o direito de represen- 
tação ao Oíficial, não o Taz réo de complicidade, como o 
projecto, senão representar ; que assim entende e sustenta 
que a doutrina do artigo não pode ser aceita, porqae 
tende a enfraquecer a disciplina do exercito. 

O Relator da Secção declara que acha procedente a 
objecção do Sr. Conselheiro Calasans, e qo3 nesse sentido 
deverá ser emendado o artigo ; sustenta porém que o art, 
&9 é a cópia ou tradução senão littcral, ao menos do es* 
pirito do Regulamento do Conde de Lippe, como mui bem 
disse o Sr. General Rittancourt; todavia como a questão 
é importante, e deve ser maduramente considerada, pede 
quo seja posta a votos, ficando porém salvo o direito de 
Á ella se voltar na ultima discussão geral, para ser definithra** 
mente approvado o que se resolver: assim foi decidido* 

O Relator da Secção fazendo lembrar o que se passou 
com a defeza própria, quando se tratou da insabordiua"' 
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(io militar, diz que o art. 9Q, ^ a."" deve ser ometíi^áo^ 
pondb-se em harmonia com aquella doutrina ; e assim 
propõe que o referido artigo fique redigido da seguinte 
maneira : — Art: 90^ § 2.* em lodo o caso nao terá lugar 
a peota: 1/ se o militar procedeu cm legitima dcíeza pro-' 
pria/^u ée outrem, nos termos do art. 14 do Código 
Gommnm:2.*' se o militar procedeu com o flm do fazer 
reunir fugitivos e debandados, om obstar o saque e devasta- 
ção, quando deàobed. çdo ou re&istão á primeira intimação:- 
— o que foi aceito, ftcando assim approvado o Tit . 5.^ Capi- 
tulo unieo. 

Leu-se o Tit. 6.*», Cap. 1.°, que foi approvado sem dis- 
cussão. 

Lido o Cap. 2.*, o Sr, Conselhpiro Meirellos faz ver 
as diíliculdades praticas na applicação do art. 97: toda- 
via nSo se oppõe a elle, e tolera que fique como está. 

O Sr. Conselheiro Culasans entende que o art. 100 
devia abranger a indemnização a tei-ceiros, e itdo somente 
ao Estado w 

O Kelator da SecçAo explica que a indemnização a ter- 
ceiros é sempre uma questão cfvil e que acompanha o crime, 
Indemnização que o projecto reconhece e manda satisfa- 
zer em toda' a sua plenitude; que no caso do art. lOO*, 
ou em outros, o Estado paga aos terceiros prejudicados, 
e tem o direito de haver do criminoso a importância, come 
lK>je se pratica, mas que o projticto é a este respeito 
mais rigoroso do que a lei actual: assim ó approvado . a 
Gap. 2/». 

Lido o Cap. 3.« Secção t.% 2.*, 3.% 4.», 5.% 6." e 7.% é 
approvado sem discussão, nem emenda. 

Sua Alteza levantou a sessão, marcando o dia 29 do gím'» 
rente ás 10 horas, para a nova reunião, em que se discu-^ 
tírá a parte restante do projecto, e se resolverá tanto a res- 
peito da proposta do Sr. Conselheiro Meirelles, como de 
Iodas as questões que se suscitem sobre o todado projecto. 

7^ Acta. 

14.* Sessão da Commissão de exame da legislasão âct 
Exercita em 29 de Novembro de 1866, sob a presidência 
de Sna Alteza a Sr, Marechal de Exercito Conde d'Eu, 



Estando presentes os Srs. Barão do Suruhy, Marechal 
de Exercito Bilt-ancourt, Barão de llapagipe. Conselheiro 
Paranhos, Conselheiro Moirelles, Conselheiro Calazans^ 
Bl5sembargador Magalhães Castro, Novaes, Dr. Thomaz 
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Alves, Dl*. Souza Fontes, Coronel Galdíno, Coronel Ra^ 
poso e Coronel Alencastro, Sua Alteza abrio a sessão, e 
lida a acta da anterior, foi approvada sem discussão. 

Leu-se o Tit. 7.*» Cap. !.• do Projecto do Código Penal 
Militar. O Relator da Secção faz ver que oenstira^o o 
Toto em separado o paragrjpho único do art. 119, qMlfido 
dizia— ou se o despojado for um cadáver,-^ concordava 
com essa observação ; e attendendo a que nem o Código 
Francez, nem o projecto do Código Portuguez« fonte da 
disposição, não tratavão da espécie, por entenderem talvez 
que deveria ser antes objecto dos regulamentos corroc-* 
cionaes, propõe que se supprimão no paragrapho único 
do art. 119 as referidas palavras — ou se o despojado for 
um cadáver'^: o que sendo annuidb pela Commissão, 
íbi 8 proposta approvada^ 

O Sr^ Marechal de exercito Rittanoourt lembra que se- 
gundo o pensamento geral do projecto conviria no art. 121 
em vez da palavra— aggravante-^usat de uma outra, como 
por exemplo— ponderosa . 

O Relator da Secção fazendo sentir que a expressão 
aggravante não estava em desaccordo com o systema ou 
plano geral do projecto, decidio-se que o art. 121 sub- 
sistisse como se acha. 

O Sr. General Bittanconrt, declara que julgava con- 
veniente que se ampliasse a doutrina do art. 42*2, aceres* 
centando-se no fim o seguinte— e fortalezas: — o que foi 
adoptado. 

Lido o Capt. 2.° do Tit. 7.» o Sr. General Bittan- 
courf» deseja que a doutrina do art. 125 seja chra, e que 
nelle se não comprebenda a d^^struiçAo feita ou mandada 
fazer com um fim estratégico» como pôde dar-se em uma 
retirada. O Relator da Secção diz que semelhante con-* 
fusão se não pôde dar, desde que o artigo expressamente 
declara— com um fim cuíposo^-o que caracterisava perfel« 
tamente a acção criminosa. 

O Sr. Conselheiro Meirelles considera a pena do art. 
129 muito grave e forte para a simples circumstancia de 
aboletamento ou alojamento, quando essa circumstancia 
acompanha o homicídio, principalmente porque dá a pena 
de morte no grão máximo. 

O Relator da Secção faz ver que, se considerarmos a 
disposição do projecto, attendendo a que se trata de uma 
lei excepcional, haverá antes brandura do que rigor; 
pois que tanto a lei franceza como o projecto da lei por- 
tugueza punem inflexivelmente com a morte essa falta ;que 
ha uma razão para assim proceder-se, visto ser (íteciso 
dar-se toda garantia ao dono da casa ou chefe de família 
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eonira o dcseafreanienlo ou licença da soldadesca ; quô 
RO entanto aproximara -se mesmo do art. 192 do Código 
Commum, cuja pena adoptara» visto como o aboleta* 
mento, circumstancia do delicio, é o mesmo que o abuso 
do confiança — art, 16 § 10 do Código Commum<-<-; e que 
se alK qualificava o homicídio, aqui nSlo podii deixar de 
ser tomado em consideração* 

O Sr. Novaes diz que, aceitaiido-se a doutrina do Relator 
da Secção, o artigo devia ser mais amplo, comprchendendo 
o homícidio de todas as pessoas da família do dono da casM, 
cm que o criminoso estiver aboletado. 

O Sr Conselheiro Paranhos sustenta a doutrina do Re- 
lator, mas aceita que se dê a amplitude lembrada pelo Sr. 
Novaes: neste sentido resolveu a Commissão que no artigo 
se acrescente: ou qualquer parente que com elle víva« 

Lido o Tit. 8*^, propòe o Relator du Secção que o art, 
137 e seguintes fiquem sob a epigraphe — disposições transi- 
tórias-^, bem como que sob a mesma epigraphe ainda se 
contemple o seguinte artigo: — Compete ájurisdicçdo dos 
Tfibunaes Militares: 1.® os crimes previstos no presente 
Código militar. 2.^ os commettídos por militares, e aqui não 
previstos, dentro de arsenais do guerra, quartéis, forta- 
lezas ou qualquer outro estabelecimento. 3.<* os com- 
mettidos por militares, e aqui não previstos, quando o 
ofiendido fòr também militar, ou o Estado, excepto se fòr 
complico ou co-réo de paisano. 

Diz que a doutrina deste novo artigo ( que acaba de ser 
redigido pelo Sr. Conselheiro Paranhos), embora pareça 
deslocada por pertencer ao Código do Processo, deve com- 
tudo ser o aqui contemplado, para evitar desde já, e 
omquanto não se trata, nem se promulga o Código do Pro- 
cesso, as duvidas constantes em que se labora, seni se 
poder bem definir o que é crime militar, bem como para 
se firmar desde logo a competência e jurisdicçao do Tri- 
bunal ; o que não dispensa de fazer elle parte do Código 
do Processo, onde por assim dizer deve ser a primeira 
disposição. 

O Sr. Desembargador Magalhães Castro, tolerando a 
matéria, que c toda do processo, como disposição transi- 
tória á vista da necessidade do se definir a competência, 
sem demora matòr ou menor de um Código do Processa, 
acha-o porém desnecessário, porque julga que o facto do 
projecto actual ou outro idêntico ser convertido em lei 
definindo claramente o que é crime militar, tem termi- 
nado a questão e tirado todas as duvidas. 

O Sr. Conselheiro Paranhos rhoslra que o artigo pro- 
posto, transitório como c, visto dever caber no Código do 

23 
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Procefso, ó do grandoe palpitante necessidade, porque sem 
eile se nfto resolvem as davidas que quotidianamente se 
apresentão; que o projecto, quando aceito e convertido em 
lei| tem definido o crime militar, mas sem t€r traçado a 
esphera da competência c jurisdicçSo, sobie o que jonti*- 
nuaráô as duvidas. Então só o Código -do Processo as Wmi-» 
nará ; porém antes que elle chegue, antes que possa ser hU 
porque nSo sanar essas duvidas, não terminar esse pleito ? 
Eis o grande dm, eis a necessidade Justificada da dispt siçao 
transitória, que acaba de ser proposta . 

A Commissão aceitou o novo artigo» e assim ficou ap« 
provado o Tit. 8.^ 

Estando concluída a discussão do projecto, Sua ÂUeza 
declara que, segundo havia annunciado na ultima sessão, 
se passava a reconsiderar algumas das questões que tinbão 
ficado adiadas. Em primeiro lugar parecia que o art. 30, tal 
qoal se acha redigido, não punia a correspondência em geral 
com o inimigo, o que porém se conseguiria substituindo 
a oopulativa^e— peiadisjunctiva«<*ou— ; o que foi aceito. 
Em segundo lugar que se devia fixar qual o verdadeiro 
sentido da páiayra-^cabeças^áo art. 39, a Qm de evitar a 
interpretação vagãi á que se presta essa expressão. 

O Relator da Secção faz vor que a expressão-^caòepas-* 
era adoptada do art. ilO do Código Commum ; que o Avisd 
de 15 de Julho de 1842 explicara, declarando que — cabe-^' 
pas-*quer dizer autores ; que sendo a jurisprudência do 
Aviso contestada, é todavia certo que as Camarás Legis- 
lativas até hoje, isto é, ha 24 annos, nada havião dito, 
ou porque entendessem difiicil a interpretaçãOi ou porque 
julgassem desnecessária ; porquanto embora o Aviso de 
1842 tornasse o cabeça equivalente a autor, os tribuiiacs 
nunca assim o havião entendido; que era a experiência adop*- 
tada desde nossa mais remota legislação ; finalmente que 
hoje aventando*se essa interpret«çio, iamos talvez além do 
verdadeiro sentido; que assim em toda a rebellièa havia 
a cabeça e o braço, que a lei distinguia bem a cabeça do 
braço, e que os Tribunaes não os confundirião ; e pois pro* 
punha que 6casse a expressão como estava: o que foi 
aceito. 

O Relator da Secção propOe igualmente que o direito de 
representação, tão discutido a propósito do art. 89, fosse 
consagrado em paragrapho único do art. 31, peto que 
apresentava o seguinte : Art. 61 paragrapiío unico-r 
fi* poròm lícito ao militar representar, com todo o res^ 
peito e decência, sobre a ordem que tiver recebido ; e 
«ima ves que não seja attendido, cumprirá logo a ordem, 
e só depois de cumpril-a levará ao conhecimento do 
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fQperíor as ratões que tem de saa injasUça ou ddmiio, 
pelos meies e tramites que o Governo tiver estabelecido : 
e que foi aceito e approvado. 

O mesmo Relator lembrando a proposta do Sr. Con- 
selheiro Meirelles, e tendo-a redigido em harmonia 
cora o systema gerai do projecto^ a apresenta nos se- 
guintes termos, afim de ser resolvida pela Commissão, 
devendo quando approvadâ ser classíQcada no fim do 
Tit, 4,* Cap. 3.*, que se inscreve—da insubordinaçSo 
militar : — Art. Todo militar que criticar a conducta ou 
as ordens de seus superiores por escríptos ou palavras 
tendentes a enfraquecer a sua autoridade^ ou a abalar a 
confiança da tropa: 1.*^ Se fôr em presença do inimigo 
externo liU interno :— Sendo oífícial: Penas — demissão sim- 
ples, c mais dous mezes a um anno de prisão aggra- 
vada. Sendo praça de prct: Penas— dous mtízes a um anno 
de prisão com trabalho.— 2.** Se fdr em território de- 
clarado em estado de guerra : Sendo official : Penas — 
dous mezcs a um anno de prisão aggravada. Sendo praça 
de pret : Penas— dous mezes a um anno de prisão aggra-^ 
vada.— 3."» Em todos os mais casos : Sendo oíficial : renas 
—dous a seis mezes de prisão. Sendo praça de pret: 
Penas— dous a sois mezos de prisão aggravada. 

S 1."* Se o crime fór commcttido por papeis impressos» 
lilhographados pintados, ou gravados, que se distribuireiti 
por mais de 15 pessoas, sofTrerá o autor as penas es-^ 
tabeiecidas no art. segundo as destincções ahi feitas. 

<^ %"" Se do crime previsto resultar insubordtnaçlo ou 
revolta do exercito ou parte delle : Penas— >morte. 

Respeitando as intenções e experiência do Sr. Con« 
selheiro Meirelles, diz o Relator achar qoe quanto se 
pode exigir em tal caso, já está previsto no art. 68 do 
projecto; que a critica ou censura que se quer punir, 
tem sem duvida grande inconveniente para o exereito, 
mas dizendo respeito antes ao seu futuro do que ao seu 
presente, pôde ser tudo prevenido efficazmenie pelos 
meios correccionaes do respectivo Regulamento, não sendo 
preciso elevar á altura de crime : que quando se attende 
para o art. 51 do Regulamento do serviço de bordo da 
Armada Franceza e o 67 do Regulamento Provisional da 
Armada Nacional, vè-se que alli se diz— Toti^ supérieur 
pré8$nl arreie immédiatemení louU infractUm ã cet egard. 
£ o que é isto senão um meio antes preventivo do que 
coercitivo ? Finalmente que a idéa proposta ainda Ibe 
parece mais difflcll, porque acarreta a grande questão da 
liberdade de imprensa, que deve ser. sempre objecto de 
uma Lei especial. 
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O Sr. Desembargador Magalhães Castro enlendeqaeo 
art. 58 do projecto extirpa os escrapulos do Sr. Conse^ 
Iheiro Meirolles; que as medidas proposta cm vez de 
serem benéficas á diseíplina militar lerão o eITeito con- 
trario, porque importão uma depuração in}uslifíeavel. 

O Sr. Conselheiro Paranhos vendo que o Regulamento 
de 1763 (Conde do Lippe) alguma cousa dispõe no sentido 
que quer o Sr. Conselheiro Meirelles, o que no entanto 
o projecto não previne, entende que a idca proposta 
deve ser aceita para ser reconsiderada, c definitivamente 
approvada quando tivermos a ultima discussão englobada 
do projecto, o que desde já pede á Sua Alteza : e assitn 
foi resolvido. 

Sua Alteza faz ver que a disposição do art. 73 § l."" 
não está cm relação, quanto â penalidade, com o art. 
70, pelo que julíj;a dever ser corrigida. 

Tomada esta observação no devido apreço, resolve a 
Commissão que no § 1.** do art. 73 se diga antes de 
penas o seguinte: — ^ndo oíOcial — , e que se acres- 
cente mais: —sendo praça de pret : penas — galés per- 
petuas. 

O Relator da Secção propõe que o art* 89 fique 
assim substituído : — art. 89 O milrtar que executar uma 
ordem ou requisiçõo illegal, uma vez que seja emanada 
de superior e com elle não seja connivente, nâo terá 
crime algum. Se fòr connivente, ou se a ordem ou 
lequisição não fdr emanada de superior, soíTrerà o exe- 
cutor a pena correspondente ao crime que praticar. De« 
dará que tal tinha sido a idéa primitiva no primeiro 
esboço do seu trabalho, que mais tarde foi alterado e 
«onrundido com a grande questão do direito de repre- 
sentação. 

O Sr. Desembargador Magalhães Castro combate o 
artigo proposto por excursado ou dosneeessario, visto como 
se acha no espirito do projecto; porque a obediência 
passiva ou absolve o criminoso, ou, quando não absolva» 
por outra qualquer ciixumstancia previne o crime que 
commetteu. 

O Relator faz ver que a primeira parte do artigo é 
necessária, porque expressamente estabelece a condição 
em que a obediência passiva innocenta o criminoso 
executor de uma ordem illegal, e assim tira toda e qual- 
quer duvida que se possa levantar; que a segunda 
parte é verdade que se resolve a conírario sensu da pri- 
meira, mas quod abtmdat non necet, o assim nada se perde 
pela clareza com que tudo íica definido. 
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A Còniiitissão resolveu aceitar o artigo substitotiva do 
art. 89. 

Nada mais iiavendo a tratar, delibera Sua Alteza que 
o Relator da Secção colleccionasse todas as emendas feitas 
e approvadasy e as íizesse imprimir, para serem em 
tempo estudadas e reconsideradas peia Commissao ; e 
que logo que tudo estivesse prompto, marcaria uma 
nova reunião» em que seria objecto da discussão todo 
o projecto englobada mente : em seguida levantou a 



»^ Aeta. 



15." Sessão da Commissão de exame da legislação do 
Exercito em 17 de Janeiro de 1867, sob a presidência 
de Sua Mleza o Sr, Marechal de Exercito Conde d' Eu. 



Estando presentes os Srs. Barão de Soruhy, Marecbal 
de Exercito Bittancourt, RaiSo de Itapagipe, Mareclial 
de Campo Fonseca Costa , Consollieiro l*aranhos , Con- 
sellieiro Meirelles, Desembargador MagalliâesCaslro, Con- 
selheiro Calazans, Coronf^l Raposo, Coronel Galdino, Dr. 
Souza Fontes, Novaes, Dr. Thomaz Alves e Coronel Alen- 
castro, abrro-se a sessSfo. 

Lida a acta da ultima reunião, foi approvada. 

Sua Alteza declara que o flm da presente sessão é 
approvar definitivamente as emendas que forão feitas ao 
projecto do Código Penal ; mas que se qualquer dos membros 
presentes quizesso fazer alguma observação sobre o pro-. 
jecto em geral, ou sobre qualquer artigo em particular, 
elle concederia a palavra. O Sr. Coronel Galdino pre- 
valecendo-se da faculdade por Sua Alteza concedida, 
propõe que seja abolida no Código a pena de galés, porque 
entende que semelhante pena , por sua natureza infa- 
mante, não pôde ser aceita : que se a pena tem por íim 
impedir a reincidência do crime, esse fim é plenamente 
satisfeito pela prisão com trabalho; e se queremos o 
eiemplo no castigo, elle se consegue melhor com a pena 
de morte: que seguindo a doutrina de Benthan e de 
Rossi, não se devem applicar penas impopulares, ou con- 
trarias á opinião publica, e que a pena de galés era im* 
popular : que o argumento apresentado do haver entre 
a pena de morte e a de prisão com trabalho um vácuo, 
que só podo ser preenchido pela de galés na escala das 
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penast Ibe parece itoprooedente ; porque nio se mo9lra 
esse vacuo^ e pelo contrario pensa que depois da pena 
de morte segue-se a prisão com trabalho, e que assim 
a julga desnecessária. 

O Kelator da Secção declara que em tbese geral con« 
corda perfeitamenle com o que acaba de enunciar o Sr^ 
Coronel Galdino, e que em tbese geral ainda aceita %ue 
a pena do galés deve ser abolida ; mas pensa que se 
deve claramente dizer que ella fica substituída pela de 
prisão perpetua com trabalho em todos os casos em qi^ 
delia se faz applicação no projecto: que se hoje con- 
corda com esse pensamento, não é certamente porque 
dello se nôo achasse convencido desde o principio do 
trabalho, mas por entender que não devia apresentar um 
systema tão rerormador á vista do que apresenta o Código 
Commum, no qual a pena de galés subsiste, e subsiste 
por uma votação expressa e bem pronunciada da Camará 
dos Deputados; recordando que quando se discuUo o 
projecto do Codií^o Penal Commum, a única questão con- 
trovertida, e sobre qdb se pronunciou a Camará, foi se 
o Código devia adoptar a pena de morle e a de galés, sendo 
vencido que sim ; e que á Bernardo Pereira de Vascon- 
cellos se devia a não applicação da pena de galés tem* 
porarias, substituída pela de prisão com trabalho nos 
lugares em que ha penitenciarias; que tendo assim havido 
uma manifestação do poder competente, e tendo-se até 
hoje conservado o systema, pareceu-lhe que não se podia 
ir li go a esse gráo de reforma em opposiçâo com o systema 
commum : todavia uma vez que a Commissão não tenha 
esse escrúpulo, e se decida pela abolição da pena de galés, 
elle, bem como seus companheiros da Secção também acei- 
tavSo o principio nos termos em que acabava de expor. 

O Sr. Desembargador Magalhães Castro diz que muito 
folga por ver que a Commissão Geral parece querer 
adoptar o principio que condemna a pena de galés» porque 
elle sempre a condemnou » vendo assim que a justiça 
triumpha ; sente porem que seja tão pequena a concessão, 
e que se não ccmdemne também a pena de prisão com 
trabalho na applicação que se faz ao General, ao Offlcial: 
que a sua razão não pôde aceitar semelhante pena, 
porque entende que o Oíllcial do Exercito tem muito 
a perder com a demissão, pena suífícicnte para elle nos 
crimes meramente militares, o para que pois applicar a 
pena do prisão C(^n trabalho? que no seu projecto já mais 
quiz a pena do galés, e muito menos faz applicação da 
pena de prisão com trabalho ao Official, procedendo assim 
em harmonia com os Códigos das nações cuUas. 
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O Sr. Conselheiro Paranhos diz que esta questão dere 
ter resolvida com calma e frio raciocinio, e não pela 
paixfio ou sentimento do coração : que não se trata so- 
mente de resolver uma questão abstracta e philosophíca, 
mas sim de terem attençfio os inconvenientes práticos, 
que só podem ser resolvidos pela experiência ; e assim 
sem querer se oppôr á abolição da pena de galés per- 
petuas, uma vez que a commissão manifeste desejos de 
o fazer, dirá unicamente o qne é preciso para dar a 
razio que houve de se consagrar no projecto a pena 
de galés, e vem a ser ter-se entt^ndido que desde que 
a lei commum a admitte, certamente porque considerou 
os inconvenientes práticos da falta de prisões seguras 
6 adequadas, melhor seria que a Cofnmissão, aceitando 
o que está, deixasse á Assemblén Geral o iniciar essa 
reforma, que sem duvida tem seu fundamento c demonstra- 
ção na razão phifosophica : que quanto á pretenção do 
Sr. Desembargador Magalhães Castro, de nenhum modo 
a pôde aceitar, isto é, que não se faça applicação da pena 
do prisão com trabalho ao ofllcial : que não compn;hende 
a razão para essa desigualdade, desde que vô o principio 
contrario fundamentado em nossa Constituição: que o 
principio do Sr. Desembargador Magalhães Castro im- 
porta crear uma aristocracia no crime, o que a razão 
repugna, o reconhecer um privilegio, que não existe ; 
porque a patente de um oflíicial, a concessão de uma 
graduação é com o fim do se conservar a disciplina e a 
subordinação do exercito; e desde que o oíQcial tem 
delinquido, tem faltado á condição do sua existência, que 
nSo 4 privilegiada, e assim descido ao nível do crimi- 
noso, deve soílTrer a pena que the fdr imposta, não em 
refaç^o a claase do indivíduo, mas sim cm relação á qua- 
lidade do crime que houver praticado ; o isso é tanto 
mais verdade, quo o código francez, por exemplo, não 
deixa de applicar a pena de prisão com trabalho aos 
offlciaes ; não podendo assim o Sr. Desembargador Ma-^ 
gaihães Castro apadrinhar a sua opinião com o proceder 
desse código, o que é contraproducente. 

O Sr. Conselheiro MeireUes, estabelecendo que nada 
é igual ha natureza, sustenta que considerado o homem 
nessa desigualdade a pena não pôde sortir o mesmo effelto, 
quer quanto ao seu íim physico, quer quanto ao seu fim 
moral; e assim considerado o oíQcial, cuja educação é 
mais aperfeiçoada, com a praça de pret, o tambor, por 
exemplo, quaú senão inteiramente analphabeto, e calle- 
jado pelo serviço grosseiro, não se poderá dizer que a 
este se applique a pena de prisão com trabalho com o 
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meâmo efieito qac se poderia applicar áqaeUe : e assim 
entende que para a boa distribuição e applicação não 
se pôde perder de vista essa desigualdade que demonstra* 

O Sr. Mareclial Biltancourt declara que sempre protestou 
contra a applicação da pena de galés, qualqunr que fosse 
a hierarcliia militar do individuo; e que prevaleciase do 
ensejo para tornar bem claro o seu pensamento: que a 
pena de galés por infamante deve ser abolida. 

Depois de haverem ainda fallado os Srs. Conselheiro 
Paranhos, Desembargador Magalhães Castro e Relator da 
Secção, sustentando as suas opíniOes já emittiâ'is, resolveu 
unanimemente a Commissão : 1.* que se riscasse do pro- 
jecto a pena de galés ; 2.* que nos casos em que tivesse 
applicação fosse substituída pela de prisão perpetua com 
trabalho. 

Não havendo nenhuma reflexão sobre o projecto em 
geral, ou sobre algum artigo em particular, mandou Sua 
Alteza ler as emendas, que forão col leccionadas, o que 
se fez, tendo a Commissão sobre ellas adoptada as se- 
guintes alterações : 

Onde se lè Tit. 3."* Cap. !.<" art. 36, passa a ser 34. 
Em vez de — o seu paragrapho único fica supprimido — , 
digase : paragrapho único. Se os militares conspiradores 
commetlerem algum ou alguns dos crimes, objecto da 
conspiração, sofTreráõ as penas impostas pelo Código 
Commum. 

No Tit. 4.® Capí 3.® art. 61 paragrapho único di- 
ga-.se:— E' porém lícito ao militar representar com todo 
o respeito e decência sobre a ordem que tiver recebido. 
Se não (òr attendido, cumprirá logo a ordem, e só depois 
de cumpril*a levará ao conhecimento do superior as 
razões que tem de sua injustiça ou damno, pelos meios 
que as ordenanças e regulamentos militares houverem 
estabelecido. 

O Tit, 4.° Cap. 3.* art. 60 fica supprimido, e re- 
commenda-se a sua matéria principal para ser tomada 
em consideração no Código Disciplinar, do qual se acha 
encarregado o Sr. Desembargador Magalhães Castro. 

O art. 66 paragrapho único, por proposta do Sr* Co- 
ronel Galdino e por sete votos da Commissão (não es- 
tando presente o Sr. Conselheiro Meirelles, que já se havia 
retirado ), ficou assim redigido :—Esta disposição é appli* 
cavei aos oíficiaes reformados que se acharem em serviço 
activo. 

Tít. 4.» Cap. 4.« Secção 3/ art. 75. Em presença do 
Inimigo a falta do militar a qualquer chamada ou revista, 
salvo causa justificada, constituo crime de deserção. 
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O art. 141, por proposta do Sr. Conselheiro Paranhos 
fica assim redigido : (os b.°* 1.** e 2.' como estão). 

S.*» Os commettidos por militares, que estiverem no 
serviço activo do exercito, ou forem considerados promptos 
para esse serviço, e aqui não previstos, qualquer que 
seja o lugar do delicio, quando o oíTeudido fôr também 
militar, ou o Estado, excepto se fôr complice, ou co-réo 
de paisano. 

4.'' Todos os commettidos em território inimigo occu- 
pado pelo exercito belligerante, que attentem contra a 
segurança e disciplina do mesmo exercito, ou possão pre- 
judicar o bom êxito de suas operações. 

E nada mais havendo a tratar, deu Sua Alteza por 
concluída a discussão do projecto do Código Penal, que 
passará a ser reimpre<!so como fora deQnitivamente 
approvado ; e tendo o Sr. Desembargador Magalhães Castro 
declarado que formulara um voto em separado, o con- 
vidava a apresental-o o mais breve possível, a fim de 
poder ser contestado pelo Relator da Secção. Sua Alteza 
deliberou mais que a Commissão Geral se reúna quinta- 
feira 24 do corrente, para tratar do projecto de lei de 
meio soldo, apresentado pelo Sr. Novaes; e em seguida 
levantou a sessão. 



24 
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Emendas feitos^ e approvadaâí ao Projecto 
de Código Penal Militar^ pela Commissao 
Geral, liob a presidência de ISaa Alteza o 
Sr. Conde d'Í;a. 



TU. I.^Cap. g.^Art. lOgS.o 

A perda ae todo o direito á qualquer pensão, ou 
remuneração pelos serviços anteriores, salvo o que 
lhe fôr devido de vencimentos atrazados, e as pensões 
de Montepio, para as quaes tenhão contribuído, 
observanao-se a esse respeito o que dispuzerem as 
Leis e Planos respectivos. 

Tit. I.^^Cap. 2.oArt. 45. 

A pena de prisão aggravada, ou prisão simples, 
quando superior a dous annos, importa demissão 
simples para os officiaes, e quayido for de seis annos 
ou mais, expulsão do serv^iço do exercito para as 
praças de pret. 

Tit. \.^ Cap. 3.» Art. 49. 

podendo só annexar-se áquellas a indemnização ao 
jEstado. 

Tit. I." Cap. 3/ Art. 26. 

O perdão, ou commutação pelo Poder Moderador 
das penas impostas aos réos por este Código, não os 
exime da obrigação civil de satisfazer a terceiros ^ 
o mal causado em toda a sua plenitude, 

Tit. 2.° Cap. 1.*» Art. 29. 

E' supprimido. 

Tit. 2.° Cap. 1.» Art. 30. 

Passa a ser 29, e fica assim: — Todo militar que 
tiver intelligencias ou correspondências secretas com 
algum governo estrangeiro mimigo, ou com agentes 
desse governo, ou communicar'-lhes o estado das 
forças do Império, seus recursos, e planos. 

Tit. 2.° Cap. 4." Arts. 31, 32 e 33. 

Passãoaser: 30, 31 e 32. 

Tit. 2.^ Cap. i.° Art. 34. 

E* supprimido. 

Tit. 2.*» Cap. 2.» Art. 35. 

Passa a ser 33. 

Tit. 3.» Cap. 1.*» Art. 36. 

Passa a ser 34 ; o seu § único, supprimido. Os 
Arts. 37 e 38 passão a ser: 35 e 36. 



Digitized by VjOOQ IC 



— 184 — 

TH. 3." Cap. 2.^ Art. 39. 

Passa a ser 37. 

TU. 3.^ Cap. 4." Art. 40. 

Passa a ser 38. 

TU. 4." Cap. 4 .** Arts. 39 e 40. 

Os Arts. 29 e 34 do TU. «." Cap. 4.* 

TU. 4.« Cap. 4 .• Ari. 44 . 

O General, Governador, ou Commandante que ca- 
pitular com o inimigo, entregando, ou abandonando- 
/A(?a praça, etc. 

Tit. 4.» Cap. 4.° Art. 43, n.M. 

Se fôr em presença do inimigo externo ou mterno : 

Sendo offlcial : 

Penas: nográominimOy demissão ag gravada; no 
grão médio, 20 annos de prisão com trabalho ; no 
gráo máximo, morte. 

Sendo praça de pret . 

Penas: no gráo minimo, 12finnos de prisão com 
tí^abalho ; no gráo médio, 20 annos de prisão co7n 
trabalho ; no gráo máximo, morte. 

Tit. 4.<» Cap. 4.'» Art. 43, n.° 2. 

Se fôr em território considerado em estado de 
guerra : 

Penas: 2 a 5 annos áe prisão aggravada. 

Tit. 4.° Cap. 4.*' Art. 44, n.° 4. 

Se fôr em presença de inimigo externo ou interno : 

Penas: 2 a 5 annos á^ prisão aggravada. 

Tit. 4.« Cap. 4.^ Arts. 45 e 46, 

Em vez de prisão com trabalho, deve s^v prisão 
aggravada. 

Tit. 4.* Cap. 4.» Art. 47. 

Todo militar que der grito de terror^ ou que fugir 
durante o combate. 

Tit. 4.*» Cap. 4.0 Art. 48. 

Supprime-se sendo offlcial, etc. , e diga-se Penas: 
6 mezes a 2 annos de prisão aggravada. 

Tit. 4.0 Cap. 2.0 Art. 50, n.^ 4 . 

Os militares armados que reunidos em numero de 
quatro ou mais, recusarem obedecer, etc. 

A todos os mais : 

í .** Se fôr em presença do inimigo externo ou in- 
terno : 

Sendo offlcial: 

Penas: no gráo minimo, demissão simples; no 
gráo médio, demissão aggravada ; no gráo 7naxnyio, 
morte. 
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Sendo praça de pret : 

Penas : no grão minimo, 1 a 5 annos de prisão 
com trabalho ; no grão anedio, 6 a 12 annos de pri- 
são com trabalho; no grão maxhno^ morte, 

5.*» Se for em território cotisiderado em estado de 
guerra. 

Sendo official : 

Penas : no grão mmimo, privação de accesso e 
commando por ãous annos ; no gráo médio, demis- 
são simples; no grão máximo^ demissão ag gravada. 

Sendo pmça de pret : 

Penas : no grão minimo, 6 mezes a 1 anno de pri- 
são ag gravada ; no grão médio^ 2 a5 annos de pri- 
são com trabalho ; no grão ynaximOy 6 a 12 annos 
de prisão com trabalho. 

5.* Em todos os mais casos : 

Penas : 6 mezes a 1 anyio de prisão ag gravada. 

Tit. 4.« Cap. 3.^ Art. 51 . 

1 Único. È\ porémy licito ao militar representar^ 
com todo o respeito e decência, sobre a ordem que ti- 
ver recebido^ e uma vez que não seja attendidOy cum- 
prirá logo a ordem ; e so depois de cumpril-a, levará 
ao conhecimento do superior as razões^ que tem de 
sua injustiça ou damno^ pelos meios, e tramites que 
o Governo tiver estabelecido . 

Tit. 4.0 Cap. 3.» Ari. 58. 

As penas dos Arts. 55^ 56 e 57 não terão lugar 
no caso de defeza da própria pessoa^ sua família, 
ou de terceiros, nos termos do Art. 14 do Código 
Commum, 

Tit 4.° Cap. S.'» Art. 58. 

Passa a ser: Art. 59. 

Tit. 4.0 Cap. 3.» Art. 60. 

Todo militar que criticar a conducta ou as ordens 
de seus superiores por escriptos ou palavras, tenden- 
tes a enfraquecer a sua autoridadCy ou a abalar a 
confiança aa tropa : 

l."" Se for em presença do inimigo externo ou in- 
terno : 

Sendo official: 

Penas : demissão simples, e mais 2 mezes a 1 
anno de prisão ag gravada. 

Sendo praça de pret : 

Penas: 2 mezes a 1 anno de prisão com trabalho. 

2."* Se for em território considerado em estado de 
guerra : 
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Sendo official : 

Penas: 2 mezes a 1 anno de prisão ag gravada. 

Se fôr praça de pret : 

Penas : 2 meies a 1 anno de prisão ag gravada. 

5.' Em todos os mais casos: 

Sendo official: 

Penas : 2 a6 mezes de prisão . 

Sendo praça de pret : 

Pedias : 2a5 mezes de prisão aa gravada. 

% í.* Se o crime fôr commettiao por papeis im-- 
pressoSy lithographadosy pintados^ oit gravados que 
se distribuírem por mais de quinze pessoas, soffrerá 
o autor as penas estabelecidas no artigo^ segundo 
as distincções ahi feitas. 

§ 5.* Se do crime previsto resultar insubordina- 
ção ou revolta do exercito ou parte dellex 

Pena * ynorte 

TU. 4.0 Cap. 4.0, Secção 4 .». Arts. 59, 60, 61 , 62 e 63. 

Passão a ser: Arts. 61, 62, 63, 64 e 65. 

Tit. 4.0 Cap. 4.% Secção 2.% Art. 64. 

Passa a ser: Ari. 66. 

I Único. Esta disposição é applicavel aos officiaes 
reformados que se achem em serviço activo, ou que, 
sendo chamados, não se apresentarem no prazo de 
vinte dias, contados da entrega da communicação 
official em sua residência. 

Til. 4.« Cap. 4.° Secção 2.* Art. 65. 

Passa a ser Art. 67. 

Tit. 4.' Cap. 4.- Secção 2.* Art. 65 n.^ 1 . 

Penas : um a dous annos de prisão aggravada. 

Tit. 4.* Cap. 4.0 Secção 2.* Ari. 66, 67, 68 e 69. 

Passão a ser Art. 6*8, 69, 70 e 71. 

Tit 4.0 Cap. 4.** Secção 3.* Art. 72. 

Constitue deserção para o inimigo ou em presença 
do inimigo, a falta do militar a qualquer chamada 
ou revista f salvo causa justificada. 

Tit. 4.0 Cap. 4.0 Secção 3." Art. 73. 

O militar que desertar para o inimigo externo ou 
interno : 

Penas : galés perpetuas. 

§1.0 Se com elle tomar armas cont^^a o Império , 
ou contra o Governo. 

% 2.0 Se fôr chefe ou Commandante de algum 
posto, embora não tome armas. 

Pena: morte. 

Tit. 4.0 Cap. 4.0 Secção 3.* Art. 71 . 

Passa a ser Art. 74. 
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Tít. 4.° Cap. 4.° Secção 4/ Ari. 72. 

Passa a ser Art. 75/ 

Til. 4.^ Cap. 4.° Sec^^âo 4." Art. 75 n.*» 2. 

Em lodos os mais casos salvo a disposição do 
Ari. 73: 

Penas : Aos cabeças prisão perpetua com traba- 
lho/aos outros réos, as penas que couberem se- 
gundo a qualidade da deserção e sua aggravação, 

Tit. 4.^ Cap. 4.0 Secção 4.« Art. 73. 

Passa a ser Art. 76. "" 

Tit. 4.«Cap. 4.' Secção 4.* Art. 76. 

4.*» Se fôrj)ara o inimigo externo ou interno. 

Sendo Official: 

Pena: morte. 

Sendo praça de preU 

Pena : galés perpehias, 

2.° Em tempo de paz, se fôr para fora do Império : 

Penas: seis a doze annos ae prisão aggravada, 
sendo militar ^ e com trabalho, sendo paisano, 

S." Em todos os mais casos. 

Penas : dous a seis annos de prisão ag gravada, 
sendo mílita^\ e com trabalho, senão paisano .- 

Tit. 4.'» Cap. 4.'» Secção 4.^ Ari. 74. 

Passa a ser Art. 77." 

1.° Se fôr na presença de inimigo externo ou in- 
terno: 

Penas: seis a doze annos de prisão ag gravada y 
sendo militar , e com trabalho^ sendo paisano. 

a.*» Sendo em tempo de guerra: 

Penas: um a três annos de prisão aggra'oada, 
sendo militar, e com trabalho, sendo paisano : 

3.° Sendo em tempo de paz: 

Penas: três a dezoito mezes de prisão aggra- 
vaday sendo militar, e com trabalho, sendo paisano. 

Tit. 4.0 Cap. 5.' Arts. 75, 76, 77 , 78, 79 , 80 e 81 . 

Passão a ser Arts. 78, 79, 80, 81, 82, 83 e 84. 

Tit. 4.0 Cap. 6.0 Art. 82. 

Passa á ser Art. 85. 

Tit. 4.0 Cap. 7.0 Art. 83. 

Passa a ser ArU 86. 

Tit. 5.0 Cap. unico^ Arts. 84, 85, 86, 87 e88. 

Passão a ser Arts. 87, 88, 89, 90 e 91 . 

Tit. 5.0 Cap. único , Art. 89. 

Passa a ser 92. 

O militar que ecoecutar uma ordem illegal , uma 
vez que seja emanada de Superior , e com elle não 
seja connivente, não terá crime algum. Se fòr con- 
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mvente , ou se a ordem^ ou requisição não for ema- 
nada de Superior^ sofírerá o executor a pena cor-- 
'respondente ao crime qu^e praticar. 

Tit. 5.°Cap. único, Ari. 90. 

Passa a ser Art. 93. 

§ 2.' Em lodo o caso não terá lugar a pena: 

í.* Se o militar procedeu em legitima aefezapro- 
priaj ou de outrem^ nos termos ào A7*t, 14 do Cod. 
Commum. 

S."* Se o militar procedeu com o fim de reunir fu- 
gitivos e debandados , ou obstar o saque e devas- 
tação y quando desobedeção ouresistão á primeira 
intimação, 

TU. 5.* Cap. único , Arts. 91 e 92. 

Passão a ser Arls. 94 e 95. 

Til. 6.« Cap. 4.° Arts. 93, 94, 9o e 96. 

Passão a ser Arts. 96, 97, 98 e 99. 

Til. 6.» Cap. 2.^ Arts. 97, 98, 99, 100 e 104 . 

Passão a ser Arts. 100, 404,402, 403 e 404. 

Til. 6.« Cap. 2.* Secção 4.* Art. 402. 

Passa a ser Art. 405. 

Til. C.'» Cap. 3.'» Secção 2.' Art. 403, 404 e 405. 

Passão a ser Art. 406, 407 e 408. 

Til. €.• Cap. 3.» Secção 3.» Art. 406 e 407. 

Passão a ser Arts. 409 e 440. 

Til. 6.» Cap. 3.'* Secção 4.* Art. 408. 

Passa a ser Art. 444. 

Til. 6.» Cap. 3.» Secção 5.* Arts. 409 e 440. 

Passão a ser Arts. 442 e 443. 

Til. 6.*» Cap. 3.» Secção 6.* Arts. 444, 442, 443 e 4 44. 

Passão a ser Arts. 444, 445, 446 e 447. 

Til. e.*» Cap. 3.» Secção 7.* Art. 445. 

Passa o ser Art. 448. 

Til. 7.* Cap. 4.<> Arts. 446, 447 e 448. 

Passão a ser Arts. 4 49, 420 e 424. 

Til. 7,« Cap. 4.^ Art. 449. 

Passa a ser Ari. 422. 

§ único. Se não houver emprego de violência. 

Pena:— prisão perpetua com trabalho. 

Til. 7.* Cap. 4.» Arts. 420 e 424. 

Passão a ser Arts. 423 e 424. 

Til. 7.* Cap. 4.'» Ari. 422. 

Passa a ser Ari. 425. 

As disposições sobre furto e roubo não só com- 
prehendem os militares, e empregados militares, 
como todo e qualquer paisano sujeito á jurisdicçáo 
de policia militar nos acampamen tos. í?/bríaíe;5as. 



Digitized by VjOOQ iC 



— 189 — 

TU. 7.° Cap. 2.° Arts. 123, 124, 125, 126, 127 e 128. 

Passão a ser Arts. 126,127, 128, 129, 130 e 131. 

Tit. 7.« Cap. 2.« Art. 129. 

Passa a ser art. 132. 

O militar que raatar o dono da casa era que es- 
tiver aboletado ou alojado, a mulher ou filhos deste, 
ou qualquer parente que com elle viva. 

Tit. S."» Disposições geraes. Art. 130, 131, 132, 133, 
134, 135 e 136. 

Passão a ser Arts. 133, 134, 135, 136, 137 138 
e 139. 

Tit. 8.° Disposições Transitórias . Art. 137. 

Passa a ser Art. 140. 

Art. 141. Compete á jurisdicção dos tribiinaes 
militares . 

í ." Os crimes previstos no presente código. 

5.** Os commettidos por militares y e aqta nãopre^ 
vistoSy dentro de arseíiaes^ quartéis, fortalezas^ oh 
qualquer outro estabelecimento militar. 

5.° Os commettidos por militares y eaqui 7ião pre* 
vistos, quando o o /fendido fôr também militar, ou o 
EstadOy excepto se fòr complice ou co-réo de 
paisano . 

Tit. 8/ Disposições transitórias. Art. 138 e139. 

Passão a ser Art. 142 e 143. 



OBSERVAÇÕES. 



Como as emendas coUeccionadas tem de ser 
sujeitas á uma ultima discussão, e approvação de- 
finitiva, com o fim de dar todo o .esclarecimento 
preciso, diremos que o art. 60 foi modelado sobre 
os seguintes oíTerecidos pelo Sr. Conselheiro Mei- 
relles. 

Artigo proposto para ser inserido no Cap. 3.' do 
Tit. 4." onde convier: Todo militar que criticar a 
conducta, ou as ordens de seus superiores, em- 
pregando acções ou palavras, que tendão a enfra- 
quecer a autoridade dos chefes, ou a abalar a con- 
fiança dos corpos ou do exercito, será condemnado . 

Em tempo de paz :— com a pena de 1 a 2 mezes 
de prisão simples, sendo Offlcial, e castigado cor- 
poralmente, sendo praça de pret. 

Em tempo de guerra a pena será dobrada. 
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I 1 .• Se esle crime fôr conamettído em frente do 
immigo externo ou interno: 

Sendo Oflaciâl:— Penas: 1 anno de prisão e perda 
do posto. Se fôr praça de pret, \ a 2 annos de 
prisão com trabalho. 

g 2.* Se fôr coramettido por meio de escripto, im- 
presso, lilhographado, ou não, por meio de gravuras 
ou desenhos distribuidos por mais de vinte pessoas, 
sendo seu autor Official; Penas: — além da perda 
do posto prisão por um a dous annos. 

§ 3.» Será comdemnado como complice o su- 

Serior que estando presente não prender imme- 
iatamente o delinquente á ordem do Commandante 
do corpo ou do exercito onde se commetter o de- 
licio. 

Artigo Se da censura ou critica resultar insubor- 
dinação de tropa, ou de porção delia, será condem- 
nedo como cabeça de motim. 

Diremos mais que o Sr. Conselheiro Meirelles deu 
como fonte de suas idéas. 

4.' O Regulamento do serviço de bordo da armada 
ft^anceza que no art. 54 diz: Toute critique de la 
conduite ou des ordres des supérieurs, toute action 
ou parole de nature à aíTaiblir raatorité des chefs, 
ou a ébranler la conflance des équipages lui sont 
formellement interdites. Tout supéneur présent arre- 
te immédiatement toute infraction à cet égard. 

a.** O Regulamento provisional da armada. 

Art. 67. AS pessoas que fallarem mal de seus com- 
mandantes, excitando por meio deste péssimo exem- 
plo a insubordinação e a desordem, serão punidas 
em proporção de suas jerarchias, e conforme a gra- 
vidade e circumstancias do delicto. 

Sala das sessões da Commissáo, 29 de Novembro 
dê 4866. 

O Relator da Commissão.— T/ioma^ Alves Júnior. 
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0enl)or, 



Tendo a Commissão de Exame da Legislação do Exer- 
cito deliberado que se reimprimisse o projecto do Có- 
digo Penal Militar, a fim de que facilmente o Poder 
Legislativo pudesse comprehender o pensamento, e o re- 
sultado da discussão havida, significando assim esse pro- 
jecto a ultima expressão do modo de pensar de toda a 
Commissão, com excepção do Desembargador Magalhães 
Castro, que continua divergente, apresento á Vossa Alteza 
o projecto para ser reimpresso, tomando a iniciativa de 
acompanhal-o com algumas notas que me parecerão ne- 
cessárias e importantes. 

Essas notas provão que no trabalho que acabamos de 
confeccionar, com todo o escrúpulo, estudo e dedicação, 
procuramos aproveitar as disposições esparsas do vigente 
direito penal militar, de maneira a conserval-o sob um 
systema e methodo claro e preciso. 

Folgarei se tiver correspondido ás vistas da Commissão 
e cumprido exactamente as ordens de Vossa Alteza. 

Rio de Janeiro, 1.° de Fevereiro de 1867.— O Relator 
da Secção, Thomaz Alves Junio7\ 
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PROJECTO 



DE 



C(»IGO PENAL MILITAR. 



TlTULiO 1. 

DOS CRIMES. 

CAPITULO I. 

Dos crimes^ e dos criminosos. 



Art. 1.*' F crime militar : 

§ 1.* Toda acção ou omissão voluntária prohibida neste 
Código. 

§ 2,"* A tentativa de crime, quando houver manifes^ 
tacão por actos exteriores, e principio de execução, que 
não tenha effeito por circumstancias independentes da 
vontade do criminoso. 

Art. %^ São autores os quecommetterem, mandarem, 
t)u constrangerem alguém a commetter crimes militares. 

São complices todos os mais que concorrerem para se 
commetter crimes militares. 

Art. 3.<^ As disposições da lei penal militar sSo indis- 
tinctamente applícaveis aos crimes militares, quer sejão 
commettidos cm território brasileiro, quer cm paiz es- 
trangeiro. 
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CAPITULO II. 

Das penas, e seus effeitos. 



Art. 4.<' Ás penas applicadas por este Código sSo: 

!.• Morte. 

â.° Prisão com trabalho. 

S."" Prisão aggravada. 

4 Z" Prisão simples. 

5.^ Demissão aggravada. 

6.<* Demissão simples. 

7.® Privação de accesso. 

8.* Privação de commando. 

9.^ Indemnização ao Estado. 

Art. 5.'' O condemnado á morte será arcabusado. 

Art. 6." A pena de prisão com trabalho obrigará os 
réos a occuparem-se diariamente no que lhes fôr desti- 
nado dentro do recinto das penitenciarias. 

Nos lugares onde não houver penitenciarias, a pena 
de prisão com trabalho será substítaida pela de prisão 
aggravada, acrescentando-se em tal caso mais a sexta 
parte do tempo por que aquella deveria ser imposta. 

Art. 7.** A pena de prisão aggravada consiste na reclusão 
do réo em lugar fechado e seguro^ de alguma fortificação, 
quartel, oa outro estabelecimento militar ; com obrigação de 
trabalho dentro do estabelecimento, para as praças de pret. 

Art. 8.^ A prisão simples obriga o réo a est^r detido 
dentro em uma fortaleza, ou quartel. 

Art. 9.* A demissão aggravada tem por effeilo : 

1.** A privação do posto, com exautoração de iodas as 
honras e condecorações. 

â."" A incapacidade absoluta de servir no exercito sob 
qualquer titulo que seja. 

3,"* A perda de todo o direito á qualquer ponsão^ou 
remuneração pelos serviços anteriores, salvo o que lho 
fôr devido de vencimentos atrazados, e as pensões de 
Monte pio, para as quaes tenha contribuído, observaodo-se 
a este respeito o que dispuzerem as leis o planos les^ 
pcctivos. 

Art. 10. A demissão simples priva o réo do posto» com 
exautoração de todas as honras o condecorações. 

Art. 11. A privação de accesso inhibe o réo de ser 
contemplado em promoção, emquaoto durarem oi «ffeito» 
da sentença. 
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Art. 12. A privação de commaadoinhibe absolutamente 
o réo de conomandar durante o tempo decretado na sen- 
tença. 

Art. 13. A pena deprisSo com trabalho, segundo o esta- 
belecido no art. 6.*", importa os eíTeilos da demissão 
aggravada. 

Art. 14. A pena de prisão aggravada, ou prisão simples, 
quando superior a dous annos, importa demissão simples 
para os oólciaes, e quando fôr de seis annos ou mais, 
expulsão do serviço do exercito para as praças de pret. 

Art. lã. Os condemnados á prisão com trabalho, prisão 
aggravada, e prisão simples, íicâo privados do exercício 
dos direitos políticos ée cidadão brasileiro, emquanto 
durarem os eifeitos da sentença. 

Durante o tempo da prisão aggravada ou simples, con- 
servando o réo a qualidade de militar, perderá a metade 
do seu soldo em favor do Estado. 

Art. 16. As penas de prisão (art. 4.^ n." 3 e 4), pri- 
vação de accessoe commando (art. 4.° n.^'7e8), emquanto 
durarem, privão ocondomnado de contar lempo de serviço, 
para todo e qualquer eíTeito. 



CAPITULO III. 



Da applicação das penas. 



Art. 17. Ooa^^do o réo fôr convencido de mais de «m 
crímO) iinp6r-sé-lhe*hão as penas estabelecidas nesta Có- 
digo para cada um delles, e sotfrerá as corporaes umas 
depois de outras, principiando e seguindo da maior para 
a menor, com attenção ao gráo de intensidade» e não 
ao tempo de duração. 

Exceptua-so o caso do ter incorrido em pena de morte, 
ou prisão perpetua, no qual nenhuma outra pena cor- 
poral se lhe imporá, podendo só annexar-se áquellas a 
indemnização ao Estado. 

Art. 18. Havendo accumulação de crimes militares com 
crimes communs, prevalece o foro militar, e applicar- 
se-ha a pena na forma do artigo antecedente. 

Art. 19. A reincidência do crime militar, isto é, com- 
mettimento de crime de igual natureza, pelo qual já 
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houvesse condemnaçSo, e sentença passada em Julgado, 
leva a pena ao gráo tnaxitno, quando houver mais de 
um gráo. 

Árt. 20. A idade menor de 21 annos é circumstancia 
attenuan te para os crimes militares, excepto no território 
declarado em estado de guerra. 

Art. 21. No caso de tentativa, ou complicidade, a 
pena será a do gráo minimo. 

Se o crime tiver uma só penn, e fôr a de morte, 
applicar-se-ha a de vinte annos de prisfio com trabalho : 
se ròr qualquer outra pena perpetua, a mesma por seis 
annos. ' 

Art. 22. Sendo o criminoso menor de 17 annos, poderá o 
conselho de guerra, pacecendo-lhe justo, appHcar as 
penas da tentativa ou complicidade. 

Art. 23. O Estado será indemnizado dos prejuízos 
causados, ou que possSo ser causados pelo criminoso, ou 
por terceiros que nisso o auxiliarem. 

Se os réos não tiverem meios de satisfazer a indem- 
nização, os tribunaés militares substituiráO aquella pena 
pela de prisão com trabalho, ou aggravada, por tanto 
tempo quanto seria necesssario para ganharem a impor- 
tância da mesma indemnização. 

Art. 24, O perdão, ou coromutaçSo pelo Poder Mo- 
derador das penas impostas aos réos por este Código, não 
os exime da obrigação civil do satisfazer a terceiros o 
mal causado em toda a sua plenitude. 

Art. 25. Todos os funccionarios, agentes, e empregados 
equiparados a militares, serão, para applicação destas 
penas, considerados como oífíciaes, ou praças de pret, 
segundo o posto ou praça á que corresponderem as suas 
graduações, que serão marcadas pelos regulanaeutoSy ou 
actos do Governo. 

O paisano considerado criminoso por este Código, não 
tendo graduação militar, e não se lhe applicando pena 
especial, soffre a que no caso couber para a praça de 
prct. 
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TITULO II. 

BOS CRIMES CONTRA A EXISTÊNCIA POLITICA JDO 
IMPÉRIO. 



CAPITULO I. 

Dos crimes militares contra a Integridade e 
Iniependencia. , 

Art. 26. Todo militar brasileiro, oo ao serviço do 
Brasil, que tomar armas contra o Imporio, debaixo do 
bandeiras inimigas ( 1 ) : 

Pena — morte. 

§ Único. Se. o militar brasileiro, por autorização do 
Governo, já estiver ao serviço militar da nação estran- 
geira, e continuar nesse serviço depois de começar o 
estado de guerra : 

Pena — prisão perpetua com trabalho. 

Art. 27. Todo militar, que tiver intelligeocias ou cor- 
respondências secretas com algum governo estrangeiro ini- 
migo, ou com agentes desse governo, ou communicar-lhes 
o estado das forças do Império, seus recursos, e planos (2): 

Pena— -prisão perpetua com trabalho. 

Art. 29. Todo militar, que recrutar, ou ministrar 
meios de fazer alistamentos, para qualquer naç9o que 
esteja em guerra como Império» ou prestes a declaral-a: 
que provocar militares, cu quaesquer outras pessoas para 
se reunirem ao inimigo externo: 

Pena— prisão perpetua com trabalho. 

Art. 29. Todo militar, que auxiliar alguma nação inimi^ 
ga a fazer a guerra, ou a commetter hostilidades contra o 
Império, fornecendo-lhe gente, armas, dinheiro, munições, 
ou embarcações (3) : 

Pena— prisão perpetua com trabalho. 



(1) Art. 70 do Código Grlmiaal. Art. l.« $ 5.o da Lei n.^ 631 
de 18 de Setembro de 1851. 

(2) Art. 7S do Cod. Crim. Art. l.^g $.• da Lei n.« 6S1 de IS de 
Setembro de 1851. 

(3) Art. 71 do CoJ. Crim. Art. l.<> $0.^ da Lei n.o 631 de 18 de 
Setembro de 1851. 

^6 
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Ari. 30. Todo miUtar, qae directamente e por fdetos 

{provocar algama na^o éUrángeíra a declarar guerra ao 
mperio: 

Se tal declaração de guerra se vcriOcar : 
Pena^Sn- stinjòs de prisio com trabalho. 
Se da provocação não se segvir a declaração de gaerra, 
ou se esta, posto qae declarada, não se verificar : 
Pena— 10 annos de prisão com trabalho. 

CAPITULO II. 

Espionagem, e alliciaçao. 

Arf. ât. Todo militar, ou paisano, que introdúzir-sa 
áisfairçadamente nas guardas, quartéis, acampamentos, pos- 
tos militares, fortalezas, praças de guerra, ou outros esta- 
belecimento3 militares, com o Qm de obter noticio, docu- 
mentos, ou quaesquer informações, para as communicar ao 
inimigo externo oa interno: 

Todo militar, ou paisano, que der entrada ou refugio, 
ou fizer dar asyloa espiões^ ou soldados inimigos, sabendo 
que o são : 

Todo militar, ou paisano que alticiar, ou tentar seduzir 
militares a passarem-se para o inimigo externo ou interno, 
òu que scienlemente lhes subministrar, ou facilitar meirS 
âe evasão, para aqnello fim (4) : 

Pena— morte. 

TITIILfl III. 



DOS CRIMES CONTRA A SEGimANÇA INTEftNA DO IMPERÍO , 
E n^BLlCA TftANQUlLLlDADE. 

CAPITULO I. 



Compíração.^ 

Art. 8â. Dá-se o crimo de conspiração quando, concerta- 
ram enirc si mais de três militares, ou um ou mai^ militares 



(4) Ari. 1.9 n.o 1 da Lei it.<> 631 de 18 de Setembro de 1851. 
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eitn vinto ou mais pessoas que o não sejÂo, pari praii^r 
algqns doi^rimos abaixo desigaados, oão se toodo começado 
a reduzir a acio : 

1.° Tentar dircctamptite e por factos destruir a indepeo- 
deiícia, ou integridade do Império ( Arl« éSdo God. ooii-; 
mum). 

S."" Provocar diredam^^nie.e por factos uma nação es*, 
irangoira a declarar a guerra ao Império ( <irU 69 do Cod. 
commum). 

. 3.* Tentar directamente o por factos destruir a Consti- 
tuição Politica do Impef ioy ou a forma de governo estabe- 
lecida ( Ârt. 85 do Cod. commum ). 

4.^ Tentar ditcctamente e por factos destruir alitum ou 
alguns dos artigos da Constituição (Art.86doCod. commum). 

5.* Tentar directamente o por factos desthronisar o Im- 
perador, prival-o em todo ou em parte de sua autoridade 
constitucional., ou alterar. a, ordem legitima da succçssSo 
(Alt. 87 do Cod. commum). 

e."* Tentar directamente e por' factos uma falsa justifl- 
caçào de impossibilidade physica, ou moral do Imperador 
(Ari. 88 do Cod. Commum). 

T."" Tentar directamente e por factos contra a Res;cncia 
ou Regente, para prival-os.em todo ou em parte, do sua 
autoridade constitucional (Art. 89 do Cod. cqmmum).; 

8.° Oppôr-se alguém directamente e por factos á. 
prompta execução dos Decretos ou Cartas de convocaç^o^ 
áà Assmbéa Geral, expedidos pelo Imperador, ou pelo' 
Senado nos casos da Constituição, Art 47 §§ 3.** e 4.* 
(Vrl. 91 do Cod. commum). 

9.° Oppdr-sa alguém directamente e por factos á reunifio 
.'ddi Assembléa Legisldtivj em sessão ordinária, ou e;Ktra- 
ordinaria, O!) á reuniAo extraordinária do Senado nos 
casos do Art. 47 §§ S.^" e 4.* da Constituição (Art, 92 
do Cod. commum): 

O Cliefo da conspiração, sendo oíBcial: 

Penas — Jemissão aggravada, e mais 4 a 12 annos de 
prisão aggravada. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 4 a 12 annos de prisão com trabalho. 

Oj mais conspiradores, sendo omcial: 

Penas— demissão simples, e mais 1 a 6 annos de prisão 
simples : 

Sendo praça de pret: 

Penas— 1 a 6 annos de prisão oggrayada. 

§ Único. Se os militares conspiradores commettérom 
alguin ou algiins dos crimes^ objecto da conspiração, 
soITrcráõ as penas impostas pelo Código commum. 



Digitized by VjOOQ iC 



- 200 — 

Art. 3:}. So os conspiradores deéiMircm do seu pro)e<^^ 
anies de ter elle sido descoberto, oa i^anifestado por 
algum acto exterior, deixará de existir á conspiração, e 
por elle se não procederá cfiroinalmeiíte. 

Art. 34. Qualquer dos conspiradores, que desistir do 
seu projecto nas circomstancias do artigo antecedente» 
n§o será punido pelo crim» de conspiração, ainda que 
este continue entro os outros. 



CAPITULO II. 

Rebellião. 



Art. 35. Todo militar, que tomar parte no crime do 
rebellião, definido no art. 110 do Código Criminal com- 
liíium, que consiste na reunião do uma ou mais povoações 
que comprehendão todas mais do vinte mil pessoas para 
se perpetrar algum dos crimes referidos no art. 32 deste 
Código (5): 
Aos cabeças da rebellião, sendo offlcíal: 
Penas— demissão aggravada , e mais: no gráo mínimo, 
10 annos da prisão aggravada ; no gráo médio, 20 annos 
de prisão aggravada ; no gráo máximo, prisão aggravada 
perpetua. 
Aos cabeças de rebeilião, sendo praça de pret: 
Penas — no gráo minimo, 10 annos de prisão com tra- 
balho; no gráo médio, 20 annos de prisão com trabalho ; 
00 gráo miximo, prisão perpetua com trabalho. *^'^ 



CAPITULO III. 

Sedição. 



Art. 36. Dá*se o crime de sedição quando mais de 
três militares, armados ou sem armas, aggredirem, ou 



(5) Art. 109 dl Lei de 3 de Dezembro de 18 41 —Ari. 245 do 
Rcg. de 81 de Jtaeiro de 184:— P.ovisao do Supremo Conselho Militar 
de Justiça em 5 de Setembro de 18 i3. 
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kt&uHarem a força armada, a aulortdade publica, ou qual- 
quer de seus agcutes, para os constranger» impedir, ou 
perturbar no eierclclo de soas funcções (6): 

O Chefe da sediçfto, seodo official: 

Penas— ^demissfio aggravada, e mais 5 a 20 annos de 
prisSo aggravada. 

Sendo praçé de prel: 

Penas— 5 a 20 annos de prisão com trabalho. 

Todos os mais sediciosos: 

Penas^l a 6 annos de prisão aggravada, c mais de- 
missão aggravada, sendo oíDcial. 

^ Único. Nas penas acima eslabelocidas, e segundo as 
dislincções ahí feitiis, incorrerá o militar que te rcunr 
a %inte ou mais paisanos para commetter o crime de 
sedição defínido no art. 111 do Código commum. 



TITULO IV. 

DOS CRIMES CONTRA A U0>RÀ B VALOR MILITAR. 

CAPITULO 1. 
Da cobardia, e traição. 



Art. 37. Todo militar, que, cm presença do inimigo 
'externo ou interno, descobrir a ordem do dia, santo, senha, 
ou contra-sf nha ; revelar-lhe o segredo das operações , 
das expedições , ou quaesquer outros ; transmilir-^ilie do- 
cumentos ou informações, .que possão prejudicar o exilo 
das mesmas operações, ou comprometter a segurança das 
praças de guerra, e estabelecimentos militares : 

Pena— morte. 

Art. 38. O prisioneiro de guerra, que faltar á sua [«a- 
lavra, tomando de novo as armas contra o Império : 

Sendo otTlcial : 

Penas — 2 a 5 annos de prisão simples. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 2 a 5 annos de prisão aggravada. 



(6) Alvará de 7 de Maio de 1710, Art. 25. 
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S Única. Em anfibos os casos não se dará a pena por 
cumpridd, «mquanto durara guerra* 

Art. 39. O General , Goveroador , ou Comrcandanie, 
que capitular com o inimigo ^ entregando ou abandonan- 
do*1he a praça oa posto militar que lho tiver sido confiado, 
sem esgotar todos os meios de defeza de que podia dispor» 
e sem ter feito quanto em JUI caso exigem a honra e o 
dever militar; ^ 

Penas — no gráo mínimo , demissão aggravada ; no gráo 
médio, 30 annos de prisão com trabalho ; no gráo máximo, 
morte. 

,^ Único. Ainda quando pelas circumstancias da capltu-* 
lação o militar, que a fizer, se não ache incurso na sancçâo 
deste artigo, soíTrerá sempre a pena de 2 a 4 ant\os de prisão 
simples, se na capitulação não seguir cm tudo a sorte da 
guarnição, ou da tropa do seu commando, estipulando para 
si, c para osoíDciacs, condições mais vantajosas. 

Art. 40. O General, ou Commandanle de força armada, 
quQ capitular cm campo aberto: 

Se a capitulação derem resultado fazer depor as armas 
ás suas tropas, ou se anles de tratar verbalmente, ou por 
escripto, não fizer tudo quanto lhe prescrevia a honra e o 
d(Ycr militar: 

Penas — as mesmas do art. 39. 

Em todos os outros casos : 

Penas — no gráo máximo, privação de accesso c com- 
mando por dons annos; no gráo mcdio, dous annos de 
prisão aggravada ; no grão máximo, demissão simples. 

§ Único. A disposição do paragrapho único do art.39 é 
também applicada ao ai^t;. 40. ^ 

Art. 41. Todo militar, que, estando de serviço, abnn-^ 
donar o seu posto, antes de ser rendido, ou nãô cumprir 
as instrucções especiaes que lho forem dadas (7) : 

1.° Sefôr em presença do inimigo externo ou interno: 

Sondo oíTicial: 

Penas — no gráo minímo , demissão aggravada ; no gráò 
m-dio, 20 annos de prisão com Irabalho ; no gráo máximo, 
morte. 

Sendo praça de prct : 

Penas — no gráo minimo, 12 annos df? prisão com tra- 
balho ; no gráo me.iio, 20 annos de prisão com trabalho ; 
no gráo máximo, morte. 



(7) Artigos de Guerra (8.'>; 



Digitized by VjOOQ IC 




~ aos — 

2^ Se fAr em território OQBsidcrado em esUdo de gtierra : 

Penas ^2 a 5 annos de prisão aggravada. 

3.* Em todos os mais casos: 

Penas— 2 mozes a um anno de prisão aggravada. 

Art. 42. Todo militar, que , estando de seottnella , ye- 
deta, ronla, patrulha^ ou piqaete, fôr encontrado a dor- 
mir, ou embriagado: ^ 

l."" Se fôr cm presença do inimiga externo ou interno: 

Penas— 2 a 5 annos de prisão aggrarada. 

2.'' Se fdr em território considerado em estado de guerra: 

Penas — 6 mezes a 2 annos de prisão aggravada. 

3.° Em todos os mais casos: 

Penas — 2 a 6 mczes de prisão aggravada. 

Art. 43. Todo mitiUir, que, voluntariamente e com 
animo deliberado de subtratiir-sd ao serviço militar , se 
mutilar, ou contrahir , simular ou pretextar moléstia que 
o inhabilite, ainda que temporariamente , para o mesmo 
serviço: 

1/' Se r6r em presença do inimigo externo ou interno: 

Fendo oflScial : 

Pena — demissão aggravada . 

Sendo praça de pret: 

Penas — I a 3 annos de prisão aggraviída. - 

2.® Se fdr em território considerado em estado de guerra ; 

Sendo official : 

Pena — demissilo simples. 

Sendo praça do prct: 

Pen&s«-6 mezes a 2 annos dô prisão aggravada. 

3.^ Em todos os mais Citsos: 

Sendo oíllciai: 

Penas— privação de accesso e com mando por dous a 
quatro annos. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 2 mczes a 1 anno de prisão aggravada (8). 

Art. 44. 'lodo militar, que se nãío apresentar no seu 
posto, em caso de ctiamada, ou toque de rebjte (9) ; 

1*» Sc fôr na presença do inimigo externo ou interno : 

Sendo official: 

Pena— demissão aggravada. 

Sendo praça do pret : 

Penas— 1 a 3 annos do prisão Dggravada. 



(8) Alvará de 7 de Maio de 1710. Artigos de Gneira (12) 

(9) Artigos á% Guerra (4.° e 25). 
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ã."" Se fôr em lerrítorio declarado em estado de guerra : 

Sendo ofilcial: 

Pena — demissão simples. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 6 a 18 mezes de pris9o aggravAda. 

3.<* Em todos os mais casos: 

Sendo offlciat: 

Pena8--2 a 6 mezes de (^is9o simples. 

Sendo praça de prei: 

Penas—- 3 a 6 mezes de prisSA aggravada. 

Alt- 45. Todo militar, qae der grito do terror, ou 
que fugir durante o comb»te (10) : 

Pena— morte. 

Art. 46. Todo militar, ou paisano, que espalhar em 
território considerado cm estado de guerra, ou em acam* 
pamento militar, noticias aterradoras, ou que prejudiquem, 
ou po^são prejudicar o moral das tropas, ainda que sejSo 
verdadeiras essas noticias : 

Penas— 6 mezes a 2 annos de prisio aggravada. 

Art. 47. Todo militar, que violar a salva-guarda con- 
cedida a alguma pessoa ou lugar, depois de lhe ter sido 
mostrada : 

Penas— 2 mezes a 1 anno do prisSo aggravada. 



CAPITULO II. 

Da revolta^ ou motim militar. 



Art. 48. SerSo considerados em estado de revolta oi 
motim militar: 

1.^ Os militares armados, que, reunidos em numero de 
quatro ou mais, ncusarem obedecer às ordens de seus 
chefes, á primeira intimação: 

2.^ Os militares, que, em numero de quatro ou mais, 
tomarem as armas sem autorização e obrarem contra as 
ordens de seus chefes : \ 

S.*" Os militares, que, em numero de oito ou mais, 
praticarem com as suas armas violências, o recusarem 
destroçar á primeira intimação de seus superiores, persis- 
tindo na desordem. 



(10) Artigos de Guerra (5) 



iI^^^^Hfi 



I 

1 
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Aos provocadores, ou instigadon» d(i revidta oa motim : 

Pena-^morte. 

A todos 03 mais: 

l."" Se fdr em presença do inimigo externo ou interno: 

Sendo oílioial: 

Penas — no gráo mínimo, demissão simples; nogrào 
B»«dio» demissão aggrav^da ; no grau máximo^ morte* 

Sendo praça de pret: 

Penas — no gráo mínimo, 1 a 5 annos deprisSocom 
trabalho; no gráo médio, 6 a 12. annos deprisàocom 
trabalho; no gráo máximo, morte. 

S."" Se fôr em território considerado em estado de 
guerra: 

Sendo official : 

Penas — no gráo mínimo, privação de accesso e com- 
.mando por 2 annos; no gráo médio, demissão simples; 
no gráo máximo, demissão aggravada. 

Sendo praça de prel: 

Penasr-no gráo mimmo, 6 mezes a 1 anno de prisSo 
aggravada; no gráo médio, 2 a 5 annos de prisão oom 
trabalho; no gráo máximo, 6 a 12 annos de prisão com 
trabalho. 

3.° Em todos os mais casos: 

Penas-^6 mezes a 1 anno de prisão aggravada. 

§ Único. Se as violências forem crimes a que estiver « 
imposta pena mais grave, nella também incorrerá o cri- 
minoso. 



\0m 



CAPITULO 111. 
Da insubordinação militar. 



Art. &9. Todo militar, que recusar obedecer às ordens 
de seus superiores, concernentes a qualquer serviço 
militar (11): 

1.» Se fôr em presença do inimigo externo ou interno: 

Sendo offícial: 

Penas— no gráo mínimo, demissão simples; no gráo 
médio, demissão aggravada ; no gráo máximo, morte. 



(II) Reg. de 20 de Fevereiro de 1708, Art. 157. 
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' Sendo praça depret: 

Penas — no gráo minimo, 1 a 5 annos de pris&o CottÈ 
trabalho ; no gráo médio, 6 a 12 annos de prisão eom 
trabalho; no gráo máximo, moric. 

2.' Se fór cm território considerado cm estado de guerra: 

Sendo oíDciai: 

Penas — no gráo minimõ^ privação de accesso e com^ 
maodo por 2 annos; no grio médio, demissão simples ; 
no gráo máximo, demissão aggravada. 

Sendo praça de pret: 

Penas— no gráo minimo, 6 mezcs a í annode prísãvaggr»- 
Tááa ; no gráo médio,^ 1 a 5 annos de prisão com trabalho ; 
no gráo máximo, 6 a 12 annos de prisdo com trabalho^ 

3."* £m todos os mais casos: 

Sendo oflUcia}: 

Penas— privação de accesso e eommando por 1 asno. 

Sendo praça de pret: 

Penas — 2 a 6 mezes do prisão aggravada. 

S Único. E', porém, licito ao militar representar eom 
todo o respeito e decência sobre a ordem que tiver re- 
cebido. Se não fôr attendido, cumprirá logo a ordem^ 
e só depois do cumpril-a levará ao conhecimento do 
superior as razões que tem de sua injustiça ou damno, 
pelos meios que as Ordenanças e Regulamentos militares 
. liou verem estabelecido. 

Art^ 50. Todo militar^ que quebrantar preceito de 
serviço, que alguma sentinella, em virtude de instrue- 
ções especiaes, tenha de fazer observar, em praça de 
guerra, campo, entrincbeirauiento, ou qualquer outro 
posto militar (12): 

i." Se fôr em presença do inimigo externo ou intern 

Sendo official: 

Pena— demissão aggravada. 

Sendo praça de pret: 

Pena — 5 a 10 annos de prisão com trabalho. 

%"" Se fôr em território considerado em estado do guerra: 

Sendo oífícial: 

Pena — demissão simples. 

Sendo praça de pret: 
' Penas— 2 a 5 annos de prisão com trabalho, 

d."" Em todos os mais casos: 

Sendo official: 

Penas— 2 mezes a t anno de prisão simples. 



(12) Artigos dn Guerra (l.«> 
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Sendo praçâ de pr^t: 

Penas— 2 mezos a 1 antio do prisão aggravada. 

Art* 51. Todo militar, que cotnmetter actos de vio- 
lência contra uma sentinella, ou vedeta: 

1.'' Sc as violências forem commettidas com armas: 

Pena-^morte. 

2.<> Se as violências forem commettidas sem armas, o 
por mais de um militar: 

Sendo oílicial: 

Pena — demissão aggravada. 

Sciído praça de prel: 

Penas— 5 a 10 annos de prisão com trabalho. 

3.^ Se as violências forcfu commettidas por um s^ó 
militar, sem anuas: 

Sendo olBcial: 

Pena — demissão simples. 

Sendo pr^ça de prel: 

Penas — 1 a 4 annos de prisSo com trabalho. 

Nas hypotiieses dos n.""^ 2 e 3, quando as violências 
forem quaiifícadas crimes a quocorrespondãopenas mais 
graves, serão impostas estas penas. 

i."* Se as ofTtínsas ou ameaças forem feitas por meio 
de palavras du gestos: 

Penas-^2 mczes a 1 anno de prisão simples. 

§ Único. Se o crime deste art. 51 fór commettido 
por paisano, scr-lhe-ha applioada a pena que prescrever 
a lei comm«im, excepíto quando commetlido em pre- 
sença do inimigo externo ou interno , caso em que o 
paisano solfrerá a mesma pena do militar (13). 

Art. 52. Todo militar, que matar, ferir, ou fizer qual- 
uer outra olfi^nsa physica a seu superior, com algumas 
das seguintes circumsta nelas: 

í,^ Veneno, incêndio, ou inundação: 

2.® Abuso de confiança nelle posta: 

3.** Paga, ou esperança de alguma recompensa: 

4."" Emboscada, isto.é, esperando o oífendído em um 
ou diversos lugares: 

5.** Arrombamento para a perpetração do crime: 

^•^ Entrada ou tentativa de entrada em casa do ofien- 
dido, com intento de commetter o crime: 

7.<* Precedendo ajuste entre dous ou mais militares ou 
paisanos para o Qm de eommetter-se o crime: 



(18) Artigos de Guerra (9.<9 
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8."* Estando em acto de serviço ou em razí^o deste (14) ; 

Pena — morte. 

Art. 53. Todo militar, que matar o seu superior» sem 
nenhuma das clrcumstancias do art. 52: 

Penas^ no gráo mínimo^ 20 annos de prisão com tra- 
balho ; no grào médio» prisão perpetua com trabalho ; 
no gráo máximo, morte. 

Art. 54. Todo militar, que ferir, ou offender physita- 
mente a seu superior: 

1.^ Se o ferimento ou oííensa fôr simples, produzir 
deformidade, ou fôr causado com o único (im úe injuriar : 

Penas— 1 a 5 annos de prisão com trabalho. 

â.<^ Se houver ou resultar mutilaçS&o ou destruição de 
algum membro ou órgão dotado de um movimetito 
distlncto ou de uma funcção especifica, que &e pôde 
perder sem perder a vida: 

Se houver ou resultar inhabilitação de membro ou 
órgão, sem que comtudo fique destruído : 

Penas— 5 a 10 annos de prisão com trabalho. 

3.^ Se a morte se verifícar, não porque o mai causado 
fosse mortal, mas porque o offendido não applicasse toda 
a necessária diligencia para removel*o: 

Se o mal corpóreo resultante do ferimento ou da òCk^nsli 
physica produzir grave incommodo do saúde, ou infla- 
bílitação de serviço por mais de um mez: 

Penas— 10 a 20 annos de prisão com trabalho. 

Art. 55. No caso do artigo antecedente n.** 3, i." porte, 
o mal se Julgará mortal a juízo dos facultativos > « 
discordando estes, será o réo punido com as penas do 
art. 53. 

Art. 56, As penas dos arts. 53, 54 o 55 não terâo^^^ . 
lugar no caso de defe/a da própria pessoa, sua familta^^lB 
ou de terceiros, nos termos do art. 14 do Código com- 
mum. 

Art. 57. Todo militar, que em acto de serviço, ou em 
razão deste, oílbnder a seu superior por escriplo, palavras, 
gestos, ou ameaças: 

Sendo oíficial: 

Pepas— demissão simples, o mais 2 mezes a 1 anno < 

de prisão simples. 

Sendo praça de prel: 

Penas— 2 mezes a 1 anno de prisão aggravada. 



(14) Art. 1.0 I 4.0 da Lei n.o 631 de 18 de Setembro de 1851— 
Artigos de Guerrft. (6J 
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£m todos os mais casos: 
Sendo ofiicial: 

Penas — 2 mezrs a 6 dô prisSo simples. 
r Sendo praça de pret: 

Penas — â a 6 mezes de prisão aggravada (lã). 



CAPITOLO IV. 

Da insubmissão , e deserção. 

SECÇÃO I. 

Da insubmissão. 



Art. 58. E'" considerado insubmisso: 

§ 1.° O designado em virtude da lei do recrutamento, 
ou voluntário, que, fórâ do caso de força maior, não se 
apresentar no lugar do seu destino dentro do prazo fixado. 

S 2.° O designado em virtude da lei do recrutamento, 
que voluntariamente se tornar impróprio para o serviço 
ôiilitaf,áeja temporária ou permanentemente, subrahindo- 
se assim ás obrigações que Itie impõe a lei. 

Se fôr em tempo de guerra externa ou interna : 

Penas— 6 a 18 meees de prisão simples. 

Se fôr em tempo de paz : 

Pens^ — â a 6 mezes de prisão simples. 
4i^ Art. 59. Todo militar, ou paisano, que concorrer directa 
ou indirectamente para se dar o crime do artigo antecedente, 
§§l.'>o2.o: 

Penas^o duplo das que alli são applicadas, segundo a 
distincção feita no mesmo artigo. 

Art. 60. Todo militar, ou paisano, que der asylo, tomar 
a seu serviço ou der transporte a um insubmiss<), sabendo 
queoé: 

Se fôr em tempo de guerra externa ou interna : 

Penas — 4 mezes a 1 anno de prisão simples. 
, Se fôr em tempo de paz : 

Penas — 2 a 6 mezes de prisão simples. 



(15) Artigos ae Guerra (».<>). 
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Ari, 61 . Todas as fraudes ou artifícios empregados com 
o fím de ser isento, ou omiUido no alistamento, algum 
cidadão recrutavel para o exercito, serão punidos conformo 
o disposto na lei commum, e julgadas pelo foro coiumom. 

Art. GS. O voluntário, ou nxruta^quo, tendo dado um 
substituto na forma da lei, o substituir por outro, illudindo 
assim a autoridade competente: 

Penas— 1 a 3 annos de prisSo a^gravada. 

S 1.* Nas m<^mas penas incorrerá o substituto que tiver 
consentido na troca, e o que se tiver prestado a ser substi- 
luido. 

J$ 2/ Est:) pena não os rscusa, depois de cumprida, do 
serviço militar a que estiverem obrigados por lei. 



Itu deserção^ 



Ari. 63. ¥J considerado desertor: 

1.* O oífícial, ou praça do prct, que sem legítima li» 
ccnça faltar em seu quartel, guarnição, corpo, ou com- 
panhia por espaço do quinze dias consecutivos. 

2.* O oíTicial, ou praça de pret, que, viajando indivi- 
dualmente de um corpo para outro, de um para outro 
lugar, ou cuja licença estiver terminada ou revogada, não 
^apresentar no ponto do seu destino vinte dias depois 
daqueile ern que deveria chegar, ou daquelle em que tiver 
terminado a licença, ou daquelle em que souber que a li- 
cença foi revogada, salvo causa jusliíicada. "4^ 

§ Único. Esta disposição é applicavcl aos oíllciaes refor^ 
mados que se acharem em serviço activo (16). 

Art, 64. A praça de pret, que commetter o crime de 
primeira deserção : 

l.<» Se fôr em tempo de guerra : 

Penas — ^1 a 2 annos do prisão aggravada. 

2." Se fôr em tempo de paz : 

PenaS'6 mezes a 1 anno de prisão aggravada. 



(16) Ordenança de 9 de Abril de 1805.— Portaria de 3 de Setembro 
de l$l!3.— Portam de 30 de Maio de 1831 .— Gari» Regia de » ^ 
Fevereiro de 1807.— Decreto n.° 1671 de 7 de Novembro de 1855. — 
Decreto de 13 de Outubro de 1827.— Aviso de 55 de Fevereiro de 
1807 —Lei de 26 de Maio de 1835. 
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Art. 63. Se a praça dcpret eommelier o crittio de se- 
gunda deserção, será punida segundo as distincçõès éo 
artigo antecedente^ com o dobro das penas nesse artigo 
estabelecidas. 

Art. 66. Se a praça de pret commetter o crime de ter- 
ceira deserção, quer seja cm tempo de pais, quer em tempo 
de guerra : 

Penas — 6 annos de prisão com trabalho. 

Art. 67. A primeira, segunda ou terceira deserção, con- 
sidera-se aggravada, concorrendo alguma das seguintes 
circumstancias: 

1.^ Estando de guarda ou piquete: 

2.^ Em destacamento menor de quinze dias » 

3.*" Achando-se já em marcha^ ou vinte quatro horas 
antes: 

^.^ Escalando muralha, ou estacada de uma praça Tor- 
tifícada : 

5.^ Levando armas, ou armamento^ ou cavalio ou muar 
pertencente ao Estado: 

6.<^ Subtrahindo quaesquer objectos pertencentes ao Es* 
tado, ou a militares: 

7.* Desertando para fora do Império: 

No caso de primeira ou segunda deserção aggravada^ as 
penas comminadas serão no máximo. No caso, porém, do 
terceira deserção aggravada, soffrerá o réo as seguintes : 

Penas^6 a 12 annos de prisão com trabalho. 

Art. 68. O oíUcial que commetter o crime de deserção t^ 

1.* Sô fôr em tempo de guerra : 

Penas— 2 a 4 annos de prisão aggravada. 

2.*» Se fôr em tempo de paz: 
^ Pena — demissão simples. 

^- 3.^ Em qualquer tempo, com alguma das circumstan- 
cias aggra vantes do art. 67: 

/ Penas— demissão aggravada, e mais 2 a & annos de prisão 
aggravada. 

SECCAO ÍII. 

Deserção para e inimigo, ou em presença do inimigo. 

* Art. 69. Em presença do inimigo a falta do militar á 
qualquer chamada ou revista, salvo causa justificada, cons- 
tituo crime de deserção. 

Art. 70. O militar que desertar para o inimigo externo 
eu interno: 

Penas— prisão perpetua com trabalho. 
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§ !.<> 8e com elle tomar itfmas oontra o Império, pa 
conU-a o Governo; 

% ã."" Sa fóf Chefe, ovi; QommaodantQ de algum posto* 
embora nâo tome armas: 

Peoa-^morte. 

Art. 71.0 mHitar que desertar im presepça doiaimigo 
externo ou interno (17) : 

Penas — 6,a i% annos de prteSo cai^ trabaUia. , 

SECÇlO IV. 

Disposições eommuns ás Secções precedentes. 



Art. 72. A deserção, com ajuste ou conoerto por mais 
de dous militares: 

1/ Sendo na presença do inimigo e^ttereo oa interno: 

Penas— aos cabeças, prisão perpetua com trabalho; aoS; 
outros réos, 6 a 12 a»nos do prisío com trabalho. 

S."" Em todos os mais casos^ salvo a disposição do art. 7&i 

Penas—aos cabeças^ prisão perpetua com trabalho ; aos 
outros réos, as penas que couberem, segundo a qualidade 
da deserção e soa aggravação« 

Ari. 7^. O miliUr, ou paisano, que seduzir, ou tentar 
seduzir quaesquer praças que facão parte das forças do 
Império, para deserlarem (18): 

l.<» Se fôr para inimigo externo ou interno : 

Sendo offlcial: 

Pena— morte. 

Sendo praça de pret: 

Pena«^ prisão perpetua com trabalho. 

2." Em tempo de paz, se fôr para f&ra do Imporia : 

Penas - 6 a 12 annos de prisão aggravada, sendo militar^ 
e com trabalho, sendo paisano, 

3.° Em todos os mais casos: 

Penas-^2 a 6 annos de prisão aggravada, sendo militar, 
e com trabalho, sendo paisano. 

Art. 74. O militar, ou paisano, que der asylo ou trans-* 
porte a desertores, sabendo que o são (19) : 



(17) Regulamento de 20 de Fevereiro de 1708, Art, ?JQ. 
(IS) AsTligoí dQ Ouerra (14, 1.» pane)» 

(19) Lei n.o 631 de 18 de Setembro de 1851, Art. l»o n.» 2 IS 1.' 

e 2.0. •'* 



Digitized by VjOOQ IC 



1 .<» Séfiáà ehi tenipò ãè à^eifta : 

Penas--1 a 3 annos de ptíúà a^^ráfàda, àéoãd Àiilitâf , 

e com trabalho, $endo paisano. 
2.* SèntídemterhiJodfepâz: r a- 

Penas— á a 18 mezesde prisão aggravada, senão thirSáH, 

e com trabalho, sendo paisano. 
3.* Se fôr haprèsehçiá déíiilihilíò W^^úá Ò9 Ih&jrlio: 
Pèáas'^ á iãfahndd dè prisão ffggrttrddá, áelídbjtillftar» 

e com trabalho, sendo paisano. 



CAPITULO V. 
Tirada au fujiía áépfesbs. 

Art. 75. O militar, que tirar pessoa lèjzáiméh(à j;irò^, 
da m&o ou poder da autbridàdô cóitipétèhte: 

Sendo official: , l 1 

Penas^ íeínisiãò ág^ravada, e nhátá 3 à O ahhòs de 
prisâío simples. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 2 a 8 annos Áé pfisáo èòrti IrábàlHd. / 

Se a pessoa estiver em mão oQ podl^r ^e ^tlálqiier 
pessoa do povo, que a tenha préhdido èrti fl^g^rahld ae- 
licto, ou par estál: condémnada por sentença: 

Seíido officiál: : i -r^ 

Penas—tfemissSò simples, é mnk 6 a 18 níie2és qè prísSo 
simples. 
*^ Sendo praça dè pret: 

Penas— 6 a 18 mezéscíe pri^d àggrávádà. 

Art. 76. O militar, que accomhietker qusíKíiélf prisão' 
com força, e constranger o carcereiro» ou guardai, à rrati- 
quear a fugida dos presos.: 

1.* Se esta fuga se realizar: 

Sendo oíQcial: j 

Penaâ— demisssb aggraváda, é niais è a^ãnri(is do 
pHsâo aggfávadá. 

Sendo praça dé pret: 

Penas— 6 a 20 annos de prisão com trabalho. 

2.* Se a fuga se não realizar: 

Sendo oflicial : 

Penas— demissão simples, e mais 3 a 10 annos de prisão 
aggraváda. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 3 a 10 annos de prisão com trabalho. 
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Art. 77. O militar, qae flzer arromlaípcnk) por oode 
fuja» ou possa fugir o preso: 

Sebdo official: 

Penas— demi8s8o8iinple$, e mais 3 a 10 annos do prisSo 
aggrarada. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 3 a 10 annos de prisão com trabalho. 

Art. 18. O militar» quo franquear a (iigida de presos 
por meios astuciosos: 

Sendo official: 

Penas— 4 a 3 annos de prisdo aggravada. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 1 a 3 annos de prisSo còm traballio. 

Art. 79. O militar, que deixar fugir os presos, ou pri- 
sioneiros de guerra, que estiverem sob sua guarda, econ- 
ducçSo: 

1.* Se fór por connivencia: 

Sendo official: 

Penas— 2 a 6 annos de prisSa aggravada. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 2 a 6 annos de prisão com trabalho. 

9.* Se fór por negligencia» descuido ou frouxidão: 

Sendo official: 

Penas— 1 a 3 anbos de prisão simples. 

Sendo praça de pret: 

Penas-rl a 3 annos de prisão aggravada. 

Art. 80. Os militares condemnados» e em cumprimento 
de sentença» que fugirem antes de satisfeita a pena» serão 
condemoados na terça parte mais do tempo da primeira 
eondemnação 

Art. 81. Os militares presos» em processo» ou condem- 
nados, mas não em cumprimento de pena, que fugirem, 
arrombando a prisão, ou fazendo violência contra o guarda 
ou guardas: 

Sendo official : 

Penas— 3 mezes a 1 anno de prisão simples. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 3 mezes ai anno do prisão aggravada. 

Em qualquer caso soífreráô mais as penas que merecerem 
pela qualidade da violência i^essoal que commeltercm . 
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CAPITUtO VI. 

Vêo indeuido de títuh$f unijftÊrm$$f cúndecçraçiQa 
e meialkas. . 

Art. 82. O militar, que publicamente usar de tffulos, 
condecorações, medalhas, insi^nias, otr uniformes, i;em (|ue 
tenha direito a isso, nem diploma, nem Hcença (26): 

Penas— 2 mezes a 1 anno de prisão simples. ' 



CAPITULO VII. 

Irregularidade de condiàçia^ . 

Ari. 83. O militar, que fdr convencido do 'Ittcon- 
tincncia publica e escandalosa, ou de titios, de Jogos 
prohibidos, ou de embriaguez repelida, ou de haver-se 
com ineptidão notória, ou desidia habitou no desempe- 
nho de seus deveres: 

Peoas«-privação de accesso o commátido por 6 a 18 
mezes. '- : 

J5 Único. No caso de reincidência: 

Penas — o dobro das que íicâo acima csfábeledâas^, sem 
prejuizo da faculdade que ao Governo dá a Lei ir.* 6i8il9 
18 de Agosto de 1852, art. ».•§ 2.» 

TITULO V. 

MO AHUSOOA AU1Ç0Rl9AIkE« . . 

i "• » ' ■ . 

CAPITULO TJNICO. 

» . » '' ' . * ' í 

Art. 8!^. O cbere militar, que soni autorizarão^ ordciPt 
ou provocação commetier hostilidades cpntra as trppas, 
OU contra os súbditos de outra nação amiga, alliada, 
ou neutra: . ._ 

Pena— morte. ' 

{?0) Artigos de Guerra (23). AlVará de 7 de Maio de 1710, Art. ã8« 
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Art. 85. O cbefo milUar, que sem autorização, ordem, 
ou profocaçfio comme^^r ^akjilQr acto de hostilidade, 
em terfiiorlo de naçSo amijèa, aluada ou neutra (21): 

Pena--demiss9o aggrayada. 

Ari. M. OclieremUU^ir, «ua prolongar as hosiHidades, 
teodo recebido oommu&ieaçAo, ou avisu oílloial da paz, 
armisticio, ou tregoa : 

Peaaf-rrpo gráo mi^ímo, 12^odos de prisão cora tra* 
l^l^ò/; 110 ftf^o iiiédio , 20 annos de prisão coqi tral^allio; 
m gráo noíixMÓOypirisfto perpetua com trabalho. 

Art. 87, C) milita r* que ajrrogar?s9 e çflíectivâimettte 
exercer commando militar, sem ordem, ou qiie ò conservar 
contra a ordem do Governo, ou de seus legítimos supe- 
riores, depois de intim^dp pai^.^i|e^ enjtregue o commando : 

O militar, que conservar reunida tropa, depois de saber 
que a lei, o fioverno, ou qualquer autoridade competente 
tem ordenado -que a disperse:' 

O militar, que sem legitima autorização, ou sem ne- 
ci^idAda orilfjnar qva)q«(^ roov|me^|o de tropa : 

1.^ Sfifôr eff\ leippo de guerra: 

l^n^rrp^isãò perpetua còm tr^jialbo. 

2.* Nos q&als casos: 

Penas— 2 á '5 annos de prisão aggravadla- , 

Afi^ Sji., Pç^efo milhar» quc) e^çjpedir prâein» pu Qf er 
requisição illegát( 22): 

Penas — no gráo ijainíia'^., pnv^{;ãp do aoces^p e po,in- 
fijiQdo pof 2 annos ; no |;r4o médio, d^issã^ simpl^ ; no 
gfáp maiirop, dçmi^ap 

^ Único. São ordeiié. e requisições ille^aes, as e^^ 
nadas de autoridade incompetente, ou destituídas das 
solemnidddes externas precisas para sua validade, ou ma- 
nirestamcnte contrari^ ^ èç|* ; - 1 

Art. 89. O militar, que executar ordem illcgal, uma 
yez que seja emanada de superior, e com este não seja 
conni vente, não lèfá^ crime ailgtfm. Se fòf conni vente, ou 
se a ordem, ou requisição não fôr emanada de superior^ 
soffi-erà o executor ^^peiía çqr|rç^ji4cnte ao crime que 
commctter. 

Art. 90. O militar, que maltratar com pancadas algum 
teu Inferiòc, ou prisionWro dè guerra: 

Pêniís— 2 méxés a 1 anno de prisão simples. 



(51) Art. l.«da Lei n.«63l de 18 de Setembro de 1851.— Art. 73 

doCodTlBm: "^ ^ -~— - .-^.. ,. — _, 

, »?) «roíWp <le 20 de p^t^^í^) efe 18.54. Art, 141 do Cpd. Crii|i. 
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& (.* Sa o mal causado pcl9 oÇfensa âer lugs|r ^ ferf-^ 
mentos graves, óu 4 iHQrte, aprllcar-se-^h? a pena guo 
em taes casos é imposta pelo Ccdigo Criminal CQmfníim.' 
^ 2.*' Pm todo caso não terá lugar a pen^: 

{.""Sç q militar procedeu em legitima dcfêza, própria, 
ou de ootrenr), nos termos do art. 14 do Código cominufii* 

2.* ^e Q militar procedeu com o fim dp reunir Tugi- 
tifos e debandados, ou obstar o saque oo devastação^ 
quando desobodeçâq ou rcsisldo á primeira iotimacSo. 

Art. 91. O militar, que exceder a prudente faculdade 
áfi reprchender, corrigir, ou castigar, oITtíndendp, ultra- 
Js^n^o ou m^iltratando por obras, palavras, ou escriptps,, 
algum subalieroo ou dependente, ou á qualquer outra 
pessoa com quem tratar em razão de sua posição militar : 

Spçíi^ olQçial : 

Penfasr-privação do accessio e çommandp por S ipczes a 
1 anuo. 
' Sfindo praça do pret : 

Penas— 2 a 6 me^es d,e prisão simples. 

Art^ 92. Q militar, que commetter qualquer violência, 
lio exercido do soas funcçòes^ ou sqb pretexto de exerr 
cplras ; 

S^nda oíTiçiãil: 

Penas— no gráo mínimo, privação de accesso ç com- 
if^an^o pqr 3 mçfze^ a 1 anno ; no gráo mé(!io, demissjio 
simples ; no gráo máximo, c(emissão aggravada. 

Saipdo praç2\ de prét : 

Penais— â v^e^es a 1 anno da prisião aggravada . 

S Único. Se pela violência incorrer em pena ma.i,s grave, 
fi^rrlbe-ba esta aj)plícada . 



VITULO VI. 



DOS CRIMES MILITARES ÇOXTm A ORDl^M ECOXOJ^IGA, E 
ADMINISTRAÇÃO DO EXERCITO. 



CAPITULO I, 

Dã compra, venda, e empenho de o^tjecios miUiares, per^ 
tencentes a militares, ou ao Estado, 

Art., 93. Todo militar, qqe vender, ou por qualquer 
modo alienar o cavallo, muar, artigos de armanienlo, 
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fdrddinento, equipamento, oa qualquer outro objecto que 
lhe tenha sido entregue para o serviço: 

Sendo ofli^ial: 

Penes -deoiissSo simples, e mais seis mezes a dousannos 
de prisão simples, além da indemnização devida ao Estado. 

Sendo praça de prct: 

Penas — 6 mezes a 2 annos de prisão aggravada. 

Art. 9 i. Todo militar, que der em penhor os objec- 
tos referidos no artigo antecedente (23): 

Sendo, oflicial: 

Penas-* demissão simples, e mais 3 mezes a um anno 
de prisão simples, além da indemnização devid^i ao Estado. 

Sendo praça de pret: 

Penas — 3 mezes ai anno de prisão aggravada. 

Art. 9o. Todo mililar, que comprar, receber em pe- 
nhor, ou por qualquer modo apropriar-se de cavallo, 
muar, artigos de armamento, fardamento, equipamento, 
ou qualquer outro objecto que tenha sido entregue a 
militar para serviço, sabendo que o foi : 

Penas— as mesmas do art. 93; salvo o caso de penhor, 
em que as penas serão as do art. 94. 

S Único Se quem comprar, receber em penhor, ou 
apropriar-se de qualquer modo dos referidos objectos, 
fdr paisano: 

Penas— 6 a 18 mezes de prisão com trabalho, além 
da indemnização devida ao Estado. 

Art. 96. Todo militar, que extraviar armas, munições 
e quae quer outros objectos, que lhe forem dados para 
o serviço: 

O que, absolvido de crime de deserção, não der conta 
do objecto militar que comsigo levou : 

Sendo official : 

Penas— privação de acccsso e commando por um ando, 
além da indemnização devida ao Estado. 

Sínio praça de pret: 

Penas — V mczcs ai annò de prisão simples. 



(23) Artigos de Guerra (19).~L. de 18 de Setembro de 1851, Art. U 
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CAPITULO II- 

Du falsidade tm maleria de administração militar. 



Ari. 97. O militar, ou empregado militar, que por 
qualquer modo Talsifícar dolosamente mappas, relações, 
livroF, o 1 outros documentos militares, augmentando além 
do eflectivo o numero dos homens, cavallos, ou dias de 
vencimento, exagerando o consumo de mantimentos, 
forragens ou munições: fazendo relatórios, ou dando in- 
formações falsas inexactas, ou, finalmente, commettendo 
qualquer outra falsidade em matéria de administração 
militar, a qual cause ou possa causar prejuízo ao Es- 
tado: 

O militar, ou empregado militar, que dolosamente 
falsificar de qualquer modo actos de processo criminal, 
livros de registro, assentos de regimento, batalhão ou com- 
panhia, licenças, baixas, guias ou itinerários, ou der a 
seus superioros informações falsas sobre qualquer objecto 
do serviço militar: 

O militar, ou empregado militar, que, não sendo res- 
ponsável pela falsificação segundo o que Qca dito, fizer 
comiudo uso do documento falsificado, sabendo que o é : 

Sendo oíRcial : 

Penas— demissão simples, e mais 6 mezes a 2 annos de 
prisão, alem da indemnização devida ao Estado. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 2 mezes a quatro annos de prisão com trabalho. 

Art. 98. O militar, que se apropriar e fizer uso do 
baixa, licença, guia, itinerário, ou attestado que Ihenãõ 
pertença, posto que verdadeiro seja (24): 

Sendo ofilcial : 

Penas— demissão simples, e mais 2 inezes a 1 anno de 
prisão simples. 

Sendo praça de pret: 

Penas-4i mezes a 1 anno de prisão aggravada. 

Art. 99. O facultativo militar, que, no exercício de 
suas funcções, certificar ou encobrir falsamente a exis- 
tência de qualquer moléstia ou lesão ; ou que do mesmo 



(?4) Arligos de Guerra (20 e S?). 



Digitized by CjOOQ IC 



^ sao - 

modo eiagerar oo atlenuar a gravidade da moléstia, oa 
les9o realmente existente: 

Penas-'! a 3 annos de prisão simples, além da indem- 
nização devida ao Estado 

§'!.• S(^ fttr à isso fêvadò por qualqaer iMiiiò de 
corrupção: 

Penas— as mesmas deste artigo, o mais demissão aggra* 

vada. , , . L* 

§ 2.* Os que tiverem concorrido para a cornipç8o: 

kendo militar e ofSciat: 

pehas— ^as mesmas do corrompido. 

Sendo militar praça deprèt: 

Penas— 1 a 3 annos de prisrSo ággraVada . 

Seddo paisano: 

penas-^l a 3 annos da priéSo com tfabrtlho, alem dà 
ihdemhiiaçSo dievida ao É^tãdd. 

Art. 100. O militar, que scientemente fizer Qso de peioii, 
òii medidas falsas, em prejuízo da faiéórida mflltir, dos 
corpos oii indivíduos militares: 

Sendo ofiicial : 

Péna^-demissSò simples, e mais 1 a 3 ãrrttds de priMé 
simples, além da indemnização devida ao £^tadò. 

Sendo praça depret: 

Peíias— 2 niczes a 4 ánnos de pHsíio à^rávádâ. 

Art. fOl. O militar, oa empregado militat que fal- 
sificar sellos, cunhos ou marcas militares, déstin^ós à 
autlienticar actos ou documentos relativos ao serviço mi- 
litar, ou a servir dé sighal distinctivo do objectos per- 
tencentes ao exercito, òú que delles (selfoS; cunhos ói 
marcas] fizer uso, sabendo que sHo íalsos: 

O militar, ou empregado rtiilitar, que flircr applicá^Sò 
fraudulenta dos verdadeiros sellos, cunhoV oii maréas, 
em prejuízo dos interesses do Estado, ou dós militareis i 

Sendo offícial: 

Penas— demissão simples, e mais 1 a 3 ánnos dé prisão 
simples, além da indemnização devida ao Estado. 

Sendo praça de pret: 

Penas— 3 mezes a i annos de prisão com ^baTbo^ 
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CAPITULO III, 

Prevaricação^ peiíat suborno, concussão peculato^ infl- 
detidade tio ser rico, e administração milUar. 

SECÇÃO I. 

Prevaricação. 

Art. 102. iSerá julgado provaricadi^r o milKar, ou em- 
pregado mililar, que por aífcição, ódio, conteniplaçaô, ou 
para promover interesse, pessoal, seu : 

§ l.*' Julgar, ou proceder conlra a lítteral disposição 
da IH : 

J§ a.'* Infringir qualquer lei ou regulamento: 

§ 3.^ Aconselhar alguma das partes que perante ello 
Sfticitarem: 

. g 4.'* Tolerar, dissi<nular, ou encobrir os crimes, o 
detritos oíliciaes dos seus subordínndcs, nâo procedendo 
ou nào mond indo procí^d» r conlra dles, ou não infor- 
martdo á autoridade superior rcspí^ctiva n;^s casos em quo 
nS) lenha juris:iirçao para proceder ou mondar proceder: 

§ 5.** Deixar de proceder conlra os delinquentes que 
a lei lhe mand.r prender, recusar, processar, e punir : 

§ 6.^ Uecusar c u dem<jrar a administração da justiça 
que couber nas «nas altribuições, ou as providencias de 
seu offlcio, que lhe forem requeridas por parte, ou exi- 
gidas por autoi idade publica, ou determinadas por lei : 

g 7/ Proverem emprego publico, ou propor para elle 
pessoa qu'J conhecer não ter as qualidades legaes : 

Penas — no .i»rão ininimo, privação de acces«o e com- 
mando por três annos; no gráo médio, demissão simples; 
no gráo máximo, demissão aggravrda. 

SECÇÂU II. 

Peita. 

Art. 103. Todo militar, ou empregado militar, que 
receber dinheiro ou outro algum donativo, ou aci;ítar 
promessa directa ou indirectamente para praticar ou deixar 
de praticar algum acto de oíflcio, contra ou segundo a lei: 

Penas — 3a9 mezes de prisão aggravada. 

29 
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Sendo official : 

Penas — demissão ag^ravada, e mais 3 a 9 mezes de 
prisão simples. 

Neste caso» se o acto, em vista do qual se aceitou oa 
recebeu a peita» se não tiver effectuado, não terá lugar 
a pena de prisão. 

Art. 104. O que der ou prometter a peita, quer seja 
militar, quer paisano, fica sujeito ao mesmo processo e 
jurisdicção, e sofTrerá a pena estabelecida no artigo ante- 
cedente. 

Art. 105. O acto praticado por peita será julgado 
nullo por força da condem nação do peitante e do pei- 
tado. 

SBCÇAO III. 

Suborno . 

Art. 106. Todo militar, ou empregado militar, que 
dcixar-se corromper por influencia, ou peditório de alguém, 
para obrar o que não dever, ou deixar do obrar o que 
dever : 

Decidír-se por dadiva, ou promessa» a eleger ou propor 
alguém para algum emprego, ainda que para eile tenba 
as qualidades requeridas : 

Penas — as mesmas estabelecidas para o caso de peita. 

Art. 107. Todas as disposições dos arts. 104 e 105, 
relativas aos peilantes e peitad(;s, se cbservaráõ a res- 
peito dos subornadores e subornados. 

SECÇÃO IV, 

Concussão. 

Art. 108. Julga r-se-ha commettido este crime: 

§ 1.° Pelo militar, ou empregado militar, encarregado 
da arrecadação, cobrancça, ou administração de quaes- 
quer rendas ou dinheiros militares, ou da distribuição 
de algum imposto, que directa ou indirectamente exigir 
ou fizer pagar aos contribuintes o que souber não de- 
verem : 

Penas— 6 mezes a 2 annos de prisão aggravada. 

Sendo oflScial : 

Penas — privação de accesso e com mando por 6 mezes 
a 2 annos. 
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No caso em qoe se aproprie do que nssim tiver exi- 
gido, ou exija para esse fim : 

Penas — 2 mezes a 4annos de prisão aggravada, além 
da indemnização ao Estado. 

E sendo official, mais a lena dn demissáo aggravada. 

§ 2/ Pelo que, para cobrar impostos, ou direitos le- 
gilimos, empregar voluntariamente contra os contribuintes 
meios mais gravosos do que os prescriptos nas leis, ou 
lhes ãzer soffrer Injustas vexações : 

Penas — 6 a 18 mezes de prisão aggravada. 

Sendo offlcial : 

Penas — privação de accesso e commando por 6 a 18 
mezes. 

Além das penas de qualquer destas duas hypotheses, 
soffrerá mais as em que incorrer pelas vexações que 
tiver praticado. 

O que para commelter este delicio usar da força armada: 

Sendo offlcial : 

Penas — além das estabelecidas, mais 3 mezes a 2 annos 
de prisão aggravada. 

Nos mais casos : 

Penas — 1 a 3 annos de prisão aggravada. 

§ S."" Pelo que, tendo de fazer algum pagamento em 
razão de seu officio, exigir por si ou por outrem, ou 
consontír que outrem exija de quem o deve receber, 
algum premio» gratificação, ou emolumento não deter- 
minado por lei : 

Penas — 2 mezos a 4 annos de prisão aggravada. 

Sendo official : 

Penas — mais a demissão aggravada . 

§ 4.<* Pelo que deixar de fazer pagamento, como e 
quando dever por desempenho do seu ofíicio, a não sor 
por motivo juslo: 

Penas — 1 a 3 mezes de prisão simples, além da in- 
demnização devida ao Estado. 

Sendo offícial : — em vez áv. prisão simples, privação 
de accesso o commando por 1 a 3 mezes. 

§ 5.* Pelo que, para cumprir o seu dever, exigir di- 
recta ou indirectamente gratificação, emolumento, ou 
premio não determinado por lei : 

Penas — 2 mezes a 4 annos de prisão aggravada, além 
da indemnização devida ao Estado. 

Sendo official:— mais a demissão aggravada. 

§ 6." Nos casos dos §§ !.• e 2.*», figurando-se o cul- 
pado munido de ordem superior, que não tenha : 

Penas — além das estabelecidas nas diíTcrentos hypò- 
theses dos §§ l."" e 2."", em cada uma delias, mais G mczcs 
a 1 annode prisão aggravada. 
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SECÇÃO V. 

Peculato. 

Art. 109. Todo miUlar, ou cmpiegado militar, que 
(ipropriâr-se, consumir, extraviar, (»u consentir que outrem 
se aproprie, consuma ou extravie, no todo ou em parte, 
dinheiros ou cííeitos militares, que tiver sub sua guarda : 

Penas — 2 mezes a 4 annos de prisão aggravada, além 
da indemnização devida ;ío Estado: 

Sendo official :-- mais a demissão aggrjvada. 

Art. 110. Emprestar dinheiros ou eíTeitos militares, ou 
fazer pagamento antes do tempo do seu vencimento, não 
sendo para isso legalmente autorizado : 

Sendo officiat : 

Penas — privação de accesso e comn>ando por 2 mozes 
a 1 anno, além da indemnização devida uo Estado: 

Nos mais casos: 

Penas — em vez de privação de accesso e commando, 
2 mezes a 1 anno de prisão simples. 

SECÇÃO Vf. 

Infidelidcide no serviço]^ e administração mtít/ar. 

Art. 111. Todo militar, ou empregado militar, que 
traficar em seu proveito com fundos ou dinheiros per- 
tencentes ao Estxio, a caixas militares, ou destinados a 
pagamentos militares: 

Penas — 2 a 4 annos de prisão com trabalho, além da 
indemnização devida ao Estado. 

Art. 112. Todo militar, ou empregado militar, que 
falsiflcar ou fízer falsificar substancias, materi ts, géneros, 
ou líquidos, confiados á sua guarda, ou postos sob sua 
vigilância, ou que distribuir ou fl^er distribuir sciente- 
mentc esses géneros falsificados: 

Todo militar, ou empregado militar, que distribuir ou 
fizer distribuir géneros, ou quacsquer substancias cor- 
ruptas, ou carnes de animaes afTectados de moléstias 
contagiosas (25): 

Penas — 1 a 3 annos de prisão cjin trabalho, além 
da indemnização devida ao Estado. 



(25) Artigos de Guerra C^S). 
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Art. 113. O fornecedor de géneros alimentícios de exer- 
cito em operações, cujoé fçmveros fbrem deteriorados, cor- 
ruptos, ou falsificados de qualquer maneira : 

Penas— -1 a 4 annos de prisão com trabalho, além da 
indemnizaçfio devida ao Estado. 

Art. 114. Todo militar doserviço activo, que fizer pro- 
fissão de negocio (26) : 

Penas — 2 mezes a 2 annos de prisão simples. 

Sendo oíBcial: 

Penas — privação de accesso e commando por 2 mezes 
a 2 annos. 

£', porém, permitttdo ao milifalr <&ir dinheiro a Juros, 
e ler parte por meio de acções nos Bancos e Companhias, 
uma vez que não exerça funcções de Director, Adminis- 
trador, ou Agente debaixo de qualqaer titulo que seja. 



SFXÇAO vn. 
I>tsposicão commum. 

Art. 115. As disposições do cap. 3.^ s0râo applicndas 
aos paisanos rmpregados em repartições tiscaes e admi- 
nistrativas do exercito, ou força em operações de guerra, 
quer tenhão ou nâo graduações militares. 

A estes empregados se applicará, em vez da pena de 
privação de commando e accesso, a de suspensão do 
emprego : em vez de demissão simplçs, parda do emprego : 
em vez de demissão aggravada, perda do emprego com 
inhabilídade para servir outro. 



(36) ReguTamento de 18 de Fevereiro de 1T63, Cap. 13 J 7.o.~Lei 
n.o 37 de 7 de Outubro de 1834.— Art. 148 do Código Criminal com- 
mum.— Art. 2.0 I 2.® do Código com mercial . 
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TmiiiO VII. 



DOS CRIMES CONTRA A PROPMEDADB PUBLICA £ 
PARTICULAR. 



CAPITULO I. 

Ih furto^ e do roubo. 



Art. It6. Todo militar, que tirar para si ca para outrem, 
armas» muniçOes, fardamento, equipamento, dinheiro, 
soldo, géneros, oa quaesqoer ontros artigos pertencentes 
ao Estado, ou a militares: 

Penas — 2 mezes a 4 annos de prisão com trabalho. 

Art. 117. O militar, que roubar, isto é, que commetter 
fartos, fazendo violência ás pessoas ou ás cousas, sendo 
aquellas militares, ou estas pertencentes ao Estado ou a 
militares (27) : 

Penas-— 1 a 8 annos de prisfio com trabalho. 

§1.*" Julgar^e^ha Tfolenota feita á pessoa, todas as 
vezes que por melo de offensas physicas, de ameaças» ou 
por outro qualquer meio, se redazir alguém a nSo defender 
as soas cousas. 

S 2."* Jnlgar-se-ha violência fella á cousa, todas as vezes 
qoe 86 destruírem os obstáculos á perpetraçfio do roubo, ou 
se fizerem arrombamentos exteriores ou interiores. 

S 3.<^ Os arrombamentos se consideraráô feitos, todas 
as vezes que se empregar a força, óu quaesquer instru- 
mentos, ou appareihos, para vencer os obstáculos. 

Art. 418. SÍ9 para a verificação do roubo, on no acto 
delle, se commetter morte, ou ferimento grave: 

Penas— no gráo minimo, 20 annos de prisSo com tra- 
balho; nográo médio, prisão perpetua com trabalho; no 
gráo máximo, morte. 

Art. 119. Todo militar, ou paisano, que, acompanhando 
o exercito, empregar violências contra um ferido com 
o fim de assegurar-se do seu espolio: 

P e na -^ mor te> 



(27} Artigos de Guerra (18). 
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§ Unieo. Se nao boavor empirgo de uolencia: 

Pent— pri8do perpetua eom iraSalho. 

Ati. 1«0, A t4fnt8Uva ée roubo, quando se tiver 
verificado a violência, ainda que não baja a tirada da 
cousa alheia, seiá punida como o mesnM) crime, 

Art. 121. Sendo o furto, ou roubo, ooromettido por 
eiaeial militar, ou empregado militar, será isso consi- 
derado como circumstaneia aggravante. 

Art. 1^« As disposições sobre o furto e roubo, não 
só comprehendem os militares, e empreitados militares, 
como todo e qualquer paisano Mjyeilo á jurisdicção de 
policia militai nos acampamentos e fortalezas. 

CAPITULO li. 

Do saque^ pilhagem e ouíras deva9taçõ$8, 

Art. 123. O saque, ou estrago de géneros, gados, ou 
quaesquer outros objectos por militares em bando, quer 
com armas, quer com arrombamento, quer com violência 
contra as pessoas: 

Pena— morte. 

§ l.*" Se não se derem as circumstancias acima des- 
crlptas : 

Penas— 2 a 12 annos de prisão com trabalho. 

§ 2.* Se entre o bando houver algum instigador ou 
provocador, ou algum oíficial de patente, esse Instigador, 
provocador, cu offlcial de patente, soffrerá em todo caso 
a pena de morte ; todos os mais, 2 a 12 annos de prisão 
com trabalho. 

Art. 124. Todo militar, que incendiar, destruir^ ou 
devastar por qualquer meio edifícios, obras militares, 
estaleiros, navios ou quaesquer embarcações pertencentes 
ao Estado (28) : 

Penas— no gráo mínimo, 12 annos de prisão com tra- 
balho; no gráo médio, 20 annos de prisão com trabalho; 
no gráo máximo, prisão perpetua com trabalho. 

Art. 125. O militar, que com fim culposo destruir oa 
fizer destruir toda ou parte das provisões de guerra, c 
munições de boca (29): 



(98) Art. 18 (Jo Alvará de 7 de Maio de 1710.— Reg. de 20 de Feve- 
reiro de 1708. 

(99) Art. 15 do Alvará de 7 de Maio de 1710. 
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l.** Sendo na presença do iníifNfo externe oo inlerno : 

Penas--no gráo mínimo» SO atmos de. prisão com ira- 
battio; no gráo médio, prisSo perpetua com traballio ; 
no gráo máximo, nierfe. 

2.* Em todos os mais casos: 

Penas— 6 -a 20 annos de prisSo com trabalho, 

Art. 126. O militar, que voluntariamente quebrar oo 
inutilisar armas, quaesquer utensflíos, ou moveis, artigos 
de equipamento ou fardamento, pnrtencentes ao Estado, 
e qne a elle ou a militares tiverem sido entregues para o 
serviço militar: que estropear ou matar cavallo, muar, 
ou em geral qualquer outro animal destinado ao serviço 
ou uso do exercito: 

Sendo oíQcial: 

Penas— privaçSo de accesso c com mando por 3 mezes 
a 2 annos, além de indemnização devida ao Estado. 

Nos mais casos: 

Penas^-d mezes a 2 ãnnos de prisão aggravada. 
. Art. 127. O militar, que voluntariamente queimar, di- 
lacerar, ou por qualquer modo inutilisar livros de re- 
gistro, ou quaesquer documentos originaes, cópias ou 
minutas dos archivos de qualquer corpo ou repartição 
militar.: 

Sendo oíllcial: 

Penas — no gráo minimo, 6 mezes d) prisSo aggrava- 
da ; no gráo médio, 1 anno do prisão aggravada; no 
gráo máximo, demissão simples. 

Nos mais casos: 

Penas— 1 a 6 annos de prisão aggravada. 

Ârt. 128. Nos casos do art. 124 o seguintes, os com- 
plices, quer sejão militares, qu<>r paisanos, soiTreráõ as 
mesmas penas dos autores, devendo a prisão aggravada ser 
substituída pela de prisão com trabalho para os paisanos. 

Art. 129. O militar, que matar o dono ()a casa em 
que estiver aboletado ou alojado, a mulher ou filhos 
deste, ou qualquer parente que com elie viva (30): 

Penas. — no gráo minimo, 20 annos do prisão com 
trabalho; no gráo médio, prisão perpetua com trabal ho; 
no gráo uiaximo, morte. 



(30) Art. 9S do Alvará de 7 de Maio de 1710, e 159 do Rega- 
lamento de 20 de Fevereiro de 1708. 
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VlTlIIiO VIII. 

DISPOSIÇÕES GÉRAES. 



Art. 130. Os crimes nSo previstos neste Código, coni- 
mettidos por mililaros, ou por paisanos cujo julgamento 
competir ?os Tribunaes Militares, serão punidos com as 
penas estabelecidas, quer nas leis especiaes< cujas dis- 
posições tiverem sido infringidas, quer no Código Cri- 
minai commum. 

Art. 131. Os Tribunaes Militares não poderSio appli- 
car aos crimes previí»los neste Código, outras penas que 
não sejão as que nelle se achSe estabelecidas. 

Art. 13i^. Quando as penas determinadas no prfsento 
Código foi em mais rigorosas do que as estabelecidas em 
leis militares anteriores, serão estas applicadas aos crimes 
uinda nâo julgados no momento de sua sancção e pro- 
mulgação. 

Art. 133. Este Código não comprehende as pequenas 
culpas, nem as faltas dos mititares contra a disciplina 
interna o particular dos corpos, ou contra a disciplina 
militar sem maicr dolo, as quaes serão objecto éq Có- 
digo Disciplinar. 

Art. 13^1. Considerar-se-ha crim« militar commettido 
na presença de inimigo interno ou externo, todo o que 
fór praticado em d i^t^kncia menor de oHo léguas do lugar 
occupado pelo inimigo. 

Art. 135, Coftsiderar*se-ha território cnj estado de 
guerra: 

1.' Todo o território estrangeiro onde estiver um eier- 
tito dfe operaçôrs para objecto de guerra. 

2.' Toda a Província do fmperio cujo território fór 
no todo ou em parto occupado por forças de inimigo 
externo ou interno. 

3.® Toda a Provincia do Império assim declarada pelo 
Governo, ou ojide se dor suspensão de garantias, na 
forma do art. 179 § 35 da Constituição do Império, 
e art. 11 g 8.* do Acto Addicional. 

Alt. 136. As renas impostas pi los Tribunaes Milita- 
res começarão a ter execução da dota em que as sen- 
tenças passarem em julgado; salva a pena de morte, 
que não será executada srm a deeisrio do Poder Mode- 
rador. 

30 
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~23ft~ 
"TITUIiO IX. 

nSPOSlÇÕES TRANSITÓRIAS. 



Art. 137. Emquanto no exercito houverem cadetes, 
sendo estes convencidos de algum crime, previsto pelo 
presente Código, sofTreráõ a pena que fõr imposta aos 
ofílciaes. 

Art. 138. Compete á jurisdicção dos (ribaoaes mili- 
tares: 

!.• Os crimes previstos no presente Código. 

â."" Oi commettídos por militares, e aqui não pre- 
vistos, dentro de arsenaes, quartéis, fortalezas, oa qual- 
quer outro estabelecimento militar. 

3.° Os commettidos por militares que estiverem no 
serviço activo do exercito, ou forem considerados promptos 
para esse serviço, o aqui não previstos, qualquer que 
seja o lugar do delicto, quando o oíT^ndido fór também 
militar, ou o Estado, excepto se houver complíce ou co-réo 
paisano. 

4.' Todos os commettidos em território inimigo occu- 
pado pelo exercito belllgerante, que intentem contra a 
segurança e disciplina do mesmo exercito, ou possSo 
prejudicar o bom êxito de suas operações. 

Art. 139. Emquanto não fór promulgado o Código 
Penal da Armada, os Tríbnnaes da Marinha farão ap- 
plicação das disposições do presente Código, em tudo o 
que lhes fòr applicavel. 

Art. HO. Ficão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões da Commissão, 17 de Janeiro de 1867«' 

Está conforme o original.— O Secretario dacommissio. 
Coronel António Pedro d§ Akncasiro, 
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